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Discours sur le budget 

Introduction 
Le budget que je d é p o s e aujourd'hui porte sur l'emploi. Il porte aussi sur le 
niveau de vie des Q u é b é c o i s et des Q u é b é c o i s e s . C e budget é t a b l i t de 
f a ç o n c o n c r è t e l'engagement du gouvernement à mobiliser ses efforts et 
ceux de tous les citoyens pour la relance de l'emploi. Il fait le choix d'allouer 
la plus grande part possible des ressources de la c o l l e c t i v i t é à l ' a m é l i o r a t i o n 
du niveau de vie de l'ensemble de la population. 

Le p r é s e n t budget r e f l è t e en outre l'importance fondamentale que le 
gouvernement du Q u é b e c accorde à l ' a m é l i o r a t i o n des conditions de vie 
des familles q u é b é c o i s e s , la grande p r é o c c u p a t i o n qu'il attache au 
d é v e l o p p e m e n t des enfants et des jeunes ainsi que le profond respect qu'il 
voue aux personnes â g é e s . 

Le budget d é p o s é aujourd'hui manifeste surtout une attitude de confiance 
et d'espoir. Il donne un signal concret aux Q u é b é c o i s et aux Q u é b é c o i s e s : 
le temps est venu pour tous de se r é i n v e s t i r dans l ' é d i f i c a t i o n de la s o c i é t é 
q u é b é c o i s e . Nous sommes plus a v a n c é s dans la reprise é c o n o m i q u e que 
la plupart des pays d'Occident et nous pouvons profiter de la prodigieuse 
é v o l u t i o n des é c h a n g e s et de la technologie. Les conditions sont donc 
propices à ce que tous nos concitoyens se r é e n g a g e n t dans le 
d é v e l o p p e m e n t de notre é c o n o m i e et dans le partage é q u i t a b l e des b é n é f i c e s 
qui en r é s u l t e r o n t . 

Pour sa part, depuis le d é b u t de l ' a n n é e , le gouvernement a r é s o l u m e n t a x é 
son action sur la c r é a t i o n d'emplois, la gestion rigoureuse de l 'É ta t et la 
recherche constante de l ' équ i t é pour les contribuables et les citoyens. Le 
gouvernement a a r r ê t é ses grandes p r i o r i t é s , en m a t i è r e é c o n o m i q u e et 
sociale, et il a c a n a l i s é toute l ' é n e r g i e de l ' é q u i p e m i n i s t é r i e l l e vers la 
r é a l i s a t i o n de ces objectifs prioritaires. Il en est r é s u l t é un vigoureux 
alignement de l'appareil gouvernemental en faveur de la c r é a t i o n d'emplois 
et une s é r i e de gestes qui ont i n d i q u é à nos concitoyens que le d é f i de 
l'emploi exigerait la mobilisation de tous et que le gouvernement entendait 
effectivement mettre tout le monde à contribution, dans un souci d ' e f f i c a c i t é 
et d ' é q u i t é . 

Le gouvernement n'a rien l a i s s é au hasard. Il fut chaque jour h a b i t é par le 
souci, j 'allais dire par l 'obsession, d'affecter le maximum de ressources de 
l 'É ta t à l'appui de la croissance é c o n o m i q u e . C e faisant, le gouvernement a 
voulu raviver l'espoir chez les jeunes et chez les milliers de chercheurs 
d'emploi en leur signifiant que le m a r c h é du travail, m a l g r é les effets de la 
d e r n i è r e r é c e s s i o n , demeure ouvert, accessible et en pleine expansion. 
Avec le retour à la croissance é c o n o m i q u e et sous l'impulsion des mesures 
que le gouvernement a a d o p t é e s en faveur de la relance de l'emploi dans 
toutes les r é g i o n s du Q u é b e c , le retour à l'emploi redevient une perspective 
r é a l i s t e pour les milliers de prestataires d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e ou de la 
s é c u r i t é du revenu. 

Ce gouvernement a donc d é j à r é u s s i à c r é e r un climat plus propice à la 
relance de l'emploi et a pris des d é c i s i o n s qui appuient de f a ç o n tangible 
notre p r é o c c u p a t i o n dominante pour le retour au travail dans une s o c i é t é 
plus é q u i t a b l e . 
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C e budget s'inscrit dans la poursuite de cet é l a n dynamique et prometteur. 
Il se veut l 'assise d'une action structurante pour le d é v e l o p p e m e n t du 
Q u é b e c moderne. Il veut mettre à profit toutes les ressources de l 'É ta t , tout 
en reconnaissant de f a ç o n r é a l i s t e les limites de ces ressources et l ' é t e n d u e 
des services qu'elles peuvent soutenir. Le gouvernement a év i t é les solutions 
trop spectaculaires qui, à l'image des feux d'artifice, auraient c r é é une 
illusion m o m e n t a n é e , sans r e t o m b é e s perceptibles à terme. 

Au contraire, le p r é s e n t budget r é s u l t e des choix ambitieux que le 
gouvernement a a r r ê t é s . Le respect que nous portons envers la population 
du Q u é b e c , notre p r é o c c u p a t i o n de ne pas h y p o t h é q u e r l'avenir des 
g é n é r a t i o n s montantes en leur l é g u a n t un h é r i t a g e de dettes et le sens des 
r e s p o n s a b i l i t é s qui nous c a r a c t é r i s e commandent ces choix essentiels. 

Le gouvernement demeure t r è s sensible aux appels des citoyens. Il d é f i n i t 
p r é c i s é m e n t ses p r i o r i t é s en fonction des services les plus importants qui 
doivent ê t r e rendus à la population du Q u é b e c , avec e f f i c a c i t é et respect. 
Le gouvernement d é c i d e d'affecter la marge de manoeuvre f i n a n c i è r e qu'il 
d é g a g e à ces besoins prioritaires, choisissant en cela l ' e f f i cac i t é p l u t ô t 
qu'une sorte d ' é p a r p i l l e m e n t à la fois essoufflant et improductif. 

C o n ç u pour raviver la confiance des Q u é b é c o i s et des Q u é b é c o i s e s , ce 
budget poursuit quatre grands objectifs : 

• appuyer la c r é a t i o n d'emplois ; 

• faire b é n é f i c i e r nos concitoyens des fruits de notre gestion rigoureuse ; 

• restaurer la c r é d i b i l i t é et l ' i n tég r i t é du r é g i m e fiscal ; et enfin 

• poursuivre le redressement des finances publiques. 
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I. Appuyer la créat ion d'emplois 
La c r é a t i o n d'emplois constitue la p r i o r i t é absolue du gouvernement. 

Chaque décision prise en fonction De concert avec ses partenaires é c o n o m i q u e s , le gouvernement doit profiter 
de son impact sur l'emploi de chacune des occasions pour stimuler la croissance, pour soutenir les 

initiatives c r é a t r i c e s d'emplois et pour faire en sorte que les entreprises du 
Q u é b e c tirent le plus grand profit des nouvelles r è g l e s du commerce 
international. Pour relever avec s u c c è s le d é f i de l'emploi, le gouvernement 
a donc d é c i d é de faire passer chacune de ses d é c i s i o n s importantes à 
travers le prisme de la p r é o c c u p a t i o n de l'emploi. Il a dans chaque cas 
a r r ê t é son choix sur les options offrant le plus grand impact positif sur 
l'emploi. 

L'objectif ultime de notre travail consiste à faire en sorte que chaque 
Q u é b é c o i s et chaque Q u é b é c o i s e qui le d é s i r e puisse occuper un emploi. 
C'est la meilleure f a ç o n d'augmenter le niveau de vie de nos concitoyens et 
d'atteindre la vraie i n d é p e n d a n c e , celle qui passe par l'emploi. 

D é j à p l u s i e u r s ini t iat ives 

D é j à , en quelques mois seulement, nous avons pris plusieurs mesures 
é n e r g i q u e s afin de relancer l'emploi : 

• en novembre dernier, nous avons a n n o n c é un plan de relance de 
l ' é c o n o m i e de plus d'un milliard de dollars sur trois ans, qui aura pour 
effet de c r é e r ou de soutenir 47 000 emplois. Au 28 avril 1994, les 
projets a p p r o u v é s par les fonds d é c e n t r a l i s é s de c r é a t i o n d'emplois 
r e p r é s e n t a i e n t 3 800 emplois ; 

• en d é c e m b r e , nous avons pris les moyens pour r é s o u d r e enfin le 
contentieux commercial majeur avec le gouvernement ontarien, 
r é t a b l i s s a n t ainsi le climat d'ouverture indispensable au s u c c è s de 
nombreuses entreprises q u é b é c o i s e s sur cet important m a r c h é ; 

• en janvier, poursuivant le double objectif d ' a m é l i o r e r la q u a l i t é des 
logements et de stimuler l'industrie de la construction, nous avons l a n c é 
le programme Virage Rénovation, qui permettra à 78 000 m é n a g e s 
d'effectuer des r é n o v a t i o n s à leur r é s i d e n c e . L ' a c t i v i t é é c o n o m i q u e 
ainsi g é n é r é e permettra de c r é e r ou de soutenir quelque 5 000 emplois ; 

• en f é v r i e r , nous avons conclu avec le gouvernement f é d é r a l et les 
r e p r é s e n t a n t s des m u n i c i p a l i t é s une entente pour mettre en oeuvre des 
travaux d'infrastructures pour un montant de 1,6 milliard de dollars sur 
trois ans, assurant ainsi de l'emploi à 20 000 travailleurs au cours de 
cette p é r i o d e ; 

• le 24 f é v r i e r et le 10 mars, nous avons a n n o n c é le devancement de 
certains grands travaux h y d r o - é l e c t r i q u e s , comme la ligne Des Cantons-
L é v i s et le barrage de la r i v i è r e Sainte-Marguerite, afin de c r é e r plus de 
7 000 emplois dans des r é g i o n s qui ont justement besoin de l'action 
é n e r g i q u e du gouvernement. Les travaux sur la C ô t e - N o r d ont d'ailleurs 
d é b u t é le mois dernier; 

• le 30 mars, le groupe d'intervention s p é c i a l sur la d é r é g l e m e n t a t i o n , 
f o r m é de d é p u t é s et de gens d'affaires, a d é p o s é son premier rapport, 
qui comporte 60 propositions visant à a l l é g e r la paperasserie et le 
fardeau r é g l e m e n t a i r e i m p o s é s aux P M E ; ces propositions visent à 
permettre aux P M E de consacrer plus de temps et d ' é n e r g i e à leur 
d é v e l o p p e m e n t et à la c r é a t i o n d'emplois ; 
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• le 30 mars, nous avons conclu une entente commerciale importante 
avec le Nouveau-Brunswick, alors qu'au tout d é b u t de mai, les vastes 
m a r c h é s publics de l'Ontario, un potentiel de plus de 20 milliards de 
dollars, devenaient plus accessibles aux entreprises et travailleurs du 
Q u é b e c , g r â c e à l'entente s i g n é e par le Premier ministre. 

Un effort collectif pour l'emploi Aucun effort n'a é t é m é n a g é pour redonner à nos concitoyens la confiance 
et la d i g n i t é que procure l'occupation d'un emploi, sans compter la f i e r t é de 
contribuer ainsi au p r o g r è s de sa c o l l e c t i v i t é . Aucun groupe n'a é t é exclu de 
la s t r a t é g i e de retour en emploi. Il faut intensifier ces efforts et j'en appelle à 
tous nos partenaires, qu'ils soient du monde syndical, des affaires ou de la 
c o o p é r a t i o n , qu'il s 'agisse d'organismes à but non lucratif ou de gouver­
nements locaux, pour qu'ils appuient c o n c r è t e m e n t notre d é m a r c h e afin 
d'en multiplier les r é s u l t a t s . C'est ensemble que nous allons relever le d é f i 
de l'emploi, la toute p r e m i è r e p r io r i té de nos concitoyens et du gouvernement. 

Situation encourageante de l ' é c o n o m i e 

Au cours de l ' a n n é e 1993, l ' é c o n o m i e du Q u é b e c a r é a l i s é des p r o g r è s 
importants : 

Croissance de 2,7 % en 1993 • la croissance é c o n o m i q u e a atteint 2,7 % , un rythme comparable à celui 
e n r e g i s t r é au Canada, la performance du Q u é b e c s ' a v é r a n t d'autant 
plus remarquable que, pour la m ê m e p é r i o d e , la production stagnait au 
Japon et diminuait en Al lemagne, en France et en Italie ; 

• les exportations internationales se sont accrues de p r è s de 20 % ; 

• le secteur manufacturier a connu une hausse de ses livraisons de 8 % ; 

• la demande des consommateurs s'est é g a l e m e n t raffermie. 

Cette a m é l i o r a t i o n a permis de relancer la c r é a t i o n d'emplois et de r é d u i r e 
le c h ô m a g e . Depuis le creux atteint en novembre 1992, p r è s de 100 000 
nouveaux emplois ont é t é c r é é s au Q u é b e c , un rythme qui se compare 
avantageusement avec celui de nos voisins. Le Q u é b e c a ainsi r é c u p é r é , 
j u s q u ' à maintenant, plus de la m o i t i é des emplois perdus depuis le d é b u t de 
la r é c e s s i o n . 

Tout cela est de bon augure pour l'avenir. Tous les indicateurs disponibles 
laissent d'ailleurs entrevoir des gains additionnels en 1994 au chapitre de la 
croissance é c o n o m i q u e et de l'emploi. 

Toutefois, la n e r v o s i t é dont ont fait preuve r é c e m m e n t les m a r c h é s financiers, 
qui s'est traduite notamment par une baisse du dollar canadien et une 
hausse des taux d ' i n t é r ê t , nous p r é o c c u p e . Plusieurs causes expliquent 
cette v o l a t i l i t é , en particulier les craintes e x p r i m é e s à l ' é g a r d des d é f i c i t s 
gouvernementaux. Les choix b u d g é t a i r e s des gouvernements du Canada, 
du Q u é b e c et des autres provinces prennent une importance d é t e r m i n a n t e 
à cet é g a r d . Pour notre part, comme le p r é s e n t budget en fournira la 
preuve, nous avons la ferme intention de maintenir l'orientation a n n o n c é e 
l'an dernier de r é d u i r e rapidement le niveau du d é f i c i t . 
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En contrepartie, il demeure essentiel que la Banque du Canada é v i t e de 
r é a g i r de f a ç o n excessive à l ' é v o l u t i o n parfois erratique du dollar canadien 
en haussant trop les taux d ' i n t é r ê t durant les p é r i o d e s de turbulence qui, 
sporadiquement, agitent les m a r c h é s financiers. La Banque du Canada doit 
elle aussi prendre r é s o l u m e n t le parti de la c r é a t i o n d'emplois, p l u t ô t que 
celui de la d é f e n s e du dollar à tout prix, et maintenir les taux d ' i n t é r ê t à un 
niveau compatible avec les besoins de l ' é c o n o m i e . 

Pour peu que cela se produise, les conditions m o n é t a i r e s devraient continuer 
à soutenir la croissance de l ' é c o n o m i e . 

Croissance de 3,2 % en 1994 Le p r é s e n t budget anticipe donc que la croissance continuera de s ' a c c é l é r e r 
au Q u é b e c et qu'elle sera de l'ordre de 3,2 % cette a n n é e et de 3,3 % en 
1995. Cette p r é v i s i o n est p a r t a g é e par les experts, qui entrevoient m ê m e 
pour 1995 une croissance beaucoup plus rapide que celle sur laquelle est 
é t a b l i le p r é s e n t budget. A p r è s les a n n é e s que nous venons de c o n n a î t r e , 
ces perspectives de croissance é c o n o m i q u e apparaissent encourageantes. 

Il faut c r é e r p l u s d ' e m p l o i s 

Cependant, comme nous avons tenu à é t a b l i r nos p r é v i s i o n s b u d g é t a i r e s et 
f i n a n c i è r e s sur des projections prudentes, elles comportent une r é d u c t i o n 
t r è s graduelle du taux de c h ô m a g e : celui-ci se situerait toujours à plus de 
10 % en 1998. 

Pour le gouvernement, un tel niveau de c h ô m a g e demeure tout à fait 
inadmissible. Nous ne pouvons pas accepter les d i f f i c u l t é s qui en 
r é s u l t e r a i e n t pour des milliers de nos concitoyens. C'est pourquoi nous 
avons p r o p o s é à la population du Q u é b e c d'entreprendre les actions qui 
r a m è n e r a i e n t le taux de c h ô m a g e à 8 % d'ici la fin de notre prochain 
mandat. 

Cet objectif dirige notre action à chaque instant et il a p r o f o n d é m e n t i n s p i r é 
la p r é p a r a t i o n du p r é s e n t budget. L'orientation retenue n'est pas de c r é e r 
directement de nouveaux emplois en laissant augmenter le d é f i c i t de 
m a n i è r e irresponsable. Au contraire, ce budget appuie la c r é a t i o n d'emplois 
parce qu'il ravivera la confiance des consommateurs et des entreprises et 
met en place des conditions favorables à une a c c é l é r a t i o n de la croissance 
é c o n o m i q u e . Il comporte d'ailleurs des mesures qui s'inscrivent dans chacun 
des cinq volets de la s t r a t é g i e é c o n o m i q u e p r é s e n t é e par le Premier 
ministre dans le discours inaugural de la p r é s e n t e session parlementaire. 
Ainsi, il est permis d ' e s p é r e r des r é s u l t a t s encore meilleurs que ceux que 
les p r é v i s i o n s actuelles laissent entrevoir. 
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II. Faire bénéficier les Québécois des fruits 
d'une gestion rigoureuse 

Avec l ' é l i m i n a t i o n des b a r r i è r e s commerciales, la performance des 
gouvernements fera de plus en plus la d i f f é r e n c e entre les é c o n o m i e s en 
expansion et les é c o n o m i e s en d é c l i n . Un gouvernement performant, c'est 
celui qui est capable de r é p o n d r e aux besoins de la population tout en 
a l l é g e a n t le poids de la f i s c a l i t é , de m a n i è r e à favoriser la c o m p é t i t i v i t é de 
l ' é c o n o m i e et la c r é a t i o n d'emplois. 

Le budget que je d é p o s e aujourd'hui intensifiera nos efforts pour y parvenir. 
Nous ne pouvons pas, en effet, nous contenter de miser uniquement sur les 
effets de l'expansion é c o n o m i q u e en cours. Nous devons aller plus loin et 
c'est pourquoi le gouvernement a pris les d é c i s i o n s requises pour p r é s e n t e r 
aujourd'hui un budget b é n é f i q u e pour tous nos concitoyens. Il propose 
donc des actions é n e r g i q u e s , pour ré tab l i r leur confiance envers les pouvoirs 
publics et pour les faire b é n é f i c i e r d è s maintenant de notre gestion rigoureuse 
de l 'É ta t . 

D e v a n c e m e n t d u plan de g e s t i o n d e s d é p e n s e s 

C'est ainsi que j 'annonce aujourd'hui une s é r i e de mesures qui mettront à 
contribution l 'ensemble des m i n i s t è r e s et organismes ainsi que les 
é t a b l i s s e m e n t s des r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n et de la s a n t é et des services 
sociaux, afin de plafonner plus rigoureusement les d é p e n s e s du 
gouvernement. Ces mesures s'inscrivent dans le cadre du plan d'action 
a n n o n c é en mars dernier par ma c o l l è g u e , la V i c e - p r e m i è r e ministre, 
ministre d é l é g u é e à l'Administration et à la Fonction publique et p r é s i d e n t e 
du Consei l du t r é s o r . Il s'agit de devancer la r é a l i s a t i o n de ce plan de 
gestion des d é p e n s e s et des services publics. 

Mesures de plafonnement des dépenses Les mesures a n n o n c é e s aujourd'hui à ce chapitre e n t r a î n e r o n t des 
de 2,1 milliards de dollars é c o n o m i e s de 520 millions de dollars en 1994-1995, ce qui porte à 

2,1 milliards de dollars les mesures de plafonnement de d é p e n s e s a p p l i q u é e s 
en 1994-1995. Il s'agit là d'un effort sans p r é c é d e n t . À la suite de l'application 
de ces mesures et du plan d'action a n n o n c é par ma c o l l è g u e , les d é p e n s e s 
de programmes seront g e l é e s , au cours des prochaines a n n é e s , j u s q u ' à ce 
que le d é f i c i t ait é t é r a m e n é à z é r o . 

J 'annonce donc les mesures additionnelles suivantes, qui s'appliquent d è s 
cette a n n é e : 

• l'effectif des m i n i s t è r e s et organismes sera d i m i n u é de 2 % au d e l à de 
ce qui avait é t é p r é v u en mars dernier ; 

• les d é p e n s e s de fonctionnement autres que la r é m u n é r a t i o n seront 
r é d u i t e s de 30 % ; 

• la croissance des transferts aux r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n sera r é d u i t e de 
25 millions de dollars ; il en sera de m ê m e pour le secteur de la s a n t é et 
des services sociaux. Pour les a n n é e s suivantes, la r é c u r r e n c e de ces 
montants sera de 50 millions de dollars pour chacun des deux secteurs ; 

• les autres d é p e n s e s de transferts seront d i m i n u é e s de 10 % , à l'exception 
des transferts pour la s é c u r i t é du revenu et des transferts aux 
m u n i c i p a l i t é s . 
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Par ailleurs, des actions seront prises afin que les c r é d i t s p é r i m é s nets 
soient h a u s s é s de 150 millions de dollars en 1994-1995. 

Ces moyens additionnels de plafonnement des d é p e n s e s nous permettront 
de r é d u i r e le dé f i c i t et d'accorder aux contribuables des a l l é g e m e n t s fiscaux 
t r è s importants, de m a n i è r e à a c c é l é r e r la consommation des m é n a g e s et 
la c r é a t i o n d'emplois. 

Rationalisation des s o c i é t é s d ' É t a t 

Relance des opérations de La gestion rigoureuse du secteur public ne saurait ê t r e c o m p l é t é e sans un 
privatisation examen approfondi des mandats et de certains modes de fonctionnement 

des s o c i é t é s d ' É t a t . Dans cette optique, nous avons c o m p l é t é , depuis 
1986, 38 o p é r a t i o n s de privatisation. Le Premier ministre m'a r é c e m m e n t 
c o n f i é le mandat de relancer, en t â c h a n t de l ' a c c é l é r e r , ce volet du plan 
d'action du gouvernement. 

Il convient de rappeler que le mandat premier des s o c i é t é s d ' É t a t industrielles 
et commerciales consiste à r é a l i s e r certains investissements, souvent en 
alliance avec le secteur p r i v é , afin de stimuler le d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e 
du Q u é b e c et de ses r é g i o n s . Il s'agit d'une action de levier, d'une mesure 
tangible d'appui par laquelle la s o c i é t é d ' É t a t facilite, g é n é r a l e m e n t sous la 
forme d'un placement, la r é a l i s a t i o n de projets c r é a t e u r s d'emplois. Le 
fondement m ê m e de ce genre d'intervention r é s i d e dans son c a r a c t è r e 
temporaire, le propre de l 'É ta t n ' é t a n t pas de diriger des entreprises 
commerciales. 

Une fois que le projet a atteint sa m a t u r i t é , la s o c i é t é d ' É t a t devrait se 
p r é o c c u p e r non plus de g é r e r ce placement, comme une compagnie de 
portefeuille, mais bien de rechercher d'autres projets d'investissement. Il y 
a alors lieu de p r o c é d e r à la vente du placement, en recherchant bien s û r le 
rendement optimal, mais en é v i t a n t de t h é s a u r i s e r , d'accumuler du capital 
et de se livrer à des transactions i m m o b i l i è r e s . Or, on doit admettre que la 
gestion des placements accapare maintenant, dans certaines s o c i é t é s 
d ' É t a t , une part d é m e s u r é e de leur mission et qu'il faut les inviter prestement 
à revenir à leur vocation p r e m i è r e . On doit aussi rationaliser ce mode 
d'intervention pour a c c r o î t r e l ' e f f i cac i t é de l'action de l 'É ta t . 

D é j à , une o p é r a t i o n importante de privatisation est en cours à l ' é g a r d de la 
s o c i é t é S idbec-Dosco. De m ê m e , des n é g o c i a t i o n s ont lieu en vue de la 
vente de la station de ski du Mont-Sainte-Anne. Ces o p é r a t i o n s seront 
m e n é e s à terme dans les prochains mois. 

J'annonce aujourd'hui la mise en place d'un plan plus é t e n d u de privatisation 
qui touchera principalement R E X F O R , la S o c i é t é q u é b é c o i s e d'initiatives 
agro-alimentaires (SOQUIA), la S o c i é t é q u é b é c o i s e d'initiatives p é t r o l i è r e s 
(SOQUIP), la S o c i é t é des é t a b l i s s e m e n t s de plein air du Q u é b e c ( S É P A Q ) , 
la S o c i é t é i m m o b i l i è r e du Q u é b e c (SIQ) et la S o c i é t é g é n é r a l e de 
financement (SGF) . J'insiste pour dire que le gouvernement recherchera le 
meilleur rendement des o p é r a t i o n s de privatisation et que le processus de 
privatisation, m ê m e si nous entendons l ' a c c é l é r e r , ne constituera 
aucunement une sorte de vente de feu. De plus, le gouvernement portera 
une attention p a r t i c u l i è r e à l'impact de ces privatisations sur l'emploi et sur 
l ' é c o n o m i e des r é g i o n s et il s 'assurera que des instruments efficaces de 
d é v e l o p p e m e n t de certains secteurs d ' a c t i v i t é demeurent en place. 
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Dans certains cas, c'est l'ensemble ou la plus grande partie des o p é r a t i o n s 
et des é l é m e n t s d'actif de la s o c i é t é d'Etat qui seront c é d é s au secteur 
p r i v é . Pour certaines autres s o c i é t é s , l ' o p é r a t i o n consistera à mettre en 
vente leurs principaux placements et à i n t é g r e r leurs placements r é s i d u e l s 
au sein d'autres s o c i é t é s d ' É t a t ; dans ces cas, le volet sectoriel de leurs 
o p é r a t i o n s sera c o n f i é au m i n i s t è r e auquel elles sont l i é e s . Quant aux 
s o c i é t é s d ' É t a t dont le mandat consiste à offrir des services de gestion, 
leurs o p é r a t i o n s pourraient ê t r e avantageusement c o n f i é e s au secteur 
p r i v é . 

Pour sa part, la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c se retrouve p r é s e n t e m e n t 
dans un m a r c h é o ù la p r é s e n c e de l 'É ta t peut facilement ê t r e remise en 
question. Il y a quelques a n n é e s , le p r é c é d e n t gouvernement avait t e n t é de 
vendre plusieurs succursales de cette entreprise. Nous avons l'intention de 
r é e x a m i n e r cette question. 

Privatisation de la SAQ J'annonce donc que, de concert avec mon c o l l è g u e , le ministre de l'Industrie, 
du Commerce, de la Science et de la Technologie, nous a m o r ç o n s d è s 
maintenant l'examen de la privatisation des o p é r a t i o n s de la S o c i é t é des 
alcools. A p r è s analyse des diverses options, nous p r é s e n t e r o n s au 
gouvernement l'approche de privatisation p r i v i l é g i é e . Nous entendons bien 
s û r nous assurer que les e m p l o y é s c o n c e r n é s seront t r a i t é s é q u i t a b l e m e n t . 
Entre temps, il faudra revoir le processus de vente de l'usine d'embouteillage 
de la S o c i é t é des alcools, qui est p r é s e n t e m e n t en cours. 

L ' é c o n o m i e du Q u é b e c a b é n é f i c i é et tire encore profit de l'appui des 
s o c i é t é s d ' É t a t à son d é v e l o p p e m e n t . Nous entendons continuer à mettre 
au service de la c r é a t i o n d'emplois les leviers que constituent ces s o c i é t é s , 
en mettant à leur disposition, lorsque ce sera requis, les fonds suffisants 
pour financer leur participation dans des projets d'implantation ou de 
d é v e l o p p e m e n t . Mais, par ce mouvement a c c é l é r é de privatisation, nous 
voulons revenir à l'essentiel tout en poursuivant les m ê m e s objectifs de 
d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e avec la m ê m e vigueur. L 'É ta t doit é l i m i n e r son 
é p a r p i l l e m e n t et raffiner ses modes d'intervention dans l ' é c o n o m i e . 

Faire b é n é f i c i e r les contribuables 

Le gouvernement conduit une politique b u d g é t a i r e rigoureuse et nous 
voulons que les Q u é b é c o i s en r e ç o i v e n t un dividende d è s maintenant. 

R é d u c t i o n de l ' i m p ô t des particuliers 

Comme je l'ai i n d i q u é , le p r é s e n t budget porte sur l'emploi et sur l ' amé l i o ra t i on 
du niveau de vie de nos concitoyens. C'est pourquoi j 'annonce tout d'abord 
une r é d u c t i o n de l ' impô t sur le revenu des particuliers d'une valeur d'un 
demi-milliard de dollars en 1994-1995. Cette augmentation du revenu 
disponible des m é n a g e s stimulera la consommation, un des moteurs de la 
c r é a t i o n d'emplois. Une telle mesure ravivera aussi la confiance et l'espoir, 
qui sont les principaux i n g r é d i e n t s d'un climat é c o n o m i q u e positif. Au point 
o ù nous nous trouvons dans le p r é s e n t cycle é c o n o m i q u e , au moment o ù la 
reprise de l'emploi prend de la vigueur, il est p a r t i c u l i è r e m e n t important 
d'encourager chez les consommateurs des attitudes propices à son 
a c c é l é r a t i o n . 

Gain pour 92 % des contribuables Dans ces conditions, le gouvernement a voulu que le maximum de m é n a g e s 
profitent de cet encouragement. C'est pourquoi j'ai le plaisir d'annoncer que 
cette r é d u c t i o n d ' i m p ô t b é n é f i c i e r a , d è s l ' a n n é e d'imposition 1994, à pas 
moins de 92 % des contribuables imposables. Tous ceux dont le montant 
d ' i m p ô t à payer est i n f é r i e u r à 10 000 $ en profiteront. 

Réduction d'impôt 
d'un demi-milliard de dollars 
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Pour illustrer l' importance de cette mesure, je signale que 208 000 
contribuables de plus qu'auparavant seront d é s o r m a i s totalement e x e m p t é s 
de l ' impô t sur le revenu au Q u é b e c . Cette r é d u c t i o n d ' i m p ô t accordera un 
rép i t m é r i t é à la classe moyenne et profitera beaucoup aux contribuables à 
faibles revenus. En effet, les deux tiers de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t seront 
a c c o r d é s aux personnes dont le revenu est i n f é r i e u r à 25 000 $. Pour une 
famille o ù les deux conjoints gagnent un revenu, la r é d u c t i o n d ' i m p ô t pourra 
atteindre j u s q u ' à 371 $. 

Double déduction à compter du 1er juillet Pour que les contribuables b é n é f i c i e n t de cette r é d u c t i o n d ' i m p ô t le plus 
rapidement possible, les d é d u c t i o n s à la source seront a j u s t é e s à partir du 
1 e r juillet prochain. De plus, au cours des six premiers mois d'application, 
soit de juillet à d é c e m b r e , l'ajustement à la baisse des d é d u c t i o n s à la 
source sera d o u b l é . Les contribuables b é n é f i c i e r o n t donc sur une p é r i o d e 
de six mois du plein montant annuel de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t a n n o n c é e 
aujourd'hui pour l ' a n n é e 1994. Par un juste retour des choses, certains 
diront m ê m e qu'il s'agit d'une r é d u c t i o n d ' i m p ô t r é t r o a c t i v e ! On retrouve le 
d é t a i l de cette mesure dans l'annexe sur les mesures fiscales et b u d g é t a i r e s 
qui fait partie i n t é g r a n t e du p r é s e n t Discours. 

Unification du taux de la taxe de vente 

Taux unique de TVQ à 6,5 % Ce budget b é n é f i c i e r a en outre aux consommateurs par une mesure attendue 
depuis longtemps. J'ai en effet le plaisir d'annoncer q u ' à compter de minuit 
ce soir, il n'y aura qu'un seul taux de taxe de vente du Q u é b e c (TVQ), taux 
é t a b l i à 6,5 % . Le taux applicable aux biens sera donc r é d u i t de 8 % à 
6,5 % , tandis que celui touchant les services et les immeubles sera p o r t é à 
6,5 % . 

Nous p r o t é g e r o n s de plus les acheteurs de maisons neuves en leur versant 
une ristourne sur la taxe de vente du Q u é b e c p a y é e sur une maison de 
moins de 200 000 $. 

La T V Q et des taxes s p é c i f i q u e s s'appliquent, comme on le sait, aux 
carburants, aux boissons alcool iques et aux produits du tabac. Le 
gouvernement n'entend toutefois pas r é d u i r e les revenus qu'il p r é l è v e sur 
ces produits. C'est pourquoi des ajustements compensatoires seront 
a p p o r t é s aux taxes s p é c i f i q u e s sur les produits du tabac, les boissons 
alcooliques et le carburant, afin d'en maintenir les niveaux actuels de prix. 

Baisse des taxes à la consommation Les Q u é b é c o i s b é n é f i c i e r o n t , g r â c e à ces mesures, de diminutions de 
de 144 millions de dollars taxes de 144 millions de dollars. Pour leur part, les entreprises, 

p a r t i c u l i è r e m e n t les P M E , pourront tirer avantage d'une simplification 
importante du r é g i m e de la T V Q . 

Par ail leurs, le gouvernement a l'intention d'assurer une meilleure 
transparence des prix et de dissiper la confusion qui existe p r é s e n t e m e n t 
dans les m é t h o d e s d'affichage des prix des biens et services. Il serait 
p r é f é r a b l e que les consommateurs puissent c o n n a î t r e plus facilement le 
v é r i t a b l e montant à payer pour les biens et services qu'ils a c h è t e n t . Au 
cours des prochains mois, mon c o l l è g u e , le ministre de la Just ice, 
responsable de la Loi sur la protection du consommateur, consultera la 
population sur un projet de r è g l e m e n t qui aurait pour effet de demander aux 
c o m m e r ç a n t s d'afficher leurs prix de vente incluant les frais connexes et les 
taxes. Bien s û r , les c o m m e r ç a n t s pourraient toujours indiquer aussi , s'ils le 
d é s i r e n t , le montant des taxes ou leurs prix avant taxes. 

208 000 contribuables ne paieront 
plus d'impôt 
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Le gouvernement f é d é r a l p r é p a r e quant à lui une r é f o r m e de la T P S pour 
1996. Je d é s i r e aujourd'hui donner à la population q u é b é c o i s e l 'assurance 
que nous mettrons tout en oeuvre pour que cette r é f o r m e se traduise par 
une plus grande s i m p l i c i t é et une meilleure harmonisation des r é g i m e s de 
taxe de vente f é d é r a l et provincial. Nous le ferons é v i d e m m e n t en p r é s e r v a n t 
toute l 'autonomie f iscale essentiel le au Q u é b e c pour assurer son 
d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e et social. 

Faire b é n é f i c i e r les familles 

Les d é c i s i o n s du gouvernement doivent contribuer à a m é l i o r e r le niveau de 
vie des familles et à assurer le d é v e l o p p e m e n t des enfants, qui r e p r é s e n t e n t 
l'avenir du Q u é b e c . Aussi leur avons-nous m a n i f e s t é un appui tangible au 
cours des d e r n i è r e s a n n é e s , alors que le soutien financier du gouvernement 
aux familles est p a s s é de 814 millions de dollars en 1985 à 2 559 millions 
de dollars en 1993. 

Avec ce budget, nous voulons aller encore plus loin. 

Montant pour enfant à charge porté à Nous apporterons en premier lieu un soutien additionnel à toutes les 
2 400 $ à compter du deuxième enfant familles ayant deux enfants ou plus, en portant de 2 250 $ à 2 400 $ le 

montant p r é v u par la f i s c a l i t é pour le d e u x i è m e enfant à charge et les 
suivants. Cette mesure r e p r é s e n t e une bonification de 17 millions de dollars 
de l'aide aux familles du Q u é b e c . 

Par ail leurs, de nombreux parents doivent aujourd'hui concilier leur 
r e s p o n s a b i l i t é d'assurer le plein é p a n o u i s s e m e n t de leurs enfants et leur 
v o l o n t é de participer activement au m a r c h é du travail. Les services de 
garde et le personnel qui y travaille jouent à cette fin un rô le fondamental, 
qui n'est pas reconnu à sa juste valeur. 

En m a t i è r e de services de garde, le gouvernement poursuit trois objectifs : 

• exprimer sa s o l i d a r i t é envers les parents par un soutien financier accru 
à la garde des enfants ; 

• favoriser le d é v e l o p p e m e n t de services de garde de la plus haute 
q u a l i t é ; et 

• c r é e r les conditions favorables à l'augmentation des salaires des 
é d u c a t e u r s et des é d u c a t r i c e s . 

Les trois mesures suivantes contribueront à l'atteinte de ces objectifs. 

En premier lieu, afin d'appuyer davantage les familles q u é b é c o i s e s et ce, 
quel que soit le type de services de garde qu'elles choisissent, j 'annonce 
que l'actuelle d é d u c t i o n pour frais de garde sera r e m p l a c é e par un nouveau 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable dont le taux d é p e n d r a du revenu de la famille, 
j u s q u ' à concurrence de 75 % des d é p e n s e s admissibles. L ' a m é l i o r a t i o n la 
plus sensible se retrouvera chez les familles de la classe moyenne : pour un 
couple ayant deux enfants et dont le revenu est de 40 000 $, elle atteindra 
962 $. Cette a m é l i o r a t i o n de l'aide fiscale à la garde des enfants augmentera 
le soutien financier aux familles d'un montant de 48 millions de dollars par 
a n n é e . 

Crédit d'impôt remboursable 
pour frais de garde : 
48 millions de dollars de plus 
pour les familles 
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En d e u x i è m e lieu, nous bonifions substantiellement l'autre volet de l'aide à 
la garde, soit l ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e a c c o r d é e aux parents par l'Office des 
services de garde à l'enfance, qui acquitte en leur nom une partie des frais 
de garde. J'annonce donc, pour le b é n é f i c e des familles à faibles et moyens 
revenus, un accroissement de 13 millions de dollars par a n n é e de cette 
e x o n é r a t i o n . C'est ainsi que l'aide maximale a c c o r d é e passera de 14,53 $ 
à 17,60 $ par jour par enfant. L'effet c o n j u g u é de l'aide fiscale et de 
l ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e offerte par l'Office pourra couvrir 95 % des frais de 
garde pour une famille à faibles revenus, ce qui signifie qu'une telle famille 
n'aura à payer qu'environ 1 $ par jour par enfant pour des services complets 
de garde. 

Mécanisme facilitant la hausse des salaires Ces deux mesures rendent possible une a m é l i o r a t i o n importante des 
du personnel de garde conditions de travail des é d u c a t e u r s et é d u c a t r i c e s en garderie sans que 

cela r é d u i s e le revenu disponible de la grande m a j o r i t é des familles. Pour 
chaque dollar de l'heure d'augmentation du salaire moyen du personnel de 
garde, une hausse des tarifs moyens de 1,43 $ par jour par enfant est 
requise ; or, pour toute famille dont le revenu est i n f é r i e u r à 56 000 $, le 
soutien additionnel a c c o r d é aujourd'hui aux parents est suffisant pour 
compenser e n t i è r e m e n t les hausses de tarifs requises pour satisfaire les 
demandes salariales actuelles des é d u c a t e u r s et é d u c a t r i c e s . 

La nouvelle formule d ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e pourra s'appliquer d è s le 
1 e r octobre prochain. Nous voulons cependant que les é d u c a t e u r s et les 
é d u c a t r i c e s b é n é f i c i e n t d è s maintenant d'un ajustement de leur salaire. 
C'est pourquoi, j'annonce une t r o i s i è m e mesure par laquelle le gouvernement 
d é g a g e i m m é d i a t e m e n t un budget de 6,5 millions de dollars. Il s'agit d'un 
montant forfaitaire qui correspond à la valeur de la bonification de 
l ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e pour la p é r i o d e du 1 e r avril au 30 septembre 1994. 
C e montant sera a c c o r d é aussi bien aux services de garde à but lucratif 
que non lucratif, dans le but d'augmenter à compter de demain et pour la 
p é r i o d e allant jusqu'au 30 septembre prochain, les salaires du personnel 
de garde. Une augmentation des salaires moyens de 1,00 $ l'heure pourrait 
ainsi ê t r e consentie d è s maintenant par les services de garde. À partir du 
1 e r octobre, les hausses de tarifs que faciliteront les bonifications importantes 
a n n o n c é e s aujourd'hui devront prendre le relais pour maintenir ou m ê m e 
a c c r o î t r e cette augmentation des salaires. 

De f a ç o n à assurer une transition harmonieuse, ma c o l l è g u e , la ministre de 
la S é c u r i t é du Revenu et ministre d é l é g u é e à la Condition f é m i n i n e et à la 
Famille, veillera à concerter les intervenants du milieu afin d ' é t a b l i r un 
nouvel é q u i l i b r e des tarifs, des salaires et de l'aide f i n a n c i è r e aux parents. 

Afin de faciliter l'expansion des services de garde au Q u é b e c , elle annoncera 
de plus l ' a l l é g e m e n t des normes qui les r é g i s s e n t , tant en garderie qu'en 
milieu scolaire ou familial, afin de les adapter à l ' é v o l u t i o n des besoins tout 
en respectant l'objectif de s a n t é , de s é c u r i t é et d ' é p a n o u i s s e m e n t des 
enfants. 

3 millions de dollars pour le développement En outre, pour les enfants de milieux d é f a v o r i s é s , un soutien additionnel 
des enfants de milieux défavorisés aux familles s' impose. Veiller à l ' é p a n o u i s s e m e n t de ces enfants, c'est 

aussi intervenir dans ces milieux pour p r é v e n i r les p r o b l è m e s d'abus, de 
n é g l i g e n c e ou de retards de d é v e l o p p e m e n t . C'est pourquoi j 'annonce 
aujourd'hui l'octroi d'une enveloppe additionnelle de 3 millions de dollars 
pour d é v e l o p p e r des services de p r é v e n t i o n a u p r è s des familles des milieux 
d é f a v o r i s é s . Ma c o l l è g u e , la ministre de la S a n t é et des Services sociaux, 
p r é s e n t e r a prochainement les m o d a l i t é s de mise en oeuvre de cette mesure. 

Aide de l'OSGE aux parents: 
13 millions de dollars de plus 
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Nouveau crédit d'impôt pour l'adoption Ce budget comporte aussi un appui concret aux couples qui d é s i r e n t 
adopter des enfants. Le gouvernement appuie d é j à , par le r é s e a u de la 
s a n t é et des services sociaux, les couples qui connaissent des p r o b l è m e s 
d ' i n fe r t i l i t é . De plus en plus de couples se tournent aussi vers l'adoption. Ils 
doivent alors supporter des frais t r è s é l e v é s , notamment lorsqu'il s'agit 
d'adoption internationale. J'annonce donc aujourd'hui que le gouvernement 
met en place pour ces couples un nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable 
é g a l à 20 % des premiers 5 000 $ de d é p e n s e s e n g a g é e s à cette fin. 

Les mesures du p r é s e n t budget se situent au coeur m ê m e de nos 
p r é o c c u p a t i o n s en faveur de l'emploi. Or, nous devons travailler à é l i m i n e r 
les obstacles qui compliquent la participation des parents au m a r c h é du 
travail, p a r t i c u l i è r e m e n t ceux dont les revenus sont plus faibles. Comme on 
l'a vu, la r é d u c t i o n de l ' impô t sur le revenu et la bonification de l'aide à la 
garde b é n é f i c i e n t principalement à ces c a t é g o r i e s de m é n a g e s . Une autre 
mesure de ce budget aura le m ê m e impact. J 'annonce en effet une 
bonification du programme A P P O R T , le programme d'aide aux parents 
pour leurs revenus de travail, en vertu de laquelle le taux de r é d u c t i o n des 
prestations en fonction du revenu de travail sera r a m e n é de 43 % à 40 % . 
Un plus grand nombre de familles à revenus modestes pourront ainsi 
toucher des prestations mensuelles du programme A P P O R T , qui incite les 
chefs de famille à demeurer en emploi. 

Soutien financier aux familles: 2,7 milliards Le p r é s e n t budget contribue donc à augmenter de plus de 90 millions de 
de dollars en 1994 dollars le soutien financier offert aux familles q u é b é c o i s e s , ce qui le portera 

à 2,7 milliards de dollars en 1994. 

Faire b é n é f i c i e r les personnes â g é e s 

Les personnes â g é e s doivent elles aussi b é n é f i c i e r des fruits de notre 
gestion rigoureuse. La grande m a j o r i t é d'entre elles ont, au cours de leur 
vie, d é p l o y é des efforts inestimables qui ont permis de bâ t i r le Q u é b e c 
d'aujourd'hui. Les personnes â g é e s m é r i t e n t de participer à la richesse 
collective qu'elles ont c o n t r i b u é à accumuler. C'est pourquoi le p r é s e n t 
budget comporte cinq d é c i s i o n s pour les soutenir. 

La p r e m i è r e de ces d é c i s i o n s concerne le c r é d i t d ' i m p ô t en raison d ' â g e 
a c c o r d é à tous les contribuables de 65 ans et plus. Le dernier budget 
f é d é r a l vient d'enlever ce c r é d i t à ceux qui ont des revenus plus é l e v é s . 

Maintien de l'universalité du crédit d'impôt J 'annonce aujourd'hui que, contrairement à ce qui p r é v a u d r a pour le 
en raison d'âge gouvernement f é d é r a l et les neuf autres provinces, le gouvernement du 

Q u é b e c maintiendra l ' u n i v e r s a l i t é du c r é d i t d ' i m p ô t en raison d ' â g e . Toutes 
les personnes â g é e s du Q u é b e c conserveront donc leur droit complet à ce 
c r é d i t . Cette d é c i s i o n nous permet de leur laisser ainsi un b é n é f i c e de 
24 millions de dollars annuellement. 

L ' é v o l u t i o n de la s o c i é t é peut amener de nombreux m é n a g e s à devenir de 
v é r i t a b l e s c r é a t e u r s d'emplois. Ils doivent de plus en plus recourir à du 
personnel capable de leur fournir divers services à domicile, comme par 
exemple l'aide personnelle aux personnes â g é e s ou h a n d i c a p é e s , l'aide 
domestique, le d é p a n n a g e , le soutien aux r ô l e s parentaux ou encore le 
gardiennage. Or, un certain nombre de d i f f i c u l t é s e m p ê c h e n t souvent cette 
demande de services de se traduire en emplois concrets. Plusieurs familles 
n'ont pas les ressources f i n a n c i è r e s suffisantes, elles se butent souvent à 
la c o m p l e x i t é des p r o c é d u r e s normalement e x i g é e s d'un employeur et elles 
ne trouvent pas toujours facilement le personnel requis. 
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Nouveau crédit d'impôt remboursable 
pour emplois familiaux 

Hausse du crédit d'impôt pour adultes 
hébergeant un parent 

Possibilité de report des impôts fonciers 
pour les personnes âgées 

Pensions de sécurité de la vieillesse 
exemptées de la contribution au FSS 

En solutionnant ces d i f f i c u l t é s , le gouvernement faciliterait la c r é a t i o n de 
ces emplois familiaux devenus indispensables. C'est pourquoi j 'annonce 
notre intention d'instaurer un c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour emplois 
familiaux qui sera, pour le moment, mis à la disposition des personnes 
â g é e s de 65 ans et plus, dont les besoins s ' a v è r e n t les plus pressants. C e 
c réd i t d ' i m p ô t sera a c c o m p a g n é de mesures de simplification de la perception 
fiscale à l ' é g a r d des travailleurs et des personnes â g é e s c o n c e r n é e s . On 
fera notamment appel à des organismes communautaires pour aider les 
personnes â g é e s à identifier le personnel capable d'offrir ces services et 
pour les soutenir, au besoin, dans leur rô l e d'employeur. Des e x p é r i e n c e s 
pilotes seront d'abord conduites dans les meilleurs d é l a i s , avec la 
participation des organismes communautaires i n t é r e s s é s , de f a ç o n à 
identifier les m o d a l i t é s d'application les plus a p p r o p r i é e s de ce c r é d i t 
d ' i m p ô t . 

Je suis p a r t i c u l i è r e m e n t fier de proposer un tel programme et j ' e s p è r e 
ardemment qu'il sera possible dans l'avenir de l ' é t e n d r e à d'autres besoins 
des personnes â g é e s et à d'autres types d'emplois familiaux, pour le plus 
grand b é n é f i c e du d é v e l o p p e m e n t de l'emploi. 

Par ailleurs, dans le but de favoriser le maintien à domicile des personnes 
â g é e s , il nous a é t é p r o p o s é de doubler, au cours de notre prochain 
mandat, le c r é d i t d ' i m p ô t pour les adultes h é b e r g e a n t leurs parents. Nous 
ferons d è s aujourd'hui un premier pas dans cette direction. J 'annonce donc 
que le c r é d i t d ' i m p ô t pour personnes h é b e r g e a n t leurs parents sera p o r t é 
de 440 $ à 550 $ d è s la p r é s e n t e a n n é e d'imposition. 

Certaines personnes â g é e s font é g a l e m e n t face à une situation difficile en 
regard du paiement de leurs i m p ô t s fonciers. Plusieurs d'entre elles se 
retrouvent en effet avec de faibles revenus qui limitent leur c a p a c i t é de 
payer leurs taxes f o n c i è r e s . C e s contraintes f i n a n c i è r e s peuvent parfois les 
obliger à vendre leur r é s i d e n c e et à s ' é t a b l i r dans un milieu d i f f é r e n t à une 
p é r i o d e de leur vie o ù ce changement les perturbe i n d û m e n t . 

Une solution à ce p r o b l è m e consiste à permettre aux personnes â g é e s de 
reporter le paiement de leurs i m p ô t s fonciers jusqu'au moment o ù elles 
vendent leur maison. J 'annonce donc que mon c o l l è g u e , le ministre des 
Affaires municipales, p r é s e n t e r a un projet de loi qui accordera aux 
m u n i c i p a l i t é s les pouvoirs requis afin qu'elles puissent permettre à leurs 
r é s i d e n t s â g é s de reporter le paiement de leurs i m p ô t s fonciers municipaux. 
Les dispositions en seront é t a b l i e s a p r è s consultations avec les m u n i c i p a l i t é s 
et en tenant compte des droits des p r ê t e u r s h y p o t h é c a i r e s . 

J'annonce enfin une r é d u c t i o n substantielle de la contribution des personnes 
â g é e s au Fonds des services de s a n t é . On sait que les premiers 5 000 $ de 
revenu sont d é j à e x e m p t é s de cette mesure, tout comme les prestations de 
s u p p l é m e n t de revenu garanti. D è s la p r é s e n t e a n n é e d'imposition, nous 
exempterons en plus les pensions de s é c u r i t é de la viei l lesse, ce qui 
r e p r é s e n t e un b é n é f i c e de 16 millions de dollars pour les personnes â g é e s . 

D é v e l o p p e r les ressources humaines 

Le d é v e l o p p e m e n t des ressources humaines constitue un volet c o m p l é ­
mentaire indispensable à la s t r a t é g i e de c r é a t i o n d'emplois que poursuit le 
gouvernement. 
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Toutefois, m a l g r é les encouragements i néd i t s mis en place et qui ont rejoint 
un nombre impressionnant d'entreprises et de travailleurs, le sous-
investissement des entreprises dans la formation de leurs e m p l o y é s demeure 
encore important. C'est pourquoi, j 'annonce que le taux du c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable à la formation sera maintenu à 20 % et 40 % respectivement 
pour les grandes entreprises et les P M E pour deux a n n é e s s u p p l é m e n t a i r e s , 
soit jusqu'au 31 d é c e m b r e 1996. 

Par ailleurs, en novembre dernier, dans le but de faciliter l ' i n t é g r a t i o n en 
emploi des jeunes, nous avions a n n o n c é un c r é d i t d ' i m p ô t de 40 % des 
d é p e n s e s e n g a g é e s par les entreprises pour l'emploi de stagiaires en 
formation professionnelle secondaire ou c o l l é g i a l e . Je suis heureux 
d'annoncer que la mise en application de ce c réd i t est d e v a n c é e . Il s'applique 
i m m é d i a t e m e n t . 

Mais il faut faire davantage. Le c h ô m a g e qui p r é v a u t chez les jeunes ainsi 
que le taux é l e v é de d é c r o c h a g e scolaire nous p r é o c c u p e n t é n o r m é m e n t . 
Cette r é a l i t é s ' a v è r e d'autant plus troublante qu'il existe d'excellentes 
perspectives d'emplois dans plusieurs m é t i e r s pour lesquels les centres de 
formation professionnelle manquent d ' é l è v e s . 

Cette situation s'explique en partie du fait que les é l è v e s en formation 
professionnelle de niveau secondaire ne sont pas admissibles au programme 
de p r ê t s et bourses, contrairement aux é t u d i a n t s du m ê m e â g e qui 
f r é q u e n t e n t les c o l l è g e s . 

Prêts et bourses accordés aux étudiants en Dans le but de corriger cette situation et afin de rehausser l ' i n té rê t pour la 
formation professionnelle secondaire formation professionnelle, j 'annonce que, d è s septembre prochain, les 

é t u d i a n t s inscrits à temps plein dans un programme de formation 
professionnelle de niveau secondaire seront admissibles au programme de 
p r ê t s et bourses. Cette extension du programme permettra, d è s cette 
a n n é e , à quelque 28 000 jeunes Q u é b é c o i s de b é n é f i c i e r de plus de 
80 millions de dollars en p r ê t s et bourses. 

Autres mesures 

Ce budget contient é g a l e m e n t plusieurs autres mesures que nos efforts de 
gestion rigoureuse permettront de mettre en place, afin d ' a c c r o î t r e la 
c o m p é t i t i v i t é de notre é c o n o m i e et de favoriser la c r é a t i o n d'emplois : 

• La r é a l i s a t i o n au Q u é b e c d'une autoroute de l'information permettrait 
d'appuyer c o n c r è t e m e n t le leadership gouvernemental en m a t i è r e de 
t é l é c o m m u n i c a t i o n s a m o r c é par la ministre de la Culture et des 
Communications. De nombreux emplois de haute technologie sont 
a s s o c i é s à ce projet porteur d'avenir. La contribution du gouvernement 
est cependant requise pour susciter les investissements dans certaines 
infrastructures, stimuler l ' e x p é r i m e n t a t i o n dans des secteurs innovateurs, 
soutenir des projets d'entreprises q u é b é c o i s e s et appuyer le 
d é v e l o p p e m e n t de projets et de produits qui favorisent l'utilisation de la 
langue f r a n ç a i s e dans les r é s e a u x de t é l é c o m m u n i c a t i o n s . 

J 'annonce donc aujourd'hui qu'une enveloppe de 50 millions de dollars 
sur deux ans, f i n a n c é e à m ê m e le Fonds de d é v e l o p p e m e n t 
technologique, sera rendue disponible pour appuyer la r é a l i s a t i o n d'une 
autoroute q u é b é c o i s e de l'information. Mes c o l l è g u e s , la ministre de la 
Culture et des Communications et le ministre de l'Industrie, du Commerce, 
de la Science et de la Technologie, feront c o n n a î t r e incessamment de 
f a ç o n plus p r é c i s e la nature de cette intervention gouvernementale. 

Prolongation des crédits d'impôt à la 
formation de 20 % et 40 % 

Autoroute de l'information: 
50 millions de dollars 
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Equipements culturels: 40 millions de dollars 

Prolongation du crédit d'impôt majoré 
pour R-D 

Fonds de solidarité des travailleurs du 
Québec: plafond porté à 100 millions 
de dollars 

Refonte du régime de droits miniers 

Prolongation des actions accréditives 

• De plus, nous investirons davantage au profit des industries culturelles. 
J 'annonce en effet que, dans le cadre du programme Travaux 
d'infrastructures Canada-Québec, une somme de 40 millions de dollars 
a é t é r é s e r v é e aux é q u i p e m e n t s culturels. De concert avec ma c o l l è g u e , 
la ministre de la Culture et des Communicat ions, je d é v o i l e r a i sous peu 
les projets c o n c e r n é s . 

• Par ailleurs, nous prolongeons d'un an les c r é d i t s d ' i m p ô t m a j o r é s pour 
la recherche et le d é v e l o p p e m e n t r é a l i s é s avec des e n t i t é s universitaires, 
des centres de recherche publics, des consortiums de recherche ou 
dans le cadre des projets mobilisateurs du Fonds de d é v e l o p p e m e n t 
technologique. 

• Le p r é s e n t budget accorde un appui plus m a r q u é au Fonds de s o l i d a r i t é 
des travailleurs du Q u é b e c . C'est ainsi que, pour la p r é s e n t e a n n é e , le 
maximum des contributions recueillies par le Fonds et donnant droit au 
plein c r é d i t d ' i m p ô t sera r e l e v é de 75 à 100 millions de dollars. Nous 
permettrons ainsi au Fonds de recueillir sans contrainte la t o t a l i t é des 
contributions par d é d u c t i o n s à la source qu'il p r é v o i t r é a l i s e r . 

• Une refonte du r é g i m e de droits miniers avait é t é a n n o n c é e l'an dernier. 
Elle sera mise en place d è s la p r é s e n t e a n n é e d'imposition. Le 
gouvernement, en ciblant mieux son intervention, maintiendra ainsi son 
appui à ce secteur n é v r a l g i q u e pour plusieurs r é g i o n s du Q u é b e c . 

• En outre, ce budget prolongera d'un an l'application du r é g i m e des 
actions a c c r é d i t i v e s , une autre mesure favorable aux r é g i o n s m i n i è r e s 
du Q u é b e c . 

Nouvelle stratégie de protection des forêts • L'industrie f o r e s t i è r e , elle aussi t r è s importante en r é g i o n , doit aujourd'hui 
faire face à de nouvelles exigences commerciales et environnementales. 
Mon c o l l è g u e , le ministre des Ressources naturelles, vient d'annoncer 
que nous injecterons des sommes additionnelles de 100 millions de 
dollars au cours des cinq prochaines a n n é e s , pour aider cette industrie 
à d é v e l o p p e r de nouvelles pratiques d'intervention en f o r ê t . Elles lui 
permettront de r é d u i r e l'usage des pesticides et d'enrayer les coupes à 
blanc. Pour sa part, l'industrie injectera 39 millions de dollars dans cette 
s t r a t é g i e de protection du patrimoine forestier. 

Création d'emplois en Gaspésie et 
aux Îles-de-la-Madeleine 

• Nous avons tous beaucoup appris de celui qui m'a p r é c é d é pendant huit 
ans dans cette fonction. L'importance de nous p r é o c c u p e r de la G a s p é s i e 
et des Î l e s - d e - l a - M a d e l e i n e n'est certainement pas le moindre de ses 
enseignements. Cette r é g i o n est en effet p a r t i c u l i è r e m e n t a f f e c t é e par 
le c h ô m a g e . Le programme de c r é a t i o n d'emplois saisonniers en 
G a s p é s i e et aux Î l e s - d e - l a - M a d e l e i n e recevra donc cette a n n é e des 
c r é d i t s de 2 millions de dollars. Cette somme s'ajoutera aux 3 millions 
de dollars sur trois ans que nous consacrerons au programme 
Investissement Jeunesse afin d'appuyer le d é v e l o p p e m e n t de cette 
r é g i o n . 
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III. Assurer l' intégrité du régime fiscal 
Pour redonner confiance aux Q u é b é c o i s , il faut certes a l l é g e r leur fardeau 
fiscal et leur faire partager la conviction que l ' é c o n o m i e du Q u é b e c va 
continuer de p r o s p é r e r , ce qui va permettre d ' a c c é l é r e r la c r é a t i o n des 
emplois attendus. Pour restaurer cette confiance, il est tout aussi i m p é r a t i f 
de r é t a b l i r la c r é d i b i l i t é du r é g i m e fiscal. 

Pour donner un sens au contrat social qui nous lie tous, il faut que chaque 
citoyen accepte, en toute é q u i t é , de d é f r a y e r sa part du financement des 
services offerts à la population, par la voie des i m p ô t s et des taxes dont il 
s'acquitte. Plusieurs de nos concitoyens affichent un scepticisme grandissant 
à cet é g a r d , car ils sont t é m o i n s de comportements d ' é v a s i o n fiscale, qui 
permettent à d'aucuns de ne pas assumer leur part de financement des 
services publics. 

Ce la mine la c r é d i b i l i t é du r é g i m e fiscal, d i s c r é d i t e nos institutions et incite 
de nombreuses personnes à se faire justice e l l e s - m ê m e s en recourant à 
toutes sortes de moyens d ' é v a s i o n fiscale. 

Nous n'entendons pas rester passifs devant cette situation. Nous agirons 
rapidement et vigoureusement sur trois plans p r é c i s : 

• l ' a m é l i o r a t i o n du r é g i m e fiscal, en a l l é g e a n t les i m p ô t s et les taxes 
comme nous le faisons aujourd'hui ; 

• l ' a m é l i o r a t i o n des relations entre le gouvernement et les contribuables ; 
et 

• le renforcement des a c t i v i t é s de v é r i f i c a t i o n et de perception, en 
implantant des c o n t r ô l e s plus s e r r é s à l'endroit des v é r i t a b l e s 
contrevenants. 

Nous sommes d'ailleurs d é j à p a s s é s à l'action. D è s le 8 f é v r i e r dernier, le 
Premier ministre a n n o n ç a i t la mise en oeuvre d'un ambitieux plan d'action 
pour enrayer le commerce i l l éga l des produits du tabac. 

Suppression du marché noir de cigarettes Les r é s u l t a t s s ' a v è r e n t t r è s probants. Pour les mois de f é v r i e r et mars, les 
ventes des manufacturiers de tabac d e s t i n é e s au Q u é b e c ont t r i p l é par 
rapport à 1993. Ces ventes se situent maintenant au m ê m e niveau qu'avant 
le d é b u t des a c t i v i t é s de contrebande, ce qui confirme la r é s o r p t i o n du 
m a r c h é noir et la restauration c o m p l è t e du m a r c h é l é g a l . 

Des mesures additionnelles de redressement 
de la situation 

C e budget met en place plusieurs mesures additionnelles de redressement 
et d'autres viendront s'ajouter au cours des prochains mois. 

Mesures pour améliorer les relations entre le En janvier dernier, le ministre du Revenu a c r é é un groupe de travail pour 
ministère du Revenu et les contribuables proposer des mesures c o n c r è t e s afin d ' a m é l i o r e r les relations du m i n i s t è r e 

du Revenu avec ses c l i e n t è l e s . Le gouvernement a d é j à a n n o n c é la mise 
en oeuvre de 18 des recommandations du groupe de travail. J'ai le plaisir 
d'annoncer que nous appliquerons d è s maintenant huit autres recomman­
dations. Quatre d'entre elles r e l è v e n t de la politique fiscale : 

• les deux taux de la T V Q sont r a m e n é s à un seul, tel que je l'ai d é j à 
i n d i q u é ; 
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• on permettra à 26 000 mandataires de plus de faire des remises de T V Q 
à chaque trimestre p l u t ô t que mensuellement ; 

• le d é l a i a c c o r d é aux contribuables pour payer sans i n t é r ê t s les sommes 
dues au gouvernement est a u g m e n t é de 30 à 45 jours, soit le m ê m e 
d é l a i que dans le cas des remboursements e f f e c t u é s par le m i n i s t è r e du 
Revenu ; 

• les frais de 20 $ d e m a n d é s à un contribuable qui loge un avis d'opposition 
à une d é c i s i o n du m i n i s t è r e du Revenu sont abolis. 

Mon c o l l è g u e , le ministre du Revenu, rendra publiques sous peu d'autres 
initiatives allant dans le m ê m e sens. 

Le gouvernement veut d é v e l o p p e r des relations plus harmonieuses avec 
les contribuables. En retour, il s'attend à ce que ceux-ci s'acquittent avec 
rigueur de leurs obligations. 

Si l'on veut que les contribuables respectent les r è g l e s du r é g i m e fiscal, il 
faut que le gouvernement fasse la d é m o n s t r a t i o n qu'il met tout en oeuvre 
pour p r é l e v e r ce qui est d û par chacun. En effet, chaque dollar d û qui n'est 
pas p e r ç u doit ê t r e c o m p e n s é par un dollar qui vient alourdir le fardeau 
fiscal des autres contribuables ou par la soustraction d'un dollar de services 
à la population. En c o n s é q u e n c e , un processus de r é v i s i o n des a c t i v i t é s de 
perception vient d ' ê t r e a m o r c é au m i n i s t è r e du Revenu afin de rendre les 
c o n t r ô l e s plus é t a n c h e s et de mieux identifier les contrevenants aux lois et 
r è g l e m e n t s fiscaux. D é j à , Revenu Canada et le m i n i s t è r e du Revenu du 
Q u é b e c ont convenu de coordonner plus é t r o i t e m e n t leurs a c t i v i t é s , afin de 
combattre l ' é v a s i o n fiscale. 

Plan d'action pour enrayer le commerce De plus, a p r è s avoir e n r a y é le commerce i l l éga l du tabac, nous entendons 
illégal des boissons alcooliques maintenant nous attaquer au commerce i l l éga l des boissons alcooliques. 

Des mesures accrues de v é r i f i c a t i o n et de c o n t r ô l e seront mises en place, 
p a r a l l è l e m e n t à une action c o n c e r t é e de la S û r e t é du Q u é b e c , de la R é g i e 
des alcools, des courses et des jeux, de la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c 
et du m i n i s t è r e du Revenu. J 'annonce, en outre, trois dispositions nouvelles 
pour contrer le commerce i l l éga l des boissons alcooliques : 

• le prix de vente des vins de 12 $ ou moins la bouteille, qui r e p r é s e n t e n t 
la plus grande partie des ventes, est r é d u i t de montants allant j u s q u ' à 
1 $ le litre ; 

• le marquage de la b i è r e vendue dans les é t a b l i s s e m e n t s tels que les 
bars et les restaurants sera ré tab l i ; 

• mon c o l l è g u e , le ministre de la S é c u r i t é publique, p r é s e n t e r a sous peu à 
l ' A s s e m b l é e nationale un projet de loi visant à hausser les amendes, à 
augmenter les pouvoirs d'inspection et à faciliter la preuve lors de 
saisies de boissons alcooliques i l l é g a l e s . 

Pour assurer la perception de toutes les taxes s'y rapportant, nous 
collaborerons aussi avec le gouvernement f é d é r a l pour que la T V Q , les 
taxes s p é c i f i q u e s et les profits usuels de la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c 
soient b i e n t ô t a p p l i q u é s et p e r ç u s aux f r o n t i è r e s sur les vins et spiritueux 
a p p o r t é s au Q u é b e c par des voyageurs. 

Discours 19 



Budget 1994-1995 

Mesures pour combattre l'évasion fiscale 

— rénovation d'immeubles locatifs 

— marchés aux puces 

— véhicules usagés 

Par ailleurs, afin de lutter contre le travail au noir dans le secteur de la 
construction, une exigence nouvelle s'appliquera à tout contribuable qui 
retire des revenus locatifs d'un immeuble et qui r é c l a m e dans le calcul de 
son revenu une d é p e n s e à l ' é g a r d de travaux e f f e c t u é s sur cet immeuble. 
Le m i n i s t è r e du Revenu leur demandera de fournir les informations requises 
pour identifier clairement l'entreprise ou la personne qui a fait les travaux. 

De plus, afin d ' é v i t e r que certains c o m m e r ç a n t s i n s t a l l é s dans des m a r c h é s 
aux puces esquivent la perception et la remise de la T V Q sur la vente de 
marchandises, les responsables des m a r c h é s aux puces devront afficher la 
liste de leurs occupants et la fournir au m i n i s t è r e du Revenu. D è s qu'un 
c o m m e r ç a n t aura e f f e c t u é plus de cinq jours d'occupation dans une a n n é e , 
il devra s'inscrire comme mandataire a u p r è s du m i n i s t è r e du Revenu. 

Enfin, certaines ventes de v é h i c u l e s u s a g é s e f f e c t u é e s par l ' i n t e r m é d i a i r e 
de courtiers ou de marchands de v é h i c u l e s d'occasion font é g a l e m e n t 
l'objet d ' é v a s i o n fiscale, la T V Q n ' é t a n t pas a p p l i q u é e sur le prix r ée l de la 
transaction. Si l'on en croit les d o n n é e s transmises au m i n i s t è r e du Revenu, 
les vendeurs et les acheteurs d'autos u s a g é e s seraient bien souvent 
parents entre eux. Puisque selon toute vraisemblance, il n'en est rien, le 
m i n i s t è r e du Revenu va intensifier là aussi les c o n t r ô l e s de perception de la 
T V Q et p r é v o i r l'utilisation obligatoire par les marchands des manuels 
d ' é v a l u a t i o n dont se sert d é j à la S o c i é t é de l 'assurance automobile du 
Q u é b e c . 

En agissant ainsi, le gouvernement d é s i r e que chaque contribuable paie sa 
juste part des i m p ô t s et des taxes, ce qui permettra en bout de ligne de 
r é d u i r e le fardeau fiscal de l'ensemble des contribuables. Il s ' a v è r e essentiel, 
compte tenu de l 'é ta t des finances publiques ainsi que du niveau atteint par 
le fardeau fiscal, que tous les contribuables demeurent à la fois responsables 
et solidaires du financement des services publics dont ils sont é g a l e m e n t 
les b é n é f i c i a i r e s . 
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IV. Poursuivre le redressement des finances 
publiques 

Le q u a t r i è m e objectif de ce budget consiste à poursuivre le redressement 
des finances publiques. 

Les Q u é b é c o i s et les Q u é b é c o i s e s d é s i r e n t voir leurs gouvernements, 
aussi bien f é d é r a l que provincial, se sortir au plus vite du p i è g e de l'endette­
ment. Ils veulent laisser à leurs enfants un h é r i t a g e qui soit autre chose 
qu'un amoncellement de dettes. 

Nous partageons e n t i è r e m e n t cette p r é o c c u p a t i o n . C'est ainsi que le d é f i c i t 
de 3,8 milliards de dollars en 1984-1985 avait é t é r a m e n é à 1,7 milliard de 
dollars en 1989-1990. Cependant, en 1990, notre é c o n o m i e entrait en 
r é c e s s i o n , tout comme celle de l'ensemble du Canada et des É t a t s - U n i s . 

Pour faire face à cette situation, nous avons pro f i té de la marge de manoeuvre 
que notre saine gestion nous avait permis d ' é t a b l i r pour mettre en place 
une s é r i e de mesures de relance de l ' é c o n o m i e . De plus, le niveau du 
d é f i c i t a é t é a j u s t é de f a ç o n à absorber l'impact de la r é c e s s i o n sur les 
revenus et les d é p e n s e s , p l u t ô t que de poser d'autres gestes qui auraient 
eu pour effet d'aggraver davantage la r é c e s s i o n ou de nuire à la reprise. 

Dépenses de programmes: hausse de 0,2 % L'an dernier, nous avons poursuivi notre gestion s e r r é e des d é p e n s e s . Non 
en 1993-1994 seulement avons-nous r e s p e c t é l'objectif que nous nous é t i o n s f i x é de 

restreindre la croissance des d é p e n s e s de programmes, mais nous avons 
m ê m e r é u s s i à les maintenir en d e ç à des p r é v i s i o n s initiales, leur croissance 
s ' é t a n t finalement l i m i t é e à 0,2 % . 

Déficit 1993-1994 : 4 895 millions de dollars Par contre, les r e n t r é e s fiscales furent moins é l e v é e s que celles qui avaient 
é t é e s c o m p t é e s et nous avons d é c i d é , pour ne pas nuire à la reprise 
é c o n o m i q u e , de laisser augmenter le d é f i c i t au d e l à de ce qui avait é t é 
p r é v u lors du dernier budget, p l u t ô t que de prendre des mesures 
additionnelles de r é d u c t i o n de d é p e n s e s ou d'augmentation d ' i m p ô t s ou de 
taxes. Le d é f i c i t de 1993-1994 devrait donc s ' é t a b l i r à 4 895 millions de 
dollars, p l u t ô t q u ' à 4 145 millions de dollars comme p r é v u en mai dernier. 

Pour les m ê m e s raisons, les besoins financiers nets devraient se solder à 
3 813 millions de dollars p l u t ô t qu'aux 3 100 millions de dollars p r é v u s 
initialement. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES ( 1 ) 

(en millions de dollars) 

1992-1993 1993-1994 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget 

du 1993-05-20 
Résultats 

préliminaires Variations 

Opérations budgétaires 
Revenus 
Dépenses 

35 422,6 
- 40 355,0 

36 713,0 
- 40 858,0 

36 085,0 
- 40 980,0 

- 628,0 
- 122,0 

Déficit - 4 932,4 - 4145,0 - 4 895,0 - 750,0 

Opérations non budgétaires 
Placements, prêts et avances 
Compte des régimes de retraite 
Provision pour financer 

l'assainissement des eaux 
Autres comptes 

- 490,2 
1 525,1 

15,1 
-30,8 

- 755,0 
1 594,0 

12,0 
194,0 

-716,0 
1 739,0 

15,0 
44,0 

39,0 
145,0 

3,0 
- 150,0 

Surplus 1 019,2 1 045,0 1 082,0 37,0 

Besoins financiers nets - 3 913,2 - 3100,0 - 3 813,0 - 713,0 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 
Variation de la dette directe 
Fonds d'amortissement des régimes 

de retraite 

- 1 263,0 
5 176,2 

1 959,0 
1 141,0 

675,0 
3 997,0 

- 859,0 

- 1 284,0 
2 856,0 

- 859,0 

Total du financement des opérations 3 913,2 3 100,0 3 813,0 713,0 

N.B. : Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une augmentation et un montant positif une 
réduction. 

(1) Les données financières sont présentées sur la base de la structure budgétaire en vigueur en 1994-1995. 

Nous devons, au cours de l ' a n n é e qui vient, poursuivre le redressement 
des finances publiques avec une vigueur encore plus grande. C'est ainsi 
que, comme je l'ai d é j à e x p l i q u é , nous appliquerons cette a n n é e des 
mesures de plafonnement des d é p e n s e s d'une ampleur sans p r é c é d e n t , 
soit de 2,1 milliards de dollars. 

Croissance des dépenses de programmes Cet effort nous permettra de limiter à 1,7 % la croissance des d é p e n s e s de 
limitée à 1,7 % en 1994-1995 programmes en 1994-1995, comparativement à 2,9 % p r é v u au moment du 

d é p ô t des c r é d i t s , ce qui t é m o i g n e bien de la rigueur avec laquelle ce 
gouvernement g è r e ses d é p e n s e s . 

Déficit 1994-1995: baisse de près En ce qui concerne le d é f i c i t , j 'annonce que, m ê m e avec les a l l é g e m e n t s 
d'un demi-milliard de dollars fiscaux de p r è s de 700 millions de dollars dont pourra b é n é f i c i e r la population, 

il sera r é d u i t de p r è s d'un demi-milliard de dollars en 1994-1995 par rapport 
à 1993-1994, ce qui le portera à 4 425 millions de dollars. De la m ê m e 
f a ç o n , les besoins financiers nets seront r a m e n é s à 2 930 millions de 
dollars. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Opérations budgétaires 
Revenus 37 303 
Dépenses - 41 728 

Déficit -4 425 

Opérations non budgétaires 
Placements, prêts et avances - 542 
Compte des régimes de retraite 1 774 
Provision pour financer l'assainissement des eaux 46 
Autres comptes 217 

Surplus 1 495 

Besoins financiers nets -2 930 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 1 284 
Variation de la dette directe 2 653 
Fonds d'amortissement des régimes de retraite - 1 007 

Total du financement des opérations 2 930 

N.B.: Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une augmentation et un montant positif une 
réduction. 
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V. Un programme d'action responsable 
pour les prochaines années 

Le budget que je p r é s e n t e comporte des actions de p r e m i è r e importance. 
Mais nous n'entendons pas nous a r r ê t e r l à . Les gestes p o s é s aujourd'hui 
constituent un premier pas dans la mise en oeuvre d'un programme d'action 
plus global visant à offrir aux Q u é b é c o i s des perspectives d'avenir 
g é n é r e u s e s et des d é f i s stimulants. 

Agir en faveur de l'emploi 

Stratégie de lutte au chômage II s'agit d'abord de nous attaquer sans r e l â c h e au p r o b l è m e du c h ô m a g e et 
d'en r é d u i r e le taux à 8 % au cours des cinq prochaines a n n é e s . À cette fin, 
le Premier ministre a p r é s e n t é , lors du discours inaugural de la p r é s e n t e 
session, la s t r a t é g i e que nous proposons à la population pour y parvenir. 
Elle comporte cinq volets : 

• a c c é l é r e r les principaux moteurs de l ' é c o n o m i e , à savoir la 
consommation, l'investissement et l'exportation ; 

• transformer l 'État afin qu'il continue de s'acquitter de ses r e s p o n s a b i l i t é s , 
de m a n i è r e à mieux favoriser la croissance é c o n o m i q u e ; 

• accorder notre appui à des secteurs en é m e r g e n c e susceptibles de 
c r é e r beaucoup d'emplois dans les a n n é e s qui viennent ; 

• s'assurer que toutes les r é g i o n s du Q u é b e c participent à la croissance 
é c o n o m i q u e ; et 

• accentuer nos efforts en m a t i è r e de d é v e l o p p e m e n t de la main-d'oeuvre 
et des ressources humaines. 

Le p r é s e n t budget commence d é j à à appliquer cette s t r a t é g i e . 

Poursuivre la transformation de l ' É t a t 

C e budget a c c é l è r e les efforts du gouvernement pour transformer l 'É ta t et 
le rendre plus performant. Cette rigueur dans la gestion nous permet à la 
fois de diminuer le d é f i c i t et de r é d u i r e les i m p ô t s et les taxes. 

L'objectif consiste à rendre le Q u é b e c plus c o m p é t i t i f et à faciliter la 
c r é a t i o n d'emplois. Pour l'avenir, notre programme d'action vise à poursuivre 
avec encore plus d ' i n t e n s i t é la politique de transformation de l 'É ta t que 
nous avons entreprise. 

Gel des dépenses de programmes jusqu'à C'est pourquoi les d é p e n s e s de programmes du gouvernement resteront 
l'élimination du déficit g e l é e s à leur niveau de 1994-1995 tant que nous n'aurons pas atteint notre 

objectif de r é d u i r e le d é f i c i t b u d g é t a i r e à z é r o . Le plan de gestion a n n o n c é 
en mars dernier par la p r é s i d e n t e du Consei l du t r é s o r permettra de le faire, 
puisqu'il fixe des plafonds à la croissance des d é p e n s e s de 1 % par a n n é e 
pour les secteurs de l ' é d u c a t i o n , de la s a n t é et des services sociaux et de la 
s é c u r i t é du revenu, et a r r ê t e des objectifs de d é c r o i s s a n c e de 5 % par 
a n n é e pour les autres m i n i s t è r e s et organismes. 

La situation des finances publiques ne permet aucune croissance du total 
des d é p e n s e s de programmes. Les nouvelles initiatives devront, dans ces 
circonstances, ê t r e f i n a n c é e s par des r é a m é n a g e m e n t s b u d g é t a i r e s et non 
par de nouvelles ponctions fiscales ou par l'alourdissement du dé f i c i t . 
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A m é l i o r e r le f é d é r a l i s m e fiscal 

Dans un r é g i m e f é d é r a l , la transformation de l 'É ta t requiert une concertation 
é t r o i t e des deux ordres de gouvernement. La situation actuelle p r é s e n t e 
des d i f f i c u l t é s majeures à ce niveau. 

D'abord, l ' é v o l u t i o n des transferts v e r s é s par le gouvernement f é d é r a l pose 
au Q u é b e c de s é r i e u x p r o b l è m e s . Alors qu'ils r e p r é s e n t a i e n t 28,9 % des 
revenus b u d g é t a i r e s du Q u é b e c en 1983-1984, les transferts f é d é r a u x n'en 
r e p r é s e n t a i e n t plus que 21,5 % en 1993-1994. Cette é v o l u t i o n nous oblige, 
a n n é e a p r è s a n n é e , pour atteindre nos objectifs financiers, à compenser le 
retrait f é d é r a l par des augmentations de fardeau fiscal ou des compressions 
de d é p e n s e s . 

Les programmes de transferts aux provinces ont é t é é l a b o r é s sur la base 
d'engagements r é c i p r o q u e s . C'est pourquoi nous croyons qu'avant de 
r é d u i r e ses transferts aux provinces, le gouvernement f é d é r a l doit faire un 
effort s é r i e u x de rationalisation de ses propres d é p e n s e s . 

Nécessité de réformer les transferts Le Q u é b e c r é c l a m e depuis plusieurs a n n é e s une r é f o r m e majeure des 
fédéraux transferts aux provinces. Il faut, en fait, les ramener à leurs objectifs 

fondamentaux, à savoir : 

• a m é l i o r e r la redistribution de la r ichesse au Canada ; 

• favoriser l ' e f f i cac i t é du secteur public ; et 
• assurer aux provinces des ressources a d é q u a t e s pour assumer leurs 

r e s p o n s a b i l i t é s . 

Malheureusement, m ê m e si des gains i n t é r e s s a n t s pour le Q u é b e c ont 
r é s u l t é de la d e r n i è r e ronde de discussions concernant la p é r é q u a t i o n , elle 
ne nous a r a p p r o c h é s significativement d'aucun des trois objectifs à atteindre. 

Partenariat essentiel dans la réforme Par ailleurs, il faudra veiller à ce que la r é f o r m e des programmes sociaux 
des programmes sociaux entreprise par le ministre f é d é r a l du D é v e l o p p e m e n t des ressources humai­

nes respecte les trois m ê m e s objectifs. Le gouvernement du Q u é b e c 
souscrit, toutefois, e n t i è r e m e n t à la n é c e s s i t é de r é f o r m e r les programmes 
sociaux. La s o c i é t é a c h a n g é et le r é g i m e de s é c u r i t é sociale doit s'y 
adapter. 

Le Q u é b e c n'a d'ailleurs pas attendu à aujourd'hui pour passer à l'action. Il 
se retrouve m ê m e à l'avant-garde, comme en t é m o i g n e n t les r é s u l t a t s 
enviables d é c o u l a n t de la r é f o r m e de l'aide sociale et des mesures de 
r é i n s e r t i o n au travail des b é n é f i c i a i r e s , les mesures de soutien aux familles, 
le plan de r é u s s i t e é d u c a t i v e ainsi que la r é f o r m e de l'enseignement 
c o l l é g i a l . Un autre exemple é l o q u e n t est le r ô l e j o u é par la S o c i é t é 
q u é b é c o i s e de d é v e l o p p e m e n t de la main-d'oeuvre (SQDM) dans le 
d é v e l o p p e m e n t d'un partenariat novateur gouvernement-entreprises-
syndicats en m a t i è r e de formation des travailleurs. 

Nous devrons, au cours des prochaines a n n é e s , continuer d'aller de l'avant 
et intensifier nos efforts pour relever avec s u c c è s les d é f i s de l'an 2000. 

Le gouvernement f é d é r a l devrait en fait se joindre à notre d é m a r c h e , ce qui 
nous permettrait d o r é n a v a n t de mieux conjuguer nos efforts et de concerter 
nos actions en v é r i t a b l e s partenaires. C'est dans cet esprit que nous 
voulons participer activement aux travaux entourant la r é f o r m e des 
programmes sociaux et faire entendre de f a ç o n non é q u i v o q u e la voix du 
Q u é b e c , compte tenu de nos r e s p o n s a b i l i t é s . 
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Poursuite au cours des prochaines années 
de la réduction du fardeau fiscal des 
particuliers 

Nous maintiendrons é v i d e m m e n t notre p r i o r i t é pour l ' é t a b l i s s e m e n t d'un 
guichet unique et pour l'administration par le Q u é b e c de l'ensemble des 
programmes de formation et d'adaptation de la main-d'oeuvre et d'aide à 
l'emploi. Le consensus qui s'est d é v e l o p p é au Q u é b e c sur cette question 
confirme que le palier de gouvernement le plus à m ê m e de fournir 
efficacement ces services aux travailleurs et de leur offrir les meilleures 
chances de conserver leur emploi ou d'en trouver un autre, c'est celui qui 
se trouve le plus p r è s d'eux. 

Nous sommes sensibles à leurs p r é o c c u p a t i o n s à cet é g a r d . Nous croyons 
qu'il faut é l i m i n e r au plus t ô t les chevauchements et les duplications. Et 
nous croyons avoir fait la preuve de notre c a p a c i t é à é l a b o r e r les solutions 
les plus a p p r o p r i é e s . 

Notre objectif est donc de travailler sans r e l â c h e au renouvellement 
indispensable du f é d é r a l i s m e fiscal, en collaboration avec nos partenaires 
canadiens. C e serait faire trop bon m a r c h é des i n t é r ê t s des Q u é b é c o i s que 
d'agir autrement. 

A l l é g e r encore la f i s c a l i t é 

C e budget comporte une r é d u c t i o n importante du fardeau fiscal. Les 
Q u é b é c o i s pourront ainsi b é n é f i c i e r c o n c r è t e m e n t des fruits de notre gestion 
rigoureuse. Les d é p e n s e s de consommation des m é n a g e s , moteur important 
de l 'expansion, devraient donc s ' a c c é l é r e r , comme d'ailleurs la c r é a t i o n 
d'emplois. 

Il y a à peine quelques a n n é e s , le r é g i m e fiscal exigeait trop des travailleurs 
à faibles revenus ; nous avons c o r r i g é cette situation en faisant en sorte 
que les contribuables commencent à payer de l ' i m p ô t à un niveau de 
revenu nettement plus é l e v é . Les taux marginaux d'imposition ont é t é 
r é d u i t s , de m a n i è r e à rendre plus concurrentielle la f i s ca l i t é des particuliers. 
Nous avons, en outre, t r i p l é l'appui financier aux familles. Il est p a s s é de 
814 millions de dollars en 1985 à 2,7 milliards de dollars en 1994. 

Notre programme d'action consiste à poursuivre, au cours de notre prochain 
mandat, la politique de r é d u c t i o n des i m p ô t s et des taxes que nous avons 
a m o r c é e . Il faudra donc, p r e m i è r e m e n t et avant tout, r é d u i r e les pressions 
fiscales qui d é f a v o r i s e n t la c o m p é t i t i v i t é et la c r é a t i o n d'emplois. 

Pour ce qui est du fardeau fiscal des particuliers, le gouvernement poursuivra 
les trois objectifs suivants : 

• La r é d u c t i o n du fardeau fiscal des personnes à faibles et moyens 
revenus, comme celle que j'ai a n n o n c é e aujourd'hui. Soyons clairs. Les 
Q u é b é c o i s doivent se retrouver en meilleure situation f i n a n c i è r e à 
travailler q u ' à demeurer prestataires de la s é c u r i t é du revenu. 

• L ' é t a b l i s s e m e n t d'un fardeau fiscal plus concurrentiel pour le type de 
s a l a r i é s plus mobiles et bien f o r m é s qui oeuvrent dans des emplois 
qu'une é c o n o m i e comme la n ô t r e cherche p a r t i c u l i è r e m e n t à d é v e l o p p e r , 
comme par exemple des techniciens et des s p é c i a l i s t e s , des 
gestionnaires et des scientifiques. 

• En fait, tous les taux marginaux d'imposition du revenu des particuliers 
devront ê t r e r é d u i t s , et plus p a r t i c u l i è r e m e n t les taux marginaux 
maximums qu'il faudrait, à terme et dans un effort c o n c e r t é avec le 
gouvernement f é d é r a l , chercher à ramener sous la barre des 50 % . 
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La poursuite de ces objectifs permettra au Q u é b e c de se distinguer par sa 
politique fiscale à l ' é g a r d des particuliers. Elle aura é g a l e m e n t pour effet de 
rendre le Q u é b e c plus attrayant à ceux qui voudraient s'y installer pour y 
c r é e r des entreprises ou à ceux qui y sont d é j à et qui voudraient prendre de 
l'expansion. 

Rendre la fiscalité des entreprises encore Pour continuer à promouvoir la c r é a t i o n d'emplois, le gouvernement 
plus propice à la création d'emplois s'occupera é g a l e m e n t : 

• À diminuer les charges sur la masse salar iale, qui d é f a v o r i s e n t 
l 'embauche de nouveaux e m p l o y é s ; 

• À poursuivre la r é v i s i o n de la f i s c a l i t é des entreprises, de f a ç o n à 
soutenir toujours davantage l'investissement et le d é v e l o p p e m e n t des 
ressources humaines et de la technologie, qui sont les plus importants 
d é t e r m i n a n t s de la croissance é c o n o m i q u e . 

Une autre p r i o r i t é devra consister à poursuivre la r é f o r m e du r é g i m e de 
taxe de vente, dans le but de le simplifier, en collaboration avec le 
gouvernement f é d é r a l . Enfin, il faudra continuer d ' a m é l i o r e r l ' é q u i t é du 
r é g i m e fiscal, notamment en faveur des familles. 

Le d é f i consiste à r é d u i r e les i m p ô t s et les taxes sans pour autant retarder 
le redressement financier. Nous y parviendrons par une croissance 
é c o n o m i q u e plus forte et par la r é d u c t i o n du taux de c h ô m a g e à 8 % . Le 
climat de confiance que nous maintiendrons a u p r è s des consommateurs et 
des entreprises, les nouvelles o p p o r t u n i t é s du commerce international et 
nos actions en faveur de l'emploi vont g é n é r e r une croissance é c o n o m i q u e 
s u p é r i e u r e au s c é n a r i o prudent sur lequel reposent les p r é v i s i o n s f i n a n c i è r e s 
du p r é s e n t budget. 

Ce faisant, nous aurons b r i s é le cercle vicieux du c h ô m a g e et du fardeau 
fiscal. Nous cesserons alors d'augmenter les i m p ô t s et taxes pour soutenir 
les personnes en c h ô m a g e , tandis que les c h ô m e u r s qui auront t r o u v é un 
emploi apporteront des revenus additionnels au gouvernement, ce qui 
contribuera à r é d u i r e le niveau g é n é r a l des i m p ô t s et des taxes pour 
l'ensemble des contribuables. 

Le d é f i du redressement financier 

La r é d u c t i o n du d é f i c i t s ' a v è r e tout aussi importante que la r é d u c t i o n des 
i m p ô t s et des taxes. Les d é f i c i t s d'aujourd'hui, ce sont les i m p ô t s de 
demain. Et les i m p ô t s de demain ne seront pas plus favorables à la c r é a t i o n 
d'emplois que ceux d'aujourd'hui. Les Q u é b é c o i s de demain n'accepteront 
d'ailleurs pas plus que ceux d'aujourd'hui de recevoir en services fournis 
par leur gouvernement moins que ce qu'ils contribueront, parce qu'une part 
trop importante des recettes fiscales devra ê t r e c o n s a c r é e à payer les 
i n t é r ê t s sur la dette a c c u m u l é e r é s u l t a n t des d é f i c i t s p a s s é s . C'est pourquoi 
notre programme pour l'avenir propose aux Q u é b é c o i s un redressement 
financier majeur, compatible avec le retour en force de la croissance 
é c o n o m i q u e . 

Déficit réduit à zéro d'ici cinq ans En fait, en gelant le niveau des d é p e n s e s de programmes, il deviendra 
possible de r é d u i r e significativement le d é f i c i t au cours des prochaines 
a n n é e s . M ê m e dans l ' h y p o t h è s e d'une lente r é d u c t i o n du taux de c h ô m a g e , 
nous p r é v o y o n s une diminution rapide du d é f i c i t . L ' é q u i l i b r e b u d g é t a i r e 
devrait m ê m e ê t r e atteint en 1998-1999. 
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L'atteinte de cet objectif permettra de plus de r é d u i r e l'importance relative 
de la dette totale du gouvernement, la faisant passer de 41 % du PIB l'an 
dernier à 39 % dans cinq ans. Nous aurons m ê m e alors d é g a g é un surplus 
des o p é r a t i o n s courantes de 2 milliards de dollars. Ainsi, nous aurons 
c o m m e n c é à a m é l i o r e r l ' h é r i t a g e financier l a i s s é à nos enfants, tel que le 
souhaitent nos concitoyens. 
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Conclusion 
Nous proposons aujourd'hui, à cette A s s e m b l é e et à l 'ensemble de la 
population du Q u é b e c , une politique b u d g é t a i r e g é n é r e u s e et responsable. 

Nous avons d é p l o y é des efforts importants pour d é g a g e r , en 1994-1995, la 
plus grande marge de manoeuvre possible afin de r é d u i r e d'un demi-
milliard de dollars le d é f i c i t par rapport à celui de l ' a n n é e d e r n i è r e , d ' a l l é g e r 
de p r è s de 700 millions de dollars le fardeau fiscal des particuliers et de 
bonifier l'aide aux familles et aux personnes â g é e s . Depuis novembre 
dernier, nous aurons a f f e c t é plus de 400 millions de dollars de fonds 
nouveaux aux initiatives de c r é a t i o n d'emplois pour l ' a n n é e f i n a n c i è r e qui 
d é b u t e . 

V o i l à un exercice rigoureux de priorisation b u d g é t a i r e vers les besoins les 
plus pressants de nos concitoyens. 

Le gouvernement du Q u é b e c ne r e l è v e r a pas seul les d é f i s c o n s i d é r a b l e s 
qui se posent à notre s o c i é t é , à l'aube du prochain s i è c l e . Mais il importe 
qu'il donne l'exemple, qu'il indique l'orientation à suivre, qu'il inspire confiance 
et e n t r a î n e dans son sillage l ' é n e r g i e c r é a t r i c e des entrepreneurs, des 
travailleurs, des jeunes et de l'ensemble de la population. Les actions du 
gouvernement doivent aussi concourir à raffermir les sentiments de s é c u r i t é , 
de compassion et d ' é q u i t é g r â c e auxquels une s o c i é t é manifeste sa so l i da r i t é 
et exprime s a c o h é s i o n . 

C e budget en est un de relance et d'espoir. Nous y posons des gestes 
concrets pour l ' i m m é d i a t et nous ouvrons des perspectives attrayantes 
pour l'avenir. Nous mettons en oeuvre un programme d'action s é r i e u x et 
f o n d é , non pas sur une aventure incertaine, mais sur une vision r é a l i s t e de 
l'avenir du Q u é b e c . Nous faisons la preuve de notre c a p a c i t é à r é p o n d r e 
a d é q u a t e m e n t aux aspirations des Q u é b é c o i s et des Q u é b é c o i s e s . 

Avec leur appui, nous comptons bien continuer à d é p l o y e r le m ê m e 
discernement dans les d é c i s i o n s et la m ê m e é n e r g i e dans l'action. Ainsi 
pourrons-nous assurer la p r o s p é r i t é du Q u é b e c , au plus grand b é n é f i c e de 
nos concitoyens et des g é n é r a t i o n s montantes. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
REVENUS BUDGÉTAIRES 
PRÉVISIONS 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Impôts sur les revenus et les biens 
Impôt sur le revenu des particuliers 12 394 
Contributions au Fonds des services de santé 3 202 
Impôts des sociétés(1) 2 266 

17 862 

Taxes à la consommation 
Ventes au détail 5 787 
Carburants 1 348 
Tabac 164 
Pari mutuel 19 

7 318 

Droits et permis 
Véhicules automobiles 494 
Boissons alcooliques 150 
Ressources naturelles(2) 96 
Autres 173 

913 

Revenus divers 
Ventes de biens et services 574 
Intérêts 226 
Amendes, confiscations et recouvrements 650 

1 450 

Revenus provenant des entreprises du gouvernement(3) 

Société des alcools du Québec 316 
Loto-Québec 682 
Hydro-Québec 785 
Autres 244 

2 027 

Total des revenus autonomes 29 570 

Transferts du gouvernement du Canada 
Péréquation 3 723 
Contributions aux programmes de bien-être 1 970 
Autres transferts liés aux accords fiscaux 1 841 
Autres programmes 199 

Total des transferts du gouvernement du Canada 7 733 

Total des revenus budgétaires 37 303 

(1 ) Comprend l'impôt sur les profits des sociétés, la taxe sur le capital et celle sur les primes qui en tient lieu pour 
les compagnies d'assurances. 

(2) Comprend les ressources forestières, minières et hydrauliques. 
(3) Comprend les dividendes déclarés et la variation des surplus ou déficits accumulés par les entreprises du 

gouvernement qui sont consolidés, avec comme contrepartie une réévaluation du placement qu'y détient le 
gouvernement. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
PRÉVISIONS 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Crédits budgétaires par ministères et organismes 

Affaires internationales, Immigration et 
Communautés culturelles 221,4 

Affaires municipales 1 251,5 
Agriculture, Pêcheries et Alimentation 678,1 
Assemblée nationale 76,4 
Conseil du trésor 73,4 
Conseil exécutif 617,4 
Culture et Communications 414,9 
Éducation 9 477,2 
Emploi 363,1 
Environnement et Faune 264,4 
Finances 5 630,3 
Industrie, Commerce, Science et Technologie 453,5 
Justice 466,9 
Organismes relevant de la ministre déléguée 

à la Condition féminine et à la Famille 211,8 
Organismes relevant de la ministre déléguée 

à l'Administration et à la Fonction publique 1 189,9 
Organismes relevant du ministre responsable 

de l'application de la Charte de la langue française 24,0 
Personnes désignées par l'Assemblée nationale 89,3 
Régie de l'assurance-maladie du Québec 2 830,8 
Ressources naturelles 391,8 
Revenu 329,7 
Santé et Services sociaux 10 091,9 
Sécurité du revenu 4 324,0 
Sécurité publique 731,4 
Transports 2 072,6 
Provision pour créances douteuses 150,0 

Crédits budgétaires totaux 42 425,7 

Crédits périmés nets - 350,0 
Variation de la provision pour pertes sur placements en actions(1) - 21,7 

Total des dépenses annoncées lors du dépôt des crédits 42 054,0 

Révision de la prévision du service de la dette 145,0 
Mesures du budget augmentant les dépenses 49,0 
Mesures additionnelles de réduction des dépenses 
• Mesures spécifiques -370,0 
• Hausse des crédits périmés nets de 350 M$ à 500 M$ - 150,0 

Total des dépenses probables 41 728,0 

(1) Provision créée lorsque le déficit accumulé d'une entreprise du gouvernement excède le coût du placement 
en actions qu'y détient le gouvernement. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
PRÉVISIONS 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Placements, prêts et avances 
ENTREPRISES DU GOUVERNEMENT 
Capital-actions et mise de fonds 127,0 
Variation de la valeur de consolidation des placements(1) - 677,1 
Prêts et avances 20,8 

Total des entreprises du gouvernement - 529,3 

PARTICULIERS, SOCIÉTÉS ET AUTRES - 15,2 

MUNICIPALITÉS ET ORGANISMES MUNICIPAUX 2,5 

Total des placements, prêts et avances - 542,0 

Compte des régimes de retraite 
Contributions et cotisations 3 016,1 
Prestations et autres paiements - 1 242,1 

Total du compte des régimes de retraite 1 774,0 

Provision pour financer l'assainissement des eaux(2) 46,0 

Autres comptes 217,0 

Total des opérations non budgétaires 1 495,0 

N.B. : Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
(1) Montant net incluant la variation de la provision pour pertes sur les placements en actions. 
(2) Les entrées de fonds à ce compte sont constituées des contributions du gouvernement en vue du rembourse­

ment des emprunts à long terme de la Société québécoise d'assainissement des eaux. Les sorties de fonds 
représentent les paiements effectués lors de l'échéance de ces emprunts. 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS DE FINANCEMENT 
PRÉVISIONS 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Variation de l'encaisse 1 284,0 

Variation de la dette directe 
Nouveaux emprunts 5 469,0 
Remboursements d'emprunts(1) - 2 816,0 

Total de la variation de la dette directe 2 653,0 

Fonds d'amortissement des régimes de retraite - 1 007,0 

Total du financement des opérations(2) 2 930,0 

N.B.: Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une augmentation et un montant positif une 
réduction. 

(1) Incluant 290 millions de dollars pour le remboursement par anticipation de certains emprunts. 
(2) Excluant les transactions réalisées pour le Fonds de financement. 
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Les mesures fiscales et b u d g é t a i r e s 

1. A M É L I O R A T I O N DE L A F I S C A L I T É DES 
PARTICULIERS ET DE L'AIDE AUX FAMILLES . . 11 

1.1 R é d u c t i o n de l ' i m p ô t des contribuables à 

faibles et moyens revenus 11 

1.2 Bonification de l'aide à la garde 13 

• N o u v e a u c r é d i t d ' i m p ô t r emboursab le pour 
frais de ga rde 14 

• Boni f icat ion du p rog ramme d ' e x o n é r a t i o n et d 'a ide 
f i n a n c i è r e de l 'Off ice d e s s e r v i c e s de garde 
à l 'enfance ( O S G E ) 15 

• S e r v i c e s de garde non r é g i s 17 

• S e r v i c e s de garde r é g i s 19 

• Impact sur les m é n a g e s 20 

• M o d a l i t é s d 'appl icat ion de la boni f icat ion de l 'aide 
à la garde 27 

1.3 Soutien additionnel à l ' é g a r d des enfants 30 

• Majorat ion du c r é d i t d ' i m p ô t pour enfant à cha rge . . 30 

• Boni f icat ion du p rog ramme A P P O R T 31 

• N o u v e a u c r é d i t d ' i m p ô t r emboursab le 
au titre d e s frais d 'adopt ion 31 

• Intensif ication d e s s e r v i c e s de sout ien parenta l 
pour les fami l les de mi l ieux d é f a v o r i s é s 
ayant des enfants de 5 a n s et mo ins 32 

1.4 Bonification de l'aide fiscale à l ' é g a r d 
des personnes â g é e s 33 

• Majorat ion du c r é d i t d ' i m p ô t pour adu l tes 
h é b e r g e a n t leurs parents 33 

• Exc l us i on de la pens i on de s é c u r i t é de la v ie i l l esse 
du revenu assujet t i à la contr ibut ion au fonds 
d e s se rv i ces de s a n t é ( F S S ) 33 

• N o u v e a u c r é d i t d ' i m p ô t r embou rsab le pour emp lo is 
fami l iaux 34 
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• Repor t du pa iement d e s i m p ô t s fonc iers mun ic ipaux 
pour les pe r sonnes â g é e s 39 

• C r é d i t d ' i m p ô t en ra ison de l ' â g e 39 

1.5 Impact des mesures 40 

• Impact sur le sout ien f inancier à l ' é g a r d 

d e s enfants 40 

• Impact sur cer ta ins m é n a g e s types 46 

• Impact sur les cont r ibuab les 48 

• Impact sur les seu i l s d ' imposi t ion 49 

• Impact sur la p r o g r e s s i v i t é du r é g i m e f isca l 51 
2. T A X E DE V E N T E 54 

2.1 Taux unique é t a b l i à 6,5 % 54 

• P r inc ipe g é n é r a l d 'appl icat ion 54 

— B i e n s meub les et se rv i ces 54 

— B i e n s immeub les 54 

- Fourni ture par vente 54 

- Fourni ture aut rement que par vente 54 

- Cont ra t de const ruct ion ou de r é n o v a t i o n 55 

- R e m b o u r s e m e n t à l ' é g a r d d 'une habitat ion 
r é s i d e n t i e l l e 55 

• R è g l e s p a r t i c u l i è r e s d 'appl icat ion 55 

— Fourn i tures cont inues 55 

— P l a n s à ve r semen ts é g a u x a v e c conci l ia t ion . . . . 55 

— Retours et é c h a n g e s 56 

— R è g l e s de p r é s é a n c e 56 

— P é r i o d e s de d é c l a r a t i o n 56 

— Fac teur m a t h é m a t i q u e pour les comp tes 
de d é p e n s e s 57 

— M é t h o d e rapide de ve rsemen ts pour cer ta ins 
o rgan i smes de se rv i ces pub l ics 57 

— M é t h o d e rap ide de remboursemen ts pour 

cer ta ins cong ress i s t es 57 

— R e m b o u r s e m e n t à d e s n o n - r é s i d e n t s 58 

— Fac teur m a t h é m a t i q u e d 'a r rond issement 59 

— R é f o r m e du C o d e civil du Q u é b e c 60 

— Aut res modi f icat ions de c o n c o r d a n c e 60 
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• R e m b o u r s e m e n t à l ' é g a r d d 'une habi tat ion 
r é s i d e n t i e l l e 60 

• Modi f ica t ions aux droi ts et t axes s p é c i f i q u e s sur 
les b o i s s o n s a l coo l i ques , les ca rburan ts et 
les produits du tabac 62 

— B o i s s o n s a l coo l i ques 62 

- B o i s s o n s a l coo l i ques v e n d u e s pour 
c o n s o m m a t i o n en é t a b l i s s e m e n t 63 

- B o i s s o n s a l coo l i ques v e n d u e s pour 
c o n s o m m a t i o n a i l leurs que d a n s un 
é t a b l i s s e m e n t 63 

— Carbu ran ts 64 

- P r i se d ' inventa i re 65 

— Produ i ts du tabac 66 

- P r i se d ' inventai re 66 

- F o n d s s p é c i a l o l ymp ique 66 

2.2 Autres modifications au r é g i m e de la T V Q 67 

• Transfer t de v é h i c u l e s rout iers entre m u n i c i p a l i t é s . 67 

• D é t a x a t i o n des se rv i ces de p i lo tage 68 

• Modi f icat ion techn ique aux r è g l e s de changemen t 
d'ut i l isat ion 68 

• App l ica t ion de la T V Q et remboursement lors d'un 
d é m é n a g e m e n t d a n s une autre prov ince 69 

• M a r c h é s aux p u c e s et autres c o m m e r c e s 

s e m b l a b l e s 70 

• V e n t e s de v é h i c u l e s routiers u s a g é s 70 

• M e s u r e s d 'harmon isa t ion au r é g i m e de la T P S 70 

3. FAVORISER L E D É V E L O P P E M E N T DES 
R E S S O U R C E S HUMAINES ET A P P U Y E R 
LA C R É A T I O N D'EMPLOIS 73 

3.1 Favoriser le d é v e l o p p e m e n t des ressources 
humaines 73 

• C r é d i t d ' i m p ô t r emboursab le pour la format ion 73 

— Pro longat ion pour deux a n n é e s add i t ionne l les 
du taux b o n i f i é 73 

— D e v a n c e m e n t de l ' e n t r é e en v igueur 
du c r é d i t d ' i m p ô t à l ' é g a r d de cer ta ins 
s tages en mil ieu de travai l 73 
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— P r é c i s i o n concernan t les é t a b l i s s e m e n t s 
de format ion reconnus qui sont m e m b r e s 
d 'une assoc ia t i on 74 

• A i d e f i n a n c i è r e aux é t u d i a n t s en format ion 
pro fess ionne l le de n iveau seconda i r e 74 

— M o d a l i t é s du sout ien f inancier 75 

— C o û t et impact 75 

— Date d 'appl icat ion 75 

3.2 Appuyer la c r é a t i o n d'emplois 76 

• Autoroute de l ' information 76 

— P l a n d 'act ion du gouve rnemen t 76 

— Nature d e s projets 76 

— Impl icat ions f i n a n c i è r e s 77 

• R e c h e r c h e sc ient i f ique et d é v e l o p p e m e n t 
e x p é r i m e n t a l ( R - D ) 77 

— Pro longat ion d e s c r é d i t s d ' i m p ô t b o n i f i é s 
de R - D 77 

— Pro longat ion du c o n g é f isca l a c c o r d é 
aux che rcheu rs é t r a n g e r s 78 

— Modi f ica t ions au mode de ca lcu l d e s c r é d i t s 
d ' i m p ô t r embou rsab les pour la R - D 78 

— M i s e de fonds directe d a n s un projet de R - D 
par une e n t i t é univers i ta i re ou un centre 
de recherche publ ic 80 

— Corpora t ion s a n s but lucratif f o r m é e par un centre 
hospi ta l ier universi ta i re de recherche m é d i c a l e . . 82 
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— D é s i g n a t i o n de nouveaux cent res de recherche 
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— R é a l i s a t i o n de la R - D par une fi l iale e n t i è r e m e n t 
c o n t r ô l é e 84 

— Ex tens ion d e s r è g l e s à l ' é g a r d d e s contr ibut ions 84 

• F o n d s de s o l i d a r i t é d e s t ravai l leurs 
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• Sec teu r minier 85 

— Pro longat ion de l 'aide f isca le à 
l 'explorat ion m i n i è r e 85 
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d e s s i tes miniers 85 
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— P r o g r a m m e d 'explorat ion m i n i è r e du 
M o y e n - N o r d 86 

— Pro longat ion du p r o g r a m m e de sout ien 
à l 'explorat ion m i n i è r e et a c t i v i t é s de S O Q U E M . 87 

• P r o g r a m m e de c r é a t i o n d 'emp lo is sa i sonn ie r s en 
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1. Amél iorat ion de la f iscal i té des particuliers 
et de l'aide aux familles 

Le budget t é m o i g n e d'une p r é o c c u p a t i o n du gouvernement d ' a m é l i o r e r la 
f i s c a l i t é des particuliers et l'aide aux familles. Les objectifs qu'il poursuit 
sont les suivants : 

— abaisser le fardeau fiscal des contribuables, p a r t i c u l i è r e m e n t pour ceux 
à faibles et moyens revenus ; 

— r é d u i r e les obstacles à l ' i n t é g r a t i o n au m a r c h é du travail ; 

— augmenter le soutien financier aux familles. 

Les principales mesures p r o p o s é e s par le budget pour atteindre ces objectifs 
feront b é n é f i c i e r les m é n a g e s q u é b é c o i s d'une hausse de leur revenu 
disponible de 519 millions de dollars sur une pleine a n n é e 1994 par : 

— une r é d u c t i o n de l ' impô t sur le revenu des contribuables à faibles et 
moyens revenus ; 

— une bonification substantielle de l'aide à la garde d'enfants ; 

— une bonification du programme A P P O R T ; 

— une majoration du c r é d i t d ' i m p ô t non remboursable pour un d e u x i è m e 
enfant et les suivants; 

— une majoration du c r é d i t d ' i m p ô t pour adultes h é b e r g e a n t leurs parents ; 

— l'exclusion de la pension de s é c u r i t é de la vieillesse du revenu assujetti 
à la contribution au fonds des services de s a n t é . 

Les gains d é c o u l a n t de ces mesures se traduiront par une hausse 
a p p r é c i a b l e des seuils de revenus à partir desquels l ' impô t est exigible. 
Ainsi, pour un couple ayant deux enfants et un revenu de travail, le niveau 
de revenu à partir duquel l ' i m p ô t est exigible passera de 26 320 $ en 1993 à 
27 306 $ en 1994, soit une hausse de 986 $. 

Les mesures du budget augmenteront é g a l e m e n t le soutien financier du 
gouvernement à l ' é g a r d des enfants. De 2 559 millions de dollars qu'il é ta i t 
en 1993, il atteindra 2 653 millions de dollars en 1994. 

1.1 Réduct ion de l ' impôt des contribuables 
à faibles et moyens revenus 

Le r é g i m e d'imposition sur le revenu des particuliers est progressif. Il 
accorde notamment des c r é d i t s d ' i m p ô t non remboursables qui favorisent 
les contribuables à faibles revenus et plus p a r t i c u l i è r e m e n t les familles. 

Afin d ' a m é l i o r e r davantage la p r o g r e s s i v i t é du r é g i m e d'imposition du 
Q u é b e c , une r é d u c t i o n d ' i m p ô t est a c c o r d é e , d è s l ' a n n é e d'imposition 
1994. Cette r é d u c t i o n d ' i m p ô t sera é g a l e à 2 % de l ' e x c é d e n t de 10 000 $ 
sur l ' impô t à payer a p r è s avoir soustrait les c r é d i t s d ' i m p ô t non remboursa­
bles. Elle diminuera donc au fur et à mesure que l ' impô t augmentera, pour 
s ' é t e i n d r e à 10 000 $ d ' i m p ô t . Elle profitera à p r è s de 3 000 000 de contri­
buables, soit 92 % de l'ensemble des contribuables imposables. 
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La r é d u c t i o n d ' i m p ô t permettra d ' é l i m i n e r l ' impô t à payer de 208 000 
contribuables à faibles revenus et de diminuer celui des contribuables à 
revenus moyens. Elle haussera donc le niveau de revenus à partir duquel 
l ' i m p ô t est exigible. 

De plus, afin que les contribuables puissent b é n é f i c i e r le plus tô t possible 
de cette r é d u c t i o n d ' i m p ô t , les retenues d ' i m p ô t à la source seront a j u s t é e s 
d è s le 1 e r juillet prochain. Cet ajustement sera d o u b l é jusqu'au 31 d é c e m b r e 
1994 pour permettre aux contribuables de profiter rapidement du plein 
montant de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t relative à l ' a n n é e 1994. L'impact de la 
r é d u c t i o n d ' i m p ô t totalisera 497 millions de dollars pour l'exercice financier 
1994-1995. 

TABLEAU A.1 

RÉDUCTION D'IMPÔT POUR DIFFÉRENTS MÉNAGES TYPES 
1994 
(en dollars) 

Revenu du ménage(1) 10 000 15 000 20 000 25 000 30 000 35 000 40 000 50 000 60 000 

• Couple ayant 2 enfants 
- Un revenu de travail 
- Deux revenus 

de travail 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

182 

194 

157 

371 

130 

347 

76 

297 

20 

247 

• Couple ayant 1 enfant 
- Un revenu de travail 
- Deux revenus 

de travail 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

s.o. 

181 

s.o. 

171 

308 

145 

359 

119 

335 

65 

286 

9 

235 

• Famille monoparentale 
ayant un enfant s.o. s.o. 162 172 147 121 95 41 0 

• Couple de moins de 
65 ans sans enfants 
- Un revenu de travail 
- Deux revenus 

de travail 

s.o. 

s.o. 

148 

195 

177 

291 

157 

365 

135 

346 

113 

327 

90 

307 

44 

265 

0 

222 

• Couple de 65 ans 
ou plus à la retraite s.o. s.o. 192 175 153 130 107 61 16 

• Célibataire vivant seul 
de moins de 65 ans 196 178 158 137 115 93 71 25 0 

• Célibataire vivant seul 
de 65 ans ou plus 
à la retraite s.o. 188 167 145 122 99 76 30 0 

(1) Le revenu du ménage comprend le revenu de travail pour les ménages de moins de 65 ans et, pour les 
ménages de 65 ans ou plus, il s'agit de revenus de placements ou de retraite et de la prestation de la sécurité 
de la vieillesse. Dans le cas du couple ayant deux revenus de travail, l'un des conjoints gagne 60 % du revenu 
de travail du ménage, l'autre 40 %. 

Note: L'expression s.o. (sans objet) signifie que le contribuable ne paie pas d'impôt à ce niveau de revenu. 
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1.2 Bonification de l'aide à la garde 
Au Q u é b e c , on estimait, au 31 mars 1993, à p r è s de 684 000 le nombre 
d'enfants de 11 ans et moins en services de garde, soit environ 63 % du 
nombre total d'enfants de cette c a t é g o r i e d ' â g e . Parmi ceux-ci, environ 
18 % se retrouvaient en services de garde r é g i s par la Loi sur les services 
de garde à l'enfance alors que les autres, soit p r è s de 82 % , se retrouvaient 
en services de garde non r é g i s . 

TABLEAU A.2 

NOMBRE D'ENFANTS AU QUÉBEC DE 11 ANS ET MOINS 
AU 31 MARS 1993 

Enfants Nombre d'enfants 
En % du nombre 

total d'enfants 
En % du nombre d'enfants 

en services de garde 

• De 11 ans et moins(1) 1 092 638 

• En services de garde(2) 683 837 62,6 % 100,0% 
- services non régis 560 356 81,9% 
- services régis 123 481 18,1 % 

(1) Source: Régie des rentes du Québec. 
(2) Estimation de l'OSGE. 

La politique gouvernementale concernant l'aide à la garde des enfants 
repose sur le libre choix des parents quant au type de services de garde 
qu'ils d é s i r e n t utiliser. Elle a pour principal objectif d ' a l l é g e r les c o û t s de 
garde s u p p o r t é s notamment par les parents qui sont sur le m a r c h é du 
travail. 

Pour l'ensemble des familles qui utilisent des services de garde rég i s ou 
non r é g i s , le gouvernement accorde une d é d u c t i o n fiscale pour frais de 
garde et, pour les familles à faibles revenus, une compensation de ces frais 
par le programme A P P O R T . En plus, pour les familles dont les enfants 
f r é q u e n t e n t des services de garde r é g i s , le gouvernement verse, par 
l'entremise de l'Office des services de garde à l'enfance (OSGE) , une aide 
additionnelle principalement sous deux formes: 

— la subvention pour d é p e n s e s de fonctionnement qui s 'adresse 
exclusivement aux services de garde r é g i s et sans but lucratif; 

— le programme d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e aux parents. 

Le budget vise à a c c r o î t r e l'aide gouvernementale pour l'ensemble des 
services de garde. Il met en place une bonification importante de l'aide à la 
garde: 

— la d é d u c t i o n fiscale et la compensation pour frais de garde a c c o r d é e par 
le programme A P P O R T sont r e m p l a c é e s par un nouveau c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable, soit une bonification annuelle de 48 millions de dollars ; 

— le programme d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e de l 'OSGE qui s'adresse 
aux enfants en services de garde r é g i s , est substantiellement b o n i f i é 
pour une majoration annuelle d'environ 13 millions de dollars. 
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Nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais 
de garde 

Actuellement, le r é g i m e d'imposition des particuliers accorde aux parents 
une d é d u c t i o n pour frais de garde. Cette d é d u c t i o n permet de hausser le 
niveau de revenu à partir duquel l ' impô t est exigible. De plus, en é t a n t prise 
en c o n s i d é r a t i o n aux fins de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des familles, du 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour taxe de vente et du remboursement 
d ' i m p ô t s fonciers, elle rend progressive l'aide à la garde dans le r é g i m e 
fiscal. 

En outre, pour les familles à faibles revenus ne payant pas d ' i m p ô t , une 
compensation pour frais de garde est a c c o r d é e en vertu du programme 
A P P O R T . Cette compensation vise à inciter les travailleurs à faibles revenus 
à demeurer ou à r é i n t é g r e r le m a r c h é du travail, p a r t i c u l i è r e m e n t lorsqu'il 
s'agit de b é n é f i c i a i r e s de l'aide de dernier recours. Compte tenu que les 
frais de garde r e p r é s e n t e n t un obstacle important au travail, le programme 
A P P O R T compense les frais admissibles dans une proportion allant j u s q u ' à 
68 % pour les familles pouvant b é n é f i c i e r de l'aide de dernier recours, et 
dans une proportion de 43 % pour les autres familles à faibles revenus. 

Afin d ' a c c r o î t r e encore davantage le soutien à la garde et de regrouper 
dans une seule mesure l'aide a c c o r d é e par le biais du r é g i m e d'imposition 
et du programme A P P O R T , un nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour 
frais de garde d'enfants remplacera ces deux formes d'aide d è s 1994. 

Avec le nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable, le c a r a c t è r e progressif du 
soutien du gouvernement à la garde sera a c c e n t u é . Pour un couple ayant 
deux enfants et un revenu é g a l ou i n f é r i e u r à 18 000 $, le taux du c réd i t 
sera de 75 % des frais admissibles. Il sera r é d u i t au fur et à mesure que le 
revenu familial augmentera. Le taux du c r é d i t sera de 40 % pour un revenu 
de 50 000 $, et de 26,4 % pour les familles à revenus é l e v é s . 

TABLEAU A.3 

ILLUSTRATION DU NOUVEAU CRÉDIT REMBOURSABLE 
POUR UN COUPLE AYANT DEUX ENFANTS À CHARGE 
1994 
(en dollars) 

Revenu de travail 
du ménage'1' 

Revenu familial net 
aux fins du crédit 

Taux du crédit 
en % des frais 

admissibles 

Crédit pour 
5 000 $ de frais 

admissibles 

18 000 et moins 577 et moins 75,0 
65,0 
55,0 
47,0 
40,0 
38,0 
33,0 
27,0 
26,4 

3 750 
3 250 
2 750 
2 350 
2 000 
1 900 
1 650 
1 350 
1 320 

20 000 
22 000 
25 000 
50 000 
55 000 
60 000 
68 000 

2 488 
4129 
6 959 

30 542 
35 258 
40 016 
47 695 

69 000 et plus 48 672 et plus 

(1) L'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage et l'autre 40 %. 
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Le montant des frais admissibles au c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour 
l ' a n n é e sera d é t e r m i n é selon les m ê m e s r è g l e s que celles qui s'appliquent 
aux fins de la d é d u c t i o n pour frais de garde. 

Le montant du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable sera c a l c u l é en appliquant au 
montant des frais de garde admissibles pour l ' a n n é e , le taux du c r é d i t 
d ' i m p ô t correspondant au revenu familial net de l ' a n n é e . Le revenu familial 
net c o n s i d é r é aux fins du c r é d i t est le revenu total servant entre autres au 
calcul de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des familles, duquel seront soustraits 
notamment les montants des besoins essentiels reconnus à l ' é g a r d de 
chacune des personnes dans la famille, ainsi que les cotisations au r é g i m e 
de rentes du Q u é b e c et les cotisations d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e . 

Dans la section portant sur les m o d a l i t é s d'application, des p r é c i s i o n s sont 
a p p o r t é e s concernant les mesures de bonification de l'aide à la garde, 
notamment à la notion de revenu familial net et à la table de taux du 
nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable. 

Bonification du programme d ' e x o n é r a t i o n et 
d'aide f i n a n c i è r e de l'Office des services de garde 
à l'enfance (OSGE) 

Le gouvernement aide é g a l e m e n t les parents qui utilisent des services de 
garde r é g i s à r é d u i r e leurs frais de garde d'enfants, notamment par le 
programme d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e de l ' O S G E . Le programme 
permet d'accorder une r é d u c t i o n du tarif quotidien aux familles à faibles et 
moyens revenus. 

Sommairement, le montant de l ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e est d é t e r m i n é en 
deux é t a p e s . D'abord, un montant maximum est c a l c u l é à partir d'un 
montant forfaitaire de base, actuellement de 5,46 $ pour une pleine j o u r n é e 
de garde, auquel est a j o u t é un montant é g a l à 40 % du tarif quotidien e x i g é 
par le service de garde ( 1 ). 

Ensuite, une r é d u c t i o n de l'aide maximale s'applique de f a ç o n à moduler 
l'aide gouvernementale en fonction du revenu familial. Essentiellement, la 
r é d u c t i o n consiste à diminuer le montant de l'aide maximale de 0,40 $ pour 
chaque tranche de 500 $ de revenu familial qui e x c è d e un certain seuil 
d'exemptions. 

À la suite du Discours sur le budget, les montants forfaitaires de base de 
5,46 $ pour une pleine j o u r n é e de garde et de 2,73 $ pour une demi-
j o u r n é e , sont r a m e n é s à 4 $ et 2 $ respectivement. Par ailleurs, le montant 
additionnel é g a l à 40 % du tarif est h a u s s é à 60 % . La bonification a n n o n c é e 
dans le budget concernant le programme d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e 
vient majorer le montant de l'aide maximale et c o n s é q u e m m e n t hausser le 
soutien gouvernemental pour l'ensemble des familles b é n é f i c i a i r e s . 

(1) Le tarif quotidien maximum admissible aux fins de l 'exonérat ion f inanc ière correspond à 
120 % du tarif moyen observé au Québec , au 31 décembre de l 'année p récédente , dans 
les services de garde en garderies sans but lucratif. Pour 1994, le tarif maximum est éga l 
à 120 % de 18,89 $, soit 22,67 $. 
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Le tableau qui suit illustre pour un c o û t de garde quotidien de 22,67 $ 
correspondant au tarif donnant droit au montant maximum d ' e x o n é r a t i o n 
f i n a n c i è r e , l'impact de cette bonification sur l ' e x o n é r a t i o n maximale, dans le 
cas d'une pleine j o u r n é e de garde. 

TABLEAU A.4 

ILLUSTRATION DE L'IMPACT DE LA BONIFICATION MAXIMALE 
DU PROGRAMME D'EXONÉRATION ET D'AIDE FINANCIÈRE AUX PARENTS 

• Avant budget: 
- exonération maximale = 5,46 $ + 40 % de 22,67 $ = 14,53 $ 

• Après budget: 
- exonération maximale = 4,00 $ + 60 % de 22,67 $ = 17,60 $ 

• Bonification 3,07$ 

É t a n t d o n n é que le montant additionnel servant à d é t e r m i n e r l ' e x o n é r a t i o n 
f i n a n c i è r e aux parents s ' é t a b l i r a à 60 % du tarif de garde p l u t ô t q u ' à 40 % 
comme c'est le cas actuellement, toute augmentation du tarif sans d é p a s s e r 
le maximum quotidien admissible sera c o m p e n s é e à 60 % aux familles à 
faibles revenus b é n é f i c i a n t de l ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e . 

De plus, afin d ' a m é l i o r e r l ' équ i té et d'harmoniser les m o d a l i t é s d'application 
du programme d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e avec celles qui sont 
applicables aux fins du nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais de 
garde, deux mesures s u p p l é m e n t a i r e s sont é g a l e m e n t mises en place. En 
premier lieu, la notion de revenu familial net u t i l i sée aux fins de ce programme 
sera r e m p l a c é e par une notion de revenu familial net identique à celle 
u t i l i s é e aux fins du nouveau c r é d i t d ' i m p ô t pour frais de garde. 
D e u x i è m e m e n t , le seuil d'exemptions à partir duquel l'aide maximale 
provenant du programme commence à ê t r e r é d u i t e sera aussi h a r m o n i s é 
avec le seuil d'exemptions du nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable. Cette 
harmonisation profitera surtout aux familles ayant plus de deux enfants. 
Des r è g l e s transitoires seront p r é v u e s afin d'accorder aux familles le montant 
le plus é l e v é entre le seuil actuel d'exemptions a c c o r d é e s dans le programme 
et le seuil d'exemptions du nouveau c réd i t . 

Les modifications au programme d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e 
s'appliqueront à compter du 1 e r octobre 1994, soit a p r è s le d é l a i administratif 
n é c e s s a i r e à leur implantation. 
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Pour faciliter l'ajustement des salaires des é d u c a t r i c e s et des é d u c a t e u r s , 
le gouvernement d é g a g e d è s maintenant 6,5 millions de dollars. Il s'agit 
d'un montant forfaitaire qui correspond à la pleine valeur de la bonification 
de l ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e pour la p é r i o d e du 1 e r avril au 30 septembre 
1994. Ce montant sera a c c o r d é pour augmenter les salaires des é d u c a t r i c e s 
et des é d u c a t e u r s . À court terme, l'aide gouvernementale additionnelle 
prendra la forme d'une subvention forfaitaire temporaire pour 1994-1995 à 
ê t r e d i s t r i b u é e , dans les meilleurs d é l a i s possibles, à l'ensemble des services 
de garde rég i s en vertu de la Loi sur les services de garde à l'enfance, qu'il 
s'agisse de services à but lucratif ou à but non lucratif. Le montant à allouer 
à chacun des services de garde sera principalement d é t e r m i n é en fonction 
du montant v e r s é à titre d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e dans le service 
de garde par rapport aux sommes v e r s é e s à ce titre à l'ensemble des 
services de garde à l ' é g a r d de l'exercice financier se terminant au 31 mars 
1994. Des dispositions seront é g a l e m e n t prises pour tenir compte des 
changements de situations des services de garde. 

À compter du 1 e r octobre 1994, cependant, ces augmentations salariales 
devront ê t r e a s s u m é e s à m ê m e la tarification des services de garde. La 
nouvelle e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e , qui s'appliquera à cette date, et le nouveau 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable ont é t é c o n ç u s pour compenser les hausses 
de tarifs qui permettront l ' a m é l i o r a t i o n des conditions de travail des 
é d u c a t r i c e s et des é d u c a t e u r s . En fait, si le soutien additionnel a c c o r d é 
aujourd'hui aux parents se traduisait par une hausse des tarifs d'environ 
1,43 $ par jour, le salaire moyen des é d u c a t r i c e s et des é d u c a t e u r s pourrait 
ê t r e r e l e v é de 1,00 $ de l'heure, tout en accordant une r é d u c t i o n nette des 
c o û t s de garde à tous les parents j u s q u ' à un niveau de 56 901 $ de revenu. 

Services de garde non r é g i s 

Les mesures p r o p o s é e s par le budget r é d u i s e n t é g a l e m e n t le c o û t de garde 
des familles dont l'enfant f r é q u e n t e un service de garde non r é g i . Une 
famille à faibles revenus qui fait face à un c o û t de garde quotidien de 
20,83 $ avant d'avoir c o n s i d é r é l'aide gouvernementale pourra recevoir 
une aide additionnelle de 1,46 $, puisque le montant maximum de l'aide 
sera p o r t é de 14,16 $ à 15,62 $ par jour. Le c o û t net de garde quotidien 
d'une telle famille passera de 6,67 $ à 5,21 $. 
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GRAPHIQUE A.1 

AIDE À LA GARDE - AVANT ET APRÈS BUDGET 
SERVICES DE GARDE NON RÉGIS ( 1 ) 

COUPLE AYANT 
DEUX ENFANTS 
(moins de 5 ans 
et 7 à 11 ans) 

Aide totale en % du coût 
100 

10 50 60 70 

Note : L'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage et l'autre 40 %. Le coût de garde à l'égard de l'enfant de moins de 5 ans est de 5 000 $ et il est de 3 000 : 
à l'égard de l'autre enfant. 

(1 ) L'aide à la garde provient de la déduction fiscale pour frais de garde et de la compensation du programme APPORT ou du nouveau crédit d'impôt remboursable. 

TABLEAU A.5 

AIDE MAXIMALE ET COÛT NET DE GARDE EN SERVICES NON RÉGIS 
(en dollars par jour pour un enfant) 

Régime Régime Bonification 
avant budget après budget du budget 

1. Tarif quotidien(1) 20,83 20,83 — 

2. Aide directe du gouvernement 
du Québec aux parents 
- Exonération financière 

de l'OSGE s.o. s.o. s.o. 
- Programme APPORT 14,16 (14,16) 
- Nouveau crédit d'impôt — 15.62 15,62 
Aide maximale 
- en dollars 14,16 15,62 1,46 
- en % du tarif 68 % 75 % 7 % 

3. Coût net de garde pour les parents 6,67 5,21 (1,46) 

4. Aide indirecte du gouvernement s.o. s.o. s.o. 

Note: L'expression (s.o.) signifie sans objet. 
(1) Le tarif quotidien est établi à partir du montant maximum des frais de garde admissibles dans la fiscalité, soit 

5 000 $, et d'une période de garde de 240 jours dans l'année. 
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Services de garde r é g i s 

Les familles qui utilisent les services de garde r é g i s par l 'OSGE r e ç o i v e n t 
une aide gouvernementale a p p r é c i a b l e , plus p a r t i c u l i è r e m e n t les familles à 
faibles revenus. Pour celles qui paient un tarif quotidien de 20,83 $, les 
mesures b u d g é t a i r e s font en sorte de r é d u i r e le c o û t net quotidien de 
1,17 $, principalement en raison de l ' a m é l i o r a t i o n du programme 
d ' e x o n é r a t i o n et d'aide f i n a n c i è r e de l ' O S G E . 

GRAPHIQUE A.2 

AIDE À LA GARDE - AVANT ET APRÈS BUDGET 
SERVICES DE GARDE RÉGIS ( 1 ) 

0 5 10 20 25 30 40 50 60 70 
Revenu de travail (000 $) 

Note : L'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage et l'autre 40 %. Le coût de garde à l'égard de l'enfant de moins de 5 ans est de 5 000 $ et il est de 3 000 $ 
à l'égard de l'autre enfant. 

(1 ) L'aide à la garde provient de la déduction fiscale pour frais de garde et de la compensation du programme APPORT ou du nouveau crédit d'impôt remboursable. L'exonération 
financière de l'OSGE s'ajoute à cette aide. 
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TABLEAU A.6 

AIDE MAXIMALE ET COÛT NET DE GARDE EN SERVICES RÉGIS 
(en dollars par jour pour un enfant) 

Régime 
avant budget 

Régime 
après budget 

Bonification 
du budget 

1. Tarif quotidien(1) 20,83 20,83 — 

2. Aide directe du gouvernement 
du Québec aux parents 
- Exonération financière 

de l'OSGE 13,79 16,50 2,71 
- Programme APPORT 4,79 — (4,79) 
- Nouveau crédit d'impôt 3,25 3,25 
Aide maximale 
- en dollars 18.58 19,75 1,17 
- en % du tarif 89 % 95 % 6 % 

3. Coût net de garde aux parents 2,25 1,08 (1,17) 

4. Aide indirecte du gouvernement 
- Subvention de fonctionnement 

aux garderies sans but lucratif(2) 8,89 8,89 — 

(1 ) Le tarif quotidien est établi à partir du montant maximum des frais de garde admissibles dans le régime fiscal, 
soit 5 000 $, et d'une période de garde de 240 jours dans l'année. 

(2) Le montant indiqué correspond au montant de la subvention versé par place dans une garderie de 54 places. 

Impact sur les m é n a g e s 

Les mesures de bonification de l'aide à la garde a n n o n c é e s dans le budget 
s ' é t a b l i s s e n t à 61 millions de dollars, portant l'aide totale aux familles à 
366 millions de dollars pour une pleine a n n é e 1994. 

Les mesures du budget s'ajoutent à la hausse des d é p e n s e s de l 'OSGE 
d é j à a n n o n c é e pour l'exercice financier 1994-1995, qui est c o n s a c r é e 
principalement au d é v e l o p p e m e n t de 8 500 nouvelles places de garde. 
Globalement, le gouvernement aura m a j o r é l'aide de p r è s de 30 % pour 
une pleine a n n é e 1994. 
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TABLEAU A.7 

AIDE À LA GARDE 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en millions de dollars) 

Régime 
avant crédits 
budgétaires 

1994-1995 

Ajout de 
crédits 

budgétaires 
1994-1995 

Aide 
addition­
nelle du 
budget 

Régime 
après 

budget 

Aide addi­
tionnelle 

du gouver­
nement 

• Aide directe aux parents 
- Programme d'exonéra­

tion de l'OSGE 
- Régime fiscal et 

APPORT 

75 

105 

5 13 

48 

93 

153 

18 

48 

- Sous-total : aide directe 180 5 61 246 66 

• Aide indirecte aux parents 
- Subventions aux services 

de garde par l'OSGE 
Subvention pour 

fonctionnement 
Autres subventions 

76 
29 

12 
3 

— 88 
32 

12 
3 

- Sous-total : aide indirecte 105 15 — 120 15 

• Aide totale 285 20 61 366 81 
(+28 %) 

Les familles à revenus moyens vont davantage b é n é f i c i e r de la bonification 
de l'aide à la garde comparativement aux autres familles. Par exemple, un 
couple dont le revenu est de 12 000 $ et ayant un enfant f r é q u e n t a n t un 
service de garde r é g i , verra l'aide à la garde du gouvernement passer de 
89,2 % à 94,8 % du c o û t de garde, soit une augmentation de 5,6 points de 
pourcentage. Pour le m ê m e couple avec un revenu de 40 000 $, l'aide 
passera de 2 5 , 4 % à 4 0 % , soit une augmentation de 14,6 points de 
pourcentage. 
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TABLEAU A.8 

BONIFICATION DE L'AIDE À LA GARDE ET COÛT NET DE GARDE PAR JOUR 
COUPLE AVEC UN ENFANT DE MOINS DE 5 ANS 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en dollars) 

Aide à la garde du Québec Coût net par jour(3) 

Revenu de travail(1) 

Avant budget 

$ % du coût 

Après budget 

$ % du coût 

Impact 
du budget 

Variation 
de l'aide 
fédérale (2) 

Avant 
budget 

Après 
budget 

Impact 
du budget 

Services de garde non régis (4) 

12 000 1 360 68,0 1 500 75,0 140 0 6,67 5,21 - 1,46 
15 000 1 453 58,1 1 875 75,0 422 0 8,72 5,21 - 3,51 
17 000 1 218 43,0 1 842 65,0 623 0 11,87 7,29 - 4,58 
20 000 1 433 43,0 1 833 55,0 400 0 11,87 9,37 - 2,50 
25 000 1 296 31,1 1 833 44,0 537 0 14,35 11,66 - 2,69 
40 000 1 270 25,4 2 000 40,0 730 0 15,54 12,50 - 3,04 
50 000 1 350 27,0 2 000 40,0 650 0 15,21 12,50 - 2,71 
60 000 1 355 27,1 1 550 31,0 195 0 15,18 14,37 - 0,81 
75 000 1 208 24,2 1 320 26,4 113 0 15,80 15,33 - 0,47 

Services de garde régis(4) 

12 000 1 784 89,2 1 896 94,8 112 0 2,25 1,08 -1,17 
15 000 2 011 80,4 2 367 94,7 357 0 4,08 1,11 - 2,97 
17 000 2 173 76,7 2 550 90,0 377 0 4,85 2,08 - 2,77 
20 000 2 376 71,3 2 740 82,2 364 0 5,98 3,71 - 2,27 
25 000 2114 50,7 2 843 68,2 729 - 91 7,95 4,76 -3,19 
40 000 1 270 25,4 2 000 40,0 730 0 12,64 9,60 - 3,04 
50 000 1 350 27,0 2 000 40,0 650 0 12,51 9,80 - 2,71 
60 000 1 355 27,1 1 550 31,0 195 0 12,49 11,68 - 0,81 
75 000 1 208 24,2 1 320 26,4 113 0 12,60 12,14 -0,47 

Note: Le total de l'impact du budget peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun des postes. 
(1) L'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage et l'autre 40 %. Pour les fins de l'illustration, le coût de garde annuel est de 5 000 $ et ce, lorsque le revenu 

du conjoint gagnant 40 % du revenu du ménage est au moins de 12 000 $, soit près du salaire minimum. Pour un revenu inférieur à 12 000 $, il est supposé que le conjoint 
travaille à temps partiel et que le ménage supporte des frais de garde inférieurs à 5 000 $. 

(2) La bonification de l'exonération financière réduit, le cas échéant, le montant des frais de garde admissibles à la déduction fiscale fédérale. 
(3) Le coût net de garde par jour correspond au coût supporté effectivement par les parents, soit le coût moins l'aide à la garde accordée par les gouvernements fédéral et 

québécois. 
(4) En service de garde régis, les familles bénéficient, s'il y a lieu, du programme d'exonération et d'aide financière de l'OSGE. 
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TABLEAU A.9 

BONIFICATION DE L'AIDE À LA GARDE ET COÛT NET DE GARDE PAR JOUR 
COUPLE AVEC DEUX ENFANTS DONT UN DE MOINS DE 5 ANS ET UN DE 7 À 11 ANS 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en dollars) 

Aide à la garde du Québec Coût net par Jour(3) 

Revenu de travail(1) 

Avant budget 

$ % du coût 

Après budget 

$ % du coût 

Impact 
du budget 

Variation 
de l'aide 
fédérale (2) 

Avant 
budget 

Après 
budget 

Impact 
du budget 

Services de garde non régis (4) 

12 000 2 176 68,0 2 400 75,0 224 0 10,66 8,33 - 2,33 
15 000 2 720 68,0 3 000 75,0 280 0 10,66 8,33 - 2,33 
17 000 2 622 57,8 3 400 75,0 778 0 14,05 8,33 - 5,72 
20 000 2 450 45,9 3 467 65,0 1 017 0 18,02 11,66 - 6,36 
25 000 2 867 43,0 2 933 44,0 67 0 19,00 18,66 - 0,33 
40 000 2 238 28,0 3 200 40,0 962 0 24,00 20,00 - 4,01 
50 000 2 140 26,8 3 200 40,0 1 060 0 24,41 20,00 - 4,42 
60 000 2 160 27,0 2 640 33,0 480 0 24,33 22,33 - 2,00 
75 000 1 932 24,1 2112 26,4 180 0 25,28 24,53 - 0,75 

Services de garde régis(4) 

12 000 2 865 89,5 3 044 95,1 179 0 3,49 1,63 - 1,86 
15 000 3 581 89,5 3 804 95,1 224 0 3,49 1,63 - 1,86 
17 000 3 658 80,7 4312 95,1 654 0 6,44 1,63 - 4,81 
20 000 4 127 77,4 4 850 90,9 723 - 2 7,53 3,02 - 4,51 
25 000 4 807 72,1 5 299 79,5 492 - 174 6,48 4,88 - 1,59 
40 000 3 462 43,3 4612 57,6 1 150 - 143 13,78 9,59 - 4,19 
50 000 2 397 30,0 3 525 44,1 1 129 - 39 17,94 13,41 - 4,54 
60 000 2 160 27,0 2 675 33,4 515 -10 18,65 16,55 -2,10 
75 000 1 932 24,1 2112 26,4 180 0 20,25 19,50 - 0,75 

Note: Le total de l'impact du budget peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun des postes. 
(1) L'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage et l'autre 40 %. Pour les fins de l'illustration, le coût de garde annuel est de 5 000 $ à l'égard d'un enfant 

de moins de 5 ans et de 3 000 $ à l'égard d'un enfant de 7 à 11 ans et ce, lorsque le revenu du conjoint gagnant 40 % du revenu du ménage est au moins de 12 000 $, 
soit près du salaire minimum. Pour un revenu inférieur à 12 000 $, il est supposé que le conjoint travaille à temps partiel et que le ménage supporte des frais de garde 
inférieurs à 5 000 $. 

(2) La bonification de l'exonération financière réduit, le cas échéant, le montant des frais de garde admissibles à la déduction fiscale fédérale. 
(3) Le coût net de garde par jour correspond au coût supporté effectivement par les parents, soit le coût moins l'aide à la garde accordée par les gouvernements fédéral et 

québécois. 
(4) En service de garde régis, les familles bénéficient, s'il y a lieu, du programme d'exonération et d'aide financière de l'OSGE. 
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TABLEAU A.10 

BONIFICATION DE L'AIDE À LA GARDE ET COÛT NET DE GARDE PAR JOUR 
FAMILLE MONOPARENTALE AVEC UN ENFANT DE MOINS DE 5 ANS 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en dollars) 

Aide à la garde du Québec Coût net par jour(3) 

Revenu de travail(1) 

Avant budget 

$ % du coût 

Après budget 

$ % du coût 

Impact 
du budget 

Variation 
de l'aide 
fédérale (2) 

Avant 
budget 

Après 
budget 

Impact 
du budget 

Services de garde non régis(4) 

12 000 3 299 66,0 3 750 75,0 451 0 7,09 5,21 - 1,88 
15 000 2 592 51,8 3 000 60,0 408 0 10,03 8,33 - 1,70 
17 000 2 150 43,0 2 550 51,0 400 0 11,87 10,21 - 1,67 
20 000 2 036 40,7 2 200 44,0 164 0 12,35 11,66 - 0,68 
25 000 1 590 31,8 2 000 40,0 410 0 14,21 12,50 - 1,71 
40 000 1 363 27,3 2 000 40,0 637 0 15,15 12,50 - 2,65 
50 000 1 418 28,4 1 800 36,0 383 0 14,92 13,33 - 1,59 
60 000 1 278 25,6 1 350 27,0 72 0 15,50 15,21 - 0,30 
75 000 1 320 26,4 1 320 26,4 0 0 15,33 15,33 0,00 

Services de garde régis(4) 

12 000 4 358 87,2 4 740 94,8 382 0 2,67 1,08 - 1,59 
15 000 3916 78,3 4412 88,2 496 - 63 4,24 2,44 - 1,80 
17 000 3 733 74,7 4102 82,0 370 - 58 4,81 3,50 -1,30 
20 000 3 343 66,9 3 670 73,4 327 - 49 6,13 4,97 -1,16 
25 000 2617 52,3 3 032 60,6 415 - 57 7,20 5,71 - 1,49 
40 000 1 363 27,3 2 000 40,0 637 0 10,63 7,98 - 2,65 
50 000 1 418 28,4 1 800 36,0 383 0 10,61 9,01 - 1,59 
60 000 1 278 25,6 1 350 27,0 72 0 11,09 10,80 - 0,30 
75 000 1 320 26,4 1 320 26,4 0 0 9,80 9,80 0,00 

Note: Le total de l'impact du budget peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun des postes. 
(1) Pour les fins de l'illustration, le coût de garde annuel est de 5 000 $. 
(2) La bonification de l'exonération financière réduit, le cas échéant, le montant des frais de garde admissibles à la déduction fiscale fédérale. 
(3) Le coût net de garde par jour correspond au coût supporté effectivement par les parents, soit le coût moins l'aide à la garde accordée par les gouvernements fédéral et 

québécois. 
(4) En service de garde régis, les familles bénéficient, s'il y a lieu, du programme d'exonération et d'aide financière de l'OSGE. 
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TABLEAU A.11 

BONIFICATION DE L'AIDE À LA GARDE ET COÛT NET DE GARDE PAR JOUR 
FAMILLE MONOPARENTALE AVEC DEUX ENFANTS DONT UN DE MOINS DE 5 ANS ET UN DE 7 À 11 ANS 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en dollars) 

Aide à la garde du Québec Coût net par jour(3) 

Revenu de travail(1) 

Avant budget 

$ % du coût 

Après budget 

$ % du coût 

Impact 
du budget 

Variation 
de l'aide 
fédérale ( 2 ) 

Avant 
budget 

Après 
budget 

Impact 
du budget 

Services de garde non régis(4) 

12 000 5 440 68,0 6 000 75,0 560 0 10,66 8,33 - 2,33 
15 000 4 931 61,6 5 600 70,0 669 0 12,79 10,00 - 2,79 
17 000 4 459 55,7 4 800 60,0 341 0 14,75 13,33 - 1,42 
20 000 3 751 46,9 4 080 51,0 329 0 17,70 16,33 - 1,37 
25 000 3 040 38,0 3 200 40,0 160 0 20,66 20,00 - 0,67 
40 000 2 260 28,3 3 200 40,0 940 0 23,91 20,00 - 3,92 
50 000 2 268 28,4 3 120 39,0 852 0 23,88 20,33 - 3,55 
60 000 2 036 25,4 2 320 29,0 284 0 24,85 23,66 -1,18 
75 000 2112 26,4 2112 26,4 0 0 24,53 24,53 0,00 

Services de garde régis (4) 

12 000 7 161 89,5 7 609 95,1 447 0 3,49 1,63 - 1,86 
15 000 6 652 83,1 7 465 93,3 813 - 91 5,03 2,02 - 3,01 
17 000 6 379 79,7 7 142 89,3 762 - 103 5,90 3,15 - 2,75 
20 000 6 104 76,3 6 682 83,5 578 - 94 6,75 4,73 - 2,02 
25 000 5 245 65,6 5 843 73,0 598 - 127 8,13 6,17 - 1,96 
40 000 3 277 41,0 4 196 52,5 920 - 68 12,10 8,55 - 3,55 
50 000 2 448 30,6 3 307 41,3 860 -16 15,14 11,63 - 3,52 
60 000 2 036 25,4 2 320 29,0 284 0 16,48 15,30 -1,18 
75 000 2112 26,4 2112 26,4 0 0 15,69 15,69 0,00 

Note: Le total de l'impact du budget peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun des postes. 
(1) Pour les fins de l'illustration, le coût de garde annuel est de 5 000 $ à l'égard de l'enfant de moins de 5 ans et de 3 000 $ à l'égard de l'enfant de 7 à 11 ans. 
(2) La bonification de l'exonération financière réduit, le cas échéant, le montant des frais de garde admissibles à la déduction fiscale fédérale. 
(3) Le coût net de garde par jour correspond au coût supporté effectivement par les parents, soit le coût moins l'aide à la garde accordée par les gouvernements fédéral et 

québécois. 
(4) En service de garde régis, les familles bénéficient, s'il y a lieu, du programme d'exonération et d'aide financière de l'OSGE. 
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TABLEAU A.12 

BONIFICATION DÉTAILLÉE DE L'AIDE À LA GARDE DU QUÉBEC 
COUPLE AYANT DEUX ENFANTS DONT UN DE MOINS DE 5 ANS ET UN DE 7 À 11 ANS 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en dollars) 

Impact du budget par programme d'aide 

Revenu de travail(1) Nouveau Exonération 
crédit d'impôt financière Déduction Bonification 
remboursable de l'OSGE APPORT fiscale Autres(2) du budget(4) 

Services de garde non régis(3) 

12 000 2 400 0 - 2 176 0 0 224 
15 000 3 000 0 - 2 720 0 0 280 
17 000 3 400 0 -2 622 0 0 778 
20 000 3 467 0 - 2 450 0 0 1 017 
25 000 2 933 0 - 2 867 0 0 67 
40 000 3 200 0 0 - 2 020 -218 962 
50 000 3 200 0 0 - 2 140 0 1 060 
60 000 2 640 0 0 - 2 160 0 480 
75 000 2112 0 0 - 1 932 0 180 

Services de garde régis(3) 

12 000 470 422 -713 0 0 179 
15 000 587 528 - 891 0 0 224 
17 000 665 649 - 660 0 0 654 
20 000 898 735 -910 0 0 723 
25 000 1 074 821 - 1 403 0 0 492 
40 000 2 259 579 0 - 1 576 -112 1 150 
50 000 2 983 200 0 - 2 054 0 1 129 
60 000 2 623 52 0 - 2 160 0 515 
75 000 2112 0 0 - 1 932 0 180 

Note: Le total peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun des postes. 
(1) L'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage et l'autre 40 %. Pour les fins de l'illustration, le coût de garde annuel est de 5 000 $ à l'égard d'un enfant 

de moins de 5 ans et de 3 000 $ à l'égard d'un enfant de 7 à 11 ans et ce, lorsque le revenu du conjoint gagnant 40 % du revenu du ménage est au moins de 12 000 $, 
soit près du salaire minimum. Pour un revenu inférieur à 12 000 $, il est supposé que le conjoint travaille à temps partiel et que le ménage supporte des frais de garde 
inférieurs à 5 000 $. 

(2) Les autres programmes comprennent le remboursement d'impôts fonciers et le crédit d'impôt remboursable pour TVQ. 
(3) En services de garde régis, les familles bénéficient, s'il y a lieu, du programme d'exonération et d'aide financière de l'OSGE. 
(4) La bonification du budget comprend l'impact sur les différents programmes d'aide. 
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M o d a l i t é s d'application de la bonification de l'aide 
à la garde 

Aux fins du calcul du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais de garde 
d'enfants, le montant des frais de garde admissibles et les personnes 
admissibles seront d é t e r m i n é s selon les m ê m e s r è g l e s que celles qui 
r é g i s s e n t le calcul de la d é d u c t i o n fiscale actuelle pour frais de garde 
d'enfants. Toutes les r è g l e s p a r t i c u l i è r e s servant à calculer la d é d u c t i o n 
actuelle s'appliqueront é g a l e m e n t . Par exemple, le c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable pourra ê t r e r é c l a m é par l'un ou l'autre des conjoints. 

Le montant du c r é d i t d ' i m p ô t sera par la suite é t a b l i selon une structure de 
taux progressive b a s é e sur le revenu familial net, telle que p r é s e n t é e dans 
le tableau qui suit. Le revenu familial net sera d é t e r m i n é en tenant compte 
du revenu total du r e q u é r a n t et de celui de son conjoint qui e x c é d e r o n t les 
d é d u c t i o n s a c c o r d é e s . Le revenu total sera é t a b l i de la m ê m e f a ç o n qu'aux 
fins, entre autres, de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des familles. C e revenu 
total comprendra notamment les revenus nets de charge ou d'emploi des 
conjoints, leurs revenus nets d'entreprise ou de biens, ainsi que les revenus 
de transferts telles les prestations de s é c u r i t é du revenu. 

Les d é d u c t i o n s prises en c o n s i d é r a t i o n aux fins du c r é d i t d ' i m p ô t seront les 
d é d u c t i o n s a c c o r d é e s dans le calcul de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des 
familles, soit celles au titre des cotisations au r é g i m e de rentes du Q u é b e c 
ou au r é g i m e de pensions du Canada, des cotisations d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e , 
de la contribution au fonds des services de s a n t é et des montants pour 
besoins essentiels reconnus à l ' é g a r d de chacun des conjoints et des 
personnes à charge. 
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TABLEAU A.13 

TABLE DE TAUX DU CRÉDIT D'IMPÔT REMBOURSABLE POUR FRAIS DE GARDE 
PAR TRANCHES DE REVENU FAMILIAL NET AUX FINS DU CRÉDIT 
(en dollars) 

Revenu familial net(1) Taux du crédit 
en pourcentage 

Supérieur à Sans excéder des frais admissibles 

0 1 000 75 
1 000 2 000 70 
2 000 3 000 65 
3 000 4 000 60 
4 000 5 000 55 
5 000 6 000 51 
6 000 7 000 47 
7 000 10 000 44 

10 000 34 000 40 

34 000 35 000 39 
35 000 36 000 38 
36 000 37 000 37 
37 000 38 000 36 
38 000 39 000 35 
39 000 40 000 34 
40 000 41 000 33 
41 000 42 000 32 
42 000 43 000 31 
43 000 44 000 30 
44 000 45 000 29 
45 000 47 000 28 
47 000 48 000 27 
48 000 26,4 

(1) Le revenu familial net comprend notamment le revenu de travail des conjoints, les prestations de la sécurité 
du revenu, de la CSST et de la SAAQ, après avoir soustrait les cotisations au régime de rentes du Québec et 
à l 'assurance-chômage, la contribution au fonds des services de santé, ainsi que les montants pour besoins 
essentiels reconnus. 

TABLEAU A. 14 

ILLUSTRATION COMPARANT LE REVENU FAMILIAL NET AUX FINS DU CRÉDIT 
ET LE REVENU BRUT D'UN COUPLE AYANT DEUX ENFANTS 
1994 
(en dollars) 

Revenu familial net Revenu brut Taux du crédit en % 
aux fins du crédit du ménage(1) des frais admissibles 

0 18 000 et moins 75,0 
1 000 18 442 75,0 
5 000 22 923 55,0 

10 000 28 223 44,0 
30 000 49 426 40,0 
35 000 54 726 39,0 
40 000 59 983 34,0 
45 000 65 197 29,0 
49 000 68 312 26,4 

L'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage et l'autre 40 %. 
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D'autre part, en ce qui concerne les modifications a p p o r t é e s au programme 
d ' e x o n é r a t i o n f i n a n c i è r e a d m i n i s t r é par l ' O S G E , une r è g l e transitoire sera 
p r é v u e , dans le calcul de la r é d u c t i o n de l'aide, afin que les familles 
puissent b é n é f i c i e r du montant d'exemption le plus é l e v é entre celui servant 
actuellement à é t a b l i r le niveau de revenus j u s q u ' o ù l'aide est maximale, et 
celui r e f l é t a n t les besoins essentiels reconnus dans la f i s c a l i t é . 

TABLEAU A.15 

MONTANTS D'EXEMPTION DU PROGRAMME D'EXONÉRATION 
(en dollars) 

Famille monoparentale Famille monoparentale 
partageant un logement vivant seule Couple 

Nombre d'enfants Régime Régime Régime Régime Régime Régime 
à charge actuel après budget actuel après budget actuel après budget 

1 enfant 12 000 12 000 12 000 12 000 14 000 14 400 
2 enfants 13 000 13 000 13 000 13 250 15 000 16 800 
3 enfants 14 000 14 600 14 000 15 650 16 000 19 200 
4 enfants(1) 15 000 17 000 15 000 18 050 17 000 21 600 

( 1 ) Pour chaque enfant additionnel, le régime actuel accorde un montant de 1 000 $, comparativement à 2 400 $ 
dans le régime après budget. 

Par ailleurs, afin de tenir compte du fait qu'en vertu des r è g l e s actuelles 
r é g i s s a n t le programme A P P O R T , les familles peuvent b é n é f i c i e r du 
programme d'allocation-logement, et que la substitution de l'aide à la garde 
a c c o r d é e dans le programme A P P O R T par le nouveau c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable pour frais de garde pourrait priver certaines familles de la 
prestation d'allocation-logement, des modifications dans les r è g l e s 
d ' a d m i s s i b i l i t é au programme A P P O R T seront a p p o r t é e s de f a ç o n à é v i t e r 
une telle situation. De plus, é t a n t d o n n é qu'au cours de l ' a n n é e , la prestation 
provenant du programme A P P O R T est v e r s é e actuellement par anticipation 
sous forme d'acompte c a l c u l é en incluant l'aide à la garde, des dispositions 
seront prises afin de verser par anticipation, aux familles b é n é f i c i a i r e s du 
programme A P P O R T , le nouveau c r é d i t d ' i m p ô t selon des r è g l e s de calcul 
semblables aux r è g l e s d'acomptes actuelles. 

Les parents pourront é g a l e m e n t demander à leur employeur, comme c'est 
le cas actuellement, de tenir compte des frais de garde d'enfants aux fins 
des retenues d ' i m p ô t sur leur paie. Cependant, é t a n t d o n n é que le nouveau 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais de garde est plus g é n é r e u x que la 
d é d u c t i o n fiscale actuelle pour frais de garde, la f a ç o n de calculer les 
d é d u c t i o n s à la source à cet é g a r d sera m o d i f i é e . À compter du 1 e r juillet 
1994, un nouveau formulaire de retenues à la source (MR-19) sera disponible 
pour les employeurs et leurs e m p l o y é s , et il tiendra compte du fait que les 
frais de garde d'enfants peuvent maintenant faire l'objet d'une aide fiscale 
plus importante. 

Enfin, dans le cas d'un contribuable qui r é s i d e au Q u é b e c et exploite une 
entreprise hors du Q u é b e c , le c r é d i t d ' i m p ô t remboursable devra ê t r e 
d é t e r m i n é en utilisant la m ê m e proportion que celle qui est u t i l i s é e aux fins 
de son i m p ô t à payer pour l ' a n n é e . Il en sera de m ê m e pour un contribuable 
qui r é s i d e au Canada hors du Q u é b e c et qui exploite une entreprise au 
Q u é b e c , ainsi que dans le cas d'un contribuable qui n'a pas r é s i d é au 
Canada au cours d'une a n n é e d'imposition et qui est e m p l o y é au Q u é b e c . 
De plus, un contribuable qui est e x o n é r é d ' i m p ô t ne pourra pas r é c l a m e r le 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais de garde. 
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1.3 Soutien additionnel à l 'égard des enfants 

Majoration du c r é d i t d ' i m p ô t pour enfant à charge 

Actuellement, le r é g i m e fiscal accorde aux familles avec enfants un c réd i t 
d ' i m p ô t non remboursable pour enfant à charge. Ce c r é d i t d ' i m p ô t est 
c a l c u l é à partir des montants de besoins essentiels reconnus par les 
r é g i m e s d'imposition et de transferts. Dans le but d'accorder une aide 
additionnelle aux familles ayant deux enfants ou plus, le montant des 
besoins essentiels reconnus pour un d e u x i è m e enfant et chacun des 
suivants est p o r t é de 2 250 $ à 2 400 $, soit une majoration de 150 $. Cette 
disposition se traduira par une hausse du c r é d i t d ' i m p ô t non remboursable 
de 30 $ par enfant à charge et s'appliquera d è s l ' a n n é e d'imposition 1994. 
Elle pourra de plus profiter aux contribuables d è s le 1 e r juillet 1994. Un 
nouveau formulaire de retenues à la source (MR-19) tiendra alors compte 
de cette majoration. 

Afin de maintenir l'harmonisation entre les r é g i m e s d'imposition et de 
transferts, le montant de besoins essentiels reconnus dans le r é g i m e de 
transferts à l ' é g a r d du d e u x i è m e enfant sera é g a l e m e n t h a u s s é . Ainsi, les 
revenus de travail exclus des programmes de s é c u r i t é du revenu pour ces 
familles seront m a j o r é s de 13 $ par mois, portant le revenu mensuel de 
travail exclu à 118 $ pour une famille monoparentale et à 126$ pour un 
couple. Pour les b é n é f i c i a i r e s de l'aide de dernier recours, cette disposition 
s'appliquera à compter du 1 e r juillet 1994, soit a p r è s le d é l a i administratif 
n é c e s s a i r e à son implantation. Pour les b é n é f i c i a i r e s du programme 
A P P O R T , l'application de la mesure haussera les revenus de travail exclus 
des familles ayant deux enfants ou plus de 156 $ en 1994. 

Cette mesure augmentera de 17 millions de dollars pour une pleine a n n é e 
d'application le soutien financier du gouvernement à l ' é g a r d des enfants. 

TABLEAU A.16 

MONTANT DES BESOINS ESSENTIELS RECONNUS POUR 
UN DEUXIÈME ENFANT ET LES SUIVANTS D'UNE FAMILLE 
DANS LES RÉGIMES D'IMPOSITION ET DE SÉCURITÉ DU REVENU 
(en dollars) 

Avant Après Hausse du 
budget budget budget 

RÉGIME D'IMPOSITION 
Besoins essentiels reconnus pour un 

deuxième enfant et chacun des suivants 2 250 2 400 150 
Valeur du crédit d ' i m p ô ( 1 ) t 450 480 30 

RÉGIME DE SÉCURITÉ DU REVENU 
• Famille monoparentale ayant 2 enfants 

— revenus de travail exclus mensuels 105 118 13 
— revenus de travail exclus annuels 1 260 1 416 156 

• Couple ayant 2 enfants 
— revenus de travail exclus mensuels 113 126 13 
— revenus de travail exclus annuels 1 356 1 512 156 

(1 ) Les montants de besoins essentiels reconnus sont transformés en crédits d'impôt à un taux de 20 %. 
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Bonification du programme A P P O R T 

Les familles à faibles revenus ayant des enfants à charge peuvent recevoir 
une aide f i n a n c i è r e provenant du programme A P P O R T . L'aide est r e l i é e à 
la p r é s e n c e des parents sur le m a r c h é du travail et ce, afin de renforcer leur 
incitation à y demeurer ou à le r é i n t é g r e r . 

En plus de pouvoir b é n é f i c i e r de l ' a m é l i o r a t i o n de l'aide à la garde d'enfants 
a n n o n c é e dans le budget, les familles à faibles revenus pourront é g a l e m e n t 
profiter de l ' é l a r g i s s e m e n t du programme A P P O R T . Ainsi, le taux de 
r é d u c t i o n des prestations en fonction du revenu total du m é n a g e sera p o r t é 
de 43 % à 40 % . De plus, le taux de r é d u c t i o n additionnel concernant les 
prestations de remplacement de revenus de travail sera r a m e n é de 29 % à 
27 % . 

La bonification du programme A P P O R T s'applique à compter de l ' a n n é e 
d'imposition 1994. Quant aux acomptes v e r s é s au cours de l ' a n n é e 1994, 
ils commenceront à r e f l é t e r cette bonification ainsi que la modification des 
revenus de travail exclus à compter du 1 e r juillet 1994. 

Nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable au titre 
des frais d'adoption 

Au cours des a n n é e s , le gouvernement a mis en place un ensemble de 
mesures visant à couvrir en partie les c o û t s re l i és à la p r é s e n c e d'un enfant 
dans une famille. Par ailleurs, les couples qui connaissent des p r o b l è m e s 
d ' i n fe r t i l i t é r e ç o i v e n t un appui du gouvernement par le r é s e a u de la s a n t é et 
des services sociaux. D'autre part, de plus en plus de couples se tournent 
vers l'adoption internationale. Ils sont alors c o n f r o n t é s à des frais t r è s 
é l e v é s . 

Afin de soutenir davantage les familles qui adoptent un enfant, un c r é d i t 
d ' i m p ô t remboursable au titre des frais d'adoption est i n s t a u r é à compter de 
l ' a n n é e d'imposition 1994. 

C e c r é d i t d ' i m p ô t remboursable sera a c c o r d é à un particulier qui r é s i d e au 
Q u é b e c à la fin de l ' a n n é e d'imposition au cours de laquelle un jugement 
dé f in i t i f d'adoption aura é t é rendu par un tribunal de juridiction q u é b é c o i s e , 
é t a b l i s s a n t un lien de filiation entre une personne mineure et le particulier 
ou, dans le cas o ù il s'agit de l'adoption d'un enfant d o m i c i l i é en R é p u b l i q u e 
populaire de Chine, à la fin de l ' a n n é e d'imposition au cours de laquelle il 
aura fait l'objet d'une inscription à la Cour du Q u é b e c . 

Ce c r é d i t d ' i m p ô t remboursable sera é g a l à 20 % des frais d'adoption 
admissibles qui auront é t é e n g a g é s à l ' é g a r d d'un enfant, et qui auront é t é 
p a y é s par le particulier ou son conjoint. Il ne pourra e x c é d e r 1 000 $ par 
enfant, ce qui r e p r é s e n t e un maximum de 5 000 $ de frais admissibles. Si 
les deux membres d'un couple, le cas é c h é a n t , ont droit au c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable, chacun devra indiquer la partie qu'il r é c l a m e . 

Les frais d'adoption admissibles seront ceux qui auront é t é p a y é s a p r è s 
l'ouverture du dossier d'adoption a u p r è s soit d'un organisme a g r é é par le 
m i n i s t è r e de la S a n t é et des Services sociaux, soit du S e c r é t a r i a t à l'adoption 
internationale, et comprendront notamment : 

— l'ensemble des frais de cour et des honoraires juridiques qui auront é t é 
p a y é s en vue d'obtenir le jugement dé f i n i t i f d'adoption au Q u é b e c et, le 
cas é c h é a n t , dans le pays é t r a n g e r ; 
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— les frais de traduction de dossier lorsque requis ; 

— les frais de voyage de l'escorte ainsi que ceux de l'enfant lorsque les 
parents adoptifs n'auront pas à se rendre dans un pays é t r a n g e r pour 
ramener leur futur enfant ; 

— les frais e x i g é s par des organismes a g r é é s par le m i n i s t è r e de la S a n t é 
et des Services sociaux ; 

— les frais de voyage et de s é j o u r à l ' é g a r d des parents adoptifs lorsque 
ceux-ci devront se rendre dans un pays é t r a n g e r pour ramener leur futur 
enfant ; 

— les remboursements des frais e x i g é s par l'institution é t r a n g è r e qui a pris 
soin de leur futur enfant. 

Aucune d é p e n s e ne pourra donner droit à la fois au c r é d i t d ' i m p ô t pour 
dons de c h a r i t é et au c r é d i t d ' i m p ô t pour adoption. 

Une copie du jugement dé f i n i t i f d'adoption et, le cas é c h é a n t , une preuve 
de l'inscription à la Cour du Q u é b e c , devront ê t r e transmises avec la 
d é c l a r a t i o n de revenus du contribuable qui r é c l a m e le c r é d i t d ' i m p ô t . 

Cette mesure, qui s'applique aux jugements dé f i n i t i f s d'adoption rendus 
a p r è s le 31 d é c e m b r e 1993 ou, le cas é c h é a n t , aux inscriptions à la Cour du 
Q u é b e c faites a p r è s cette date, r é d u i r a de 1 million de dollars par a n n é e les 
c o û t s r e l i és à l'adoption, pour l'ensemble des familles c o n c e r n é e s . 

Intensification des services de soutien parental pour 
les familles de milieux d é f a v o r i s é s ayant des enfants 
de 5 ans et moins 

Dans les familles de milieux d é f a v o r i s é s , on retrouve souvent la p r é s e n c e 
de facteurs de risque susceptibles d'entraver la croissance et le 
d é v e l o p p e m e n t normal de l'enfant : c h ô m a g e , p a u v r e t é , solitude, etc. 

Afin d'intensifier les services de soutien aux familles de milieux d é f a v o r i s é s , 
d 'assurer aux jeunes enfants un environnement favorable à leur 
d é v e l o p p e m e n t et de p r é v e n i r les p r o b l è m e s psychosociaux et de s a n t é , le 
gouvernement accordera une enveloppe annuelle de 3 millions de dollars 
au m i n i s t è r e de la S a n t é et des Services sociaux. Ce montant sera répar t i 
entre les r é g i e s r é g i o n a l e s et les C L S C desservant les territoires ayant les 
plus grands besoins. Ceux-ci se verront confier la r e s p o n s a b i l i t é de 
coordonner des interventions psychosociales et communautaires selon les 
axes suivants : 

— offrir des services psychosociaux aux parents et aux enfants en bas 
â g e : promotion d'attitudes favorables à la s a n t é et au b i e n - ê t r e , 
information et é c o u t e , soutien a p r è s la naissance et durant la p é r i o d e de 
la petite enfance ; 

— renforcer la q u a l i t é du tissu social et supporter les familles par 
l ' i n te rméd ia i re des groupes d'entraide et des organismes communautaires 
dispensant des a c t i v i t é s telles que les m è r e s visi teuses. Ces 
organisations regroupent des personnes issues du milieu. Elles seront 
mises à contribution en raison de leur connaissance, de leur e x p é r i e n c e 
et de leur engagement dans la c o m m u n a u t é ; 
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— offrir des services à c a r a c t è r e é d u c a t i f et de soutien aux parents. 
Favoriser l ' i n t é g r a t i o n des enfants suscept ibles de p r é s e n t e r ou 
p r é s e n t a n t des d i f f i cu l t és de croissance et de d é v e l o p p e m e n t , en p r i o r i t é 
dans les services de garde à l'enfance, en assurant un support a u p r è s 
des personnes oeuvrant dans ces services. 

1.4 Bonification de l'aide fiscale à l 'égard 
des personnes â g é e s 

Les personnes â g é e s de 65 ans ou plus r e ç o i v e n t une attention p a r t i c u l i è r e 
dans le p r é s e n t budget. Elles verront leur fardeau fiscal diminuer, leurs 
enfants recevoir un c r é d i t d ' i m p ô t m a j o r é lorsqu'ils les h é b e r g e n t , leurs 
i m p ô t s fonciers municipaux pouvoir ê t r e r e p o r t é s , leur c r é d i t d ' i m p ô t en 
raison de l ' âge rester intact et la mise en place d'un nouveau c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable pour compenser une partie des c o û t s r e l i és aux services 
dont ils ont besoin en demeurant à leur domicile. 

Majoration du c r é d i t d ' i m p ô t pour adultes h é b e r g e a n t 
leurs parents 

Actuellement, un contribuable qui h é b e r g e son p è r e , sa m è r e , son grand-
p è r e , sa g r a n d - m è r e ou tout autre ascendant en ligne directe peut, à 
certaines conditions, r é c l a m e r un c r é d i t d ' i m p ô t remboursable de 440 $ par 
adulte h é b e r g é . C e c r é d i t correspond à 2 200 $ m u l t i p l i é par le taux de 
conversion en c r é d i t d ' i m p ô t des besoins essentiels, soit 20 % . 

Afin de b é n é f i c i e r de ce c r é d i t d ' i m p ô t , le parent h é b e r g é doit ê t r e â g é de 
70 ans ou plus, ou ê t r e â g é de 60 ans ou plus et atteint d'une d é f i c i e n c e 
physique ou mentale grave et p r o l o n g é e . De plus, le contribuable doit avoir 
h é b e r g é le parent au cours d'une p é r i o d e c o n s é c u t i v e de 12 mois dont une 
p é r i o d e d'au moins 6 mois durant l ' a n n é e d'imposition. Des conditions plus 
souples ont é t é p r é v u e s dans le cas o ù le parent h é b e r g é est atteint d'une 
d é f i c i e n c e physique ou mentale grave et p r o l o n g é e . 

Afin de mieux r e c o n n a î t r e la valeur sociale du geste p o s é par les adultes 
qui h é b e r g e n t leurs parents, le montant de 2 200 $ sur lequel est b a s é ce 
c r é d i t d ' i m p ô t est h a u s s é à 2 750 $, ce qui porte le c r é d i t de 440 $ à 550 $ 
par adulte h é b e r g é . 

Cette mesure, qui s'applique à compter de l ' a n n é e d'imposition 1994, 
augmentera de 2 millions de dollars par a n n é e le revenu disponible des 
personnes qui h é b e r g e n t leurs parents. 

Exclusion de la pension de s é c u r i t é de la vieillesse 
du revenu assujetti à la contribution au fonds 
des services de s a n t é (FSS) 

Tout employeur est tenu de payer une contribution au F S S é g a l e à 3,75 % 
du salaire v e r s é à un e m p l o y é . Par ailleurs, afin de r é p a r t i r é q u i t a b l e m e n t 
entre les citoyens le c o û t des services de s a n t é , une contribution au F S S 
est é g a l e m e n t exigible sur toutes les autres formes de revenus assujetties 
à l ' impô t sur le revenu, à l'exclusion des pensions alimentaires. Aucune 
contribution n'est donc g é n é r a l e m e n t e x i g é e à l ' é g a r d des d i f f é r e n t s 
paiements de transferts gouvernementaux. 
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Le revenu assujetti fait l'objet d'une exemption g é n é r a l e de 5 000 $. La 
table c i - a p r è s p r é s e n t e le mode de calcul de la contribution en fonction du 
niveau de revenu assujetti. 

TABLEAU A.17 

TABLE DE LA CONTRIBUTION AU FSS POUR AUTRES REVENUS 

Revenu assujetti Contribution 

Supérieur à Sans excéder 

0$ 5 000 $ Nulle 
5 000 $ 20 000 $ 1 % de la partie qui excède 5 000 $ 

20 000 $ 40 000 $ 150 $ 
40 000 $ 125 000 $ 150 $ + 1 % de la partie qui excède 40 000 $ 

125 000 $ 1 000 $ 

Les r è g l e s actuelles font en sorte que les personnes â g é e s de 65 ans ou 
plus, qui n'ont pour seule source de revenu que leur pension de s é c u r i t é de 
la vieil lesse, le s u p p l é m e n t de revenu garanti ou l'allocation au conjoint, ne 
paient pas de contribution au F S S . Ce la s'explique, d'une part, par le fait 
que le s u p p l é m e n t de revenu et l'allocation au conjoint ne sont pas des 
é l é m e n t s de revenus qui font l'objet d'une contribution au F S S et, d'autre 
part, par le fait que ces personnes peuvent se p r é v a l o i r de l'exemption de 
base de 5 000 $ afin de couvrir le montant de pension de s é c u r i t é de la 
vieil lesse qui leur est v e r s é . 

Afin de s'assurer de ne pas assujettir à la contribution au F S S tout montant 
v e r s é en vertu de la Loi sur la s é c u r i t é de la vieil lesse, le montant r e ç u au 
titre de la pension de s é c u r i t é de la vieillesse cessera d ' ê t r e assujetti à la 
contribution au F S S pour tous les contribuables à compter de l ' année 
d'imposition 1994. 

Par ailleurs, afin que les personnes â g é e s de 65 ans ou plus puissent 
b é n é f i c i e r le plus t ô t possible de cette mesure, elles pourront en tenir 
compte dans la d é t e r m i n a t i o n des versements trimestriels qui doivent être 
e f f e c t u é s d è s le 15 juin prochain. Il en sera de m ê m e pour ceux qui 
effectuent leurs acomptes provisionnels b a s é s sur le montant i n d i q u é par le 
m i n i s t è r e du Revenu, le premier acompte auquel sera a j o u t é e la contribution 
au F S S é t a n t celui du 15 septembre 1994. 

Cette mesure permettra d ' a c c r o î t r e de 16 millions de dollars le revenu 
disponible des personnes â g é e s . 

Nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour 
emplois familiaux 

P r o b l é m a t i q u e 

La vie familiale est en transformation continuelle depuis plusieurs a n n é e s . 
Les changements touchent aussi bien la composition des familles que les 
relations familiales. 
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Les besoins des m é n a g e s ont é v o l u é et leur satisfaction exige une nouvelle 
approche. Les m é n a g e s deviennent de plus en plus des c r é a t e u r s d'emplois 
familiaux qui sont d i v e r s i f i é s : aide personnelle à une personne â g é e ou 
h a n d i c a p é e , aide domestique, d é p a n n a g e , soutien aux r ô l e s parentaux, 
gardiennage, etc. 

Afin de tenir compte de cette p r o b l é m a t i q u e , le gouvernement propose la 
mise en place d'un nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour emplois 
familiaux qui sera disponible pour le moment aux personnes â g é e s de 
65 ans ou plus, soit la c l i e n t è l e o ù les besoins sont plus grands. 

Les objectifs v i s é s par le nouveau c r é d i t sont les suivants : 

— satisfaire les besoins des m é n a g e s de personnes â g é e s ; 

— c r é e r des emplois ; 

— r é d u i r e le travail au noir ; 

— aider au maintien des personnes â g é e s à leur domicile ; 

— simplifier les t â c h e s administratives normalement d é v o l u e s aux 
employeurs. 

Afin de c o n n a î t r e plus p r é c i s é m e n t les besoins des m é n a g e s et de 
d é v e l o p p e r le meilleur m é c a n i s m e possible permettant de simplifier les 
t â c h e s administratives, des e x p é r i e n c e s pilotes seront d'abord conduites 
dans les meilleurs d é l a i s . Ainsi, avant d ' é t e n d r e l ' a d m i s s i b i l i t é du c r é d i t 
d ' i m p ô t remboursable à l'ensemble des personnes â g é e s de 65 ans ou 
plus, les r é s u l t a t s des e x p é r i e n c e s pilotes feront l'objet d'une é v a l u a t i o n qui 
sera d é t e r m i n a n t e dans l ' é t a b l i s s e m e n t des m o d a l i t é s de son application à 
l'ensemble du Q u é b e c . 

Pour s'assurer du s u c c è s d'une telle d é m a r c h e a u p r è s des personnes 
â g é e s de 65 ans ou plus, le gouvernement compte é g a l e m e n t s'associer à 
des organismes sociaux pour aider les personnes â g é e s à identifier les 
individus capables de fournir les services attendus et à exercer plus 
facilement leur r e s p o n s a b i l i t é d'employeur. 

Fonct ionnement du c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le 

Le c r é d i t d ' i m p ô t remboursable, qui facilitera la c r é a t i o n d'emplois familiaux, 
accordera une aide f i n a n c i è r e aux personnes â g é e s de 65 ans ou plus. Les 
services à domicile admissibles au c r é d i t d ' i m p ô t remboursable touchent 
tous les services d'assistance aux t â c h e s et aux a c t i v i t é s de la vie 
quotidienne, entre autres l'entretien courant du logement, du linge et des 
v ê t e m e n t s , la p r é p a r a t i o n des repas et le magasinage. Les services de 
d é p a n n a g e et de surveillance des personnes â g é e s constitueront é g a l e m e n t 
des services admissibles. 

À titre d'employeur, la personne â g é e de 65 ans ou plus aura la p o s s i b i l i t é 
d'embaucher la personne-ressource de son choix. 
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Les d é p e n s e s admissibles au c r é d i t d ' i m p ô t remboursable seront é t a b l i e s 
en additionnant la r é m u n é r a t i o n a c c o r d é e à la personne effectuant des 
t â c h e s au domicile de la personne â g é e et les cotisations sociales e x i g é e s 
pour l ' e m p l o y é ainsi que celles e x i g é e s à titre d'employeur. Le maximum 
annuel de d é p e n s e s admissibles pour le r e q u é r a n t du c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable sera f i x é à 10 000 $. Le montant du c r é d i t sera é g a l à 30 % 
des d é p e n s e s admissibles annuelles e n g a g é e s , soit un c r é d i t maximum de 
3 000 $. C e c r é d i t sera rédu i t au fur et à mesure que le revenu familial 
augmentera, soit à raison de 10 % pour chaque dollar de revenu en 
e x c é d e n t de 30 000 $ de revenu familial total. 

Le revenu familial total sera é t a b l i de la m ê m e f a ç o n qu'aux fins du 
remboursement d ' i m p ô t s fonciers. Il comprendra notamment les revenus 
de placements et de retraite ainsi que les revenus de transferts, dont la 
pension de s é c u r i t é de la vieil lesse, le s u p p l é m e n t de revenu garanti et les 
prestations du r é g i m e de rentes du Q u é b e c . 

Le c r é d i t variera donc en fonction à la fois des d é p e n s e s admissibles 
e n g a g é e s et du revenu familial total. Le tableau suivant illustre les montants 
du c r é d i t remboursable en fonction de ces deux variables. 

TABLEAU A.18 

ILLUSTRATION DU CRÉDIT D'IMPÔT REMBOURSABLE 
POUR EMPLOIS FAMILIAUX 
1995 
(en dollars) 

Revenu familial total 

Dépenses 30 000 
annuelles et moins 35 000 40 000 45 000 50 000 55 000 

1 000 300 0 0 0 0 0 
3 000 900 400 0 0 0 0 
5 000 1 500 1 000 500 0 0 0 
7 000 2 100 1 600 1 100 600 100 0 
9 000 2 700 2 200 1 700 1 200 700 200 

10 000 3 000 2 500 2 000 1 500 1 000 500 

Par ailleurs, la d é p e n s e admissible aux fins du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable 
devra ê t r e r é d u i t e de toute autre forme d'aide gouvernementale r e ç u e à 
l ' é g a r d de cette d é p e n s e , notamment au titre du programme d'allocation 
directe a d m i n i s t r é par les centres locaux de services communautaires. De 
plus, la d é p e n s e ne pourra ê t r e admissible aux fins du calcul du c réd i t 
d ' i m p ô t pour frais m é d i c a u x du Q u é b e c , le cas é c h é a n t , ni aux fins du calcul 
de tout autre c r é d i t d ' i m p ô t pour l ' a n n é e o ù le c r é d i t d ' i m p ô t pour emplois 
familiaux est a c c o r d é ou pour toute autre a n n é e . 
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Simplification des t â c h e s de l'employeur 

L'instauration de ce nouveau c r é d i t d ' i m p ô t remboursable doit ê t r e 
a c c o m p a g n é e d'une simplification des t â c h e s administratives du b é n é f i c i a i r e 
à titre d'employeur. L'embauche d'un aide à domicile implique normalement, 
de la part de l'employeur, le versement des retenues à la source suivantes 
pour l ' e m p l o y é : les i m p ô t s f é d é r a l et q u é b é c o i s et les cotisations au r é g i m e 
de rentes du Q u é b e c et à l ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e . Elle implique é g a l e m e n t le 
paiement des cotisations sociales suivantes par l'employeur : la contribution 
au fonds des services de s a n t é et les cotisations de l'employeur au r é g i m e 
de rentes du Q u é b e c et à l ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e . 

L'objectif est que la personne â g é e de 65 ans ou plus n'effectue aucun 
p r é l è v e m e n t d ' i m p ô t à la source ni de cotisations sociales durant l ' a n n é e . 
Le m i n i s t è r e du Revenu versera aux noms des personnes â g é e s les 
d i f f é r e n t e s cotisations sociales qui s'appliquent. Quant aux i m p ô t s à payer 
par leurs e m p l o y é s , ils seront exigibles de ces derniers uniquement au 
moment de produire leurs d é c l a r a t i o n s de revenus f é d é r a l e et q u é b é c o i s e . 
Il sera cependant n é c e s s a i r e , pour réa l i se r la simplification v i s é e , de conclure 
une entente avec le gouvernement f é d é r a l à l ' é g a r d de l ' impô t f é d é r a l à 
payer par l ' e m p l o y é et des cotisations à l ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e . Par ailleurs, 
le remboursement a s s o c i é au c r é d i t d ' i m p ô t tiendra compte des avances 
de fonds e f f e c t u é e s par le m i n i s t è r e du Revenu pour d é f r a y e r le c o û t des 
cotisations sociales. Les r e s p o n s a b i l i t é s de la personne admissible au 
c r é d i t , à titre d'employeur, seront ainsi r é d u i t e s au minimum. 

Le tableau qui suit illustre l'aide v e r s é e sous forme de c r é d i t d ' i m p ô t pour 
emplois familiaux pour deux niveaux d i f f é r e n t s de revenus familiaux 
relativement à des d é p e n s e s annuelles de 7 000 $ ou de 10 000 $ en 
service à domicile. 

Une personne â g é e de 65 ans ou plus dont le revenu familial est de 
30 000 $, et qui aura fait une d é p e n s e admissible de 7 000 $ pour des 
services à domicile, pourra avoir droit à un c r é d i t d ' i m p ô t remboursable 
pour emplois familiaux de 2 100 $. Par ailleurs, il sera tenu compte, dans le 
versement du c r é d i t , des avances au titre des cotisations sociales, qui 
seront de l'ordre de 419 $ à l ' é g a r d d'une d é p e n s e totale de 7 000 $. Le 
c o û t net d'un service à domicile de 7 000 $ sera r a m e n é à 4 900 $ en 
c o n s i d é r a n t le c r é d i t d ' i m p ô t de 2 100 $ dont elle aura b é n é f i c i é . 
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TABLEAU A.19 

ILLUSTRATION DU CRÉDIT D'IMPÔT POUR EMPLOIS FAMILIAUX 
CÉLIBATAIRE VIVANT SEUL DE 65 ANS OU PLUS 
AYANT UNE DÉPENSE TOTALE ADMISSIBLE DE 7 000 $ OU DE 10 000 $ 
1995 
(en dollars) 

REVENU FAMILIAL TOTAL 

30 000 40 000 

Dépenses admissibles Dépenses admissibles 

7 000 10 000 7 000 10 000 

Dépenses admissibles 

A. Salaire net versé par le contribuable(1) 6 581 8 753 6 581 8 753 

B. Cotisations sociales 
• à l'égard de l'employé 
• à l'égard de l'employeur 

86 
333 

407 
840 

86 
333 

407 
840 

Sous-total : 419 1 247 419 1 247 

C. Dépense admissible (A+B) 7 000 10 000 7 000 10 000 

Crédit d'impôt pour emplois familiaux 

• Crédit avant réduction 
30 % de la dépense admissible (C) 2 100 3 000 2 100 3 000 

• Réduction du crédit 
10%(Revenu-30 000) 0 0 - 1 000 - 1 000 

D. Crédit d'impôt 2 100 3 000 1 100 2 000 

Coût net (C-D) 4 900 7 000 5 900 8 000 

(1) Salaire net: Salaire réduit des cotisations au régime de rentes du Québec et au régime d'assurance-
chômage. 
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Report du paiement des i m p ô t s fonciers municipaux 
pour Ses personnes â g é e s 

Certaines personnes â g é e s p r o p r i é t a i r e s de leur logement peuvent ê t r e 
c o n f r o n t é e s à des p r o b l è m e s de l i qu id i té qui limitent leur c a p a c i t é d'effectuer 
le paiement de leurs i m p ô t s fonciers municipaux. Face à ces d i f f i c u l t é s , 
elles peuvent avoir à se d é p a r t i r de leur r é s i d e n c e . 

Afin de permettre aux personnes â g é e s p r o p r i é t a i r e s de leur logement d'y 
habiter le plus longtemps possible, le gouvernement apportera, a p r è s avoir 
c o n s u l t é les m u n i c i p a l i t é s et en tenant compte des droits des p r ê t e u r s 
h y p o t h é c a i r e s , les modifications n é c e s s a i r e s à la l é g i s l a t i o n pour permettre 
aux m u n i c i p a l i t é s d'offrir à leurs contribuables â g é s la p o s s i b i l i t é de reporter, 
en tout ou en partie, le paiement de leurs i m p ô t s fonciers municipaux. 

Les principales m o d a l i t é s d'application de cette mesure seront les suivantes : 

— les personnes admissibles devront ê t r e â g é e s de 65 ans ou plus. De 
plus, d'autres c r i t è r e s d ' a d m i s s i b i l i t é au report pourraient ê t r e d é t e r m i n é s 
afin de limiter le b é n é f i c e de la mesure aux personnes â g é e s qui en ont 
v é r i t a b l e m e n t besoin ; 

— les i m p ô t s fonciers admissibles au report seront ceux qui sont c o n s i d é r é s 
comme c r é a n c e s prioritaires selon le Code civil du Q u é b e c ; 

— les i m p ô t s fonciers dont le paiement aura é t é r e p o r t é , ainsi que les 
i n t é r ê t s a c c u m u l é s , deviendront exigibles par la m u n i c i p a l i t é au moment 
du d é c è s du p r o p r i é t a i r e ou du transfert de la r é s i d e n c e , selon la 
p r e m i è r e é v e n t u a l i t é . Cependant, dans les cas o ù la r é s i d e n c e est 
t r a n s f é r é e au conjoint survivant, le paiement des sommes r e p o r t é e s ne 
sera pas exigible au moment de ce transfert ; 

— les m u n i c i p a l i t é s d é t e r m i n e r o n t par r è g l e m e n t le taux d ' i n t é r ê t a p p l i q u é 
sur les sommes r e p o r t é e s . C e taux d ' i n t é r ê t pourra re f l é te r les c o û t s 
a s s o c i é s à leurs emprunts sur les m a r c h é s financiers et à l'administration 
de la mesure ; 

— les m u n i c i p a l i t é s pourront emprunter pour financer les i m p ô t s fonciers 
dont le paiement sera r e p o r t é et les i n t é r ê t s a c c u m u l é s ; 

— les informations concernant les ententes conclues entre les m u n i c i p a l i t é s 
et les b é n é f i c i a i r e s de la mesure seront rendues accessibles aux p r ê t e u r s 
h y p o t h é c a i r e s . 

D'autres m o d a l i t é s seront é g a l e m e n t é l a b o r é e s afin que cette mesure ne 
d é f a v o r i s e pas les p r ê t e u r s h y p o t h é c a i r e s et n'impose pas un risque 
important aux m u n i c i p a l i t é s . Ainsi, le montant total des i m p ô t s fonciers 
r e p o r t é s et des i n t é r ê t s a c c u m u l é s sera l i m i t é à un maximum de 25 % de la 
valeur nette de la r é s i d e n c e , c ' e s t - à - d i r e sa valeur au rô le d ' é v a l u a t i o n 
municipale moins la ou les h y p o t h è q u e s qui la g r è v e n t . 

C r é d i t d ' i m p ô t en raison de l ' â g e 

Actuellement, un contribuable â g é de 65 ans ou plus a droit, aux fins de 
l ' impô t q u é b é c o i s sur le revenu, à un c r é d i t d ' i m p ô t non remboursable é g a l 
à 20 % d'un montant de 2 200 $, ce qui peut r e p r é s e n t e r une r é d u c t i o n de 
l ' impô t à payer de 440 $. 
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Le r é g i m e fiscal f é d é r a l accorde é g a l e m e n t un c r é d i t d ' i m p ô t non 
remboursable aux contribuables â g é s de 65 ans ou plus. Toutefois, depuis 
le Discours du budget f é d é r a l du 22 f é v r i e r 1994, ce c r é d i t d ' i m p ô t f é d é r a l 
en raison de l ' âge est assujetti à un c r i t è r e de revenu. 

Ainsi, à compter de 1995, le c r é d i t f é d é r a l d ' i m p ô t en raison de l ' âge sera 
r é d u i t à raison de 15 % du revenu net du contribuable en e x c é d e n t de 
25 921 $. 

Afin que les personnes â g é e s de 65 ans ou plus puissent continuer de 
b é n é f i c i e r pleinement du c r é d i t d ' i m p ô t en raison de l ' âge , peu importe leur 
niveau de revenu, le r é g i m e fiscal q u é b é c o i s ne sera pas h a r m o n i s é à cette 
mesure f é d é r a l e . 

Cette non harmonisation à la modification f é d é r a l e permettra aux personnes 
â g é e s du Q u é b e c de continuer de b é n é f i c i e r de 24 millions de dollars sur 
une base annuelle. 

1.5 Impact des mesures 

Impact sur le soutien financier à l ' é g a r d des enfants 

Au fil des a n n é e s , le gouvernement a mis en place une s é r i e de mesures 
afin d ' a m é l i o r e r le soutien financier à l ' é g a r d des enfants a c c o r d é aux 
familles par les r é g i m e s d'imposition et de transferts. 

Depuis 1985, le soutien financier à l ' é g a r d des enfants n'a c e s s é 
d'augmenter. De 814 millions de dollars qu'il é ta i t en 1985, le soutien 
financier a a u g m e n t é de 1 839 millions de dollars pour atteindre 
2 653 millions de dollars en 1994. 

En plus de profiter à l'ensemble des familles avec enfants, l'augmentation 
du soutien financier a é t é davantage d i r i g é e vers les familles plus 
nombreuses et les familles à faibles et moyens revenus. 
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GRAPHIQUE A.3 

SOUTIEN FINANCIER DU GOUVERNEMENT 
À L'ÉGARD DES ENFANTS 
(en millions de dollars) 

1 304 

I Baisses d'impôt 

Transferts(2) 

814 
196 

618 

1985 1993 1994 

(1) Les baisses d'impôt représentent l'impact sur l'impôt à payer des mesures accordées à l'égard des enfants à charge 
dans le régime d'imposition. Les mesures comprennent les exemptions ou crédits d'impôt non remboursables pour 
enfant à charge, l'exemption ou le crédit pour le premier enfant d'une famille monoparentale, l'exemption ou le crédit 
pour un enfant aux études postsecondaires, la déduction ou le crédit pour frais de garde ainsi que la réduction 
d'impôt à l'égard des familles. Lorsqu'il y a lieu, on tient aussi compte de l'imposition des allocations familiales 
fédérales et de leur récupération. L'impact des mesures est comptabilisé dans l'année d'imposition où elles sont 
en vigueur. 

(2) Les transferts comprennent les montants versés à l'égard d'enfants sous la forme d'allocations, de transferts de 
sécurité du revenu (aide sociale, APPORT et SUPRET), d'allocation de maternité, du crédit d'impôt remboursable 
pour adoption, de subventions pour frais de garde de l'OSGE et du programme d'aide à la mise de fonds. Les 
allocations regroupent les allocations familiales de base, celle pour jeunes enfants (ou de disponibilité) et les 
allocations à la naissance. Les montants sont comptabilisés dans l'année où les familles les reçoivent. 
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Pour un couple ayant un revenu de 30 000 $ avec un entant à sa charge, le 
soutien financier du gouvernement s ' é t a b l i s s a i t à 95 $ en 1985 et sera de 
1 971 $ en 1994. La hausse du soutien financier est plus g é n é r e u s e lorsque 
la famille compte plus d'un enfant. Ainsi, de 1985 à 1994, le soutien 
financier a p p o r t é au couple est p a s s é de 521 $ à 2 968 $ et de 880 $ à 
5 959 $ pour deux et trois enfants à charge respectivement. 

TABLEAU A.20 

SOUTIEN FINANCIER DU GOUVERNEMENT DU QUÉBEC ET 
DU GOUVERNEMENT FÉDÉRAL À L'ÉGARD DES ENFANTS 
POUR UN COUPLE AYANT 30 000 $ DE REVENU DE TRAVAIL 
(en dollars) 

1985 1987 1989 1990 1993 1994 

Soutien du gouvernement du Québec 

• À l'égard d'un enfant 
• À l'égard de deux enfants 
• À l'égard de trois enfants 

95 
521 
880 

392 
938 

1 431 

1 099 
1 802 
4 188 

1 380 
2 127 
4 571 

1 933 
2 882 
5 826 

1 971 
2 968 
5 959 

Soutien du gouvernement fédéral 

• À l'égard d'un enfant 
• À l'égard de deux enfants 
• À l'égard de trois enfants 

580 
1 371 
2 551 

552 
1 427 
2 701 

523 
1 616 
3181 

558 
1 670 
3 259 

767 
1 878 
3 763 

767 
1 878 
3 763 

Soutien total 

• À l'égard d'un enfant 
• À l'égard de deux enfants 
• À l'égard de trois enfants 

674 
1 893 
3 431 

944 
2 365 
4 132 

1 622 
3418 
7 368 

1 937 
3 797 
7 830 

2 700 
4 760 
9 589 

2 738 
4 846 
9 722 

Note 1 : Pour les fins de l'illustration, le soutien est celui apporté à un couple dont un seul conjoint a un revenu de 
travail et qui n'engage aucuns frais de garde. Le premier enfant est âgé de 7 ans. Dans le cas du couple 
ayant deux enfants, l'âge des enfants est de 2 et 7 ans. Ceux du couple ayant trois enfants comprennent 
un nouveau-né, un enfant de 2 ans et un autre de 7 ans. 

Note 2: Le soutien financier du Québec comprend les prestations APPORT, la baisse d'impôt découlant de la 
présence d'enfants à charge, les allocations familiales ainsi que l'ensemble des autres allocations. Le 
soutien fédéral provient, le cas échéant, de la baisse d'impôt découlant de la présence d'enfants à 
charge, des allocations familiales et du crédit d'impôt remboursable pour enfants. Depuis 1993, la 
nouvelle prestation fédérale pour enfants est également considérée aux fins du soutien fédéral. 

Note 3: Le total peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun 
des postes. 

Pour un couple ayant un revenu de 50 000 $, la hausse du soutien financier 
à l ' é g a r d des enfants fut tout aussi importante. De 95 $ qu'il é ta i t en 1985, le 
soutien financier sera de 1 224 $ en 1994 lorsque la famille compte un 
enfant à sa charge. Un couple avec le m ê m e niveau de revenu, mais cette 
fois avec deux enfants à charge, aura vu le soutien financier passer de 
521 $ à 2 249 $ pendant cette m ê m e p é r i o d e . Quant aux couples avec trois 
enfants, le soutien atteindra 5 270 $ en 1994. 
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TABLEAU A.21 

SOUTIEN FINANCIER DU GOUVERNEMENT DU QUÉBEC ET 
DU GOUVERNEMENT FÉDÉRAL À L'ÉGARD DES ENFANTS 
POUR UN COUPLE AYANT 50 000 $ DE REVENU DE TRAVAIL 
(en dollars) 

1985 1987 1989 1990 1993 1994 

Soutien du gouvernement du Québec 

• A l'égard d'un enfant 95 425 503 583 1 198 1 224 
• À l'égard de deux enfants 521 991 1 149 1 330 2 174 2 249 
• À l'égard de trois enfants 880 1 494 3 508 3 794 5 145 5 270 

Soutien du gouvernement fédéral 

• À l'égard d'un enfant 350 327 243 257 267 267 
• À l'égard de deux enfants 799 742 594 670 878 878 
• À l'égard de trois enfants 1 628 1 712 2 124 2 205 2 763 2 763 

Soutien total 

• À l'égard d'un enfant 445 752 745 840 1 465 1 491 
• À l'égard de deux enfants 1 320 1 733 1 743 2 000 3 052 3 127 
• À l'égard de trois enfants 2 508 3 206 5 632 5 999 7 908 8 033 

Note 1 : Pour les fins de l'illustration, le soutien est celui apporté à un couple dont un seul conjoint a un revenu de 
travail et qui n'engage aucuns frais de garde. Le premier enfant est âgé de 7 ans. Dans le cas du couple 
ayant deux enfants, l'âge des enfants est de 2 et 7 ans. Ceux du couple ayant trois enfants comprennent 
un nouveau-né, un enfant de 2 ans et un autre de 7 ans. 

Note 2: Le soutien financier du Québec comprend les prestations APPORT, la baisse d'impôt découlant de la 
présence d'enfants à charge, les allocations familiales ainsi que l'ensemble des autres allocations. Le 
soutien fédéral provient, le cas échéant, de la baisse d'impôt découlant de la présence d'enfants à 
charge, des allocations familiales et du crédit d'impôt remboursable pour enfants. Depuis 1993, la 
nouvelle prestation fédérale pour enfants est également considérée aux fins du soutien fédéral. 

Note 3: Le total peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun 
des postes. 

L'augmentation du soutien financier au cours des dix d e r n i è r e s a n n é e s 
s'explique non seulement par des hausses de transferts, mais aussi par 
des baisses importantes d ' i m p ô t à payer pour les m é n a g e s avec enfants. 
La reconnaissance des besoins essentiels des enfants à charge, la r é d u c t i o n 
d ' i m p ô t à l ' é g a r d des familles ainsi que la bonification de l'aide à la garde 
dans le r é g i m e d'imposition ont fait en sorte que l ' impô t à payer des familles 
a c o n s i d é r a b l e m e n t d i m i n u é depuis 1985. Ainsi, pour un couple ayant deux 
enfants et un revenu de travail de 30 000 $, l ' impô t à payer qui s ' é t a b l i s s a i t 
à 3 843 $ en 1985, sera de 705 $ en 1994. Pour cette m ê m e famille, mais 
cette fois avec un revenu de travail de 50 000 $, l ' i m p ô t à payer sera p a s s é 
de 9 169 $ à 6 165 $ au cours de cette m ê m e p é r i o d e . 
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COUPLE AVEC 2 ENFANTS 
ÂGÉS DE 2 ET 7 ANS 

GRAPHIQUE A.4 

ÉVOLUTION DE L'IMPÔT À PAYER ET DU SOUTIEN FINANCIER(1) 

(en dollars) 

4 000 

3 000 

2 000 -

1 000 -

0 -

3843 

521 

Un revenu de travail de 30 000 $ 

3 177 
2 968 

1985 1987 1994 

10 000 -

000 

6 000 

4 000 -

2 000 

9 169 

521 

Un revenu de travail de 50 000 $ 

6165 

2 249 

1985 1987 1994 

Soutien financier Impôt à payer 

(1) Le soutien comprend les allocations et les baisses d'impôts attribuables à la présence d'enfants. 
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L'aide a c c o r d é e par le gouvernement à l ' é g a r d des enfants est progressive, 
c ' e s t - à - d i r e qu'elle est plus é l e v é e lorsque le revenu familial est faible. 
L'aide de dernier recours comble l'ensemble des besoins reconnus à 
l ' é g a r d des enfants pour les familles sans revenus et d é c r o î t au fur et à 
mesure que le revenu de travail de la famille augmente. De plus, le r é g i m e 
fiscal accorde aux familles avec enfants des baisses d ' i m p ô t qui, par la 
r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des familles, profitent davantage aux familles à 
revenus moyens qu'aux familles à revenus é l e v é s . 

Pour une famille ayant un enfant à charge, le soutien financier du 
gouvernement en 1994 sera de 6 023 $ pour un revenu de 12 000 $, de 
2 149 $ pour un revenu de 25 000 $, de 1 604 $ pour un revenu de 40 000 $ 
et de 703 $ pour un revenu de 75 000 $ ou plus. L'aide a c c o r d é e par le 
gouvernement d é c r o î t donc en fonction du revenu. Toutefois, le r é g i m e 
fiscal du Q u é b e c r e c o n n a î t aux familles avec enfants une c a p a c i t é à payer 
des i m p ô t s i n f é r i e u r e à celle des familles sans enfants. La reconnaissance 
des besoins essentiels des enfants dans la f i s c a l i t é fait en sorte que l ' i m p ô t 
à payer pour une famille avec enfants sera moindre que pour une famille 
sans enfants et ce, peu importe le niveau de revenus du m é n a g e . Pour sa 
part, le gouvernement f é d é r a l , en exigeant le m ê m e effort fiscal aux familles 
avec ou sans enfants, ne r e c o n n a î t plus, pour les familles à revenus é l e v é s , 
les charges f i n a n c i è r e s attribuables aux besoins des enfants. 

TABLEAU A.22 

SOUTIEN FINANCIER DU GOUVERNEMENT DU QUÉBEC ET DU GOUVERNEMENT FÉDÉRAL 
À L'ÉGARD DES ENFANTS - ANNÉE D'IMPOSITION 1994 
(en dollars) 

12 000 15 000 20 000 25 000 30 000 40 000 50 000 60 000 75 000 100 000 

Soutien du gouvernement du Québec 

• À l'égard d'un enfant 
• À l'égard de deux enfants 
• À l'égard de trois enfants 

Soutien du gouvernement fédéral 

• À l'égard d'un enfant 
• À l'égard de deux enfants 
• À l'égard de trois enfants 

Soutien total 

6 023 
7 550 
9 967 

1 369 
2 582 
4 467 

4 785 
6 158 
8 574 

1 369 
2 582 
4 467 

3 862 
5 128 
7 532 

1 369 
2 582 
4 467 

2 149 
4 295 
6 699 

961 
2 174 
4 059 

1 971 
2 968 
5 959 

767 
1 878 
3 763 

1 604 
2 601 
5 592 

517 
1 378 
3 263 

1 224 
2 249 
5 270 

267 
878 

2 763 

801 
1 827 
4 847 

17 
378 

2 263 

703 
1 640 
4 572 

0 
0 

1 513 

703 
1 640 
4 572 

0 
0 

263 

• À l'égard d'un enfant 
• À l'égard de deux enfants 
• À l'égard de trois enfants 

7 392 
10 132 
14434 

6 154 
8 740 

13 041 

5 231 
7710 

11 999 

3110 
6 469 

10 758 

2 738 
4 846 
9 722 

2 121 
3 979 
8 856 

1 491 
3 127 
8 033 

819 
2 205 
7110 

703 
1 640 
6 085 

703 
1 640 
4 835 

Note 1 : Pour les fins de l'illustration, le soutien est celui apporté à un couple dont un seul conjoint a un revenu de travail et qui n'encourt aucuns frais de garde. Le premier 
enfant est âgé de 7 ans. Dans le cas du couple ayant deux enfants, l'âge des enfants est de 2 et 7 ans. Ceux du couple ayant trois enfants comprennent un nouveau-
né, un enfant de 2 ans et un autre de 7 ans. 

Note 2: Le soutien financier du Québec comprend les prestations APPORT, la baisse d'impôt découlant de la présence d'enfants à charge, les allocations familiales ainsi que 
l'ensemble des autres allocations. Le soutien fédéral provient de la nouvelle prestation fédérale pour enfants. 

Note 3: Le total peut ne pas correspondre à la somme des éléments, en raison de l'arrondissement de chacun des postes. 
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Impact sur certains m é n a g e s types 

Les m é n a g e s q u é b é c o i s b é n é f i c i e n t d'une a m é l i o r a t i o n de leur revenu 
disponible avec les mesures du budget. Par exemple, un couple ayant deux 
enfants et dont chacun des conjoints a un revenu de travail verra son 
revenu disponible augmenter de 1 345 $ lorsque le revenu du m é n a g e est 
de 40 000 $ et que leurs enfants f r é q u e n t e n t un service de garde non r é g i . 
Pour cette m ê m e famille, la hausse de son revenu disponible sera de 
1 550 $ lorsque leurs enfants f r é q u e n t e n t un service de garde r é g i . 

TABLEAU A.23 

IMPACT DES MESURES DU BUDGET(1) 

SUR LE REVENU DISPONIBLE DE CERTAINS MÉNAGES TYPES 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en dollars) 

Revenu du ménage(2) 10 000 15 000 20 000 25 000 30 000 40 000 50 000 60 000 75 000 

Couple ayant 2 enfants(3) 

• Un revenu de travail 28 28 194 335 227 166 114 58 33 
• Deux revenus de travail 

- Services de garde non régis(4) 215 308 1 221 604 1 193 1 345 1 393 763 386 
- Services de garde régis(4) 177 252 933 916 1 780 1 550 1 479 802 386 

Couple ayant 1 enfant de moins de 5 ans 

• Un revenu de travail s. 0. 21 163 181 171 119 65 9 0 
• Deux revenus de travail 

- Services de garde non régis(4) 117 451 573 537 1 113 1 065 936 430 278 
- Services de garde régis(4) 94 386 537 729 923 1 065 936 430 278 

Famille monoparentale ayant 1 enfant 
de moins de 5 ans 

- Services de garde non régis(4) 292 505 326 582 593 731 423 72 0 
- Services de garde régis(4) 234 593 489 587 624 731 423 72 0 

(1 ) Les mesures du budget comprennent, s'il y a lieu, la réduction de l'impôt, la bonification de l'aide à la garde, la majoration du crédit d'impôt pour enfant et la bonification 
du programme APPORT. L'expression s.o. (sans objet) signifie que le ménage ne paie pas d'impôt. 

(2) Le revenu du ménage comprend le revenu de travail. Dans le cas du couple avec deux revenus, l'un des conjoints gagne 60 % du revenu de travail du ménage, l'autre 
40 %. 

(3) Pour le ménage ayant deux enfants, l'un des enfants est âgé de moins de 5 ans et l'autre de 7 à 11 ans. 
(4) Pour les fins de l'illustration, le coût de garde annuel est de 5 000 $ à l'égard d'un enfant de moins de 5 ans et de 3 000 $ à l'égard d'un enfant de 7 à 11 ans et ce, lorsque 

le revenu du conjoint gagnant 40 % du revenu du ménage ou celui du chef d'une famille monoparentale est au moins de 12 000 $, soit près du salaire minimum. Pour un 
tel revenu inférieur à 12 000 $, il est supposé que le conjoint travaille à temps partiel et que le ménage supporte des frais de garde inférieurs à 5 000 $. Par ailleurs en 
services de garde régis, les familles bénéficient, s'il y a lieu, du programme d'exonération et d'aide financière de l'OSGE. 
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TABLEAU A.24 

IMPACT DES MESURES DU BUDGET(1) 

SUR LE REVENU DISPONIBLE DE CERTAINS MÉNAGES TYPES 
PLEINE ANNÉE 1994 
(en dollars) 

Revenu du ménage(2) 10 000 15 000 20 000 25 000 30 000 40 000 50 000 60 000 75 000 

Couple sans enfants 

• Un revenu de travail 
• Deux revenus de travail 

Célibataire de moins de 65 ans 

• Vivant seul 
• Partageant un logement 

Couple de 65 ans ou plus sans enfants 

• À la retraite 

Célibataire de 65 ans ou plus à la retraite 

• Vivant seul 
• Partageant un logement 

s. o. 
s. o. 

196 
192 

47 
47 

148 
195 

178 
173 

47 

225 
221 

177 
291 

158 
154 

229 

201 
199 

157 
365 

137 
133 

210 

145 
141 

135 
346 

115 
111 

153 

122 
118 

90 
307 

71 
67 

107 

76 
72 

44 
265 

25 
21 

98 

67 
63 

0 
222 

53 

36 
36 

0 
155 

36 

36 
36 

(1) Les mesures du budget comprennent, s'il y a lieu, la réduction de l'impôt et l'exclusion de la pension de sécurité de la vieillesse du revenu assujetti à la contribution au FSS. 
L'expression s. o. (sans objet) signifie que le contribuable ne paie pas d'impôt ni de contribution au FSS, le cas échéant. 

(2) Le revenu des ménages de moins de 65 ans est un revenu de travail. Dans le cas du couple avec deux revenus de travail, l'un des conjoints gagne 60 % du revenu de 
travail du ménage, l'autre 40 %. Pour les ménages de 65 ans ou plus, le revenu comprend des revenus de retraite, de placement et la pension de sécurité de la vieillesse. 
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Impact sur les contribuables 

Les mesures d ' a m é l i o r a t i o n de la f i s c a l i t é des particuliers et de l'aide aux 
familles augmenteront le revenu disponible des particuliers de 519 millions 
de dollars pour une pleine a n n é e 1994. Cette hausse provient principalement 
de la r é d u c t i o n de l ' impô t sur le revenu des contribuables à faibles et 
moyens revenus dont l'impact de 421 millions de dollars en 1994 touche 
environ 92 % des contribuables imposables. 

Pour l'exercice financier 1994-1995, le revenu disponible des particuliers 
sera h a u s s é de 550 millions de dollars. 

TABLEAU A.25 

IMPACT SUR LE REVENU DISPONIBLE DES PARTICULIERS DES MESURES DU 
BUDGET CONCERNANT LES RÉGIMES D'IMPOSITION ET DE TRANSFERTS 
(en millions de dollars) 

Pleine année 
d'imposition 

1994 

Année 
financière 
1994-1995 

Réduction de l'impôt des contribuables à faibles 
et moyens revenus 

Bonification de l'aide à la garde 

Soutien additionnel à l'égard des enfants 

• Majoration du crédit d'impôt pour enfant à charge 
• Bonification du programme APPORT 
• Nouveau crédit d'impôt remboursable au titre 

des frais d'adoption 
• Intensification des services de soutien parental pour 

les familles de milieux défavorisés ayant 
des enfants de 5 ans et moins 

• Sous-total : soutien additionnel à l'égard des enfants 

Bonification de l'aide fiscale à l'égard des personnes âgées 

• Majoration du crédit d'impôt pour adultes hébergeant 
leurs parents 

• Exclusion de la pension de sécurité de la vieillesse 
du revenu assujetti à la contribution au FSS 

421 

61 

17 
2 

19 

2 

16 

497 

28 

13 
1 

17 

• Nouveau crédit d'impôt remboursable pour emplois familiaux 

• Sous-total : bonification de l'aide à l'égard 
des personnes âgées 

Impact total 519 550 
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Impact sur les seuils d'imposition 

Les mesures suivantes du budget haussent, à compter de 1994, les niveaux 
de revenus à partir desquels l ' i m p ô t est exigible : la r é d u c t i o n de l ' impô t 
a c c o r d é e aux contribuables à faibles et moyens revenus, le remplacement 
de la d é d u c t i o n fiscale pour frais de garde par le nouveau c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable et la bonification du c r é d i t d ' i m p ô t pour enfant à charge. 

Ainsi, le couple, ayant deux enfants à charge et un revenu de travail, qui 
c o m m e n ç a i t à payer de l ' impô t à 26 320 $ en 1993 voit son seuil d'imposition 
s ' a c c r o î t r e à 27 306 $ en 1994, soit une augmentation de 986 $. Dans le 
cas d'un m ê m e couple o ù , cette fois, les deux conjoints ont un revenu de 
travail, le seuil d'imposition, qui é ta i t de 28 412 $ en 1993, passe à 29 466 $ 
en 1994, soit une majoration de 1 054 $. Lorsque ce m ê m e couple b é n é f i c i e 
de la bonification de l'aide fiscale à la garde, son seuil d'imposition est 
a u g m e n t é encore plus fortement, passant de 34 968 $ en 1993 à 40 335 $ 
en 1994. 
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TABLEAU A.26 

REVENUS À PARTIR DESQUELS L'IMPÔT EST EXIGIBLE AU QUÉBEC 
(en dollars) 

1985 1993 1994 

Couple avec 2 enfants de 6 à 11 ans 

• Un revenu de travail 
• Deux revenus de travail 

- avant déduction ou crédit 
pour frais de garde 

- après déduction ou crédit 
pour frais de garde 

Couple avec 1 enfant de moins de 6 ans 

• Un revenu de travail 
• Deux revenus de travail 

- avant déduction ou crédit 
pour frais de garde 

- après déduction ou crédit 
pour frais de garde 

Famille monoparentale avec 1 enfant 
de moins de 6 ans 

• Avant déduction ou crédit pour 
frais de garde 

• Après déduction ou crédit pour 
frais de garde 

Couple de moins de 65 ans sans enfants 

• Un revenu de travail 
• Deux revenus de travail 

Couple de 65 ans ou plus sans enfants 

• À la retraite 

Célibataire de moins de 65 ans 

• Vivant seul 
• Partageant un logement 

Célibataire de 65 ans ou plus à la retraite 

• Vivant seul 
• Partageant un logement 

10 015 26 320 

10 015 24 262 

17164 

27 306 

11 388 28 412 29 466 

14 063 34 968 40 335 

25 060 

11 388 26 052 26 944 

13 656 31 506 36 341 

10015 19289 20 146 

12 166 24 568 28 016 

10015 14242 15247 
11 388 13 629 14 685 

17 497 18 761 

5 750 8 850 9 957 
5 750 7 528 8 782 

9 584 11 865 12 908 
9 584 10 748 11 791 

Note 1 : Pour les couples avec deux revenus de travail, l'un des conjoints gagne 60 % des revenus du ménage et 
l'autre 40 %. 

Note 2: Pour les contribuables de moins de 65 ans, les revenus présentés correspondent à des revenus de 
travail. Pour ceux qui sont âgés de 65 ans ou plus, les revenus comprennent des revenus de retraite et 
de placement ainsi que des revenus de transferts de sécurité de la vieillesse. 
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Impact sur la p r o g r e s s i v i t é du r é g i m e fiscal 

La r é d u c t i o n de l ' impô t des contribuables à faibles et moyens revenus est la 
principale mesure qui rend le r é g i m e fiscal q u é b é c o i s encore plus progressif. 

Cette c a r a c t é r i s t i q u e fondamentale du r é g i m e fiscal q u é b é c o i s est i l l u s t r é e 
par les graphiques qui suivent. Ils comparent les taux moyens d'imposition 
f é d é r a l e et provinciale de m é n a g e s du Q u é b e c avec ceux de m é n a g e s en 
Ontario. L'illustration indique qu'en 1994 le r é g i m e fiscal du Q u é b e c est 
plus avantageux pour les m é n a g e s à faibles revenus que celui de l'Ontario. 
On note une a m é l i o r a t i o n a p p r é c i a b l e depuis 1985. 

Un couple ayant deux enfants payait en 1985 moins d ' i m p ô t s au Q u é b e c 
que son homologue ontarien j u s q u ' à un revenu de 19 490 $. En 1994, 
l'avantage pour la famille q u é b é c o i s e demeure j u s q u ' à un revenu de 
49 070 $. A u - d e l à de ce niveau, la famille q u é b é c o i s e paie plus d ' i m p ô t s 
qu'une famille ontarienne. Par contre, cet i m p ô t s u p p l é m e n t a i r e a é t é 
c o n s i d é r a b l e m e n t r é d u i t de 1985 à 1994. Ainsi, à un niveau de revenu de 
50 000 $, l ' éca r t est p a s s é de 2 683 $ à 89 $, alors que pour un revenu de 
75 000 $, il é ta i t de 5 332 $ en 1985 et est de 1 162 $ en 1994. 

Pour les c é l i b a t a i r e s , le r é g i m e q u é b é c o i s é ta i t avantageux j u s q u ' à 11 850 $ 
en 1985. En 1994, ce niveau est de 14 767 $. En d e ç à de ce niveau, les 
c é l i b a t a i r e s q u é b é c o i s paient moins d ' i m p ô t que leurs homologues ontariens. 
P a s s é ce niveau, l'avantage favorise les c é l i b a t a i r e s ontariens et ce, au fur 
et à mesure que le revenu augmente. Toutefois, l ' impô t additionnel a é t é 
r é d u i t de 1985 à 1994. Pour un revenu de 75 000 $, l ' écar t est p a s s é de 
6 118 $ à 2 794$ . 
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GRAPHIQUE A.5 

TAUX MOYENS D'IMPOSITION(1) 

COMPARAISON QUÉBEC - ONTARIO 
(en pourcentage du revenu de travail) 

50% 

Revenu de travail (000 $) 

(1 ) Impôts : Impôts fédéral et provincial moins les allocations et les crédits d'impôt ou de taxes. 
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GRAPHIQUE A.6 

TAUX MOYENS D'IMPOSITION(1) 

COMPARAISON QUÉBEC - ONTARIO 
(en pourcentage du revenu de travail) 

Revenu de travail (000 $) 

0 10 20 30 40 50 60 70 80 
Revenu de travail (000 $) 

(1 ) Impôts : Impôts fédéral et provincial moins les allocations et les crédits d'impôt ou de taxes. 
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2. Taxe de vente 

2.1 Taux unique établ i à 6,5 % 
Actuellement, le r é g i m e de la taxe de vente du Q u é b e c (TVQ) p r é v o i t deux 
taux de taxation selon qu'il s'agit de la fourniture de biens meubles corporels, 
auquel cas le taux applicable est de 8 % , ou de la fourniture de biens 
meubles incorporels, d'immeubles ou de services, auxquels cas le taux 
applicable est de 4 % . 

Aussi , afin de r é d u i r e le fardeau fiscal des consommateurs tout en simplifiant 
le r é g i m e de la TVQ, toutes les fournitures taxables dans le r é g i m e de la 
T V Q , autres que celles qui sont d é t a x é e s , seront assujetties au taux unique 
de 6,5 % , à compter de minuit le jour du Discours sur le budget. Pour plus 
de p r é c i s i o n , les taux de la taxe s p é c i f i q u e sur les primes d'assurance 
demeurent i n c h a n g é s . 

Principe g é n é r a l d'application 

Biens meubles et services 

La fourniture taxable, autre qu'une fourniture d é t a x é e , d'un bien meuble ou 
d'un service sera assujettie à la TVQ au taux de 6,5 % lorsque la t o t a l i t é de 
la contrepartie devient due a p r è s le jour du Discours sur le budget et qu'elle 
n'a pas é t é p a y é e avant ce moment. De plus, la T V Q au taux de 6,5 % 
s'appliquera à l ' é g a r d de la portion d'une contrepartie d'une fourniture qui 
devient due a p r è s le jour du Discours sur le budget et qui n'a pas é t é p a y é e 
avant ce moment. Toutefois, la taxe aux taux de 8 % ou de 4 % , selon le 
cas, est payable à l ' é g a r d de toute portion de la contrepartie qui devient due 
ou est p a y é e avant minuit le jour du Discours sur le budget. 

Biens immeubles 

— Fourniture par vente 

La fourniture taxable d'un immeuble par vente sera assujettie au taux de 
6,5 % : 

- si la convention é c r i t e relative à son acquisition est conclue a p r è s le jour 
du Discours sur le budget ; et 

- si le transfert de p r o p r i é t é et de possession en vertu de la convention a 
lieu a p r è s le jour du Discours sur le budget. 

Ainsi , la fourniture d'un tel immeuble demeurera taxable au taux de 4 % : 

- si la convention é c r i t e relative à son acquisition a é t é conclue avant 
minuit le jour du Discours sur le budget ; ou 

- si le transfert de p r o p r i é t é ou de possession en vertu de la convention a 
eu lieu avant minuit le jour du Discours sur le budget. 

— Fourniture autrement que par vente 

Les r è g l e s d é c r i t e s p r é c é d e m m e n t à l ' é g a r d de la fourniture de biens 
meubles et de services s'appliquent é g a l e m e n t à l ' é g a r d de la fourniture de 
biens immeubles autrement que par vente. 
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— Contrat de construction ou de rénovation 

La fourniture taxable, autre que la fourniture d é t a x é e , e f f e c t u é e en vertu 
d'une convention é c r i t e qui porte sur la construction, la r é n o v a t i o n , la 
transformation ou la r é p a r a t i o n d'un immeuble ou d'un b â t i m e n t de mer, 
sera sujette au taux de 6,5 % si la convention relative à la fourniture a é t é 
conclue a p r è s le jour du Discours sur le budget. Ainsi, cette fourniture sera 
sujette à l'ancien taux si la convention é c r i t e a é t é conclue avant minuit le 
jour du Discours sur le budget. 

— Remboursement à l'égard d'une habitation résidentielle 

Afin que la p r o p r i é t é r é s i d e n t i e l l e demeure accessible pour une grande 
partie des m é n a g e s et que l'application de la T V Q à 6,5 % n'ait pas 
d'impact significatif sur le prix des maisons, un montant correspondant à 
36 % de la T V Q p a y é e à l'achat d'une maison neuve de 175 000 $ ou moins 
sera r e m b o u r s é à l'acheteur. Un remboursement d é c r o i s s a n t sera é g a l e m e n t 
a c c o r d é à l ' é g a r d d'une maison dont le prix se situe entre 175 000 $ et 
200 000 $. Pour plus de d é t a i l s à ce sujet, voir la section suivant celle sur 
les r è g l e s p a r t i c u l i è r e s d'application de la TVQ. 

R è g l e s p a r t i c u l i è r e s d'application 

Fournitures continues 

La fourniture taxable, autre qu'une fourniture d é t a x é e , d'un bien ou d'un 
service l i v ré , e x é c u t é ou rendu disponible de f a ç o n continue au moyen d'un 
fil, d'un pipeline ou d'une autre canalisation sera sujette à la TVQ au taux de 
6,5 % si le bien ou le service est l i v ré , e x é c u t é ou rendu disponible a p r è s le 
jour du Discours sur le budget. 

La fourniture continue d'un tel bien ou d'un tel service sera taxable à 
l'ancien taux, si le bien ou le service est l i v ré , e x é c u t é ou rendu disponible 
avant minuit le jour du Discours sur le budget. 

Dans le cas o ù la facturation relative à la fourniture d'un tel bien ou d'un tel 
service couvre une p é r i o d e qui commence avant minuit le jour du Discours 
sur le budget et qui se termine a p r è s ce moment, le bien ou le service sera 
r é p u t é l i v ré , e x é c u t é ou rendu disponible en parties é g a l e s chaque jour de 
la p é r i o d e sauf si le fournisseur peut d é t e r m i n e r le moment o ù le service ou 
le bien a é t é rendu. 

Plans à versements é g a u x avec conciliation 

Lorsque la contrepartie de la fourniture taxable d'un bien ou d'un service 
l i v ré , e x é c u t é ou rendu disponible au cours d'une p é r i o d e c o m m e n ç a n t 
avant minuit le jour du Discours sur le budget et se terminant a p r è s ce 
moment, sera p a y é e par l ' a c q u é r e u r selon les m o d a l i t é s d'un plan à 
versements é g a u x qui p r é v o i t la conciliation des paiements, la T V Q sera, 
au moment o ù le fournisseur é m e t t r a une facture pour é t a b l i r cette 
conciliation, r e d r e s s é e afin de tenir compte de la valeur du bien ou du 
service l i v ré , e x é c u t é ou rendu disponible avant minuit le jour du Discours 
sur le budget, sans é g a r d au moment o ù la contrepartie de la fourniture 
aura é t é p a y é e . 
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Retours et é c h a n g e s 

— Retours de biens ou de services 

Lorsqu'une personne retournera a p r è s le jour du Discours sur le budget un 
bien taxable, ou se fera rembourser a p r è s ce jour la valeur de la contrepartie 
relative à un service taxable, acquis avant minuit le jour du Discours sur le 
budget, et qu'elle recevra un remboursement ou un c r é d i t à l ' é g a r d de ce 
bien ou de ce service, le vendeur devra remettre à cette personne la TVQ 
p a y é e à l ' é g a r d de l'achat initial du bien ou du service. 

— Échanges de biens 

Lorsqu'une personne retournera a p r è s le jour du Discours sur le budget, un 
bien taxable acquis avant minuit le jour du Discours sur le budget et ce en 
é c h a n g e d'un bien d'une m ê m e valeur, il n'y aura aucune c o n s é q u e n c e 
fiscale pour l'acheteur et le vendeur lors du processus d ' é c h a n g e , à savoir 
aucun remboursement de la T V Q p a y é e initialement et aucun assujettisse­
ment à la taxe é t a b l i e au nouveau taux. 

Dans le cas o ù l ' é c h a n g e implique un remboursement ou un c r é d i t partiel à 
l ' é g a r d du bien taxable, la TVQ p a y é e à l ' é g a r d de l'achat initial, se 
rapportant au montant de la vente qui est r e m b o u r s é ou c r é d i t é , devra êt re 
remise au taux de 8 % à l'acheteur par le vendeur. 

Si l ' é c h a n g e du bien taxable requiert de la part de l'acheteur un d é b o u r s é 
s u p p l é m e n t a i r e pour c o m p l é t e r son é c h a n g e , la TVQ au taux de 6,5 % 
s'appliquera sur un tel d é b o u r s é s u p p l é m e n t a i r e . 

— Restriction 

Par ailleurs, le remboursement ou le c r é d i t ne sera pas a c c o r d é à l ' égard 
d'un bien ou d'un service que l'acheteur retourne ou é c h a n g e dans le but de 
profiter de la r é d u c t i o n du taux de taxation. 

R è g l e s de p r é s é a n c e 

Si l'une des dispositions relatives aux r è g l e s de p r é s é a n c e p r é v u e s dans le 
r é g i m e de la T V Q devait s'appliquer à une fourniture et faire en sorte que le 
moment d'assujettissement se rapporte à une p é r i o d e a n t é r i e u r e à minuit le 
jour du Discours sur le budget, la taxe au taux en vigueur durant cette 
p é r i o d e aura effet. 

P é r i o d e s de d é c l a r a t i o n 

De m a n i è r e g é n é r a l e , une personne inscrite au r é g i m e de la T V Q a la 
p o s s i b i l i t é de produire ses d é c l a r a t i o n s de T V Q sur une base trimestrielle, 
si son montant d é t e r m i n a n t , soit le montant de taxes p e r ç u e s , n ' e x c è d e pas 
12 000 $ pour son exercice, sur une base annuelle, et si l'inscrit ne produit 
pas de d é c l a r a t i o n s mensuelles dans le r é g i m e de la taxe sur les produits et 
services (TPS). Pour plus de p r é c i s i o n , le montant d é t e r m i n a n t d'un inscrit 
pour un exercice d o n n é correspond au total des montants de TVQ p e r ç u s 
et devenus percevables par l'inscrit et ses a s s o c i é s , ainsi que des montants 
de la taxe s p é c i f i q u e sur les primes d'assurance, au cours de l'exercice 
p r é c é d a n t l'exercice d o n n é , à l'exclusion des montants de TVQ relatifs à la 
fourniture par vente d'une immobilisation de l'inscrit ou de ses a s s o c i é s . 

Par ailleurs, un inscrit, dont le montant d é t e r m i n a n t n ' e x c è d e pas 1 500 $ 
pour une a n n é e , peut g é n é r a l e m e n t faire un choix pour que sa p é r i o d e de 
d é c l a r a t i o n corresponde à l ' a n n é e . 
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Ces mesures b é n é f i c i e n t à la m a j o r i t é des entreprises é t a b l i e s au Q u é b e c . 
En plus de permettre une meilleure harmonisation au r é g i m e de la T P S , 
elles ont c o n t r i b u é à diminuer les c o û t s de perception et de versement de la 
TVQ. 

Afin de permettre à un plus grand nombre de personnes inscrites au r é g i m e 
de la TVQ de profiter de p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n trimestrielles et de tenir 
compte de la mise en place d'un taux unique de taxation, le montant 
d é t e r m i n a n t de 12 000 $ est h a u s s é à 20 000 $. 

En ce qui a trait aux p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n annuelles, le seuil de 1 500 $ 
est h a u s s é à 2 500 $. 

Ces hausses ont effet à compter de minuit le jour du Discours sur le budget. 
Les autres r è g l e s actuelles à l ' é g a r d des p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n continuent 
de s'appliquer. 

Facteur m a t h é m a t i q u e pour les comptes de d é p e n s e s 

Dans le but de simplifier l'administration des remboursements de T V Q aux 
entreprises, une m é t h o d e de calcul s i m p l i f i é e est p r é v u e , permettant à une 
personne ayant droit à des remboursements de T V Q de ne pas avoir à 
ventiler ses d é p e n s e s r é c l a m é e s dans un compte de d é p e n s e s pour justifier 
ses remboursements. 

Ainsi, un inscrit peut é t a b l i r ses remboursements de T V Q sur ses intrants 
en appliquant le facteur m a t h é m a t i q u e de 3/103 au montant total des 
d é p e n s e s , p l u t ô t que de les d é t e r m i n e r en effectuant le calcul exact de la 
taxe. Ce facteur peut ê t r e u t i l i sé seulement dans le cas o ù la t o t a l i t é ou la 
presque t o t a l i t é des d é p e n s e s v i s é e s ont é t é assujetties à la TVQ. 

Ce facteur est r e m p l a c é par 3,5 % à l ' é g a r d des d é p e n s e s sur lesquelles la 
TVQ est p a y é e au taux de 6,5 % . 

M é t h o d e rapide de versements pour certains organismes 
de services publics 

Actuellement, le r é g i m e de la T V Q permet une m é t h o d e rapide de 
versements de la taxe pour certains organismes de services publics. Ainsi, 
les organismes qui se p r é v a l e n t de cette m é t h o d e peuvent utiliser un taux 
de versements de 3 % à l ' é g a r d des fournitures assujetties au taux r é d u i t 
de taxation et un taux de versements de 5 % à l ' éga rd des autres fournitures 
taxables. 

É t a n t d o n n é la mise en place d'un taux de taxation unique de 6,5 % 
applicable à toutes les fournitures taxables, il n'est plus n é c e s s a i r e de 
maintenir les deux taux actuels. Ils sont r e m p l a c é s par un taux unique de 
5 % applicable à l ' é g a r d des fournitures taxables acquises au taux de 
6,5 % . 

M é t h o d e rapide de remboursements pour certains congressistes 

Lorsque la fourniture de frais d'inscription à un c o n g r è s taxable inclut des 
frais de nourriture, de boisson ou de divertissement et que le congressiste 
ne peut lors du paiement de la contrepartie de la fourniture choisir de les 
exclure, l'organisateur de c o n g r è s doit payer la T V Q à l'achat de tels biens 
et il ne peut r é c l a m e r un remboursement de la taxe sur les intrants (RTI) à 
leur é g a r d . Dans un tel cas, le congressiste r é s i d a n t du Q u é b e c paie la 
TVQ à l ' éga rd des frais d'inscription et peut g é n é r a l e m e n t r é c l a m e r un RTI 
dans la mesure o ù la fourniture acquise se rapporte à des a c t i v i t é s 
commerciales. 
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Par ailleurs, lorsque le congressiste n'a pas droit à des RTI parce qu'il 
effectue des fournitures e x o n é r é e s , par exemple des services de s a n t é , il 
peut demander le remboursement de la fraction de la taxe p a y é e sur ses 
frais d'inscription qui se rapporte aux frais de nourriture et de boisson, si les 
frais d'inscription constituent une d é p e n s e admissible dans le calcul de son 
revenu aux fins de l ' impô t sur le revenu. Ce remboursement est é g a l e m e n t 
accessible aux organismes de services publics qui effectuent des fournitures 
e x o n é r é e s . 

De f a ç o n g é n é r a l e , le remboursement est a c c o r d é à certaines conditions et 
la r é c l a m a t i o n doit ê t r e d'au moins 5 $ pour chaque jour que dure 
l ' é v é n e m e n t , dans le cas des particuliers, et d'au moins 5 $ par r é c l a m a t i o n 
dans le cas des organismes. 

Or, cette formule peut ê t r e complexe lorsque le congressiste a de la 
d i f f i c u l t é à c o n n a î t r e la partie de sa facture de c o n g r è s qui est relative à des 
frais de repas et de divertissement. De m a n i è r e à simplifier l'application du 
r é g i m e de la TVQ, un nouveau m é c a n i s m e de remboursement plus souple, 
p r é v o y a n t un montant de remboursement fixe, est mis en place. Ce nouveau 
m é c a n i s m e permettra au congressiste, qui peut par ailleurs d é d u i r e à 
l ' i m p ô t sur le revenu ses frais de c o n g r è s , de demander un remboursement 
de T V Q de 4 $ pour chaque jour que dure l ' é v é n e m e n t . Un m é c a n i s m e 
semblable s'appliquera é g a l e m e n t aux organismes de services publics. Le 
congressiste aura donc la poss ib i l i t é de choisir la m é t h o d e la plus a p p r o p r i é e . 

D'autre part, afin de tenir compte de la mise en place du taux de taxation de 
6,5 % , les seuils minimaux de r é c l a m a t i o n actuellement f i xés à 5 $ passeront 
à 4 $ . 

Cette mesure de simplification sera applicable à compter de minuit le jour 
du Discours sur le budget et ce, à l ' é g a r d des frais d'inscription assujettis 
au nouveau taux de taxation de 6,5 % . 

Remboursement à des n o n - r é s i d e n t s 

Le r é g i m e de la TVQ p r é v o i t actuellement que les personnes non r é s i d a n t e s 
du Canada peuvent profiter d'un remboursement de la TVQ p a y é e à l 'égard 
de la fourniture taxable d'un logement provisoire acquis au Q u é b e c . 

Le remboursement peut ê t r e d e m a n d é sur la base des factures p r é s e n t é e s 
par le n o n - r é s i d e n t ou selon une m é t h o d e de calcul s i m p l i f i é e . Cette 
d e r n i è r e accorde à la personne admissible un remboursement de la TVQ 
é g a l à 3 $ pour chaque n u i t é e dans un logement admissible fourni au 
Q u é b e c , autrement que dans le cadre d'un plan admissible d é t a x é . Le 
montant du remboursement est l imi té à 45 $ par demande de remboursement 
lorsque le n o n - r é s i d e n t utilise la m é t h o d e de calcul s i m p l i f i é e . 

Afin de tenir compte de la mise en place d'un taux unique de taxation, la 
m é t h o d e de calcul s i m p l i f i é e sera m o d i f i é e pour p r é v o i r un remboursement 
de 5 $ pour chaque n u i t é e et une limite de 75 $ pour chaque demande de 
remboursement. 

Cette mesure s'appliquera à l ' éga rd des demandes de remboursement 
e f f e c t u é e s a p r è s le 30 juin 1994. 
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Facteur m a t h é m a t i q u e d'arrondissement 

— Calcul de la TVQ 

La mise en place du taux de T V Q de 6 , 5 % ne pose pas de d i f f i c u l t é 
d'application comme telle lorsque les caisses enregistreuses calculent la 
T P S et la TVQ en trois é t a p e s : la T P S de 7 % est d'abord c a l c u l é e sur le 
prix de vente, le montant de la T P S est ensuite a d d i t i o n n é au prix de vente 
et la TVQ au taux de 6,5 % est a p p l i q u é e sur ce prix de vente incluant la 
T P S . 

Par contre, certaines caisses enregistreuses effectuent les calculs de la 
T P S et de la TVQ en deux é t a p e s : la T P S au taux de 7 % est a p p l i q u é e sur 
le prix de vente du bien et la TVQ est c a l c u l é e selon le facteur m a t h é m a t i q u e 
de 6,955 % directement sur le prix de vente du bien ( 1 ) . Le fait, pour les 
caisses enregistreuses, d'avoir à calculer un facteur m a t h é m a t i q u e ayant 
trois d é c i m a l e s , ne pose pas de p r o b l è m e d'application pour les caisses 
enregistreuses i n f o r m a t i s é e s ou celles dites « m é c a n i q u e s » des d e r n i è r e s 
g é n é r a t i o n s . Toutefois, cela pourrait causer des d i f f i c u l t é s dans le cas de 
certaines caisses enregistreuses moins s o p h i s t i q u é e s qui ne peuvent 
appliquer un facteur m a t h é m a t i q u e ayant trois d é c i m a l e s . Aussi , pour é v i t e r 
que les personnes utilisant de telles caisses enregistreuses n'aient à 
supporter le c o û t d'un nouvel é q u i p e m e n t , elles seront a u t o r i s é e s à utiliser 
un facteur m a t h é m a t i q u e arrondi pour calculer la TVQ, soit 6,95 % . 

Seules les personnes utilisant un calcul de la TVQ n é c e s s i t a n t un facteur 
m a t h é m a t i q u e à trois d é c i m a l e s et dont les caisses enregistreuses ne 
peuvent effectuer un tel calcul, seront a u t o r i s é e s à utiliser le facteur 
m a t h é m a t i q u e arrondi de 6,95 % . Ces personnes devront en outre ê t r e en 
mesure de d é m o n t r e r au m i n i s t è r e du Revenu, sur v é r i f i c a t i o n , que leurs 
caisses enregistreuses ne peuvent appliquer un facteur m a t h é m a t i q u e à 
trois d é c i m a l e s . Une p é n a l i t é é g a l e à 1 % de la TVQ p e r ç u e entre le 
moment de la mise en place du taux de 6,5 % et le moment o ù l ' i r r égu la r i t é 
cesse, pourra ê t r e i m p o s é e à un contrevenant. 

De plus, comme il s'agit d'une mesure visant à simplifier le calcul de la TVQ 
de 6,5 % dans certaines situations seulement, les facteurs m a t h é m a t i q u e s 
de 6,955 % et de 6,95 % ne pourront a p p a r a î t r e sur l 'écr i t constatant la 
vente, comme c'est d'ailleurs le cas actuellement. 

— Identification unifiée de la TVQ et de la TPS 

Actuellement, le montant de la T V Q et celui de la T P S peuvent ê t r e u n i f i é s , 
notamment sur les factures et les coupons de caisses enregistreuses. Le 
r é g i m e de taxation permet, dans un tel cas , l'utilisation du facteur 
m a t h é m a t i q u e de 15,56 % pour é t a b l i r le montant un i f i é des deux taxes. 
Avec la mise en place d'un taux unique de T V Q de 6,5 % , le facteur 
m a t h é m a t i q u e a u t o r i s é sera de 13,955 % pour é t a b l i r le montant u n i f i é de la 
TVQ et de la T P S , et comme c'est le cas actuellement, ce facteur ne pourra 
a p p a r a î t r e sur l 'écr i t constatant la vente é t a n t d o n n é qu'il n'est pas é g a l à 
l'addition des deux taux de taxes. 

(1) Le facteur de 6,955 % se calcule de la façon suivante : [(6,5 % x 7 %) + 6,5 %]. 

Annexe A 59 



Budget 1994-1995 

Puisque certaines caisses enregistreuses ne peuvent, d'un point de vue 
technologique, utiliser le facteur m a t h é m a t i q u e de 13,955 % , les personnes 
ayant de telles ca isses enregistreuses pourront utiliser le facteur 
m a t h é m a t i q u e arrondi de 13,95 % , aux m ê m e s conditions et avec la m ê m e 
p o s s i b i l i t é d'application de la p é n a l i t é que pour l'utilisation du facteur 
m a t h é m a t i q u e arrondi de 6,95 % . 

R é f o r m e du Code civil du Q u é b e c 

Depuis le 1 e r janvier 1994, le nouveau Code civil du Q u é b e c remplace le 
Code civil du Bas-Canada. Le nouveau Code constitue l'ensemble des 
r è g l e s qui é t a b l i s s e n t , en termes e x p r è s ou de f a ç o n implicite, le droit 
commun en vertu duquel sont i n t e r p r é t é s les concepts u t i l i sés dans la Loi 
sur la taxe de vente du Q u é b e c , à moins que cette loi y d é r o g e . Cependant, 
actuellement, les nouvelles r è g l e s prescrites par le Code civil du Q u é b e c 
qui ont une incidence sur la d é t e r m i n a t i o n du taux de taxation applicable à 
une fourniture d o n n é e ne s'appliquent pas. 

La mise en place d'un taux unique de taxation rend ces r è g l e s d'exception 
inutiles. Le r é g i m e de la T V Q sera donc s i m p l i f i é en les é l i m i n a n t . Ainsi, de 
f a ç o n g é n é r a l e , le nouveau Code civil du Q u é b e c s'appliquera à l'ensemble 
de la Loi sur la taxe de vente du Q u é b e c , sauf lorsque cette loi y d é r o g e . 

Autres modifications de concordance 

Afin de r e f l é t e r la mise en place du nouveau taux de taxation, des 
modifications de concordance seront a p p o r t é e s , notamment, aux dispositions 
relatives aux apports de biens au Q u é b e c , aux fractions de taxe, aux 
fractions de contrepartie, aux fournitures accessoires, aux contenants 
c o n s i g n é s et aux organismes de ventes directes. 

Remboursement à l ' é g a r d d'une habitation r é s i d e n t i e l l e 

Il est important de s'assurer que l 'accession à la p r o p r i é t é r és i den t i e l l e 
demeure f i n a n c i è r e m e n t abordable pour une grande partie des m é n a g e s 
q u é b é c o i s . Aussi , l'un des objectifs à la base du d é v e l o p p e m e n t des règ les 
du r é g i m e de la TVQ, à l ' é g a r d de la taxation applicable lors de la vente 
d'une p r o p r i é t é r é s i d e n t i e l l e neuve, a toujours é t é de s'assurer que ces 
r è g l e s n'aient pas d'impact important sur le prix des maisons neuves. 

Aussi , un m é c a n i s m e de remboursement d'une partie de la TVQ p a y é e lors 
de l'achat d'une maison neuve de 200 000 $ ou moins est mis en place. 
P r e m i è r e m e n t , un remboursement correspondant à 36 % de la TVQ sera 
a c c o r d é sur les r é s i d e n c e s neuves de 175 000 $ ou moins (les prix incluent 
le c o û t du terrain). Le remboursement maximum sera de l'ordre de 4 278 $. 
D e u x i è m e m e n t , un remboursement d é c r o i s s a n t sera a c c o r d é à l ' é g a r d des 
r é s i d e n c e s dont le prix est compris entre 175 000 $ et 200 000 $. Le 
remboursement d é c r o i s s a n t sera é t a b l i selon la m ê m e m é t h o d e que celle 
p r é v u e dans le r é g i m e de la T P S et il fera en sorte que le remboursement 
é g a l à 36 % de la taxe p a y é e pour une r é s i d e n c e dont le c o û t est de 
175 000 $, soit r é d u i t progressivement à z é r o pour une r é s i d e n c e dont le 
c o û t est de 200 000 $ , 1 ) . 

Le remboursement de 36 % de la TVQ p a y é e fera en sorte que l'impact de 
la mise en place d'un seul taux de TVQ sur le prix d'une maison neuve de 
valeur moyenne sera t r è s l im i t é . 

(1 ) La formule uti l isée sera la suivante : 4 278 $ mult ipl ié par la d i f férence entre 200 000 $ et 
le prix de vente de la maison (sans TPS), div isé par 25 000 $, plus 6,5 % de la TPS 
remboursée . 
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TABLEAU A.27 

IMPACT DES CHANGEMENTS À LA TVQ SUR LE PRIX 
D'UNE MAISON NEUVE SELON LA RÉGION 
(en dollars) 

Région Prix moyen(1)(2) 

TVQ 
actuelle 

TVQ à 
6,5% 

Remboursement 
de 36 % 

Impact après 
remboursement 

(en %) 

Variation des 
mensualités 

hypothécaires(3) 

Chicoutimi 79 814 3 070 4 988 - 1 796 123 0,15 0,97 

Drummondville 87 682 3 372 5 480 - 1 973 135 0,15 1,06 

Granby 82 601 3 177 5 163 - 1 859 127 0,15 1,00 

Hull 121 514 4 674 7 595 - 2 734 187 0,15 1,47 

Montréal 127 023 4 886 7 939 - 2 858 195 0,15 1,54 

Québec 114199 4 392 7 137 - 2 569 176 0,15 1,38 

Saint-Jean-sur-Richelieu 99 560 3 829 6 223 - 2 240 153 0,15 1,20 

Shawinigan 78 192 3 007 4 887 - 1 759 120 0,15 0,95 

Sherbrooke 101 561 3 906 6 348 - 2 285 156 0,15 1,23 

Trois-Rivières 85 379 3 284 5 336 - 1 921 131 0,15 1,03 

Moyenne de ces régions 118177 4 545 7 386 - 2 659 182 0,15 1,43 

(1) Source: Société canadienne d'hypothèque et de logement, sur la base des prix moyens de vente des résidences unifamiliales en 1993. 
(2) Les prix moyens incluent la TPS et la TVQ après remboursements. 
(3) En fonction d'un acompte de 10 % et d'une hypothèque amortie sur 25 ans portant un taux d'intérêt annuel de 9,5 %. 

En ce qui a trait au logement locatif, les locataires sont p r o t é g é s par 
l ' e x o n é r a t i o n a c c o r d é e sur les loyers d'habitation r é s i d e n t i e l l e de long 
terme et sur les loyers à prix modique d'habitation r é s i d e n t i e l l e de court 
terme. 

Dans le r é g i m e de la T P S , le constructeur peut, sans y ê t r e o b l i g é , accepter 
la demande de remboursement auquel a droit l'acheteur de la r é s i d e n c e . Le 
constructeur d é d u i t alors le montant remboursable de taxe, du montant de 
la T P S due à l'achat de la r é s i d e n c e . La m ê m e r è g l e s'appliquera dans le 
r é g i m e de la TVQ. Dans ce cas, la T V Q s'appliquera au montant r é d u i t de 
T P S , soit a p r è s le remboursement a c c o r d é par le constructeur. Si le 
constructeur accepte la demande de remboursement de l'acheteur dans le 
r é g i m e de la T P S , il devra é g a l e m e n t l'accepter dans le r é g i m e de la TVQ. 

Dans le cas o ù le constructeur ne d é d u i t pas le montant remboursable de la 
T P S due, le remboursement de la T V Q sera é t a b l i en tenant compte, d'une 
part, du remboursement de la T V Q c a l c u l é e à partir du c o û t de la r é s i d e n c e 
m a j o r é de la T P S et, d'autre part, du fait que le remboursement a c c o r d é 
dans le r é g i m e de la T P S a é t é assujetti dans le r é g i m e de la TVQ. En outre, 
lorsqu'en raison du prix de la r é s i d e n c e , l 'acheteur a droit à un 
remboursement uniquement dans le r é g i m e de la T P S , le montant de la 
TVQ p a y é sur le montant de la T P S r e m b o u r s é demeurera remboursable. 

Par ailleurs, afin de d é t e r m i n e r si les seuils de 175 000 $ et de 200 000 $ 
ont é t é franchis ou non, il ne sera pas tenu compte du montant de la T P S . 
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En ce qui a trait aux c o o p é r a t i v e s d'habitation, le particulier qui a c h è t e une 
part de la c o o p é r a t i v e , en vue d'obtenir le droit d'utiliser une habitation de la 
c o o p é r a t i v e à titre de r é s i d e n c e , aura droit à un remboursement semblable 
si la c o o p é r a t i v e a p a y é la TVQ relative à l'acquisition de l'immeuble 
d'habitation. Dans ce cas, le seuil donnant droit au remboursement maximal 
pour l'acquisition d'une telle part sera de 199 421 $ (soit le seuil de 175 000 $ 
m a j o r é des taux c o m b i n é s de taxation). Le remboursement sera toutefois 
identique à celui a c c o r d é pour une r é s i d e n c e neuve d'un prix comparable, 
avant l'application de la majoration relative à la T P S et à la TVQ p a y é e s par 
la c o o p é r a t i v e . 

Des dispositions similaires à celles existantes dans le r é g i m e de la TPS 
seront mises en place en tenant compte des c a r a c t é r i s t i q u e s p r é v u e s dans 
le r é g i m e de la TVQ, notamment pour les remboursements à l ' é g a r d d'une 
habitation construite par s o i - m ê m e , d'une habitation neuve construite sur 
un fonds l o u é par bail pour une p é r i o d e d'une d u r é e minimale de vingt ans 
ou p r é v o y a n t une option d'achat du fonds, d'une maison mobile et finalement, 
d'un fonds l o u é pour usage r é s i d e n t i e l et des a m é l i o r a t i o n s a p p o r t é e s au 
fonds. 

Ces remboursements seront applicables dans la mesure o ù la fourniture de 
l'habitation r é s i d e n t i e l l e sera assujettie au taux de taxation de 6,5 % . 

Modifications aux droits et taxes s p é c i f i q u e s 
sur les boissons alcooliques, les carburants 
et les produits du tabac 

Les droits et taxes s p é c i f i q u e s s'appliquant sur les boissons alcooliques, 
les carburants et les produits du tabac sont a j u s t é s compte tenu de la 
r é d u c t i o n du taux de la T V Q de 8 % à 6,5 % , pour faire en sorte que les prix 
de d é t a i l de ces produits, a p r è s application de la T V Q , demeurent 
g é n é r a l e m e n t é q u i v a l e n t s à ceux applicables avant la mise en place de la 
r é d u c t i o n du taux de la TVQ. 

Boissons alcooliques 

Actuellement, la taxation des boissons alcooliques est fonction du lieu de 
vente de ces boissons. Ainsi, les ventes de boissons alcooliques pour 
consommation dans un é t a b l i s s e m e n t sont v i s é e s par le droit des d é t a i l l a n t s 
de boissons alcooliques, se composant d'un droit s p é c i f i q u e é t a b l i selon le 
volume et d'un droit g é n é r a l ad valorem, ainsi que par la TVQ. Lorsque les 
boissons alcooliques sont vendues pour consommation ailleurs que dans 
un é t a b l i s s e m e n t , elles sont sujettes à une taxe s p é c i f i q u e é t a b l i e selon le 
volume et à la T V Q . 

À compter de minuit le jour du Discours sur le budget, la taxation des 
boissons alcooliques sera m o d i f i é e afin de tenir compte de la r é d u c t i o n du 
taux de la T V Q de 8 % à 6,5 % . Le taux du droit g é n é r a l ad valorem de 8 % 
sera r é d u i t à 6,5 % pour le maintenir au m ê m e niveau que la TVQ et, dans 
le but de maintenir constante la charge fiscale applicable aux boissons 
alcooliques, la taxe s p é c i f i q u e de vente et le droit s p é c i f i q u e des d é t a i l l a n t s 
seront a j u s t é s en c o n s é q u e n c e . 
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— Boissons alcooliques vendues pour consommation 
en établissement 

P r é s e n t e m e n t , les boissons alcooliques vendues pour consommation en 
é t a b l i s s e m e n t sont sujettes à un droit des d é t a i l l a n t s de boissons alcooliques, 
se composant d'un droit s p é c i f i q u e é t a b l i selon le volume et d'un droit 
ad valorem de 8 % qui est payable par l'exploitant de l ' é t a b l i s s e m e n t . 

À compter de minuit le jour du Discours sur le budget, le taux du droit 
ad valorem de 8 % est r é d u i t à 6,5 % . Aussi , afin de maintenir constante la 
charge fiscale à l ' é g a r d des boissons alcooliques, le droit s p é c i f i q u e des 
d é t a i l l a n t s de 0,036 cent le millilitre de b i è r e sera a u g m e n t é à 0,040 cent le 
millilitre, alors que le droit s p é c i f i q u e de 0,072 cent le millilitre pour les 
autres boissons alcooliques sera a u g m e n t é à 0,089 cent le millilitre. 

Les nouveaux montants de droits s p é c i f i q u e s et le nouveau taux du droit 
ad valorem s'appliqueront aux achats de boissons alcooliques e f f e c t u é s 
par un é t a b l i s s e m e n t a p r è s minuit le jour du Discours sur le budget. Dans le 
cas o ù l ' é t a b l i s s e m e n t fabrique l u i - m ê m e ses boissons alcooliques en vertu 
d'un permis de production artisanale, les r è g l e s relatives au moment 
d'assujettissement seront maintenues à leur é g a r d et les nouveaux montants 
de droits s p é c i f i q u e s et le nouveau taux du droit ad valorem s'appliqueront 
à l ' é g a r d des boissons vendues pour consommation sur place à compter de 
minuit le jour du Discours sur le budget. 

Par ailleurs, le nouveau taux de TVQ de 6,5 % au lieu de 8 % s'appliquera 
sur la vente de boissons alcooliques par un é t a b l i s s e m e n t aux 
consommateurs, à compter de minuit le jour du Discours sur le budget. 

- Aucune prise d'inventaire 

La hausse du droit s p é c i f i q u e des d é t a i l l a n t s et la baisse du droit ad valorem 
ne s'appliqueront pas aux inventaires de boissons alcooliques que les 
d é t a i l l a n t s ont en main à minuit le jour du Discours sur le budget. Ainsi, 
aucune prise d'inventaire ne sera n é c e s s a i r e . 

— Boissons alcooliques vendues pour consommation ailleurs 
que dans un établissement 

La taxe s p é c i f i q u e de vente de 0,036 cent le millilitre de b iè re sera a u g m e n t é e 
à 0,040 cent le millilitre alors que la taxe s p é c i f i q u e de 0,072 cent le millilitre 
pour les autres boissons alcooliques sera a u g m e n t é e à 0,089 cent le 
millilitre. La TVQ au taux de 6,5 % s'appliquera lors de la vente de boissons 
alcooliques pour consommation à l ' e x t é r i e u r d'un é t a b l i s s e m e n t , comme 
c'est le cas actuellement. 

Les nouveaux taux s'appliquent aux ventes faites a p r è s minuit le jour du 
Discours sur le budget. 

- Prise d'inventaire 

Les vendeurs au d é t a i l et les grossistes qui ont en leur possession, à minuit 
le jour du Discours sur le budget, des boissons alcooliques d e s t i n é e s à ê t r e 
vendues pour consommation à l ' e x t é r i e u r d'un é t a b l i s s e m e n t et à l ' é g a r d 
desquelles la taxe s p é c i f i q u e de vente aura é t é p e r ç u e d'avance, devront 
faire un inventaire de leurs produits à ce moment et verser la taxe applicable 
selon les nouveaux taux, d é d u c t i o n faite de la partie d é j à a c q u i t t é e , en 
utilisant à cette fin le formulaire fourni par le m i n i s t è r e du Revenu. 
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TABLEAU A.28 

TAXES ET DROITS SUR LES BOISSONS ALCOOLIQUES 

Bière Vins et spiritueux 

Avant Après 
Lieu de la consommation budget budget Écart 

Avant Après 
budget budget Écart 

Etablissement 

Droit ad valorem (%) 

Droit spécifique 
(cents/litre) 

8,0 

36 

TVQ (%) 8,0 

Ailleurs que dans un établissement 

Taxe spécifique 
(cents/litre) 

TVQ (%) 

36 

8,0 

6,5 

40 

6,5 

40 

6,5 

- 1,5 

4 

- 1,5 

4 

- 1,5 

8,0 

72 

8,0 

6,5 

89 

6,5 

- 1,5 

72 89 17 

8,0 6,5 - 1,5 

17 

- 1,5 

Carburants 

P r é s e n t e m e n t , les carburants, y compris le gaz propane vendu à titre de 
carburant, sont sujets à la TVQ au taux de 8 % . À compter de minuit le jour 
du Discours sur le budget, la vente de ces carburants b é n é f i c i e r a du taux 
r é d u i t de la T V Q à 6,5 % . Aussi , afin de maintenir les prix de ces produits 
g é n é r a l e m e n t é q u i v a l e n t s à ceux o b s e r v é s actuellement, la taxe sur les 
carburants sera a u g m e n t é e en c o n s é q u e n c e . 

Le tableau suivant p r é s e n t e les nouveaux taux des taxes sur les carburants 
applicables à compter de minuit le jour du Discours sur le budget. 

TABLEAU A.29 

TAXES SUR LES CARBURANTS 
(cents/litre) 

Taxe spécifique 
(cents/litre) 

TVQ 
(%) 

Avant 
budget 

Après 
budget Écart 

Avant 
budget 

Après 
budget Écart 

Essence 14,5 15,2 0,7 8,0 6,5 - 1,5 

Diesel 12,6 13,3 0,7 8,0 6,5 -1,5 

Gaz propane 7,8 8,2 0,4 8,0 6,5 -1,5 

Carburant pour 
moteur d'aéronef ou 
de locomotive 3,0 3,0 — 8,0 6,5 - 1,5 
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Par ailleurs, les r é d u c t i o n s de la taxe sur les carburants p r é v u e s actuellement 
pour les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et certaines autres r é g i o n s du Q u é b e c 
seront é g a l e m e n t a j u s t é e s pour tenir compte de la r é d u c t i o n du taux de la 
TVQ. Cet ajustement fait en sorte que le prix de d é t a i l du carburant, dans 
ces r é g i o n s , demeurera semblable à celui applicable avant la mise en place 
de la r é d u c t i o n du taux de la T V Q . 

TABLEAU A.30 

TAUX DE RÉDUCTION DE LA TAXE SUR LES CARBURANTS 
DANS LES RÉGIONS ( 1 ) 

(en %) 

Avant budget Après budget 

• Régions périphériques(2) 45,86 43,75 

• Régions spécifiques(3) 22,93 21,87 

• Régions frontalières(4) avec des États américains 

- 0 à moins de 5 km 50,13 47,82 
- 5 à moins de 10 km 41,82 39,89 
- 10 à moins de 15 km 33,44 31,90 
- 15 à moins de 20 km 16,81 16,04 

• Autres régions frontalières(4) et régions en bordure 
des régions périphériques 

- 0 à moins de 5 km 45,86 43,75 
- 5 à moins de 10 km 30,76 29,34 
- 10 à moins de 15 km 16,81 16,04 
- 15 à moins de 20 km 1,72 1,64 

• Régions en bordure des régions spécifiques 

- 0 à moins de 10 km 11,46 10,93 

(1) À l'exception du carburant pour moteur d'aéronef ou moteur de locomotive. Également, le diesel n'est pas 
assujetti à la réduction en régions frontalières. 

(2) Comtés suivants : Abitibi-Est, Abitibi-Ouest, Bonaventure, Chicoutimi, Dubuc, Duplessis, Gaspé, Îles-de-la-
Madeleine, Jonquière, Lac-Saint-Jean, Matane, Matapédia, Roberval, Rouyn-Noranda-Témiscamingue, 
Saguenay, Ungava. Une partie des comtés de Pontiac, Laviolette et Gatineau. 

(3) Le comté de Rimouski et une partie des comtés de Labelle, Laviolette, Pontiac et Gatineau. 
(4) Région du Québec qui n'est ni une région périphérique, ni une région spécif ique, incluse dans un rayon de 

moins de 20 kilomètres à partir d'un point de contact avec une province canadienne ou un État américain. 

— Prise d'inventaire 

Les personnes qui vendent des carburants à l ' é g a r d desquels la taxe sur 
les carburants a é t é p e r ç u e d'avance devront faire un inventaire des 
produits qu'elles ont en main à minuit le jour du Discours sur le budget et 
faire remise de la taxe applicable selon les nouveaux taux, d é d u c t i o n faite 
de la partie d é j à a c q u i t t é e , en utilisant à cette fin le formulaire fourni par le 
m i n i s t è r e du Revenu. 
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Produits du tabac 

La T V Q , au taux de 8 % , s'applique lors de la vente au d é t a i l des produits 
du tabac, c a l c u l é e sur le prix de vente incluant la taxe sur le tabac et la TPS. 
À compter de minuit le jour du Discours sur le budget, la vente de ces 
produits deviendra sujette à la TVQ au taux de 6,5 % au lieu de 8 % . 

Toutefois, afin de maintenir les prix de ces produits g é n é r a l e m e n t équ iva len ts 
à ceux o b s e r v é s actuellement, la taxe sur le tabac sera a u g m e n t é e en 
c o n s é q u e n c e . 

Le tableau suivant p r é s e n t e les nouveaux taux des taxes sur le tabac 
applicables à compter de minuit le jour du Discours sur le budget. 

TABLEAU A.31 

TAXES SUR LE TABAC 

Taxe spécifique TVQ (%) 

Unités Avant 
budget 

Après 
budget 

Écart Avant 
budget 

Après 
budget 

Écart 

Cigarettes cents par 
cigarette 1,38 1,52 0,14 8,0 6,5 - 1,5 

Tabac en vrac cents par 
gramme 0,58 0,72 0,14 8,0 6,5 - 1,5 

Tabac en feuille cents par 
gramme 0,29 0,33 0,04 8,0 6,5 - 1,5 

Cigares % du prix 
de vente 50 52 2 8,0 6,5 -1,5 

Autres produits 
du tabac 

cents par 
gramme 1,47 1,65 0,18 8,0 6,5 -1,5 

— Prise d'inventaire 

Toute personne qui vend du tabac, des cigares ou des cigarettes, à l 'égard 
desquels la taxe sur le tabac a é t é p e r ç u e d'avance, devra faire un inventaire 
de tous ces produits qu'elle a en main à minuit le jour du Discours sur le 
budget et faire remise de la taxe applicable selon les nouveaux taux, 
d é d u c t i o n faite de la partie d é j à a c q u i t t é e , en utilisant à cette fin le formulaire 
fourni par le m i n i s t è r e du Revenu. Pour plus de p r é c i s i o n , le tabac en transit 
sur lequel la taxe a é t é p e r ç u e d'avance fait partie de l'inventaire de 
l'acheteur. 

— Fonds spécial olympique 

La Loi concernant l ' impô t sur le tabac p r é v o i t qu'un montant doit ê t r e versé 
mensuellement au Fonds s p é c i a l olympique (FSO) aux fins du financement 
de la dette de la R é g i e des installations olympiques (RIO). Ce montant 
correspond à un pourcentage de l ' impô t p e r ç u sur la vente de tabac. Depuis 
le mois de f é v r i e r 1992, ce pourcentage est é g a l à 11,877 % de l ' impôt 
p e r ç u sur le tabac au cours du mois p r é c é d e n t . 
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Le 8 f é v r i e r 1994, la taxe sur le tabac a é t é r é d u i t e de f a ç o n substantielle et, 
le pourcentage des recettes du tabac v e r s é au F S O é t a n t d e m e u r é i n c h a n g é , 
les revenus provenant de cette taxe qui lui sont t r a n s f é r é s ont ainsi é t é 
r é d u i t s substantiellement. En effet, à l ' é g a r d des cigarettes par exemple, le 
transfert de revenu, par u n i t é , est p a s s é de 0,817 cent à 0,164 cent. Afin de 
s'assurer que les montants t r a n s f é r é s au F S O soient suffisants pour 
permettre le remboursement de la dette de la RIO, la formule de partage 
des recettes de l ' impô t sur le tabac est m o d i f i é e . La nouvelle formule mise 
en place a pour objectif d'assurer une certaine permanence au m é c a n i s m e 
de financement de la dette olympique et d'augmenter graduellement les 
montants v e r s é s au F S O pour atteindre, à terme, le niveau de revenu par 
cigarette qui p r é v a l a i t avant la r é d u c t i o n de la taxe sur le tabac. 

Ainsi, à compter du mois de juin 1994, et ce pour chaque mois par la suite, 
le montant de la contribution correspondra à une fraction de r é f é r e n c e de 
l ' impô t p e r ç u en vertu de la Loi concernant l ' impô t sur le tabac au cours du 
mois p r é c é d e n t . Cette fraction de r é f é r e n c e s ' é t a b l i r a , pour chaque mois, 
en prenant le rapport entre 0,164 cent/cigarette et l ' impô t sur le tabac p r é v u 
par la l é g i s l a t i o n , le 1 e r jour de chaque mois, à l ' é g a r d d'une cigarette soit, à 
compter de minuit le jour du Discours sur le budget, 1,52 cent/cigarette. 

De plus, dans le but d'assurer une certaine permanence au m é c a n i s m e de 
financement de la dette olympique, il a é t é d é c i d é de p r é v o i r un p a r a m è t r e 
d'augmentation de la contribution j u s q u ' à ce que le taux atteigne le taux 
p r é v a l a n t avant la r é d u c t i o n du 8 f é v r i e r 1994. Ainsi, le n u m é r a t e u r de la 
fraction de r é f é r e n c e é t a b l i à 0,164 cent/cigarette sera a u g m e n t é , le 1 e r avril 
de chaque a n n é e à compter de 1995, de 0,065 cent/cigarette, j u s q u ' à un 
taux maximum de 0,817 cent/cigarette. 

Par ailleurs, le montant de la contribution, pour une a n n é e d o n n é e , pourra 
ê t r e r é d u i t du produit net de l ' a l i é n a t i o n d ' é l é m e n t s d'actif immobilier de la 
RIO. 

2.2 Autres modifications au régime de la TVQ 

Transfert de v é h i c u l e s routiers entre m u n i c i p a l i t é s 

Dans le but de limiter les c o û t s de certains services et d'assurer une 
meilleure gestion, plusieurs m u n i c i p a l i t é s p r o c è d e n t à une mise en commun 
de services tels que les services policiers et les services de protection 
contre les incendies. Par exemple, une m u n i c i p a l i t é prend en charge la 
gestion d'un service, acquiert des é q u i p e m e n t s et embauche le personnel 
n é c e s s a i r e pour ensuite facturer l'autre m u n i c i p a l i t é pour le service rendu. 

Actuellement, la taxe p a y é e à l'acquisition ou à l'apport d'un v é h i c u l e 
routier, tel que d é f i n i dans le Code de la s é c u r i t é r o u t i è r e et qui doit ê t r e 
i m m a t r i c u l é , n'est pas remboursable, sauf si le v é h i c u l e routier est 
i m m a t r i c u l é pour un usage exclusif sur un terrain ou un chemin p r i v é et qu'il 
n'est pas d e s t i n é à circuler sur les chemins publics ou lorsque le certificat 
d'immatriculation p r é v o i t un tel usage. Ainsi, lorsqu'une m u n i c i p a l i t é acquiert 
un v é h i c u l e routier ne donnant pas droit à un remboursement de la taxe sur 
les intrants ou à un remboursement partiel, d'une autre m u n i c i p a l i t é , pour 
rendre un service à cette d e r n i è r e , elle doit d é b o u r s e r la T V Q et ne peut la 
r é c u p é r e r . 
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Afin de faire en sorte que le r é g i m e de taxation ne d é f a v o r i s e pas le 
regroupement de certains services municipaux, il sera m o d i f i é pour permettre 
l'acquisition ou l'apport au Q u é b e c , par une m u n i c i p a l i t é , d'une autre 
m u n i c i p a l i t é , d'un v é h i c u l e routier à l ' é g a r d duquel un inscrit ne peut 
demander un remboursement de taxe, sans que la T V Q ne s'applique, si le 
v é h i c u l e est t r a n s f é r é dans le cadre d'un contrat d ' é c h a n g e de services 
entre m u n i c i p a l i t é s et s'il est u t i l i sé en vue d'assurer le m ê m e type de 
service a p r è s le transfert qu'avant le transfert. 

Cette mesure s'applique aux transferts et aux apports de v é h i c u l e s routiers 
e f f e c t u é s depuis le 1 e r juillet 1992. 

D é t a x a t i o n des services de pilotage 

Le r é g i m e de la T V Q p r é v o i t que la fourniture d'un service de pilotage de 
navire rendu à une personne qui ne r é s i d e pas au Q u é b e c et qui n'est pas 
inscrite au r é g i m e de la T V Q est d é t a x é e , si le service est acquis par la 
personne pour consommation, utilisation ou fourniture dans le cadre de son 
entreprise qui consiste au transport de biens ou de passagers à destination 
ou en provenance du Q u é b e c . 

Toutefois, le service de pilotage rendu à une personne qui ne r é s i d e pas au 
Q u é b e c et qui n'est pas inscrite au r é g i m e de la TVQ est taxable, si le 
service est acquis par la personne pour consommation, utilisation ou 
fourniture dans le cadre de son entreprise qui consiste au transport de 
biens ou de passagers à destination et en provenance d'un endroit s i t u é à 
l ' e x t é r i e u r du Q u é b e c . 

Ces services de pilotage devraient b é n é f i c i e r du m ê m e traitement fiscal 
dans les deux situations d é c r i t e s p r é c é d e m m e n t et ê t r e d é t a x é s . Aussi , des 
modifications techniques seront a p p o r t é e s au r é g i m e de la T V Q afin de 
d é t a x e r la fourniture d'un service de pilotage d é c r i t e dans le paragraphe 
p r é c é d e n t . 

Cette mesure de d é t a x a t i o n s'applique aux services de pilotage fournis 
depuis le 1 e r juillet 1992. 

Modification technique aux r è g l e s de 
changement d'utilisation 

Le r é g i m e de la TVQ applicable avant le 1 e r juillet 1992 p r é v o y a i t , de 
m a n i è r e g é n é r a l e , qu'une personne qui achetait un bien mobilier en 
exemption de la TVQ, en raison du fait que le bien é ta i t acquis pour être 
revendu, l o u é ou r e l o u é et qui, à une date u l t é r i e u r e , utilisait ou consommait 
le bien à une autre fin, devait payer la taxe sur la valeur marchande du bien. 

Le r é g i m e actuel de la TVQ p r é v o i t une disposition semblable à l ' é g a r d de 
la fourniture d'un bien ou d'un service acquis a p r è s le 30 juin 1992, à titre de 
fourniture non taxable, lorsqu'il s'agit d'une fourniture ne donnant pas droit 
à un remboursement de la taxe sur les intrants. Cependant, aucune 
disposition p a r t i c u l i è r e n'est p r é v u e dans le r é g i m e actuel afin de viser des 
biens semblables acquis en exemption dans l'ancien r é g i m e de TVQ. 
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Aussi , afin d'assurer l ' i n tég r i t é du r é g i m e de la T V Q , les r è g l e s actuelles de 
changement d'utilisation seront é t e n d u e s à certains biens acquis en 
exemption sous l'ancien r é g i m e de T V Q . Ainsi, un bien mobilier acquis 
avant le 1 e r juillet 1992, notamment pour le revendre, le louer ou le relouer, 
sera sujet aux r è g l e s de changement d'utilisation p r é v u e s par le r é g i m e 
actuel de la T V Q dans la mesure o ù il ne donne pas droit à des 
remboursements de la taxe sur les intrants. 

Cette modification s'applique à un changement d'utilisation survenu a p r è s 
minuit le jour du Discours sur le budget. 

Application de la T V Q et remboursement lors 
d'un d é m é n a g e m e n t dans une autre province 

Actuellement, une personne qui vient s ' é t a b l i r au Q u é b e c de f a ç o n 
permanente, n'a pas à payer la TVQ sur les biens personnels qu'elle 
apporte avec elle, m ê m e s'ils ont é t é acquis peu de temps avant son a r r i v é e 
au Q u é b e c . 

Par ailleurs, une personne r é s i d a n t e du Q u é b e c qui quitte la province pour 
s ' é t a b l i r ailleurs de f a ç o n permanente et qui a p a y é la TVQ à l'achat des 
biens personnels qu'elle apporte avec elle, n'est pas r e m b o u r s é e du montant 
de taxe p a y é e . 

Or, dans certaines autres provinces canadiennes, un bien, incluant un 
v é h i c u l e routier, a p p o r t é dans la province par une personne qui d é c i d e de 
s'y é t a b l i r de f a ç o n permanente, est assujetti à la taxe de vente de cette 
province, si le bien a é t é a c h e t é par cette personne moins de 31 jours avant 
son a r r i v é e dans sa nouvelle province de r é s i d e n c e . Par contre, le r é s i d e n t 
d'une telle province qui d é c i d e de s ' é t a b l i r dans une autre province de 
f a ç o n permanente pourra obtenir un remboursement de la taxe provinciale 
qu'il a p a y é e sur le bien qu'il apporte avec lui, si ce bien a é t é acquis dans 
la province d'origine moins de 31 jours avant qu'il ne prenne r é s i d e n c e 
dans l'autre province et s'il d é m o n t r e qu'il a p a y é la taxe de vente, à l ' é g a r d 
de ce bien, dans sa nouvelle province de r é s i d e n c e . 

Le traitement fiscal d i f f é r e n t de la TVQ par rapport à celui d'autres provinces 
canadiennes, dont les provinces de l'Ontario et du Nouveau-Brunswick, a 
c r é é des p r o b l è m e s de double taxation pour des Q u é b é c o i s qui ont pris 
r é s i d e n c e dans une autre province et qui avaient acquis un v é h i c u l e routier 
au Q u é b e c moins de 31 jours avant leur d é p a r t . Ils se sont vus o b l i g é s de 
payer la taxe de vente de leur nouvelle province de r é s i d e n c e sur leurs 
v é h i c u l e s routiers, alors qu'ils n'ont pas droit à un remboursement en vertu 
du r é g i m e actuel de la T V Q . 

Aussi , afin de corriger cette situation, des r è g l e s semblables à celles 
applicables dans d'autres provinces canadiennes seront i n t é g r é e s , en les 
adaptant, au r é g i m e de la TVQ. 
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Ainsi, la TVQ p a y é e par une personne r é s i d a n t e du Q u é b e c , lors de l'achat 
d'un bien meuble corporel au Q u é b e c , moins de 31 jours avant le d é p a r t de 
cette personne pour devenir r é s i d a n t e permanente dans une autre province 
ou territoire du Canada, pourra lui ê t r e r e m b o u r s é e si le bien est a p p o r t é à 
l ' ex té r ieu r du Q u é b e c pour ê t r e u t i l i sé de f a ç o n permanente hors du Q u é b e c , 
si la taxe de vente de la nouvelle province ou du nouveau territoire de 
r é s i d e n c e de cette personne a é t é p a y é e et si elle n'a droit à aucun 
remboursement de taxe dans cette province ou ce territoire. De plus, cette 
mesure ne s'appliquera pas à l ' é g a r d des produits du tabac et des boissons 
a l c o o l i s é e s et le montant de TVQ r é c l a m é devra ê t r e d'au moins 50 $ par 
facture. En outre, la demande de remboursement devra ê t r e faite dans les 
quatre ans du moment o ù la TVQ aura é t é p a y é e . 

De f a ç o n r é c i p r o q u e , les biens meubles corporels acquis à l ' e x té r i eu r du 
Q u é b e c , au Canada, par une personne qui n'est pas r é s i d a n t e du Q u é b e c 
au moment de l'acquisition de ces biens, moins de 31 jours avant que cette 
personne ne devienne r é s i d a n t e du Q u é b e c , seront assujettis à la TVQ si 
cette personne provient d'une province ou d'un territoire o ù elle n'a pas été 
assujettie à la taxe de vente ou si elle a droit au remboursement de la taxe 
de vente qu'elle a p a y é e à l ' é g a r d de ces biens. À cette fin, une personne 
qui maintient une r é s i d e n c e au Q u é b e c , pendant une absence temporaire, 
ne sera pas c o n s i d é r é e comme une personne non r é s i d a n t e du Q u é b e c . 

Enfin, pour plus de p r é c i s i o n , les r è g l e s actuelles de la T V Q continueront 
de s'appliquer à l ' é g a r d des Q u é b é c o i s quittant le Q u é b e c pour devenir 
r é s i d a n t s d'un autre pays et à l ' é g a r d des personnes provenant d'un pays 
é t r a n g e r et venant s'installer au Q u é b e c de f a ç o n permanente. 

Cette mesure s'applique à compter de minuit le jour du Discours sur le 
budget. 

M a r c h é s aux puces et autres commerces semblables 

Des mesures seront mises en place afin de s'assurer que la TVQ soit 
p e r ç u e par les c o m m e r ç a n t s qui effectuent des ventes dans les m a r c h é s 
aux puces et autres types de commerce de m ê m e nature. Pour plus de 
d é t a i l s à ce sujet, voir la section i n t i t u l é e « A s s u r e r l ' i n tég r i t é du r é g i m e 
fiscal ». 

Ventes de v é h i c u l e s routiers u s a g é s 

Le prix sur lequel s'appliquera la TVQ payable à l ' é g a r d des v é h i c u l e s 
routiers u s a g é s sera, à compter du 1 e r juin 1994, le plus é l e v é de la 
contrepartie p a y é e par l'acheteur et de la valeur du v é h i c u l e d é t e r m i n é e 
dans le « Canadian Red Book » moins 500 $. Pour plus de d é t a i l s à ce sujet, 
voir la section i n t i t u l é e « A s s u r e r l ' i n tég r i t é du r é g i m e fiscal ». 

Mesures d'harmonisation au r é g i m e de la T P S 

Le 14 f é v r i e r 1994, le ministre des Finances du Canada rendait public, par 
voie de c o m m u n i q u é (94-020) ( 1 ), un Avis de motion des voies et moyens 
visant à modifier la Loi sur la taxe d'accise. Les modifications visent à 
mettre en oeuvre des mesures facilitant l'application et l'observation des 
dispositions relatives à la T P S et ce tout en p r o t é g e a n t l ' i n tég r i t é de son 
assiette. En fait, l'avis p r é s e n t e trois c a t é g o r i e s de changements. 

(1) La référence entre parenthèses indique le numéro du commun iqué du ministère des 
Finances du Canada. 
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Tout d'abord, il reprend les modifications rendues publiques lors du d é p ô t 
des avis de motions des voies et moyens du 10 d é c e m b r e 1992, du 
30 mars 1993 et du 30 avril 1993 ainsi que certains a l l é g e m e n t s a n n o n c é s 
par le m i n i s t è r e du Revenu du Canada le 3 septembre 1993. À leur é g a r d , 
c o n f o r m é m e n t au principe g é n é r a l p r é v o y a n t l'harmonisation des r é g i m e s 
de taxation q u é b é c o i s et f é d é r a l , le ministre des Finances du Q u é b e c a 
d é j à fait c o n n a î t r e la politique fiscale du gouvernement du Q u é b e c dans le 
Bulletin d'information 93-1, é m i s le 23 avril 1993, et dans le Discours sur le 
budget 1993-1994 p r é s e n t é le 20 mai 1993. La position du gouvernement 
du Q u é b e c est maintenue et les mesures d'harmonisation seront i n t é g r é e s 
comme p r é v u initialement, avec les adaptations n é c e s s a i r e s , dans le r é g i m e 
de taxation q u é b é c o i s . 

D e u x i è m e m e n t , l'avis de motion p r é v o i t de nouvelles modifications à 
c a r a c t è r e technique à savoir l'ajout d'une r è g l e p a r t i c u l i è r e portant 
e x p r e s s é m e n t sur les fournitures taxables e f f e c t u é e s à titre gratuit ou pour 
une contrepartie symbolique et une autre ayant trait aux versements de 
montants c o n s i d é r a b l e s de T P S par l ' i n t e r m é d i a i r e d'une institution 
f i n a n c i è r e . C o n f o r m é m e n t aux principes p r é v o y a n t l 'harmonisation 
substantielle des deux r é g i m e s de taxation, le r é g i m e de la T V Q sera 
h a r m o n i s é au r é g i m e de la T P S à l ' é g a r d de ces modifications, sous 
r é s e r v e des p a r t i c u l a r i t é s q u é b é c o i s e s et en tenant compte du contexte 
provincial. Ces mesures d'harmonisation seront applicables à la date p r é v u e 
pour l'application du r é g i m e de la T P S . La mesure d'harmonisation relative 
aux versements de montants c o n s i d é r a b l e s de taxe par l ' i n t e r m é d i a i r e 
d'une institution f i n a n c i è r e est conforme aux engagements du gouvernement 
v i s - à - v i s les nouveaux modes de transmission de d o n n é e s i n f o r m a t i s é e s . 
Elle s'inscrit dans les recommandations retenues par le Groupe de travail 
sur l ' a m é l i o r a t i o n des relations entre le m i n i s t è r e du Revenu, les 
contribuables et les mandataires, que l'on retrouve dans la section i n t i t u l é e 
« A u t r e s m e s u r e s » . 

Enfin, l'avis de motion apporte des changements techniques devant clarifier 
la p o r t é e de certaines dispositions. Ces changements seront g é n é r a l e m e n t 
a d o p t é s , sous r é s e r v e des p a r t i c u l a r i t é s q u é b é c o i s e s et en tenant compte 
du contexte provincial. Ainsi, des modifications seront a p p o r t é e s au r é g i m e 
de la TVQ afin d'y i n t é g r e r en les adaptant en fonction de ses principes 
g é n é r a u x , notamment, les mesures f é d é r a l e s relatives : 

— aux modifications a p p o r t é e s à certaines d é f i n i t i o n s ; 

— aux r è g l e s relatives à la notion d'initiative ; 

— aux changements se rapportant au rachat d'un bon ; 

— aux mesures relatives à la production des d é c l a r a t i o n s en vertu d'une 
p é r i o d e d é s i g n é e ; et 

— aux modifications portant sur les biens ou les services fournis par un 
organisme de bienfaisance. 

D'autre part, la mesure relative aux p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n d'un inscrit n'a 
pas é t é retenue parce qu'elle ne correspond pas aux c a r a c t é r i s t i q u e s du 
r é g i m e de la TVQ. 

Les mesures d'harmonisation retenues seront applicables aux m ê m e s 
dates que celles p r é v u e s dans le r é g i m e de la T P S , sauf en ce qui a trait 
aux mesures applicables avant le 1 e r juillet 1992. Ces d e r n i è r e s seront, aux 
fins du r é g i m e de la TVQ, r é p u t é e s ê t r e en vigueur depuis le 1 e r juillet 1992. 
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Par ailleurs, la Loi sur la taxe d'accise permet au ministre du Revenu du 
Canada d ' é t a b l i r une nouvelle cotisation lorsqu'un montant a é t é pris en 
c o n s i d é r a t i o n à l ' é g a r d d'une p é r i o d e p a r t i c u l i è r e de d é c l a r a t i o n alors que 
ce montant é ta i t p l u t ô t applicable à une autre p é r i o d e de d é c l a r a t i o n , m ê m e 
si les d é l a i s pour cotiser cette autre p é r i o d e sont e x p i r é s . 

De plus, cette loi permet au ministre, m a l g r é l'expiration des d é l a i s pour ce 
faire, de cotiser un contribuable de f a ç o n incidente à une modification 
a p p o r t é e relativement à une autre p é r i o d e . 

Pour sa part, le r é g i m e de la TVQ ne p r é v o i t aucune disposition semblable. 
Ces dispositions seront i n t é g r é e s au r é g i m e de la TVQ. 

À cet é g a r d , c o n f o r m é m e n t au principe g é n é r a l p r é v o y a n t l'harmonisation 
des r é g i m e s de taxation q u é b é c o i s et f é d é r a l , le r é g i m e de la T V Q sera 
m o d i f i é afin d'y i n t é g r e r , en les adaptant en fonction de ses principes 
g é n é r a u x , les mesures l é g i s l a t i v e s f é d é r a l e s et ce, sous r é s e r v e des 
p a r t i c u l a r i t é s q u é b é c o i s e s et en tenant compte du contexte provincial. Ces 
mesures seront, aux fins du r é g i m e de la TVQ, r é p u t é e s ê t r e en vigueur 
depuis le 1 e r juillet 1992. 

Annexe A 72 



Les mesures fiscales et budgétaires 

3. Favoriser le d é v e l o p p e m e n t des ressources 
humaines et appuyer la créat ion d'emplois 

3.1 Favoriser le d é v e l o p p e m e n t 
des ressources humaines 

C r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour la formation 

Prolongation pour deux a n n é e s additionnelles du taux b o n i f i é 

Le c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour la formation, mis en place à l'occasion 
du Discours sur le budget 1990-1991, permet à une corporation de r é d u i r e 
c o n s i d é r a b l e m e n t le c o û t des d é p e n s e s qu'elle effectue pour la formation 
des travailleurs. 

De f a ç o n g é n é r a l e , les a c t i v i t é s de formation v i s é e s par cette mesure 
fiscale prennent la forme d'un cours qui est suivi par les e m p l o y é s de la 
corporation, ou, à certaines conditions, par les e x - e m p l o y é s de la corporation, 
et qui est d o n n é par un formateur dans le cadre d'une transaction à 
distance. Les d é p e n s e s de formation admissibles comprennent 
g é n é r a l e m e n t des frais de formation, les salaires v e r s é s aux e m p l o y é s 
pendant la formation et le c o û t d'achat d'un plan de formation j u s q u ' à 
concurrence de 10 000 $. Un é l a r g i s s e m e n t a par ailleurs é t é a p p o r t é afin 
de rendre admissibles certains stages r é a l i s é s en entreprise et la formation 
suivie par des travailleurs l i c e n c i é s . 

Le taux du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable varie en fonction de la taille de la 
corporation et du moment o ù les a c t i v i t é s de formation sont c o m p l é t é e s . 
Pour autant que les a c t i v i t é s de formation admissibles auxquelles se 
rapportent les d é p e n s e s de formation admissibles soient c o m p l é t é e s avant 
le 1 e r janvier 1995, le taux du c r é d i t est de 40 % de ces d é p e n s e s de 
formation qui sont e f f e c t u é e s par une corporation dont l'actif est i n f é r i eu r à 
25 millions de dollars, ou dont l'avoir net des actionnaires est d'au plus 
10 millions de dollars. Le taux est de 20 % des d é p e n s e s de formation si 
elles sont e f f e c t u é e s par toute autre corporation par ailleurs admissible. Si 
l ' ac t i v i té de formation est c o m p l é t é e a p r è s le 31 d é c e m b r e 1994, il est 
actuellement p r é v u que les taux m e n t i o n n é s p r é c é d e m m e n t seront r a m e n é s 
respectivement à 20 % et à 10 % . 

Afin d'appuyer les efforts des corporations e n g a g é e s dans la formation des 
travailleurs, le c r é d i t d ' i m p ô t remboursable m a j o r é est p r o l o n g é de deux 
ans, c ' e s t - à - d i r e à l ' éga rd des a c t i v i t é s de formation admissibles c o m p l é t é e s 
avant le 1 e r janvier 1997. Ainsi, pour les a c t i v i t é s de formation c o m p l é t é e s 
avant cette date, les taux du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour la formation 
demeureront à 40 % ou à 20 % , selon la taille de la corporation. 

Devancement de l ' e n t r é e en vigueur du c r é d i t d ' i m p ô t à l ' é g a r d 
de certains stages en milieu de travail 

Le 30 novembre 1993, à l'occasion de la p r é s e n t a t i o n par le gouvernement 
du Q u é b e c d'une s é r i e de mesures pour le soutien et la c r é a t i o n d'emplois 
au Q u é b e c , il a é t é a n n o n c é que le c r é d i t d ' i m p ô t pour la formation serait 
é l a r g i aux stages en milieu de travail e f f e c t u é s par des apprentis ainsi que 
par des é t u d i a n t s de formation professionnelle de niveau secondaire ou 
c o l l é g i a l . Cependant, afin de permettre à la S o c i é t é q u é b é c o i s e de 
d é v e l o p p e m e n t de la main-d'oeuvre (SQDM) et aux é t a b l i s s e m e n t s 
d'enseignement de disposer de d é l a i s suffisants pour la mise en place des 
m é c a n i s m e s visant à assurer l'application de cette mesure, il a é t é p r é v u 
qu'elle s'appliquerait à une date u l t é r i e u r e . 
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Les entreprises qui r e ç o i v e n t des apprentis dans le cadre du r é g i m e 
d'apprentissage a d m i n i s t r é par la S Q D M peuvent se p r é v a l o i r de cette 
mesure depuis le 1 e r f é v r i e r dernier. En ce qui concerne les stages e f f e c t u é s 
par les é t u d i a n t s de formation professionnelle de niveau secondaire ou 
c o l l é g i a l , il é ta i t p r é v u qu'ils ne seraient admissibles q u ' a p r è s la mise en 
place des m o d a l i t é s d'application, soit à l ' é g a r d des stages qui d é b u t e n t 
a p r è s le 1 e r juillet 1994. 

Compte tenu qu'il s'est a v é r é possible de mettre en application cette 
mesure plus tô t que p r é v u , la date d'abord retenue à cet é g a r d a é té 
r a m e n é e au 1 e r mai 1994. Ainsi, le salaire v e r s é à un superviseur et à un 
é t u d i a n t dont le stage d é b u t e a p r è s le 30 avril 1994 et avant le 1 e r juillet 
1997 pourra donner droit au c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour la formation. 

P r é c i s i o n concernant les é t a b l i s s e m e n t s de formation reconnus 
qui sont membres d'une association 

Les r è g l e s fiscales actuelles du c réd i t d ' i m p ô t remboursable pour la formation 
ont g é n é r a l e m e n t pour effet d'exclure toute formation d o n n é e par un membre 
d'une association, si la formation est d e s t i n é e à un autre membre de cette 
m ê m e association. Or, certains é t a b l i s s e m e n t s d'enseignement reconnus 
sont membres d'associations, telle l'Association q u é b é c o i s e de la q u a l i t é , 
regroupant é g a l e m e n t plusieurs entreprises p r é s e n t e s au Q u é b e c . Une 
application restrictive de ces r è g l e s aurait donc pour effet d'invalider la 
formation d o n n é e par un é t a b l i s s e m e n t d'enseignement reconnu, une 
u n i v e r s i t é ou un C é g e p par exemple, aux e m p l o y é s d'une entreprise du 
seul fait que l ' é t a b l i s s e m e n t d'enseignement et l'entreprise a d h è r e n t tous 
les deux à une m ê m e association. 

La politique fiscale é t a n t p l u t ô t dans le sens de ne pas r e c o n n a î t r e la 
formation d o n n é e dans des contextes o ù l ' é t a b l i s s e m e n t de formation et 
l'entreprise ne transigent pas à distance, le l i be l l é actuel de la Loi sur les 
i m p ô t s sera m o d i f i é de f a ç o n que l ' a d h é s i o n d'un é t a b l i s s e m e n t 
d'enseignement reconnu, au sens de la Loi sur les i m p ô t s , à une association 
n'invalide pas en soi la formation d o n n é e aux e m p l o y é s d'une entreprise 
qui est membre de l'association, aux fins du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable 
pour la formation. 

Cette modification s'applique à toute d é p e n s e de formation admissible 
e n g a g é e depuis l ' e n t r é e en vigueur du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour la 
formation. 

Aide f i n a n c i è r e aux é t u d i a n t s en formation 
professionnelle de niveau secondaire 

La r é f o r m e de la formation professionnelle a permis au cours des d e r n i è r e s 
a n n é e s de relancer l 'enseignement professionnel dans les é c o l e s 
secondaires et de relever la q u a l i t é de la formation. M a l g r é une r e m o n t é e 
sensible des inscriptions depuis la r é f o r m e de 1987, le secteur secondaire 
professionnel affiche encore aujourd'hui un manque important d'effectifs en 
regard des besoins non c o m b l é s de main-d'oeuvre dans certains m é t i e r s . 

Actuellement, les é l è v e s qui d é c i d e n t d ' a c q u é r i r un m é t i e r ne sont pas 
admissibles au Programme de p rê t s et bourses, contrairement aux é t u d i a n t s 
de m ê m e â g e qui ont choisi de se diriger en formation technique ou p ré ­
universitaire de niveau c o l l é g i a l . Cette situation doit ê t r e c o r r i g é e dans la 
mesure o ù elle a m è n e un certain nombre d ' é t u d i a n t s à abandonner leurs 
é t u d e s sans d é t e n i r un m é t i e r ou à choisir la voie c o l l é g i a l e principalement 
pour des c o n s i d é r a t i o n s f i n a n c i è r e s . 
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Aussi , pour assurer aux entreprises un bassin de main-d'oeuvre q u a l i f i é e , 
les é l è v e s inscrits à temps plein dans un programme de formation profession­
nelle reconnu par le m i n i s t è r e de l ' É d u c a t i o n seront d o r é n a v a n t admissibles 
au programme actuel de p r ê t s et bourses. Cette intervention aura pour effet 
de renforcer la s t r a t é g i e poursuivie par le gouvernement pour r é d u i r e le 
c h ô m a g e chez les jeunes dans la mesure o ù elle va permettre à un nombre 
croissant d ' é l è v e s de c o m p l é t e r une formation qui les qualifie pour l'exercice 
d'un m é t i e r o ù il existe de r é e l l e s occasions d'emplois. Cette mesure 
contribuera é g a l e m e n t à r é d u i r e le taux de d é c r o c h a g e scolaire puisqu'elle 
donnera la p o s s i b i l i t é à des é l è v e s de poursuivre leur formation dans des 
domaines qui correspondent davantage à leurs h a b i l e t é s et à leurs i n t é r ê t s . 

M o d a l i t é s du soutien financier 

L'aide f i n a n c i è r e sera a c c o r d é e dans le cadre du programme de p r ê t s et 
bourses actuellement en vigueur pour les é t u d i a n t s des niveaux c o l l é g i a l et 
universitaire. De f a ç o n g é n é r a l e , les m o d a l i t é s d ' a c c è s pour les é t u d i a n t s 
du secondaire professionnel seront les m ê m e s que celles p r é v a l a n t dans le 
Programme de p r ê t s et bourses. 

C o û t et impact 

Compte tenu de leurs c a r a c t é r i s t i q u e s s o c i o - é c o n o m i q u e s , on estime que 
p r è s de 50 % des é t u d i a n t s à temps complet du secondaire professionnel, 
soit quelque 28 000 é t u d i a n t s en 1994-1995, pourront b é n é f i c i e r d'une aide 
f i n a n c i è r e dans le cadre du Programme de p r ê t s et bourses. L'aide f i n a n c i è r e 
s ' é t a b l i r a en moyenne à p r è s de 3 000 $. Ceci se traduira par des c r é d i t s 
additionnels de 28 millions de dollars pour l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1994-1995 au 
chapitre du Programme de p r ê t s et bourses. 

Le c o û t net pour le gouvernement sera cependant de 16 millions de dollars 
pour l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1994-1995, compte tenu que l'aide a c c o r d é e dans 
le cadre du Programme d'aide à la pension (12 millions de dollars) n'aura 
plus à ê t r e v e r s é e aux é t u d i a n t s qui se qualifient à ce programme. 

TABLEAU A.32 

AIDE FINANCIÈRE POUR LES ÉTUDIANTS DU SECONDAIRE PROFESSIONNEL 
(en millions de dollars) 

1994-1995 1995-1996 1996-1997 1997-1998 1998-1999 

• Coût additionnel au 
Programme de prêts et bourses 28 31 33,5 36 40 

• Coût de l'aide à la pension 12 14 14,5 16 18 

Coût net 16 17 19 20 22 

Date d'application 

D è s le d é b u t de la prochaine a n n é e scolaire, les é l è v e s inscrits à temps 
plein dans un programme de formation professionnelle au secondaire 
seront admissibles à cette mesure. 
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3.2 Appuyer la créat ion d'emplois 

Autoroute de l'information 

Le Q u é b e c dispose d'une infrastructure de t é l é c o m m u n i c a t i o n s c o n s i d é r é e 
comme l'une des plus d é v e l o p p é e au monde: r é s e a u x t é l é p h o n i q u e s , 
c â b l o d i s t r i b u t i o n , r é s e a u x par satellite, s y s t è m e de radiodiffusion, 
communications sans fil, etc. La mise en place d'une autoroute de 
l'information vise à interrelier c o m p l è t e m e n t tous les r é s e a u x de 
communication afin qu'un utilisateur puisse a c c é d e r à n'importe quel service 
à partir de son r é s e a u , i n d é p e n d a m m e n t de la configuration é l e c t r o n i q u e 
de celui-ci. 

L'autoroute de l'information offrira une vaste gamme de services tels que 
services gouvernementaux, divertissements, services bancaires, t é l é - a c h a t s , 
etc. Elle permettra aussi, dans l'avenir, de relier entre eux divers endroits 
tels les r é s i d e n c e s , les entreprises, les é c o l e s , les h ô p i t a u x , etc. 

Plan d'action du gouvernement 

À court terme, l'intervention du gouvernement est essentielle pour stimuler 
l'investissement p r i v é , pour permettre au Q u é b e c de b é n é f i c i e r des nouvelles 
technologies et s'assurer d è s le d é p a r t que l'autoroute sera a d a p t é e aux 
besoins du Q u é b e c et des populations francophones. 

L'action du gouvernement du Q u é b e c sera c o m p l é m e n t a i r e à celle du 
secteur p r i v é et à celle du gouvernement f é d é r a l , entre autres, dans le 
projet canadien d'autoroute de l'information, le projet C A N A R I E . 

Nature des projets 

Le gouvernement a retenu quatre axes prioritaires d'intervention qu'il entend 
favoriser à court terme. Ces axes sont: 

• Modernisation et d é v e l o p p e m e n t des infrastructures: Les projets 
v i s é s touchent la modernisation et la mise en place des infrastructures 
essentielles au d é v e l o p p e m e n t de l'autoroute de l'information. À titre 
d'exemple, le R é s e a u interordinateurs scientifiques q u é b é c o i s « L e 
R I S Q » pourrait ê t r e m o d e r n i s é pour permettre l ' a d h é s i o n des 
composantes r é g i o n a l e s de l ' U n i v e r s i t é du Q u é b e c , des entreprises et 
d'autres utilisateurs de toutes les r é g i o n s ; 

• Soutien en partenariat à des projets p r i v é s : L'appui du gouvernement 
a pour objectif d ' a c c é l é r e r le d é m a r r a g e de projets majeurs d'investisse­
ments du secteur p r i v é qui ont des r e t o m b é e s importantes pour le 
Q u é b e c ; 

• Projets e x p é r i m e n t a u x : Les projets e x p é r i m e n t a u x retenus devront 
avoir des r e t o m b é e s é c o n o m i q u e s et sociales importantes, notamment 
dans les secteurs de la t é l é s a n t é et de la t é l é f o r m a t i o n ; 

• Francophonie: Les projets retenus sous ce volet permettront de faire 
du f r a n ç a i s une langue habituelle de l'autoroute de l'information. 
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Implications f i n a n c i è r e s 

Le financement du plan d'action sera r é a l i s é dans le cadre du volet « P r i o r i t és 
g o u v e r n e m e n t a l e s » du Fonds de d é v e l o p p e m e n t technologique. Une 
enveloppe globale d'engagements de 50 millions de dollars sur deux ans 
sera r é s e r v é e au financement de projets l iés à l'autoroute de l'information. 
Ces engagements donneront lieu à des d é b o u r s é s du gouvernement sur 
une p é r i o d e de quatre ans. 

TABLEAU A.33 

AXES D'INTERVENTION ET ESTIMATION DES DÉBOURSÉS 
(en millions de dollars) 

1994-1995 1995-1996 1996-1997 1997-1998 Total 

1. Modernisation et développement 
des infrastructures 4,0 4,5 4,5 3,0 16,0 

2. Soutien à des projets privés 
(partenariat) 3,5 3,5 3,0 — 10,0 

3. Projets expérimentaux 4,0 6,5 5,5 3,0 19,0 

4. Francophonie 1,5 2,5 1,0 — 5,0 

Total 13,0 17,0 14,0 6,0 50,0 

Le ministre de l'Industrie, du Commerce, de la Science et de la Technologie 
et la ministre de la Culture et des Communications feront c o n n a î t r e sous 
peu les m o d a l i t é s d'application du programme q u é b é c o i s d'autoroute de 
l'information. 

Recherche scientifique et 
d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l (R-D) 

Prolongation des c r é d i t s d ' i m p ô t b o n i f i é s de R-D 

Actuellement, afin d'encourager la synergie entre les entreprises et les 
milieux s p é c i a l i s é s de la recherche scientifique et du d é v e l o p p e m e n t 
e x p é r i m e n t a l , le c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour la R - D s'applique sur la 
d é p e n s e admissible de R - D , au lieu de ne porter que sur les salaires. 

À l'occasion du Discours sur le budget de l'an dernier, les d é l a i s à l ' é g a r d 
des contrats à conclure ou des reconnaissances à obtenir, ainsi q u ' à 
l ' é g a r d de la r é a l i s a t i o n de la R - D , ont é t é p r o l o n g é s pour deux a n n é e s 
additionnelles. 

Ainsi, les contrats de recherche avec les e n t i t é s universitaires admissibles 
et avec les centres de recherche publics admissibles ou les consortiums de 
recherche admissibles doivent ê t r e conclus avant le 1 e r janvier 1996 et la 
R-D doit ê t r e e f f e c t u é e avant le 1 e r janvier 1998. Quant aux c r é d i t s pour la 
recherche p r é c o m p é t i t i v e , pour un projet mobilisateur ou d'innovation 
technologique environnementale, la reconnaissance à ce titre doit ê t r e 
obtenue avant le 1 e r janvier 1996 et la R - D doit ê t r e e f f e c t u é e avant le 
1 e r janvier 1998. 
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Afin d'intensifier davantage la synergie entre les entreprises et les milieux 
s p é c i a l i s é s en R - D , ces d é l a i s seront p r o l o n g é s pour une a n n é e 
additionnelle, soit jusqu'au 31 d é c e m b r e 1996 à l ' é g a r d des contrats à 
conclure ou des reconnaissances à obtenir pour l'un ou l'autre de ces 
c r é d i t s , et jusqu'au 31 d é c e m b r e 1998 à l ' é g a r d de l'exigence r e l i é e à la 
r é a l i s a t i o n de la R -D . 

Prolongation du c o n g é fiscal a c c o r d é aux chercheurs é t r a n g e r s 

En vertu des r è g l e s actuelles, une personne qui ne r é s i d e pas au Canada et 
qui vient travailler au Q u é b e c dans le cadre d'un projet de recherche 
scientifique et de d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l , peut b é n é f i c i e r d'une 
exemption d ' i m p ô t sur le salaire qui, pour une p é r i o d e maximale de deux 
ans, lui est v e r s é à titre de chercheur é t r a n g e r . 

À l'occasion d'un c o m m u n i q u é d a t é du 16 d é c e m b r e 1993, le ministre des 
Finances avait a n n o n c é que le c o n g é fiscal pour les chercheurs é t r a n g e r s 
é ta i t p r o l o n g é pour une p é r i o d e additionnelle de deux ans. Cette mesure, 
dont le but est de faciliter le recrutement de s p é c i a l i s t e s é t r a n g e r s par les 
entreprises qui r é a l i s e n t au Q u é b e c des projets de R - D , s'applique d è s lors 
à l ' é g a r d de contrats d'emploi conclus a p r è s le 30 avril 1987 et avant le 
1 e r janvier 1996. 

Afin de continuer à favoriser la venue au Q u é b e c de chercheurs s p é c i a l i s é s 
dans le domaine de la R - D , cette mesure qui octroie un c o n g é fiscal de 
deux ans à un chercheur é t r a n g e r est reconduite, selon les m ê m e s moda l i t és 
que celles actuellement p r é v u e s par la l é g i s l a t i o n fiscale, pour une p é r i o d e 
additionnelle d'un an. Ainsi, un c o n g é fiscal de deux ans pourra é g a l e m e n t 
ê t r e a c c o r d é à un chercheur é t r a n g e r dont le contrat d'emploi est conclu 
a p r è s le 31 d é c e m b r e 1995 et avant le 1 e r janvier 1997, et dont le salaire 
constitue, pour son employeur, une d é p e n s e de R - D e f f e c t u é e au Q u é b e c 
au plus tard le 31 d é c e m b r e 1998. 

Modifications au mode de calcul des c r é d i t s d ' i m p ô t remboursables 
pour la R-D 

— Crédit d'impôt remboursable sur les salaires de R-D 

Selon les r è g l e s actuelles du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable sur les salaires 
v e r s é s à l ' é g a r d de la R -D , un contribuable peut r é c l a m e r un c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable de 20 % sur les salaires de R - D v e r s é s à l ' é g a r d de ses 
e m p l o y é s d'un é t a b l i s s e m e n t s i t u é au Q u é b e c . C e pourcentage est 
a u g m e n t é à 40 % à l ' é g a r d d'une limite annuelle de d é p e n s e de 2 millions 
de dollars en salaires, si le contribuable est une corporation dont le c o n t r ô l e 
est canadien et dont soit l'actif est i n f é r i e u r à 25 millions de dollars, soit 
l'avoir net est d'au plus 10 millions de dollars. 

C e c r é d i t d ' i m p ô t peut aussi ê t r e a c c o r d é lorsque la R - D est e f f e c t u é e pour 
le compte du contribuable dans le cadre d'un contrat conclu avec une autre 
personne. Ce c r é d i t est alors c a l c u l é en fonction de la partie de la 
r é m u n é r a t i o n v e r s é e à cette personne qui est attribuable aux salaires de 
R - D de cette personne, ou qui le serait si cette personne avait des e m p l o y é s . 
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L ' i n t e r p r é t a t i o n et l'application de la l é g i s l a t i o n fiscale à ce sujet sont 
rendues difficiles en raison notamment des r é t i c e n c e s re l i ées à la divulgation, 
dans le contrat de R - D ou u l t é r i e u r e m e n t , de la partie de la r é m u n é r a t i o n 
attribuable aux salaires. De plus, la p r é s o m p t i o n p r é v u e à la l é g i s l a t i o n 
fiscale pour les situations o ù le cocontractant n'a pas d ' e m p l o y é s peut dans 
certains cas faire d é p e n d r e le droit d'un contribuable à un c r é d i t d ' i m p ô t du 
mode de r é m u n é r a t i o n choisi par le cocontractant pour l ' e x é c u t i o n du 
contrat. 

Afin de corriger ces situations et de permettre au contribuable de d é t e r m i n e r 
facilement le montant du c r é d i t auquel il a droit lorsqu'un contrat est conclu 
avec un cocontractant, un nouveau m é c a n i s m e plus simple est mis en 
place aux fins du c r é d i t d ' i m p ô t sur les salaires de R - D , dans les cas o ù la 
r é a l i s a t i o n de la R - D fait l'objet d'un contrat avec une personne qui n'est 
pas l iée au contribuable. 

Dans ces cas, sous r é s e r v e des m o d a l i t é s p r é v u e s au paragraphe qui suit, 
le c r é d i t d ' i m p ô t remboursable sera c a l c u l é , pour une a n n é e d'imposition, 
en appliquant le taux auquel le contribuable a droit par ailleurs, à la m o i t i é 
du moindre des montants suivants: 

— la r é m u n é r a t i o n v e r s é e au cocontractant dans l ' a n n é e d'imposition, à 
l ' é g a r d du contrat de R - D ; 

— le montant total du contrat de R - D conclu entre le contribuable et le 
cocontractant. 

Cependant, un contribuable devra, afin d'avoir droit à ce c r é d i t d ' i m p ô t pour 
une a n n é e d'imposition, indiquer, en annexe à sa d é c l a r a t i o n fiscale produite 
pour l ' a n n é e , les renseignements suivants: le nom ou la d é n o m i n a t i o n 
sociale du cocontractant, son n u m é r o d'enregistrement aux fins de la taxe 
de vente du Q u é b e c ou son n u m é r o d'assurance sociale, le cas é c h é a n t , le 
montant total du contrat de R - D a c c o r d é au cocontractant ainsi que la 
r é m u n é r a t i o n qui lui a é t é v e r s é e dans l ' a n n é e . 

Ainsi, pour une corporation qui se qualifierait par ailleurs au taux actuel de 
40 % , si la t o t a l i t é de la r é m u n é r a t i o n p r é v u e au contrat est v e r s é e dans 
l ' a n n é e , le c r é d i t s ' é t a b l i r a à 40 % de la m o i t i é du montant total du contrat 
conclu pour la r é a l i s a t i o n de la R - D , et non plus à la partie de la r é m u n é r a t i o n 
attribuable aux salaires de R - D . Pour les autres contribuables, le c r é d i t 
sera é g a l à 20 % de la m o i t i é du montant du contrat. Les r è g l e s actuelles 
continueront de s'appliquer lorsque les parties au contrat seront l i ées entre 
elles. En effet, en pareil cas, les d i f f i c u l t é s relatives à la non-divulgation 
d'informations entre les parties au contrat ne se p r é s e n t e n t pas. En outre, 
les r è g l e s actuelles et les taux actuels demeureront en vigueur lorsque la 
R - D sera e f f e c t u é e directement par le contribuable. 

Enfin, lorsque la nouvelle r è g l e é n o n c é e p r é c é d e m m e n t sera applicable, la 
limite annuelle de d é p e n s e , permettant à une corporation de b é n é f i c i e r du 
taux m a j o r é à 40 % , sera c a l c u l é e , le cas é c h é a n t , en utilisant la m o i t i é du 
montant total du contrat. 
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— Crédit d'impôt remboursable portant sur la totalité 
de la dépense de R-D 

À l'occasion du Discours sur le budget 1993-1994, une r è g l e d'application 
g é n é r a l e a é t é i n s t a u r é e afin qu'un contribuable qui a droit de r é c l a m e r un 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable portant sur la to ta l i t é des d é p e n s e s admissibles 
de R - D r é c l a m e un c r é d i t d ' i m p ô t é g a l à celui qu'il aurait r é c l a m é s'il avait 
e f f e c t u é l u i - m ê m e les d é p e n s e s de R - D qui ont é t é e f f e c t u é e s par la 
personne qui a e x é c u t é le contrat. De plus, les d é p e n s e s qui constituent 
des frais g é n é r a u x ont é t é l i m i t é e s à 65 % des salaires e n g a g é s en vertu 
d'un tel contrat. Il r é s u l t e de ces r è g l e s que la partie du c o û t du contrat qui 
correspond à la marge de profit de celui qui effectue la R - D pour le compte 
du contribuable n'est pas admise aux fins du calcul du c r é d i t d ' impô t 
remboursable et qu'une partie des frais g é n é r a u x peut aussi ê t r e exclue de 
la d é p e n s e admissible. 

Pour des raisons de s i m p l i c i t é et de f ac i l i t é similaires à celles é v o q u é e s 
p r é c é d e m m e n t à l ' é g a r d du c r é d i t sur les salaires de R - D , une nouvelle 
m é t h o d e sera mise en place afin de retrancher du montant d'un contrat un 
montant r e p r é s e n t a t i f de ces deux é l é m e n t s , pour autant toutefois que les 
parties au contrat ne soient pas l i ées entre elles. 

Ainsi , le montant d'une d é p e n s e admissible v e r s é par le contribuable sera 
r é d u i t , aux fins du calcul du c r é d i t d ' i m p ô t pour la recherche universitaire ou 
avec un centre de recherche public ou un consortium de recherche, et à 
l ' é g a r d d'un projet de recherche p r é c o m p é t i t i v e , d'un projet mobilisateur ou 
d'innovation technologique environnementale, d'un montant r e p r é s e n t a t i f 
é g a l à 20 % du montant total du contrat. Les r è g l e s actuelles continueront 
de s'appliquer dans le cas o ù les parties au contrat sont l i ées entre elles. 
Enfin, la r é d u c t i o n r é s u l t a n t de ce choix sera e f f e c t u é e en tenant compte de 
l'application possible par ailleurs des r è g l e s restrictives concernant les 
contributions. 

— Date d'application 

Ces modifications s'appliquent aux d é p e n s e s de R -D faites a p r è s le jour du 
Discours sur le budget pour de la R - D e f f e c t u é e a p r è s ce jour dans le cadre 
d'un contrat conclu a p r è s ce jour. 

Mise de fonds directe dans un projet de R-D par 
une e n t i t é universitaire ou un centre de recherche public 

Actuellement, un contribuable ne peut b é n é f i c i e r d'un c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable pour la R - D lorsque, de f a ç o n g é n é r a l e , il a obtenu, est en 
droit d'obtenir ou peut raisonnablement s'attendre à obtenir, d'une personne 
qui est partie au projet, une contribution à l ' é g a r d d'un projet ou à l ' éga rd de 
sa r é a l i s a t i o n . Ces r è g l e s ont é t é i n s t a u r é e s afin d'assurer l ' i n tég r i t é fiscale 
des c r é d i t s d ' i m p ô t pour la R-D si, notamment, les obligations du contribuable 
en vertu d'un contrat de R - D sont c o m p e n s é e s ou r é d u i t e s de quelque 
f a ç o n par une partie au projet. 

Certains projets de R - D e n v i s a g é s par des u n i v e r s i t é s et des entreprises 
comporteraient, par exemple, une contribution f i n a n c i è r e directe de la part 
d'une u n i v e r s i t é dans le c o û t du projet, sans qu'aucun montant ne soit 
v e r s é au contribuable qui conclut le contrat de recherche universitaire. 
Cette f a ç o n de faire n'aurait pas d'effet direct sur la valeur du c r é d i t d ' impô t 
a c c o r d é et, à la condition que la participation de l ' u n i v e r s i t é ne soit pas trop 
importante, permettrait à celle-ci de pratiquer une forme de synergie avec 
les entreprises, en lui laissant l ' o p p o r t u n i t é de d é t e r m i n e r les projets dans 
lesquels il lui a p p a r a î t possible de b é n é f i c i e r des r e t o m b é e s des technologies 
d é v e l o p p é e s . 
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Afin de favoriser ce mode de financement d'un projet de R - D , une 
participation par une e n t i t é universitaire admissible, par un centre de 
recherche public admissible ou par un consortium de recherche admissible 
sera a c c e p t é e dans une certaine mesure, pour autant qu'elle prenne la 
forme d'un financement direct d'une partie du c o û t de r é a l i s a t i o n du projet. 

Ainsi, la participation directe d'une e n t i t é universitaire admissible, d'un 
centre de recherche public admissible ou d'un consortium de recherche 
admissible au financement du c o û t d'un projet de R -D qui fait l'objet d'un 
contrat conclu par un contribuable avec l'un ou l'autre de ces organismes, 
sera admise et ne constituera pas une contribution au sens des r è g l e s 
visant la r é d u c t i o n des c r é d i t s d ' i m p ô t pour la R - D , pour autant toutefois 
qu'une telle participation satisfasse aux conditions suivantes : 

— elle n ' e x c è d e pas 40 % du c o û t total du projet de R - D ; et 

— une entente é c r i t e entre le contribuable et l'organisme p r é v o i t un mode 
de r é c u p é r a t i o n par l'organisme de la t o t a l i t é de sa contribution. 

Ainsi, à titre d'exemple, dans le cadre d'un projet de R - D dont le budget est 
de 500 000 $, une participation directe pour 200 000 $ (40 %) d'une u n i v e r s i t é 
ne fera pas l'objet de l'application des r è g l e s restrictives actuelles relatives 
aux contributions, de sorte que le contribuable qui conclura avec l ' un i ve r s i t é 
un contrat de recherche universitaire de 300 000 $ (60 %) pourra avoir droit 
de r é c l a m e r un c réd i t d ' i m p ô t pour la recherche universitaire, si les m o d a l i t é s 
de r é c u p é r a t i o n de l'investissement ou celles relatives aux redevances de 
l ' u n i v e r s i t é sont p r é v u e s dans une entente é c r i t e et si l 'ensemble des 
autres r è g l e s concernant les contrats de recherche universitaire sont 
r e s p e c t é e s . 

Aucune contribution ou participation ne pourra donner droit à ces nouvelles 
r è g l e s si elle a pour effet d'augmenter le c o û t du contrat de recherche 
universitaire ou du contrat de recherche admissible conclu entre le 
contribuable et l ' en t i té universitaire admissible, le centre de recherche 
admissible ou le consortium de recherche admissible, aux fins du montant 
servant de base au calcul du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable de R - D . Ainsi, 
notamment, tout apport financier indirect prenant la forme d'une souscription 
au capital-actions d'une corporation de recherche qui conclut 
s u b s é q u e m m e n t un contrat de recherche avec une e n t i t é universitaire 
admissible ou un centre de recherche public admissible continuera d ' ê t r e 
v i s é par les r è g l e s restrictives actuelles. L'objectif du maintien de ces 
r è g l e s en pareil cas est d ' é v i t e r tout gonflement du c o û t du contrat par le 
biais de telles participations, ce qui e n t r a î n e r a i t une hausse des c r é d i t s 
d ' i m p ô t à la R - D du contribuable par l'utilisation des montants provenant 
d ' e n t i t é s universitaires admissibles, de centres de recherche publics 
admissibles ou de consortiums de recherche admissibles. 

Cette nouvelle mesure s'applique aux d é p e n s e s de R - D faites a p r è s le jour 
du Discours sur le budget pour de la R - D e f f e c t u é e a p r è s ce jour dans le 
cadre d'un contrat conclu a p r è s ce jour. 

Annexe A 81 



Budget 1994-1995 

Corporation sans but lucratif f o r m é e par 
un centre hospitalier universitaire de recherche m é d i c a l e 

Depuis 1991, les filiales qui sont e n t i è r e m e n t c o n t r ô l é e s par les centres 
hospitaliers universitaires de recherche m é d i c a l e prescrits et qui sont 
c o n s t i t u é e s pour la poursuite ou la promotion de la R - D sont reconnues, de 
f a ç o n automatique, à titre d ' e n t i t é s universitaires admissibles. Afin de faire 
en sorte qu'une corporation sans but lucratif relevant d'un tel centre 
hospitalier puisse aussi b é n é f i c i e r de cette r è g l e de reconnaissance, des 
modifications sont a p p o r t é e s à la l é g i s l a t i o n fiscale. Ainsi, d o r é n a v a n t , une 
telle corporation sera aussi reconnue de f a ç o n automatique à titre d ' en t i t é 
universitaire admissible, si elle satisfait aux conditions suivantes: 

— elle est c o n s t i t u é e principalement pour la r é a l i s a t i o n de la R - D ; 

— l'un des r e q u é r a n t s à la demande de statuts constitutifs de la corporation 
est membre du conseil d'administration du centre hospitalier universitaire 
de recherche m é d i c a l e prescrit; et 

— l'un des membres de la corporation est un tel centre hospitalier 
universitaire. 

De plus, les r è g l e s accessoires actuellement en vigueur concernant les 
contrats conclus par un tel centre hospitalier ou par une filiale e n t i è r e m e n t 
c o n t r ô l é e seront a d a p t é e s pour s'appliquer aussi à une telle corporation 
sans but lucratif. Il s'agit d'une part de la r è g l e voulant que les recherches 
e f f e c t u é e s par un centre hospitalier universitaire pour le compte de sa filiale 
soient c o n s i d é r é e s e f f e c t u é e s par cette d e r n i è r e et, d'autre part, de la règ le 
relative aux contrats de recherche universitaires dont l ' e x é c u t i o n est 
poursuivie par une filiale e n t i è r e m e n t c o n t r ô l é e . 

D é s i g n a t i o n d'une nouvelle e n t i t é universitaire admissible 

Le r é g i m e fiscal q u é b é c o i s comprend plusieurs mesures permettant 
d ' a c c r o î t r e les a c t i v i t é s de R - D au Q u é b e c . Ainsi, notamment, un c réd i t 
d ' i m p ô t remboursable é g a l à 40 % de la d é p e n s e admissible de R-D est 
a c c o r d é aux contribuables qui font faire leurs travaux de recherche par des 
u n i v e r s i t é s q u é b é c o i s e s , des centres hospitaliers universitaires, des centres 
de recherche publics admissibles, des consortiums de recherche admissibles 
ou certains organismes de R - D reconnus soit à titre d ' e n t i t é s universitaires 
admissibles, soit à titre de centres de recherche publics admissibles, soit à 
titre de consortiums de recherche admissibles. 

Le Centre de recherche Louis-Charles Simard, un organisme n é de la 
fusion de l'Institut du cancer de M o n t r é a l et du Centre de recherche de 
l ' H ô p i t a l Notre-Dame, poursuit des a c t i v i t é s de R - D dans le domaine 
m é d i c a l . Le regroupement de ces deux centres a é t é m o t i v é , entre autres, 
par le besoin de constituer une masse critique de chercheurs c o n f é r a n t par 
là de nets avantages pour l'obtention de contrats de recherche. 

Cet organisme sera d o r é n a v a n t reconnu à titre d ' e n t i t é universitaire 
admissible. Ainsi , les d é p e n s e s admissibles pour des recherches 
scientifiques et du d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l e f f e c t u é s par cet organisme 
en vertu d'un contrat de recherche universitaire donneront droit au c réd i t 
d ' i m p ô t remboursable de 40 % de telles d é p e n s e s . 

Cette mesure s'applique aux recherches scientifiques et au d é v e l o p p e m e n t 
e x p é r i m e n t a l e f f e c t u é s a p r è s le 31 d é c e m b r e 1993 et avant le 1 e r janvier 
1999, en vertu d'un contrat de recherche universitaire conclu a p r è s le 
31 d é c e m b r e 1993 et avant le 1 e r janvier 1997. 
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D é s i g n a t i o n de nouveaux centres de recherche publics admissibles 

À l'occasion du Discours sur le budget 1991-1992, un c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursable de 40 % de la d é p e n s e admissible de R - D a é t é i n s t a u r é à 
l ' é g a r d de la R -D e f f e c t u é e par un centre de recherche public admissible 
dans le cadre d'un contrat de recherche conclu par un contribuable avec un 
tel centre. Les centres de recherche publics comprennent des centres de 
recherche gouvernementaux, des centres s p é c i a l i s é s des c o l l è g e s et 
certains organismes reconnus à ce titre. L'appellation des centres s p é c i a l i s é s 
des c o l l è g e s ayant é t é m o d i f i é e , ils sont maintenant connus sous l'appellation 
de « centres c o l l é g i a u x de transfert de technologie ». 

Le Centre d'innovation technologique agro-alimentaire Inc. (Cintech AA 
inc.) a é t é r é c e m m e n t reconnu à titre de centre c o l l é g i a l de transfert de 
technologie. Il est r a t t a c h é au C o l l è g e de Saint-Hyacinthe. Il en est de 
m ê m e à l ' é g a r d du Centre national d ' é l e c t r o c h i m i e et de technologie 
environnementale inc., r a t t a c h é au C o l l è g e de Shawinigan, et du Centre 
technologique en a é r o s p a t i a l e , r a t t a c h é au C o l l è g e É d o u a r d - M o n t p e t i t . 

Ces trois centres seront d o r é n a v a n t reconnus à titre de centres de recherche 
publics admissibles. Ainsi, les d é p e n s e s admissibles pour de la R - D 
e f f e c t u é e par ces centres en vertu d'un contrat de recherche admissible 
donneront droit au c r é d i t d ' i m p ô t remboursable de 40 % de telles d é p e n s e s . 

Cette mesure s'applique à la R - D e f f e c t u é e a p r è s le jour du Discours sur le 
budget et avant le 1 e r janvier 1999, en vertu d'un contrat de recherche 
admissible conclu a p r è s le jour du Discours sur le budget et avant le 1 e r 

janvier 1997. 

D é s i g n a t i o n de nouveaux organismes c h a r n i è r e s 

La notion d'organisme c h a r n i è r e a é t é d é v e l o p p é e afin de permettre aux 
contribuables de b é n é f i c i e r plus facilement des mesures fiscales r e l i é e s à 
la R - D faite par une e n t i t é universitaire admissible, par un centre de 
recherche public admissible ou par un consortium de recherche admissible. 

Ainsi, lorsque la R - D est e f f e c t u é e par une telle e n t i t é , un tel centre ou un 
tel consortium en vertu d'un contrat de recherche conclu par un organisme 
c h a r n i è r e pour le compte d'un contribuable, ce dernier peut b é n é f i c i e r d'un 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable de 40 % de la d é p e n s e admissible de R -D 
e f f e c t u é e par cette e n t i t é , ce centre ou ce consortium. 

Le Centre q u é b é c o i s de recherche et de d é v e l o p p e m e n t de l'aluminium 
(CQRDA) a notamment pour objet de favoriser les occasions de 
d é v e l o p p e m e n t de l'aluminium et de ses d é r i v é s au Q u é b e c et de regrouper 
des intervenants provenant du secteur des institutions d'enseignement 
s u p é r i e u r , de l'industrie et du secteur gouvernemental i n t é r e s s é s à la 
r é a l i s a t i o n de programmes de recherche pouvant r é p o n d r e aux besoins 
des industriels. Un autre organisme, le Centre interuniversitaire de recherche 
en analyse des organisations (CIRANO), vise, au moyen de ses recherches 
et des o p é r a t i o n s de liaison et de transfert qui en d é c o u l e n t , à a c c r o î t r e la 
c o m p é t i t i v i t é des entreprises q u é b é c o i s e s par des innovations 
organisationnelles et une gestion des technologies plus efficace. 

Ces organismes sont reconnus à titre d'organismes c h a r n i è r e s à compter 
du jour suivant celui du Discours sur le budget. 

Annexe A 83 



Budget 1994-1995 

R é a l i s a t i o n de la R-D par une filiale e n t i è r e m e n t c o n t r ô l é e 

La l é g i s l a t i o n fiscale p révo i t actuellement une r è g l e permettant de c o n s i d é r e r 
que la R - D e f f e c t u é e par un centre hospitalier universitaire de recherche 
m é d i c a l e prescrit, dans le cadre d'un contrat conclu par sa filiale e n t i è r e m e n t 
c o n t r ô l é e , est e f f e c t u é e par cette filiale, aux fins de l'exigence relative à la 
r é a l i s a t i o n de la R - D par l ' en t i té qui conclut le contrat. 

Une r è g l e de m ê m e nature est mise en place pour les cas o ù , à l'inverse, la 
R - D est r é a l i s é e par une telle filiale alors que le contrat a é t é conclu par le 
centre hospitalier universitaire. Cette nouvelle r è g l e s'appliquera aussi à 
l ' é g a r d de la R - D r é a l i s é e par une corporation qui b é n é f i c i e de la mesure 
a n n o n c é e p r é c é d e m m e n t à l ' éga rd des corporations sans but lucratif relevant 
d'un centre hospitalier universitaire. 

Cette mesure s'applique à une d é p e n s e de R - D faite a p r è s le jour du 
Discours sur le budget à l ' é g a r d de la R -D e f f e c t u é e a p r è s ce jour dans le 
cadre d'un contrat conclu a p r è s ce jour. 

Extension des r è g l e s à l ' é g a r d des contributions 

Actuellement, des r è g l e s a n t i - é v i t e m e n t p r é v o i e n t qu'un contribuable peut 
ne pas avoir droit à un c r é d i t d ' i m p ô t remboursable si, notamment, il a 
obtenu une contribution d'une partie à un projet de R - D . Ces règ les 
s'appliquent aux contrats de recherche universitaire, aux contrats de 
recherche admissibles, à la recherche p r é c o m p é t i t i v e et aux projets 
mobilisateurs ou d'innovation technologique environnementale. 

En raison de la mise en place de la nouvelle mesure relative au calcul du 
c r é d i t d ' i m p ô t remboursable sur les salaires lorsque la R - D est e f f e c t u é e 
pour le compte d'un contribuable dans le cadre d'un contrat conclu avec 
une personne à laquelle il n'est pas l ié , une modification sera a p p o r t é e afin 
d ' é t e n d r e l'application de ces r è g l e s au c r é d i t d ' i m p ô t sur les salaires de 
R - D ainsi c a l c u l é . 

Cette modification s'applique à l ' é g a r d d'une r é m u n é r a t i o n v e r s é e a p r è s le 
jour du Discours sur le budget. 

Fonds de s o l i d a r i t é des travailleurs du Q u é b e c (FSTQ) 

Depuis la c r é a t i o n du FSTQ, le gouvernement du Q u é b e c appuie la mission 
qu'il poursuit et contribue à sa croissance en accordant un c r é d i t d ' i m p ô t 
non remboursable de 20 % aux particuliers qui a c h è t e n t ses actions de 
c a t é g o r i e « A » . Toutefois, compte tenu notamment des c o û t s de plus en 
plus importants pour le gouvernement des é m i s s i o n s d'actions du FSTQ, 
un plafond d ' é m i s s i o n d'actions de 97 millions de dollars a é t é mis en place 
pour la p é r i o d e d é b u t a n t le 2 mars 1993 et se terminant le 1 e r mars 1994. 
Pour la p é r i o d e d é b u t a n t le 2 mars 1994 et se terminant le 1 e r mars 1995, le 
Discours sur le budget 1993-1994 avait l im i té le plafond d ' é m i s s i o n d'actions 
du F S T Q à 75 millions de dollars. 

Afin que le montant de la limite pour cette d e r n i è r e p é r i o d e soit é tab l i de 
f a ç o n à permettre au F S T Q de recueillir la t o t a l i t é des contributions qu'il 
p r é v o i t , par voie de retenues sur les salaires, ce plafond de 75 millions de 
dollars est h a u s s é à 100 millions de dollars. 
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Secteur minier 

Prolongation de l'aide fiscale à l'exploration m i n i è r e 

À l'occasion du Discours sur le budget du 20 mai 1993, les incitatifs fiscaux 
relatifs à l'industrie des ressources, en particulier ceux r e l i é s aux actions 
a c c r é d i t i v e s , avaient é t é p r o l o n g é s pour deux autres a n n é e s , soit j u s q u ' à la 
fin de 1995. 

Afin de continuer d'encourager la réa l i sa t i on de travaux d'exploration f i n a n c é s 
au moyen d'actions a c c r é d i t i v e s , les incitatifs fiscaux à l ' é g a r d des frais 
d'exploration e n g a g é s au Q u é b e c sont p r o l o n g é s pour une autre a n n é e . 

Ainsi, pour l ' a n n é e d'imposition 1996, les particuliers pourront continuer de 
b é n é f i c i e r des d é d u c t i o n s é g a l e s à 125 % à l ' é g a r d des frais d'exploration 
m i n i è r e , p é t r o l i è r e ou g a z i è r e et à 175 % à l ' é g a r d de certains frais 
d'exploration m i n i è r e de surface, e n g a g é s au Q u é b e c avant le 1 e r janvier 
1997 par des entreprises d'exploration n'ayant pas de b é n é f i c e s d'exploitation 
de ressources, sous r é s e r v e de la p é r i o d e de 60 jours p r é v u e par la 
l é g i s l a t i o n fiscale. Par le fait m ê m e , le montant des frais d ' é m i s s i o n d'actions 
a c c r é d i t i v e s , ou de titres dont le produit aura servi à a c q u é r i r des actions 
a c c r é d i t i v e s , s u p p o r t é s par une corporation ou une s o c i é t é en commandite 
qu'un particulier peut d é d u i r e de son revenu à la condition que ces frais 
aient fait l'objet d'une renonciation en sa faveur par la corporation ou la 
s o c i é t é , selon le cas, sera é g a l e m e n t admis dans la mesure o ù il se 
rapportera à des actions ou à des titres dont le produit aura servi à engager 
de tels frais d'exploration ainsi admissibles. 

Enfin, les actions a c c r é d i t i v e s acquises avant le 1 e r janvier 1997 continueront 
de donner droit à l'exemption du gain en capital r e p r é s e n t é par la d i f f é r e n c e 
entre le prix p a y é pour l'action a c c r é d i t i v e et son prix de base r a j u s t é , dans 
la mesure du solde du compte des d é p e n s e s d'exploration du contribuable. 
Cependant, é t a n t d o n n é la d é c i s i o n d'harmoniser le r é g i m e fiscal q u é b é c o i s 
au r é g i m e f é d é r a l à l ' é g a r d de l ' é l i m i n a t i o n de l ' e x o n é r a t i o n cumulative des 
gains en capital de 100 000 $ et que 1994 est la d e r n i è r e a n n é e à l ' éga rd de 
laquelle cette e x o n é r a t i o n pourra ê t r e u t i l i s é e , il s'ensuit que les gains en 
capital r é a l i s é s par un contribuable sur les actions a c c r é d i t i v e s acquises 
a p r è s le 22 f é v r i e r 1994, ou acquises avant cette date et à l ' éga rd desquelles 
le contribuable n'aura pas choisi de b é n é f i c i e r de l ' e x o n é r a t i o n cumulative 
à l ' é g a r d du gain a c c u m u l é à cette date, pourront, à compter de 1994, 
donner droit à l'exemption de gains en capital r e l i ée au compte de d é p e n s e s 
d'exploration du contribuable, sans qu'il soit fait r é f é r e n c e à l ' e x o n é r a t i o n 
cumulative des gains en capital de 100 000 $. 

Cotisations v e r s é e s à un fonds de restauration des sites miniers 

Les entreprises m i n i è r e s qui effectuent des travaux miniers pouvant avoir 
un impact sur l'environnement doivent, avant de r é a l i s e r leurs travaux, 
d é p o s e r , pour approbation, un plan de r é a m é n a g e m e n t et de restauration 
du site a f f e c t é par leurs a c t i v i t é s m i n i è r e s , ainsi qu'une garantie pour 
assurer la r é a l i s a t i o n des travaux de r é a m é n a g e m e n t p r é v u s au plan. Cette 
garantie peut se traduire par des cotisations à des fonds de restauration de 
sites miniers et, selon les dispositions actuelles de la Loi sur les i m p ô t s , les 
sommes ainsi v e r s é e s à un tel fonds ne sont pas admissibles en d é d u c t i o n 
dans le calcul du revenu du contribuable qui exploite l'entreprise m i n i è r e . 

Le Discours sur le budget du 20 mai 1993 a a n n o n c é que des é t u d e s se 
poursuivaient afin d ' é l a b o r e r des r è g l e s fiscales qui permettraient aux 
entreprises m i n i è r e s de r é c l a m e r en d é d u c t i o n , dans le calcul de leur 
revenu, les cotisations v e r s é e s à un fonds de restauration, tout en p r é s e r v a n t 
la n e u t r a l i t é du s y s t è m e fiscal à cet é g a r d . 
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Ces é t u d e s se sont poursuivies durant l ' a n n é e avec le gouvernement 
f é d é r a l et se sont traduites, dans le Discours du budget f é d é r a l du 22 fév r ie r 
1994, par une proposition de modification du r é g i m e fiscal applicable aux 
cotisations v e r s é e s à des fonds obligatoires de restauration m i n i è r e , 
proposition qui, de f a ç o n g é n é r a l e , peut se r é s u m e r comme suit: 

— une d é d u c t i o n sera permise au titre des cotisations v e r s é e s a p r è s le 
22 f é v r i e r 1994, c o n f o r m é m e n t à une obligation l é g a l e , à des fonds de 
garantie de restauration de sites miniers admissibles; 

— le revenu de ces fonds en fiducie sera assujetti à l ' impô t chaque a n n é e ; 

— tous les retraits de ces fonds de garantie seront inclus dans le calcul du 
revenu du b é n é f i c i a i r e ; 

— les frais de restauration continueront d ' ê t r e e n t i è r e m e n t d é d u c t i b l e s 
dans l ' a n n é e o ù ils sont e n g a g é s , et les cotisations, les gains du fonds 
en fiducie et les retraits n'entreront pas dans le calcul de la d é d u c t i o n 
relative aux ressources du contribuable; 

— les fiducies admissibles comprendront uniquement celles auxquelles 
des cotisations seront v e r s é e s pour la p r e m i è r e fois a p r è s le 22 fév r ie r 
1994, et une fiducie admissible pourra avoir pour fiduciaire un 
gouvernement ou un tiers. 

La lég is la t i on et la r é g l e m e n t a t i o n fiscales q u é b é c o i s e s seront donc mod i f i ées 
pour ê t r e h a r m o n i s é e s à cette mesure f é d é r a l e . Cependant, cette mesure 
de concordance ne sera a d o p t é e q u ' a p r è s la sanction de toute loi f é d é r a l e 
d é c o u l a n t de l'avis de motion des voies et moyens qui l'a i n s t a u r é e , et sera 
applicable à la m ê m e date qu'elle le sera aux fins de l ' impô t f é d é r a l . 

P rogramme d 'explorat ion m i n i è r e du Moyen-Nord 

L'industrie m i n i è r e q u é b é c o i s e a durement subi les contrecoups de la 
d e r n i è r e r é c e s s i o n . De plus, l'accroissement de la concurrence internationale 
a eu pour effet de faire chuter le prix de la plupart des m é t a u x et de drainer 
vers les pays en voie de d é v e l o p p e m e n t , principalement ceux d ' A m é r i q u e 
latine, une part importante des capitaux c o n s a c r é s à l'exploration m i n i è r e . 
M a l g r é le d é m a r r a g e prochain de quelques projets d'envergure, l ' épu i semen t 
des r é s e r v e s et le faible niveau d'exploration pourrait e n t r a î n e r une baisse 
m a r q u é e de l ' ac t i v i té m i n i è r e vers la fin de la p r é s e n t e d é c e n n i e , si rien 
d'autre n'est fait. 

Afin d'offrir aux compagnies m i n i è r e s de nouveaux sites d'exploration en 
p é r i p h é r i e des sites miniers existants, le gouvernement accordera au 
m i n i s t è r e des Ressources naturelles une enveloppe additionnelle qui lui 
permettra de mettre sur pied, à compter du 1 e r janvier 1995, un programme 
d'exploration m i n i è r e du Moyen-Nord q u é b é c o i s , comportant deux volets: 

— le premier volet, a x é sur la recherche g é o s c i e n t i f i q u e , aura pour objectif 
d ' a c c r o î t r e les connaissances sur le potentiel m i n é r a l afin de d é t e r m i n e r 
les futurs sites d'exploration. Les travaux g é o s c i e n t i f i q u e s seront réa l isés 
à contrat par des centres de recherche universitaires et des s p é c i a l i s t e s 
du secteur p r i v é , favorisant ainsi l'embauche de jeunes d i p l ô m é s ; 

— le second volet, ayant pour but d'attirer les entreprises m i n i è r e s dans 
certaines r é g i o n s , consistera à rembourser un montant qui n ' e x c è d e 
pas 50 % des d é p e n s e s d'exploration m i n i è r e e f f e c t u é e s par une 
entreprise. 
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Ce nouveau programme s'adresse aux r é g i o n s s i t u é e s dans le Moyen-
Nord q u é b é c o i s . Il s'agit de la partie sud du territoire de la Baie James, soit 
au nord de Matagami et de Chibougamau mais au sud de la r i v i è re 
Eastmain, ainsi que de la r é g i o n de la r i v i è r e Petit M é c a t i n a s i t u é e sur la 
Basse C ô t e - N o r d . 

Une enveloppe de 1 million de dollars en 1994-1995, 3 millions de dollars 
en 1995-1996, 5 millions de dollars en 1996-1997 et 6 millions de dollars 
pour chacune des a n n é e s suivantes sera a c c o r d é e au m i n i s t è r e des 
Ressources naturelles en regard de ce programme. 

Prolongation du programme de soutien à l'exploration m i n i è r e 
et a c t i v i t é s de SOQUEM 

Pendant plusieurs a n n é e s , le Q u é b e c a é t é t é m o i n d'une a c t i v i t é importante 
au sein de son industrie de l'exploration m i n i è r e . Ce p h é n o m è n e s'explique 
dans une large mesure par la mise en place d'incitatifs fiscaux qui ont 
permis à des entrepreneurs d'obtenir des investisseurs q u é b é c o i s le capital 
de risque indispensable au financement de leurs a c t i v i t é s d'exploration 
m i n i è r e . 

Cependant, la situation s'est d é t é r i o r é e depuis la correction b o u r s i è r e 
d'octobre 1987 et, m a l g r é que le gouvernement du Q u é b e c ait maintenu et 
a m é l i o r é les incitatifs fiscaux relatifs à l'industrie de l'exploration des 
ressources, il s'est a v é r é plus difficile pour les entreprises d'exploration 
m i n i è r e , et tout p a r t i c u l i è r e m e n t pour les compagnies « j u n i o r » , de financer 
des projets d'exploration sur leurs p r o p r i é t é s m i n i è r e s . 

Aussi , un programme a é t é mis en place en 1991 -1992. Ce programme vise 
essentiellement à maintenir une a c t i v i t é minimale d'exploration m i n i è r e 
chez les compagnies « j u n i o r » q u é b é c o i s e s les plus dynamiques, de f a ç o n 
à p r é s e r v e r et à maintenir l'expertise acquise au cours des d e r n i è r e s 
a n n é e s , tant au niveau technique qu'en m a t i è r e de financement de 
l'exploration. La contrepartie e x i g é e des entreprises pour obtenir un soutien 
financier prend diverses formes, telle une participation dans l'entreprise ou 
dans les p r o p r i é t é s m i n i è r e s c o n c e r n é e s . Il s 'adresse à toute compagnie 
« junior » d'exploration m i n i è r e qui a e f f e c t u é au Q u é b e c , depuis le 1 e r janvier 
1988, un minimum de 300 000 $ de travaux d'exploration m i n i è r e . En vertu 
d'ententes entre le m i n i s t è r e des Ressources naturelles et la S o c i é t é 
q u é b é c o i s e d'exploration m i n i è r e ( S O Q U E M ) , l'administration de ce 
programme a é t é c o n f i é e à S O Q U E M . 

À ce jour, un peu plus de 10 millions de dollars ont é t é investis par 
S O Q U E M dans le cadre de ce programme. 

Afin de continuer d'appuyer les compagnies « junior » d'exploration m i n i è r e , 
ce programme, d o t é d'une enveloppe annuelle de 2 millions de dollars, est 
p r o l o n g é pour deux ans. Cette prolongation du programme n é c e s s i t e r a la 
signature d'une nouvelle entente entre le m i n i s t è r e des Ressources naturelles 
et S O Q U E M p r é v o y a n t notamment le versement par le m i n i s t è r e des 
Ressources naturelles d'une compensation f i n a n c i è r e é q u i v a l a n t à 30 % 
des pertes nettes subies par S O Q U E M dans le cadre de ce programme. 

De plus, S O Q U E M est a u t o r i s é e , à compter de 1995-1996, à augmenter 
ses a c t i v i t é s d'exploration et de mise en valeur p r é v u e s dans son plan de 
d é v e l o p p e m e n t 1993-1998 j u s q u ' à concurrence de 2 millions de dollars par 
a n n é e , pour une p é r i o d e de trois ans, afin d ' a c c é l é r e r , au besoin, la 
r é a l i s a t i o n de ses projets avec des partenaires p r i v é s dans diverses r é g i o n s 
du Q u é b e c . 
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Programme de c r é a t i o n d'emplois saisonniers 
en G a s p é s i e et aux Î l e s - d e - l a - M a d e l e i n e 

La r é g i o n de la G a s p é s i e et des Î l e s - d e - l a - M a d e l e i n e est p a r t i c u l i è r e m e n t 
a f f e c t é e par le c h ô m a g e , notamment en raison de la crise qui s é v i t dans 
l'industrie de la p ê c h e aux poissons de fond. Depuis plusieurs a n n é e s , le 
gouvernement consacre beaucoup d'efforts à l ' a m é l i o r a t i o n de la situation, 
p a r t i c u l i è r e m e n t dans le cadre d'un programme s p é c i a l de c r é a t i o n d'emplois. 
Afin de poursuivre les efforts e n g a g é s , le programme de c r é a t i o n d'emplois 
saisonniers en G a s p é s i e et aux Î l e s - d e - l a - M a d e l e i n e recevra cette a n n é e 
des c r é d i t s de 2 millions de dollars. 
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4. Assurer l ' intégrité du rég ime fiscal 

4.1 Mesures pour enrayer le commerce il légal 
des boissons alcooliques 

Au cours des d e r n i è r e s a n n é e s , le m a r c h é i l l éga l des boissons alcooliques 
s'est d é v e l o p p é . Il s'est m a n i f e s t é , notamment par la vente de boissons 
alcooliques interdites et par l'approvisionnement i l l éga l de b i è r e dans les 
é p i c e r i e s par des é t a b l i s s e m e n t s d é t e n t e u r s de permis pour consommation 
sur place. 

Des mesures visant à enrayer le commerce i l l éga l de boissons alcooliques 
sont donc mises en place. 

Hausse des amendes en vue d'enrayer le commerce 
i l l é g a l de boissons alcooliques 

P r é s e n t e m e n t , toute personne t r o u v é e coupable en vertu de la Loi sur les 
infractions en m a t i è r e de boissons alcooliques est passible d'une amende. 
Parmi les infractions et amendes p r é v u e s , on note les suivantes : 

— quiconque n ' é tan t pas muni d'un permis vend des boissons alcooliques 
au Q u é b e c commet une infraction et est passible d'une amende de 
1 225 $ à 6 075 $ et, en cas de r é c i d i v e , d'une amende de 6 075 $ à 
24 300 $ ; 

— quiconque é t a n t muni d'un permis: 

- vend des boissons alcooliques d'une autre e s p è c e que celles que 
son permis l'autorise à vendre ; 

- vend ou a en sa possession un contenant de boissons alcooliques 
autres que la b i è r e ou le cidre et sur lequel n'est pas a p p o s é le timbre 
de la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c (SAQ) ; 

- garde ou t o l è r e qu'il soit g a r d é des boissons alcooliques autres que 
celles qu'il est a u t o r i s é à vendre en vertu de son permis; 

commet une infraction et est passible d'une amende de 325 $ à 700 $ 
et, en cas d'une p r e m i è r e r é c i d i v e , d'une amende de 700 $ à 1 400 $ et, 
pour toute r é c i d i v e additionnelle, d'une amende de 1 400 $ à 2 800 $. 

Afin de dissuader la vente i l l é g a l e de boissons alcooliques, une nouvelle 
disposition sera i n t é g r é e dans la Loi sur les infractions en m a t i è r e de 
boissons alcooliques. Elle p r é v o i r a que l'amende sera h a u s s é e d'un montant 
de 25 $ par litre de boissons alcooliques, à l'exception du cidre et de la 
b i è r e , lorsqu'une personne sera d é c l a r é e coupable d'avoir contrevenu à 
une disposition des articles 80 à 83, 89, 91, 92 ou 93 de cette loi alors que 
la preuve r é v è l e que des boissons alcooliques p o s s é d é e s , g a r d é e s , l i v r é e s , 
t r a n s p o r t é e s ou vendues i l l é g a l e m e n t par le contrevenant sont des boissons 
alcooliques que la S A Q ne commercialise pas et qui ne sont pas f a b r i q u é e s , 
e m b o u t e i l l é e s ou l i v r é e s c o n f o r m é m e n t à un permis d é l i v r é en vertu de la 
Loi sur la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c . La hausse de l'amende pour le 
cidre et la b i è r e s ' é t a b l i r a à 3 $ par litre. 
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Une disposition semblable sera é g a l e m e n t i n t é g r é e dans la Loi sur la 
S o c i é t é des alcools du Q u é b e c . 

De plus, lorsqu'un é t a b l i s s e m e n t muni d'un permis pour consommation sur 
place aura en sa possession un contenant de boissons alcooliques acquis 
de la S A Q sur lequel n'est pas a p p o s é le timbre, l'amende sera h a u s s é e de 
25 $ par contenant de boissons alcooliques, autre que la b i è r e et le cidre. 

Mise en place de diverses mesures de c o n t r ô l e 

Par ailleurs, afin de faciliter le c o n t r ô l e du commerce des boissons 
alcooliques, diverses modifications seront a p p o r t é e s aux lois r é g i s s a n t ce 
commerce. 

Ainsi, la Loi sur les infractions en m a t i è r e de boissons alcooliques et la Loi 
sur la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c seront m o d i f i é e s afin : 

— qu'un agent de la paix, qui aura des motifs raisonnables de croire que 
des boissons alcooliques se trouvent dans un v é h i c u l e , puisse exiger du 
conducteur qu'il immobilise son v é h i c u l e , v é r i f i e r l'identification des 
contenants de boissons alcooliques t r a n s p o r t é s et examiner le 
connaissement ou la lettre de voiture relatif au transport de ces 
contenants ; 

— que, lorsque plusieurs contenants de boissons de format et de marque 
identiques seront saisis en m ê m e temps, le poursuivant puisse fournir 
un certificat d'analyse de la boisson saisie q u ' à l ' é g a r d d'un seul de ces 
contenants. 

Par ailleurs, la Loi sur les permis d'alcool sera m o d i f i é e afin que, lors d'une 
inspection d'un é t a b l i s s e m e n t , il puisse y avoir prise d ' é c h a n t i l l o n s , comme 
le p r é v o i t actuellement la Loi sur la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c pour les 
inspections v i s é e s par cette d e r n i è r e loi. 

Identification des contenants de b i è r e a c h e t é s par les 
é t a b l i s s e m e n t s 

Actuellement, les é t a b l i s s e m e n t s doivent servir ou vendre des boissons 
alcooliques provenant de contenants sur lesquels est a p p o s é le timbre de 
la S A Q , à l'exception de la b i è r e . Or, des d é t e n t e u r s de permis pour 
consommation sur place profitent de cette exception pour s'approvisionner 
a u p r è s des é p i c e r i e s et ainsi é v i t e r le paiement des droits relatifs à la bière. 

Auss i , de f a ç o n à assurer un meilleur c o n t r ô l e des droits et des taxes à 
remettre, les contenants de b i è r e vendus dans des é t a b l i s s e m e n t s devront 
ê t r e i d e n t i f i é s . Cette mesure sera effective d'ici la fin de l ' a n n é e 1994. Le 
m i n i s t è r e du Revenu en annoncera les m o d a l i t é s d'application et la date 
d ' e n t r é e en vigueur. 

Une amende sera i m p o s é e à tout contrevenant. Ainsi, le d é t e n t e u r d'un 
permis pour consommation sur place ayant en sa possession des contenants 
de b i è r e non i d e n t i f i é s , sera passible d'une amende d'au moins 325 $ et 
d'au plus 10 000 $ et pourra voir son permis suspendu ou r é v o q u é . 
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Baisse de la majoration de la S A Q sur les vins 
non f o r t i f i é s 

Actuellement, la structure de la majoration p e r ç u e par la S A Q sur les 
vins non fo r t i f i é s est telle que les vins les plus o n é r e u x sont relativement 
moins m a j o r é s . Cette majoration se compose d'une partie fixe et d'un taux 
ad valorem d é c r o i s s a n t selon les tranches du prix de base. 

Dans le but d ' a l l é g e r la charge a p p l i q u é e sur les vins de prix moins é l e v é s , 
la S A Q rajustera, pour tous les formats, sa structure de majoration lors de 
sa prochaine r é v i s i o n des prix de vente p r é v u e pour le 20 juin 1994. Par 
exemple, la r é v i s i o n de la majoration aura comme r é s u l t a t de r é d u i r e les 
prix de vente au d é t a i l des vins non f o r t i f i é s de 12 $ ou moins pour un 
format de 750 millilitres. Cette r é d u c t i o n pourra atteindre j u s q u ' à 1 $ le litre 
pour les vins les moins chers et sera d i m i n u é e graduellement au fur et à 
mesure que les prix augmenteront. 

Ententes sur la perception aux f r o n t i è r e s de 
la majoration de la S A Q et des taxes 

Actuellement, en vertu d'une entente de perception entre le gouvernement 
du Q u é b e c et le gouvernement du Canada, le m i n i s t è r e du Revenu du 
Canada p e r ç o i t aux f r o n t i è r e s la taxe sur le tabac et la T V Q , sauf à l ' é g a r d 
des boissons alcooliques. 

L'entente de perception entre le gouvernement du Q u é b e c et le 
gouvernement du Canada relative à la perception de la TVQ et de la taxe 
sur le tabac aux douanes canadiennes sera m o d i f i é e pour y ajouter la 
perception des taxes applicables sur les boissons alcooliques. 

Une nouvelle entente sera conclue avec le gouvernement f é d é r a l pour la 
perception de la majoration é t a b l i e par la S A Q sur les boissons alcooliques 
a p p o r t é e s au Q u é b e c par un voyageur en provenance de l ' é t r ange r . 

À cette fin, la Loi sur la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c sera m o d i f i é e afin 
que les personnes travaillant à un bureau de douanes s i t u é au Q u é b e c 
puissent, au nom de la S A Q , exercer tous les pouvoirs relatifs à la perception 
de la majoration é t a b l i e par la S A Q dont, notamment, le fait de remettre à la 
S A Q les boissons alcooliques lorsque la majoration n'aura pas é t é p a y é e . 

4.2 Mesures diverses 

D é p e n s e s de main-d'oeuvre à l ' é g a r d 
d'immeubles locatifs 

Le r é g i m e fiscal est b a s é sur l'autocotisation. Toutefois, des mesures de 
c o n t r ô l e sont indispensables pour assurer l'observation des lois f iscales. 
Ainsi, un s a l a r i é est tenu de d é v o i l e r à son employeur son n u m é r o 
d'assurance sociale, et ce dernier doit effectuer des retenues d ' i m p ô t à la 
source sur les salaires qu'il lui verse et communiquer au m i n i s t è r e du 
Revenu le montant de la r é m u n é r a t i o n r e ç u e . 

Les contribuables qui oeuvrent comme entrepreneurs ne sont pas assujettis 
aux m ê m e s contraintes et certains d'entre eux peuvent ainsi parfois ne pas 
d é c l a r e r l'ensemble de leurs revenus au fisc. La lutte contre le travail au 
noir n é c e s s i t e donc des mesures de v é r i f i c a t i o n plus efficaces. 
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Aussi , afin de contrer l ' é v a s i o n fiscale qui s é v i t dans le secteur immobilier, 
la participation des p r o p r i é t a i r e s d'immeubles locatifs est requise dans le 
but de faciliter la v é r i f i c a t i o n des revenus des contribuables dont ils 
r é m u n è r e n t les services. 

D é s o r m a i s , tout contribuable qui, dans sa d é c l a r a t i o n de revenus pour une 
a n n é e d'imposition, inscrira un montant se rapportant à des revenus ou à 
des pertes de loyers a f f é r e n t s à un immeuble s i t u é au Q u é b e c , devra 
joindre à cette d é c l a r a t i o n un formulaire prescrit permettant d'identifier 
clairement les personnes ayant e f f e c t u é , au cours de l ' a n n é e d'imposition, 
des travaux de r é n o v a t i o n , d ' a m é l i o r a t i o n , d'entretien ou de r é p a r a t i o n sur 
l'immeuble ou le terrain contigu. À cette fin, le formulaire exigera l'inscription 
des renseignements suivants relativement à ces personnes: le nom, 
l 'adresse, le n u m é r o d'assurance sociale, le cas é c h é a n t , et le numéro 
d'inscription à la TVQ, ainsi que le montant p a y é à chaque personne. Ces 
renseignements devront ê t r e fournis au p r o p r i é t a i r e de l'immeuble locatif 
par la personne dont il r é m u n è r e les services. 

Le p r o p r i é t a i r e de l'immeuble locatif n'aura pas l'obligation d'inscrire ces 
renseignements si le paiement est fait à l'une ou l'autre des personnes 
suivantes: un de ses e m p l o y é s , un exploitant d'un r é s e a u de gaz, de 
t é l é c o m m u n i c a t i o n ou d ' é l e c t r i c i t é , ou un organisme gouvernemental. 

Pour plus de p r é c i s i o n , les travaux v i s é s comprennent tous ceux à l 'égard 
desquels une d é p e n s e , qu'elle soit de nature courante ou de nature capital, 
est prise en c o n s i d é r a t i o n dans le calcul d'un revenu ou d'une perte de 
location, y compris une d é p e n s e relative à l'achat de m a t é r i a u x dont la pose 
et l'installation sont incluses dans le prix de vente. 

Un contribuable qui loue un local commercial au Q u é b e c sera sujet aux 
m ê m e s obligations que le p r o p r i é t a i r e d'un immeuble locatif. 

Le contribuable qui contreviendra à l'obligation de fournir les renseignements 
prescrits encourra une p é n a l i t é de 200 $ par personne à l ' é g a r d de laquelle 
un renseignement n'aura pas é t é fourni, à moins qu'il puisse d é m o n t r e r qu'il 
s'est a p p l i q u é raisonnablement à obtenir le renseignement d e m a n d é de la 
personne qui é ta i t tenue de le fournir. 

Toute personne qui omettra de fournir un renseignement requis sur le 
formulaire prescrit, à la demande du p r o p r i é t a i r e d'un immeuble locatif ou 
d'un contribuable qui loue un local commercial, encourra une p é n a l i t é de 
500 $ par renseignement omis. 

Cette mesure s'applique à l ' é g a r d d'une d é p e n s e faite a p r è s le 30 juin 
1994. 

M a r c h é s aux puces et autres commerces semblables: 
obligation de fourni r la liste des occupants 

Les m a r c h é s aux puces regroupent normalement des particuliers qui dési rent 
vendre ou acheter des objets d 'occasion. Dans ce cas, il s'agit de 
transactions entre particuliers qui ne sont pas taxables dans le r é g i m e de la 
TVQ, car ces personnes n'exercent pas une ac t i v i t é à c a r a c t è r e commercial. 
Toutefois, depuis quelques a n n é e s , le d é v e l o p p e m e n t a c c é l é r é de ces 
m a r c h é s a a t t i r é un certain nombre de c o m m e r ç a n t s qui y vendent des 
marchandises neuves ou u s a g é e s . Dans ce cas, comme il s'agit d 'ac t i v i tés 
commerciales, ces derniers doivent percevoir la TVQ sur leurs ventes. 

Annexe A 92 



Les mesures fiscales et budgétaires 

Or, plusieurs d'entre eux ne le font pas et il est difficile actuellement pour le 
m i n i s t è r e du Revenu de retracer ces c o m m e r ç a n t s et de p r o c é d e r aux 
vé r i f i ca t i ons usuelles. De plus, un nombre toujours croissant de c o m m e r ç a n t s 
se plaignent, à juste titre, d'une concurrence d é l o y a l e de la part des 
personnes qui vendent les m ê m e s produits qu'eux, sur une base r é g u l i è r e , 
sans percevoir la TVQ. Dans le r é g i m e de la T V Q , la notion d ' a c t i v i t é 
commerciale comprend, notamment, une entreprise e x p l o i t é e par une 
personne ou un projet comportant un risque ou une affaire de c a r a c t è r e 
commercial. 

Afin de renforcer les mesures de c o n t r ô l e d é j à en place, le r é g i m e de la 
TVQ sera m o d i f i é pour p r é v o i r que ceux qui mettent des espaces à la 
disposition des personnes d é s i r a n t vendre des marchandises neuves ou 
u s a g é e s , ou offrir des services, dans un m a r c h é aux puces ou un autre type 
de commerce de m ê m e nature, devront fournir au m i n i s t è r e du Revenu la 
liste de leurs occupants. Cette liste devra indiquer, selon le cas, le nom, 
l'adresse, le n u m é r o d'assurance sociale, le cas é c h é a n t , la raison sociale, 
ainsi que le n u m é r o d'inscription au r é g i m e de la TVQ et à l ' i m p ô t sur le 
revenu des occupants. Cette liste devra ê t r e e x p é d i é e au m i n i s t è r e du 
Revenu deux fois par mois, soit avant la fin du mois, à l ' éga rd des occupants 
des quinze premiers jours, et avant le q u i n z i è m e jour du mois suivant, à 
l ' é g a r d des occupants des jours restants. Par ailleurs, une liste des noms 
des occupants devra ê t r e a f f i c h é e à la vue du public dans la principale salle 
de l ' é t a b l i s s e m e n t de la personne qui offre les espaces ainsi que dans un 
endroit visible par les consommateurs et facilement accessible sur les lieux 
o ù se tient le m a r c h é aux puces ou tout autre commerce semblable. 

En outre, afin de tenir compte de la situation p a r t i c u l i è r e de certains 
occupants, le m i n i s t è r e du Revenu é t a b l i r a des r è g l e s s p é c i f i q u e s permettant 
de d é t e r m i n e r le statut fiscal des occupants effectuant sur une base r é g u l i è r e 
des fournitures dans un m a r c h é aux puces et autres types de commerce de 
m ê m e nature. Ainsi, d è s qu'une personne aura o c c u p é un espace dans les 
m a r c h é s aux puces, ou autres commerces semblables, plus de cinq jours 
au cours d'une m ê m e a n n é e civile, elle sera p r é s u m é e effectuer une 
a c t i v i t é commerciale. Elle sera donc tenue de p r é s e n t e r une demande 
d'inscription a u p r è s du m i n i s t è r e du Revenu et de percevoir la TVQ à 
l ' é g a r d des fournitures taxables e f f e c t u é e s . 

Toute personne qui aura mis un espace à la disposition d'une personne et 
qui ne se conformera pas aux dispositions relatives à la production au 
m i n i s t è r e du Revenu de la liste m e n t i o n n é e p r é c é d e m m e n t , encourra une 
p é n a l i t é de 100 $ pour chaque jour que durera l ' i r r égu la r i t é . De plus, le 
m ê m e niveau de p é n a l i t é s'appliquera à la personne qui aura mis un 
espace à la disposition d'une personne et qui n'affichera pas la liste des 
noms des occupants. 

Ces mesures seront applicables à compter du 1 e r juin 1994, permettant 
ainsi au m i n i s t è r e du Revenu de diffuser toute l'information n é c e s s a i r e aux 
personnes c o n c e r n é e s avant cette date. 

Application de la valeur marchande lors de la vente 
de v é h i c u l e s routiers u s a g é s 

R è g l e d'application g é n é r a l e 

De f a ç o n g é n é r a l e , le r é g i m e de la T V Q p r é v o i t que la plupart des fournitures 
de v é h i c u l e s routiers qui doivent ê t r e i m m a t r i c u l é s en vertu du Code de la 
s é c u r i t é r o u t i è r e sont taxables, y compris les fournitures de v é h i c u l e s 
routiers u s a g é s e f f e c t u é e s entre deux particuliers. 
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La taxe payable à l ' é g a r d d'une telle fourniture est c a l c u l é e sur la valeur de 
la contrepartie v e r s é e pour la fourniture du v é h i c u l e . Cependant, il existe 
des situations o ù la valeur de la contrepartie, telle que d é c l a r é e par le 
vendeur et l'acheteur du v é h i c u l e , ne respecte pas le principe g é n é r a l qui 
veut qu'elle soit conforme à la juste valeur marchande du bien t r a n s i g é . Par 
exemple, des personnes s'entendent entre elles pour indiquer officiellement 
un prix peu é l e v é pour le v é h i c u l e qu'elles se t r a n s f è r e n t afin de ne pas 
payer la TVQ r é e l l e m e n t applicable, alors que le prix v é r i t a b l e de la 
transaction est beaucoup plus é l e v é que celui d é c l a r é aux fins de la TVQ. 
Le m i n i s t è r e du Revenu peut, dans de tels cas, appliquer la TVQ sur la 
valeur marchande du bien lorsqu'il effectue une v é r i f i c a t i o n et é m e t t r e une 
cotisation à cet effet, mais il est difficile de c o n t r ô l e r ainsi l'ensemble des 
transactions. 

Par ailleurs, pour é v i t e r ce type d ' é v a s i o n fiscale, la S o c i é t é de l'assurance 
automobile du Q u é b e c (SAAQ) a conclu une entente avec le m i n i s t è r e du 
Revenu afin que, lorsqu'elle est mandataire du m i n i s t è r e du Revenu pour 
percevoir la T V Q lors d'un transfert de p r o p r i é t é , la taxe s'applique sur le 
plus é l e v é du prix p a y é pour le v é h i c u l e et de sa valeur estimative i n d i q u é e 
dans le « C a n a d i a n Red B o o k » , moins un certain montant. 

Auss i , de f a ç o n g é n é r a l e , afin de s'assurer de l ' i n tég r i té de l'assiette de la 
T V Q , une m é t h o d e de calcul semblable à celle a p p l i q u é e par la SAAQ 
s'appliquera à l'ensemble des transactions impliquant un transfert de 
p r o p r i é t é de v é h i c u l e s routiers u s a g é s . Ainsi, toutes les transactions 
impliquant un v é h i c u l e routier u s a g é devant ê t r e i m m a t r i c u l é en vertu du 
Code de la s é c u r i t é r o u t i è r e , devront d o r é n a v a n t ê t r e e f f e c t u é e s , pour les 
fins du calcul de la TVQ, sur un montant é g a l au plus é l e v é de la contrepartie 
convenue entre les parties à la transaction et de la juste valeur marchande 
du bien. 

À cette fin, le r é g i m e de la TVQ sera m o d i f i é afin de r é p u t e r que la juste 
valeur marchande du bien sera au moins é g a l e , dans le cas d'un véh i cu le 
automobile : au prix de gros moyen du v é h i c u l e d é t e r m i n é selon l 'éd i t ion la 
plus r é c e n t e , le 1 e r jour du mois de calendrier p r é c é d a n t le moment de la 
transaction, du « C a n a d i a n Red B o o k » ou du « T r u c k Blue B o o k » publ ié 
par « Maclean H u n t e r » , moins 500 $ ; dans le cas d'une motocyclette : à la 
valeur de revente courante de la motocyclette selon l ' éd i t ion la plus récen te , 
le 1 e r jour du mois de calendrier p r é c é d a n t le moment de la transaction, du 
« S a n f o r d Evans Gold Book — Motorcycle Data and Used P r i c e s » publ ié 
par « S a n f o r d Evans Communications L t d » , moins 500 $ ; et, dans le cas 
d'une motoneige: à la valeur de revente courante de la motoneige selon 
l ' éd i t i on la plus r é c e n t e , le 1 e r jour du mois de calendrier p r é c é d a n t le 
moment de la transaction, du « S a n f o r d Evans Gold Book — Snowmobile 
Data and Used P r i c e s » p u b l i é par « S a n f o r d Evans Communications L t d » , 
moins 500 $. 

Les r è g l e s actuelles continueront de s'appliquer lorsqu'il s'agit de v é h i c u l e s 
routiers n'apparaissant pas dans les volumes de r é f é r e n c e m e n t i o n n é s 
p r é c é d e m m e n t compte tenu de leur â g e , de m ê m e q u ' à l ' éga rd des véh icu les 
routiers c o n s i d é r é s comme une perte totale aux fins d'indemnisation, 
lorsqu'ils sont t r a n s f é r é s à une compagnie d'assurance. 
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Par ailleurs, l'acheteur d'un v é h i c u l e routier qui paie une contrepartie moins 
é l e v é e que la contrepartie minimale p r é v u e dans les paragraphes 
p r é c é d e n t s , parce que son v é h i c u l e est e n d o m m a g é ou a subi une usure 
anormale, pourra payer la TVQ sur un montant moindre s'il produit, avant la 
transaction, une é v a l u a t i o n e f f e c t u é e par un centre d ' é v a l u a t i o n reconnu 
par la S A A Q . Le mandataire du m i n i s t è r e du Revenu qui p e r ç o i t la TVQ 
devra conserver cette é v a l u a t i o n pour fin de v é r i f i c a t i o n par ce m i n i s t è r e . 
De plus, la personne qui aura p a y é la T V Q selon les nouvelles r è g l e s et qui 
produira une telle é v a l u a t i o n au m i n i s t è r e du Revenu, pourra obtenir un 
remboursement de la T V Q p a y é e en trop. 

Cette mesure sera applicable à compter du 1 e r juin 1994. 

Donation de v é h i c u l e s routiers 

Le r é g i m e de la TVQ p r é v o i t , dans certaines circonstances, que la fourniture 
par donation d'un v é h i c u l e routier devant ê t r e i m m a t r i c u l é n'est pas taxable 
et ce, m ê m e si la transaction s'effectue entre des personnes n'ayant aucun 
lien de d é p e n d a n c e entre elles. Or, un nombre de plus en plus important de 
transferts de v é h i c u l e s routiers sont d é c l a r é s faits par donation, alors que 
dans une grande proportion, les parties au contrat de donation ne sont pas 
membres d'une m ê m e famille. Il s'agit donc souvent pour ces personnes 
d'une f a ç o n d ' é v i t e r de payer la TVQ sur le v é h i c u l e routier, alors qu'en 
réa l i t é , l'acheteur paie une contrepartie au vendeur. D'ailleurs, l'ancien 
r é g i m e de la TVQ n'exemptait de taxe que les v é h i c u l e s routiers t r a n s f é r é s 
par donation entre des personnes ayant un lien de d é p e n d a n c e entre elles. 

Aussi , afin d'assurer l ' i n tég r i t é de l'assiette fiscale, le r é g i m e de la TVQ 
sera m o d i f i é afin de p r é v o i r que d o r é n a v a n t la fourniture par donation de 
v é h i c u l e s routiers i m m a t r i c u l é s en vertu du Code de la s é c u r i t é r o u t i è r e 
sera taxable si celle-ci est e f f e c t u é e entre des particuliers qui ne sont pas 
des conjoints, ni des personnes unies par les liens du sang, du mariage ou 
de l'adoption. À cette fin, la notion de conjoints inclut les conjoints de fait, 
telle que d é f i n i e aux fins de l ' impô t sur le revenu. De plus, la fourniture par 
donation de tels v é h i c u l e s sera toujours taxable lorsqu'une personne morale 
est partie au transfert. Enfin, les mesures d é c r i t e s p r é c é d e m m e n t relatives 
à la d é t e r m i n a t i o n du prix sur lequel porte la TVQ s'appliqueront é g a l e m e n t , 
en les adaptant, aux donations de v é h i c u l e s routiers entre personnes qui 
ne sont pas l i ées entre elles. 

Cette modification s'applique à compter de minuit le jour du Discours sur le 
budget. 

4.3 Réforme du rég ime de droits miniers 
du Québec 

Introduction 

L'essence m ê m e d'un r é g i m e de droits miniers est de permettre à l 'É ta t de 
p r é l e v e r une juste compensation sur la rente é c o n o m i q u e r e l i é e à 
l'exploitation des ressources m i n é r a l e s appartenant au domaine public. 
Telle est le fondement de la Loi concernant les droits sur les mines (loi). 
Cette l é g i s l a t i o n a é t é m o d i f i é e de f a ç o n significative à plusieurs reprises, 
notamment en 1965, en 1975 et en 1985. À cette d e r n i è r e occasion, le 
r é g i m e de droits miniers du Q u é b e c se dotait d'une mesure fiscale unique 
qui allait en faire le r é g i m e le plus avantageux au Canada: le c r é d i t de droits 
remboursable pour pertes. 
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L ' e x p é r i e n c e de la loi actuelle n'est pas satisfaisante à tous é g a r d s , en 
particulier en ce qui a trait au rendement financier global du r é g i m e de 
droits miniers depuis 1985. En effet, les remboursements au titre du créd i t 
de droits remboursable pour pertes ont d é p a s s é les p r é v i s i o n s initiales, 
voire m ê m e le montant des droits p r é l e v é s a u p r è s des exploitants au cours 
de cette p é r i o d e , de sorte que depuis ce temps le r é g i m e est globalement 
d é f i c i t a i r e . 

Alors que dans l'esprit de la r é f o r m e de 1985, le c réd i t de droits remboursable 
pour pertes devait constituer en quelque sorte une avance de fonds aux 
exploitants en voie d'atteindre la r e n t a b i l i t é sur le plan fiscal, on constate 
que le revirement a n t i c i p é ne se confirme pas dans bien des cas. Cela 
s'explique notamment par des facteurs de nature é c o n o m i q u e , mais aussi 
en raison de la dynamique qu'exerce un certain nombre de mesures 
i n t é g r é e s dans la loi. En effet, un examen d'ensemble du r é g i m e actuel 
permet de conclure que l 'É ta t s'est fait rapidement partenaire de l'industrie 
dans le partage des c o û t s , mais pas dans le partage des revenus provenant 
de l'exploitation m i n i è r e . Il y a donc lieu d'apporter des ajustements. 

La loi sera donc m o d i f i é e de f a ç o n importante. Toutefois, la p r é o c c u p a t i o n 
principale du gouvernement demeure de maintenir au Q u é b e c un r é g i m e 
de droits miniers parmi les plus avantageux au Canada. À cette fin, la 
r é f o r m e a n n o n c é e aujourd'hui est a x é e sur les grandes orientations 
suivantes : 

— simplification et c o h é r e n c e accrue de la loi ; 

— maintien du c réd i t de droits remboursable pour pertes et de son ca rac tè re 
universel ; 

— bonification du traitement fiscal de certains frais d'exploration qui sont 
m a j o r é s de 50 % ; 

— introduction de l'amortissement a c c é l é r é à 100 % à l ' é g a r d des 
immobilisations servant à l'exploitation m i n i è r e ; 

— a d m i s s i b i l i t é en d é d u c t i o n des cotisations à un fonds de restauration 
des sites miniers ; 

— r é d u c t i o n substantielle du taux d'imposition qui passe de 18 % à 12 %. 

R é g i m e actuel de droits miniers du Q u é b e c 

Principaux p a r a m è t r e s de l'assiette d'imposition actuelle 

À l'instar de ce qui existe g é n é r a l e m e n t ailleurs, l'assiette d'imposition des 
droits miniers est b a s é e sur une notion de profit minier. Le tableau suivant 
p r é s e n t e sommairement les principaux p a r a m è t r e s de calcul du rég ime 
actuel : 
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TABLEAU A.34 

ILLUSTRATION DU CALCUL DES DROITS MINIERS EN VERTU DE LA LOI ACTUELLE 

Exploitant à profit Exploitant à perte 

Revenus XX Revenus XX 

Moins Moins 

• Dépenses d'exploitation (XX) • Dépenses d'exploitation (XX) 

• Allocation pour développement (XX) • Allocation pour développement (XX) 

• Allocation pour dépréciation (XX) • Allocation pour dépréciation (XX) 

• Allocation pour investissement (XX) 

• Allocation pour traitement (XX) 

Profit annuel XX Perte (XX) 

Taux 18 % Taux 18 % 

Droits à payer avant crédits XX Crédit de droits remboursable pour pertes(1) (XX) 

Moins 

• Crédit annuel de 90 000 $ de 
l'année en cours (xx) 

• Crédit annuel reporté d'une 
autre année (xx) 

• Crédit de droits pour pertes 
reporté d'une autre année (xx) 

Droits à payer xx Droits remboursés (xx) 

(1) En supposant que le montant de la perte correspond au montant admissible constitué du total des frais d'exploration et de mise en valeur, ainsi que de l'allocation pour 
dépréciation. Lorsque la perte excède le montant admissible, l'excédent à l'égard duquel un exploitant ne peut se prévaloir du crédit de droits remboursable pour pertes 
peut être reporté sous forme de crédits au cours des trois exercices financiers précédents et des sept exercices financiers subséquents. 
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Concepts sous-jacents aux principaux p a r a m è t r e s de l'assiette 
d'imposition actuelle 

— Le profit ou la perte annuels 

G é n é r a l e m e n t , le profit ou la perte annuels sont d é t e r m i n é s en soustrayant 
de la valeur marchande des substances m i n é r a l e s vendues ou u t i l i s é e s par 
un exploitant, l'ensemble des d é p e n s e s d'exploitation e n g a g é e s pour réal iser 
cette valeur, y compris les allocations s p é c i f i q u e s p r é v u e s par la loi. 

— L'allocation pour dépréciation 

Le but de cette allocation est de r e c o n n a î t r e la d é p e n s e en capital des 
immobilisations servant à l'exploitation m i n i è r e . À cette fin, un exploitant 
peut r é c l a m e r annuellement, selon une m é t h o d e l i n é a i r e , une d é p e n s e 
d'amortissement n ' e x c é d a n t pas 30 % du c o û t , à la fin d'un exercice 
financier, des biens acquis a p r è s le 31 mars 1975 et effectivement ut i l isés 
dans l'exploitation m i n i è r e , j u s q u ' à é p u i s e m e n t de ce c o û t . 

— L'allocation pour développement 

Le but de cette allocation est de permettre à un exploitant de porter à un 
compte cumulatif, pour utilisation future, le montant de certains frais 
d'exploration et de mise en valeur e n g a g é s au cours de l'exercice et qu'il 
choisit de ne pas r é c l a m e r . De tels frais peuvent ê t r e r e p o r t é s i n d é f i n i m e n t . 

— L'allocation pour investissement 

Le but de cette allocation, qui est en fait une d é d u c t i o n additionnelle, est 
d'inciter les exploitants miniers à r é a l i s e r des investissements admissibles, 
à savoir certains frais d'exploration et de mise en valeur, ainsi que le coût 
de certains biens admissibles à l'allocation pour d é p r é c i a t i o n . L'allocation 
pour investissement est é g a l e à 33 1/3 % des investissements admissibles. 
Le montant u t i l i sé au cours d'un exercice financier ne peut toutefois e x c é d e r 
33 1/3 % du profit annuel, c a l c u l é avant cette allocation et l'allocation pour 
traitement. Le solde non u t i l i sé peut ê t r e r e p o r t é i n d é f i n i m e n t . 

— L'allocation pour traitement 

Le but de cette allocation est de ramener le profit minier au stade de « la tête 
du p u i t s » . En principe, la rente que le p r o p r i é t a i r e de la ressource doit 
p r é l e v e r est celle qui est attribuable à la consommation de cette ressource. 
Or, l'assiette d'imposition é t a n t le profit d'un exploitant, une composante de 
ce profit peut ê t r e attribuable à une valeur a j o u t é e a u - d e l à de la t ê t e du 
puits par le traitement de cette ressource. Puisqu'il est difficile de d é p a r t a g e r 
avec p r é c i s i o n la composante « t r a i t e m e n t » du profit minier, le rég ime 
r e c o n n a î t en quelque sorte un rendement financier p e r p é t u e l à l'investisseur 
à l ' é g a r d du c o û t des biens servant à transformer ou à traiter le minerai. 

À cette fin, lorsqu'un exploitant fait de la fonte ou de l'affinage, il est en droit 
de r é c l a m e r une d é d u c t i o n é g a l e à 15 % du c o û t des biens admissibles. 
Autrement, cette d é d u c t i o n est é g a l e à 8 % du c o û t des biens admissibles. 
Toutefois, l'allocation ne peut ê t r e ni i n f é r i e u r e à 15 % du profit ca lcu lé 
avant cette allocation ni s u p é r i e u r e à 65 % . 
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— Le crédit de droits et le crédit de droits reportable 

Le but du c réd i t de droits est d'exempter annuellement les premiers 500 000 $ 
de profit. À un taux d'imposition de 18 % , le c r é d i t de droits s ' é t a b l i t donc à 
90 000 $. 

La partie i n u t i l i s é e de ce c r é d i t est reportable au cours des trois exercices 
financiers s u b s é q u e n t s . La loi d é s i g n e cet e x c é d e n t comme é t a n t le c r é d i t 
de droits reportable. 

— Le crédit de droits remboursable pour pertes et le crédit de droits 
pour pertes 

Le but du c r é d i t de droits remboursable pour perte est de permettre à un 
exploitant à pertes de se faire rembourser, d è s qu'ils sont r é a l i s é s , la valeur 
fiscale de certains investissements à savoir, certains frais d'exploration et 
de mise en valeur, ainsi que la valeur fiscale du c o û t des biens admissibles 
à l'allocation pour d é p r é c i a t i o n . La loi d é s i g n e ces investissements comme 
é t a n t le montant admissible. 

Le c r é d i t de droits remboursable pour pertes ne peut actuellement e x c é d e r 
18 % du moindre de la perte annuelle ou du montant admissible. Toutefois, 
lorsque la perte annuelle est s u p é r i e u r e au montant admissible pour l ' a n n é e , 
un montant é g a l à 18 % de cet e x c é d e n t peut ê t r e r e p o r t é sous forme de 
c r é d i t de droits. La loi d é s i g n e ce montant reportable comme é t a n t le c r é d i t 
de droits pour pertes. 

Modifications a p p o r t é e s aux principaux p a r a m è t r e s 
du r é g i m e de droits miniers 

Cotisations à un fonds de restauration des sites miniers 

Actuellement, le calcul du profit ou de la perte annuels ne prend en 
c o n s i d é r a t i o n que les d é p e n s e s d'exploitation e n g a g é e s pour r é a l i s e r cette 
valeur, ainsi que les allocations s p é c i f i q u e s p r é v u e s par la loi. En r è g l e 
g é n é r a l e , l'affectation de fonds pour couvrir des d é p e n s e s à venir ne 
constitue pas en soi une d é p e n s e admissible. Or, la pertinence de pourvoir 
à la restauration des sites miniers é t a n t maintenant g é n é r a l e m e n t acquise, 
il convient alors de r e c o n n a î t r e les cotisations des exploitants à cet é g a r d . 

À cette fin, les cotisations v e r s é e s a p r è s le jour du Discours sur le budget et 
par ailleurs d é d u c t i b l e s en vertu de la Loi sur les i m p ô t s seront é g a l e m e n t 
admissibles dans le calcul du profit ou de la perte annuels de l'exploitant. 

Par ailleurs, les d é p e n s e s d'un exploitant en vue de restaurer un site minier 
é t a n t d é d u c t i b l e s aux fins de la loi, tous les retraits d'un tel fonds, y compris 
les revenus d ' i n t é r ê t et les autres revenus g é n é r é s par les cotisations, 
seront, de f a ç o n analogue à l ' impô t sur le revenu, imposables dans les 
mains de l'exploitant au cours de l'exercice financier o ù ils seront e f f e c t u é s 
ou g a g n é s , selon le cas. 

Allocation pour d é p r é c i a t i o n 

L'exploitation m i n i è r e est c a r a c t é r i s é e , notamment, par un cycle d'exploitation 
et un d é l a i de r é c u p é r a t i o n de l'investissement qui sont relativement longs. 
Aussi, afin d'inciter les exploitants à s'engager dans de tels projets, certaines 
dispositions des l é g i s l a t i o n s en m a t i è r e d'imposition du revenu ont pour 
effet de faciliter la r é c u p é r a t i o n , le plus t ô t possible, d'un investissement 
dans un projet. D o r é n a v a n t , ce principe sera, de f a ç o n g é n é r a l e , i n t é g r é au 
r é g i m e de droits miniers. 
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À cette fin, les biens qui sont par ailleurs admissibles actuellement à 
l'allocation pour d é p r é c i a t i o n de 30 % , et qui seront acquis a p r è s le jour du 
Discours sur le budget, donneront droit à cette allocation à raison de 100 % 
du c o û t de tels biens à la fin d'un exercice financier d'un exploitant. 

Allocation pour investissement 

Deux modifications majeures sont a p p o r t é e s relativement à l'allocation 
pour investissement. D'une part, la p o r t é e de cette allocation sera d o r é n a v a n t 
l i m i t é e à la composante la plus r i s q u é e de l'exploitation m i n i è r e , soit 
l'exploration à l ' e x té r i eu r d'un site minier. D'autre part, le taux d'allocation, 
qui est actuellement de 33 1/3 % , sera h a u s s é à 50 % à l ' é g a r d des frais 
admissibles. Afin de distinguer clairement les frais e n g a g é s jusqu'au jour 
du Discours sur le budget de ceux e n g a g é s a p r è s ce jour, l'allocation 
a c c o r d é e à l ' é g a r d des frais admissibles e n g a g é s a p r è s le jour du Discours 
sur le budget sera d é s i g n é e comme é t a n t l'« allocation additionnelle pour 
exploration », é t a n t bien entendu que le compte cumulatif de l'actuelle 
allocation pour investissement cessera alors de s ' a c c r o î t r e . 

Ainsi, seuls les frais d'exploration m i n i è r e e n g a g é s par un exploitant au 
Q u é b e c a p r è s le jour du Discours sur le budget, sur des terrains autres que 
ceux qui font l'objet d'une extraction de substances m i n é r a l e s dans le but 
d'en obtenir un produit commercial, constitueront d o r é n a v a n t des frais 
admissibles à l'allocation additionnelle pour exploration, pour 50 % de ces 
frais. De plus, le montant maximal qu'un exploitant pourra utiliser à ce titre 
au cours d'un exercice financier sera é g a l e m e n t h a u s s é de 33 1/3 % à 50 % 
du profit annuel, c a l c u l é avant cette allocation et l'allocation pour traitement. 

En ce qui a trait aux montants a c c u m u l é s au titre de l'allocation pour 
investissement, qui n'ont pas encore é t é r é c l a m é s en d é d u c t i o n dans le 
calcul du profit d'un exploitant à ce jour, cet exploitant pourra continuer de 
se p r é v a l o i r de cette allocation pour les cinq exercices financiers se terminant 
a p r è s le jour du Discours sur le budget, selon les r è g l e s actuellement en 
vigueur. Le plafond annuel d'utilisation, à l ' é g a r d de ces montants, restera 
i n c h a n g é à 33 1/3 % du profit annuel, c a l c u l é cependant avant cette allocation, 
l'allocation additionnelle pour exploration et l'allocation pour traitement. 

Allocation pour traitement 

L'allocation pour traitement et le principe sous-jacent de « la t ê t e du puits » 
sont p r é s e r v é s . Toutefois, des modifications majeures y sont a p p o r t é e s . 
P r e m i è r e m e n t , le minimum de 15 % du profit annuel est aboli. 
D e u x i è m e m e n t , puisque l'esprit de cette d é d u c t i o n est que le p r o p r i é t a i r e 
de la ressource, en l'occurrence l 'É ta t , renonce à la partie du profit qui est 
r e p r é s e n t a t i v e de la valeur a j o u t é e par le traitement, il est normal, en 
contrepartie, qu'il ne reconnaisse pas e n t i è r e m e n t une perte dans la mesure 
o ù cette perte peut ê t r e é g a l e m e n t attribuable en partie au traitement du 
minerai a u - d e l à de la t ê t e du puits. 

Ainsi, des modifications seront a p p o r t é e s de f a ç o n que le minimum de 15 % 
du profit annuel soit aboli à l ' é g a r d d'un exercice financier qui se termine 
a p r è s le jour du Discours sur le budget. Toutefois, à l ' é g a r d d'un exercice 
financier qui chevauche ce jour, le minimum de 15 % du profit annuel 
pourra ê t r e r é c l a m é dans la proportion que r e p r é s e n t e le nombre de jours 
compris dans cet exercice financier j u s q u ' à ce jour, par rapport au nombre 
de jours totaux compris dans cet exercice financier. 
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En outre, des modifications seront é g a l e m e n t a p p o r t é e s de f a ç o n qu'une 
perte soit r é d u i t e de l'allocation pour traitement, c a l c u l é e de la m ê m e 
m a n i è r e qu'elle se calcule dans un contexte de profit. Cependant, le montant 
de la r é d u c t i o n sera, comme c'est le cas dans un contexte de profit, l im i t é à 
65 % de la perte c a l c u l é e par ailleurs. Ces modifications s'appliquent à 
l ' é g a r d d'un exercice financier qui se termine a p r è s le jour du Discours sur 
le budget. Toutefois, à l ' é g a r d d'un exercice financier qui chevauche ce 
jour, la limite de 65 % à l ' é g a r d d'une perte sera r é d u i t e dans la proportion 
que r e p r é s e n t e le nombre de jours compris dans cet exercice financier 
j u s q u ' à ce jour, par rapport au nombre de jours totaux compris dans cet 
exercice financier. 

C r é d i t de droits et c r é d i t de droits reportable 

La pertinence d'accorder un c r é d i t de droits annuel de 90 000 $ dans le 
cadre d'un r é g i m e de droits miniers n'est plus j u s t i f i é e avec la r é f o r m e 
actuelle. Ce c r é d i t de droits sera donc é l i m i n é à compter du jour suivant le 
jour du Discours sur le budget. Toutefois, à l ' é g a r d d'un exercice financier 
se terminant a p r è s ce jour, un exploitant sera a u t o r i s é à r é c l a m e r , à 
l'encontre de son profit pour cet exercice financier, un montant é g a l à 
90 000 $, m u l t i p l i é par la proportion que r e p r é s e n t e le rapport entre le 
nombre de jours compris dans cet exercice financier j u s q u ' à ce jour, et le 
nombre de jours totaux compris dans cet exercice financier. 

En ce qui a trait aux montants a c c u m u l é s au titre du c r é d i t de droits 
reportable à l ' é g a r d d'un exercice financier t e r m i n é le jour du Discours sur 
le budget ou a n t é r i e u r e m e n t , ainsi que le montant relatif à la partie se 
rapportant à un exercice financier se terminant a p r è s le jour du Discours 
sur le budget, le cas é c h é a n t , et dont il est fait mention dans le paragraphe 
p r é c é d e n t , ils pourront, de la m ê m e m a n i è r e qu'auparavant, ê t r e p o r t é s en 
diminution des droits à payer au cours des trois a n n é e s s u b s é q u e n t e s à la 
fin de l'exercice financier auquel ils se rapportent. De plus, une correction 
technique devra ê t r e a p p o r t é e aux montants r e p o r t é s à ce titre de f a ç o n à 
r e f l é t e r le nouveau taux des droits à payer. À cet effet, le montant u t i l i sé 
sera rédu i t dans la m ê m e proportion que la r é d u c t i o n du taux d'imposition, 
soit d'un tiers. 

C r é d i t de droits remboursable pour pertes et c r é d i t de droits 
pour pertes 

Le principe du c r é d i t de droits remboursable pour pertes est maintenu. 
Toutefois, afin de r e c o n n a î t r e le c a r a c t è r e plus r i s q u é des phases initiales 
du cycle de l'exploitation m i n i è r e et de mieux cibler cette mesure vers ces 
é t a p e s critiques au d é v e l o p p e m e n t de nouvelles mines au Q u é b e c , le 
montant admissible ne portera, à compter d'un exercice financier se terminant 
a p r è s le jour du Discours sur le budget, que sur les seuls frais d'exploration 
et de mise en valeur actuellement v i s é s . En c o n s é q u e n c e , il ne comprendra 
plus la d é d u c t i o n au titre de l'allocation pour d é p r é c i a t i o n . 

En outre, le montant admissible pour un exercice financier sera d o r é n a v a n t 
l im i té aux seuls frais e n g a g é s au cours de cet exercice financier, dans la 
mesure o ù l'exploitant les a r é c l a m é s à ce titre au plus tard à la date de 
production de sa d é c l a r a t i o n de droits miniers pour cet exercice. Toutefois, 
à l ' éga rd d'un exercice qui chevauche le jour du Discours sur le budget, un 
exploitant sera a u t o r i s é à r é c l a m e r , au titre du montant admissible, un 
montant é g a l à la d é d u c t i o n r é c l a m é e , pour l'exercice financier, au titre de 
l'allocation pour d é p r é c i a t i o n , m u l t i p l i é par la proportion que r e p r é s e n t e le 
rapport entre le nombre de jours compris dans cet exercice financier 
j u s q u ' à ce jour, et le nombre de jours totaux compris dans cet exercice 
financier. 
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Quant au c r é d i t de droits pour pertes, compte tenu de la p o s s i b i l i t é nouvelle 
qui est a c c o r d é e à un exploitant de r é c l a m e r , i n t é g r a l e m e n t et quand bon 
lui semble, les d é p e n s e s e n g a g é e s au titre des frais d'exploration, des frais 
de mise en valeur et du c o û t des biens admissibles à l'allocation pour 
d é p r é c i a t i o n , le report des pertes sous forme de c r é d i t s de droits ne s 'avè re 
plus n é c e s s a i r e . 

En c o n s é q u e n c e , aucun montant ne pourra ê t r e r é c l a m é au titre du crédi t 
de droits pour pertes à l ' é g a r d d'une perte relative à un exercice financier 
se terminant a p r è s le jour du Discours sur le budget. Toutefois, en ce qui a 
trait aux montants a c c u m u l é s à l ' é g a r d d'un exercice financier t e r m i n é le 
jour du Discours sur le budget ou a n t é r i e u r e m e n t , un exploitant pourra 
continuer de s'en p r é v a l o i r au cours des sept exercices financiers 
s u b s é q u e n t s à la fin de l'exercice financier auquel ils se rapportent, mais en 
y apportant une correction technique de f a ç o n à re f l é t e r le nouveau taux 
des droits à payer. À cet effet, le montant u t i l i sé sera r é d u i t dans la m ê m e 
proportion que la r é d u c t i o n du taux d'imposition, soit d'un tiers. Pour plus 
de p r é c i s i o n , le report r é t r o s p e c t i f de trois ans sera toutefois a c c o r d é si 
l'exploitant a d é j à e f f e c t u é un choix en ce sens dans une d é c l a r a t i o n 
produite au plus tard le jour du Discours sur le budget. 

Taux d ' impos i t ion 

Compte tenu de l'ensemble des modifications a p p o r t é e s au r é g i m e de 
droits miniers, il est d è s lors possible d'abaisser substantiellement le taux 
d'imposition. 

Ainsi, le taux d'imposition et celui applicable au c réd i t de droits remboursables 
pour pertes seront de 12 % à l ' é g a r d des exercices financiers d é b u t a n t 
a p r è s le jour du Discours sur le budget. À l ' é g a r d d'un exercice financier 
chevauchant ce jour, le calcul devra s'effectuer en tenant compte du 
nombre de jours compris dans cet exercice financier j u s q u ' à ce jour, pour 
lesquels le taux actuel de 18 % est maintenu et, a p r è s ce jour, pour 
lesquels le nouveau taux de 12 % sera applicable. 

Le tableau qui suit illustre les modifications a p p o r t é e s aux principaux 
p a r a m è t r e s du r é g i m e de droits miniers. 
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TABLEAU A.35 

SOMMAIRE DES MODIFICATIONS APPORTÉES 
AUX PRINCIPAUX PARAMÈTRES DU RÉGIME DE DROITS MINIERS 

Actuel Modifié 

Profit ou perte annuels Cotisations à un fonds de 
restauration non admissibles 

en déduction 

Cotisations à un fonds de 
restauration admissibles 

en déduction 

Allocation pour dépréciation 
• Taux d'amortissement 30 % 

du coût des biens admissibles 
100 % 

du coût des biens admissibles 

• Biens admissibles La plupart des biens 
effectivement utilisés dans 

l'exploitation minière 

La plupart des biens 
effectivement utilisés dans 

l'exploitation minière 

Allocation pour développement 100 % 
des frais d'exploration et 

de mise en valeur 

100 % 
des frais d'exploration et de 

mise en valeur 

Allocation pour investissement 
(Allocation additionnelle pour exploration) 

• Dépenses admissibles et taux de majoration 
— Frais d'exploration hors site 
— Frais d'exploration sur le site 
— Frais de mise en valeur sur le site 
— Coût en capital des immobilisations 

33 1/3 % 
33 1/3 % 
33 1/3 % 
33 1/3 % 

50 % 
Non admissibles 
Non admissibles 
Non admissible 

• Plafond annuel 33 1/3 % du profit 50 % du profit 

Allocation pour traitement 

• Contexte d'application Exploitation à profit Exploitation à profit ou à perte 

• Taux de rendement sur les biens 
— Si l'exploitant fait de la fonte ou de l'affinage 

— Sinon 

15 % du coût des biens 
admissibles 

8 % du coût des biens 
admissibles 

15 % du coût des biens 
admissibles 

8 % du coût des biens 
admissibles 

• Plancher et plafond annuels 
— Minimum 
— Maximum 

15 % du profit 
65 % du profit 

Éliminé 
65 % du profit ou de la perte 

Crédit annuel de droits 90 000 $ Éliminé 

Crédit de droits remboursable pour pertes 

— Frais d'exploration 
— Frais de mise en valeur 
— Coût des biens amortissables 

Admissibles 
Admissibles 
Admissible 

Admissibles 
Admissibles 

Non admissible 

Crédit de droits pour pertes L'excédent d'une perte 
annuelle sur la partie de cette 

perte qui a donné droit au 
crédit de droits remboursable 

pour pertes 

Éliminé 

Reportable sur une période de 
10 ans, soit 3 ans en arrière et 

7 ans en avant 

Sans objet 

Taux général d'imposition 18 % 12 % 
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Actions a c c r é d i t i v e s é m i s e s en faveur de corporations 

Actuellement, toute d é p e n s e qui est e n g a g é e par un exploitant et dont le 
financement provient d'une é m i s s i o n d'actions a c c r é d i t i v e s est e x p r e s s é m e n t 
exclue des d é p e n s e s admissibles de cet exploitant et de toute autre personne 
aux fins de la Loi concernant les droits sur les mines. D o r é n a v a n t , les 
d é p e n s e s f i n a n c é e s à l'aide d'une é m i s s i o n d'actions a c c r é d i t i v e s en faveur 
d'une corporation seront admissibles dans le calcul du profit ou de la perte 
de l'exploitant qui a r é e l l e m e n t e n g a g é ces d é p e n s e s , i n d é p e n d a m m e n t du 
traitement fiscal de ces d é p e n s e s aux fins de la Loi sur les i m p ô t s . En 
corollaire, les d é p e n s e s f i n a n c é e s à l'aide d'une é m i s s i o n d'actions en 
faveur de personnes autres que des corporations continueront, compte 
tenu des avantages fiscaux substantiels qui sont par ailleurs a c c o r d é s à 
ces personnes, d ' ê t r e exclues aux fins de la Loi concernant les droits sur 
les mines. 

Cette mesure s'applique à l ' é g a r d des d é p e n s e s e n g a g é e s a p r è s le jour du 
Discours sur le budget et f i n a n c é e s à m ê m e le produit d'une action acc réd i t i ve 
é m i s e a p r è s le jour du Discours sur le budget en faveur d'une corporation. 

Modifications au calcul des i n t é r ê t s en vertu de la loi 

Une modification sera a p p o r t é e de f a ç o n à harmoniser le mode de calcul et 
les taux d ' i n t é r ê t applicables aux fins de la Loi concernant les droits sur les 
mines avec ceux a p p l i q u é s par le m i n i s t è r e du Revenu aux fins de la Loi sur 
les i m p ô t s . 

Cette mesure s'appliquera à compter du 1 e r juillet 1994 à l ' é g a r d des 
c r é a n c e s existant à cette date ou a p r è s cette date. 

Modifications diverses en vue de faciliter 
l'administration de la loi 

Un certain nombre de modifications seront a p p o r t é e s en vue de faciliter 
l'administration de la loi. Ainsi, une p r e m i è r e modification sera a p p o r t é e en 
vue de faciliter pour les fonctionnaires du m i n i s t è r e des Ressources 
naturelles l ' é c h a n g e de renseignements, en rapport avec l'administration 
de cette loi, avec les fonctionnaires des autres juridictions qui sont c h a r g é s 
d'administrer une loi semblable, ainsi qu'avec le m i n i s t è r e du Revenu du 
Q u é b e c et Revenu Canada. Une d e u x i è m e modification sera a p p o r t é e de 
f a ç o n à assurer l ' i n c e s s i b i l i t é et l ' i n s a i s i s s a b i l i t é du c r é d i t de droits 
remboursable pour pertes. Une t r o i s i è m e modification sera a p p o r t é e de 
f a ç o n à permettre la compensation à l ' é g a r d des montants qui sont dus au 
ministre des Ressources naturelles par un exploitant et de ceux qui lui sont 
payables en vertu de la loi. Une q u a t r i è m e modification sera a p p o r t é e de 
f a ç o n à mieux garantir la protection d'une c r é a n c e du m i n i s t è r e des 
Ressources naturelles en cas de faillite d'un exploitant. 

C e s mesures s'appliqueront à compter de la date de la sanction du projet 
de loi y donnant suite. 

P r é c i s i o n s a p p o r t é e s au l i b e l l é de la loi 

Compte tenu des nombreuses modifications qui seront a p p o r t é e s , l'ensemble 
de la loi sera r e f o r m u l é au cours des prochains mois. Les points qui suivent 
traitent des principales p r é c i s i o n s qui se retrouveront dans le nouveau 
l i be l l é de la loi. 
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D é f i n i t i o n des frais d'exploration et de mise en valeur admissibles 
au c r é d i t de droits remboursable pour pertes 

L ' a d m i s s i b i l i t é des frais d'exploration et de mise en valeur au c r é d i t de 
droits remboursable pour pertes a fait l'objet d'une directive m i n i s t é r i e l l e en 
1987. Cette directive, é l a b o r é e par des i n g é n i e u r s miniers et des g é o l o g u e s , 
a é t é largement d i f f u s é e par le m i n i s t è r e des Ressources naturelles et 
a c c e p t é e par les exploitants depuis. Une modification à la loi aura pour effet 
d ' i n t é g r e r formellement le contenu de cette directive pour l'essentiel. 

Cette modification s'applique à compter du jour suivant le jour du Discours 
sur le budget. 

Assujettissement des r é s i d u s miniers à la loi 

De toute é v i d e n c e , les substances m i n é r a l e s contenues dans des r é s i d u s 
miniers issus de l'exploitation m i n i è r e au Q u é b e c appartiennent ou ont d é j à 
appartenu à l 'É ta t . Aussi , il est a p p r o p r i é que le r é g i m e d'imposition m i n i è r e 
porte é g a l e m e n t sur ces substances. Afin d ' é l i m i n e r toute a m b i g u ï t é à cet 
é g a r d , il convient de p r é c i s e r le l i be l l é de la d é f i n i t i o n de l'expression 
« m i n é r a u x ou substances m i n é r a l e s » de f a ç o n à y inclure n o m m é m e n t les 
r é s i d u s miniers obtenus d'une mine s i t u é e au Q u é b e c . 

Cette p r é c i s i o n s'applique à compter du jour suivant le jour du Discours sur 
le budget. 

Gains et pertes r é s u l t a n t d ' o p é r a t i o n s de couverture et autres 
é l é m e n t s de m ê m e nature 

L'assiette d'imposition du r é g i m e de droits miniers est f o n d é e sur un 
concept de valeur de la production annuelle. Accessoirement à leurs ac t i v i t és 
principales, plusieurs exploitants effectuent des o p é r a t i o n s f i n a n c i è r e s visant 
notamment à stabiliser les revenus provenant de la production. Dans 
certains contextes, les revenus ou les pertes qui en r é s u l t e n t s'apparentent 
à des gains ou à des pertes de nature s p é c u l a t i v e sur le cours des m é t a u x ; 
dans d'autres contextes, ils s'apparentent davantage à des revenus ou à 
des c o û t s qui peuvent ê t r e c o n s i d é r é s accessoires à l'exploitation m i n i è r e 
en m a t i è r e d'imposition du revenu. En particulier, le traitement fiscal des 
gains et pertes r é s u l t a n t d ' o p é r a t i o n s de couverture est m a t i è r e à 
i n t e r p r é t a t i o n . Il importe donc de p r é c i s e r la loi à cet é g a r d . 

Auss i , de f a ç o n à é v i t e r toute a m b i g u ï t é , une modification sera a p p o r t é e à 
la loi de f a ç o n à y exclure e x p r e s s é m e n t tout gain ou toute perte de cette 
nature aux fins de calculer le profit ou la perte annuels. 

Cette p r é c i s i o n s'applique à compter du jour suivant le jour du Discours sur 
le budget. 
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R é d u c t i o n de la d é p e n s e relative à des fins autres que celles qui 
g é n è r e n t des revenus imposables pour l'exploitant 

Le l i be l l é actuel de la loi est clair quant au principe g é n é r a l d ' a d m i s s i b i l i t é 
des d é p e n s e s qui peuvent ê t r e p o r t é e s en diminution dans le calcul du 
profit ou de la perte d'un exploitant en stipulant que seules les d é p e n s e s 
e n g a g é e s pour r é a l i s e r la valeur brute de la production sont admissibles. 
Ainsi, é t a n t d o n n é que certains revenus, dont ceux d é c o u l a n t du traitement 
à forfait, de la location de biens et du traitement de substances m i n é r a l e s 
provenant de l ' e x té r i eu r du Q u é b e c , ne sont pas imposables en g é n é r a l , il 
est normal que les d é p e n s e s correspondantes ne soient pas d é d u c t i b l e s , y 
compris les d é p e n s e s a c c o r d é e s sous forme d'allocations. Or, dans le cas 
des allocations, la loi ne p r é c i s e pas de quelle f a ç o n la d é p e n s e doit ê t re 
r é d u i t e en c o n s é q u e n c e de l'application de ce principe lorsque les biens en 
cause servent à la fois à g é n é r e r des revenus imposables pour l'exploitant 
et à d'autres fins. 

Auss i , des p r é c i s i o n s seront a p p o r t é e s pour faire en sorte que l'allocation 
pour d é p r é c i a t i o n soit r é d u i t e dans une proportion raisonnable compte tenu 
de son utilisation à des fins autres que celles qui g é n è r e n t des revenus 
imposables pour l'exploitant. Ainsi, dans le cas d'un immeuble l o u é en 
partie à une autre personne, une r é d u c t i o n de l'allocation pour d é p r é c i a t i o n 
y relative pourrait ê t r e j u g é e raisonnable, par exemple, si elle est f o n d é e 
sur la superficie u t i l i s é e à cette autre fin. 

Quant à l'allocation pour traitement, des p r é c i s i o n s seront a p p o r t é e s pour 
faire en sorte que cette allocation soit r é d u i t e en proportion de la valeur de 
l'apport des substances m i n é r a l e s provenant de l ' e x t é r i e u r du Q u é b e c et 
de la valeur des substances m i n é r a l e s provenant du Q u é b e c mais 
n'appartenant pas à l'exploitant. Cette p r é c i s i o n s'appliquera é g a l e m e n t 
aux fins de l'allocation pour d é p r é c i a t i o n . 

Ces p r é c i s i o n s s'appliquent à compter du jour suivant celui du Discours sur 
le budget. 

Formulation de la notion d'aide gouvernementale 

Le l i be l l é actuel de la loi a pour effet d'exclure toute partie d'une d é p e n s e 
qui est couverte par un subside ou une aide quelconque. Une formulation 
semblable à celle contenue dans la Loi sur les i m p ô t s p r é c i s e r a davantage 
le sens à donner à cette expression. 

Cette p r é c i s i o n s'applique à compter du jour suivant celui du Discours sur le 
budget. 

D é f i n i t i o n des biens donnant droit aux diverses allocations 
p r é v u e s par la loi 

Des modifications seront a p p o r t é e s à la loi de f a ç o n à p r é c i s e r la nature 
des biens admissibles à l'allocation pour d é p r é c i a t i o n et à l'allocation pour 
traitement. Ces p r é c i s i o n s concernent notamment les biens c o m m u n é m e n t 
a p p e l é s « a c t i f s s o c i a u x » . À cette fin, une d é f i n i t i o n des biens admissibles 
à ce titre aux fins de l'allocation pour d é p r é c i a t i o n sera i n t é g r é e dans la loi. 
Pour l'essentiel, cette d é f i n i t i o n reprendra les c r i t è r e s é n o n c é s dans la Loi 
sur les i m p ô t s à cet é g a r d . 
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Par ailleurs, certains exploitants exercent, a u - d e l à de l'exploitation m i n i è r e 
à proprement parler, des a c t i v i t é s qui s'apparentent davantage à des 
a c t i v i t é s m a n u f a c t u r i è r e s . Les revenus r é s u l t a n t de telles a c t i v i t é s n ' é t a n t 
pas pris en c o n s i d é r a t i o n aux fins de la loi, une p r é c i s i o n sera a p p o r t é e de 
f a ç o n que le c o û t des biens servant à g é n é r e r ces revenus, à l'instar de 
toutes les autres d é p e n s e s e n g a g é e s à cette fin, ne soit pas admissible à 
l'allocation pour d é p r é c i a t i o n et à l'allocation pour traitement. 

Ces p r é c i s i o n s s'appliquent à compter du jour suivant celui du Discours sur 
le budget. 

Frais admissibles à l'allocation pour d é v e l o p p e m e n t 

La loi sera m o d i f i é e de f a ç o n que, à l ' é g a r d des frais e n g a g é s a p r è s le jour 
du Discours sur le budget, seuls les frais par ailleurs admissibles, d é c l a r é s 
comme tels par un exploitant au plus tard à la date limite de production de 
sa d é c l a r a t i o n de droits miniers pour l'exercice financier qui suit celui o ù les 
d é p e n s e s ont é t é e f f e c t u é e s , puissent ê t r e a j o u t é s au solde du compte de 
l'allocation pour d é v e l o p p e m e n t . 

En outre, à l ' é g a r d des frais par ailleurs admissibles e n g a g é s au plus tard le 
jour du Discours sur le budget, l'exploitant pourra se p r é v a l o i r de l'allocation 
pour d é v e l o p p e m e n t à leur é g a r d dans la mesure o ù ils les aura d é c l a r é s 
comme tels au plus tard à la date limite de production de sa d é c l a r a t i o n de 
droits miniers pour son premier exercice financier d é b u t a n t a p r è s le jour du 
Discours sur le budget. 

Dispositions relatives au roulement des comptes fiscaux 
lors d'une r é o r g a n i s a t i o n ou lors de la vente des 
é l é m e n t s d'actif d'un exploitant 

De nouvelles dispositions seront i n t é g r é e s à la loi de f a ç o n à permettre le 
roulement des comptes fiscaux, selon des m o d a l i t é s semblables à celles 
contenues dans la Loi sur les i m p ô t s , mais compte tenu des adaptations 
n é c e s s a i r e s dans le cadre d'un r é g i m e de droits miniers, de f a ç o n à 
p r é c i s e r ce qu'il advient des comptes fiscaux d'un exploitant dans des 
contextes de r é o r g a n i s a t i o n s d'entreprises ou lors de la vente des é l é m e n t s 
d'actif d'un exploitant. 

Ces mesures s'appliqueront aux dates p r é v u e s par le projet de loi y 
donnant suite. 

Impact financier 

Ces mesures permettront, à terme, au r é g i m e de droits miniers de ne plus 
ê t r e d é f i c i t a i r e . Ainsi, les droits p e r ç u s seront g é n é r a l e m e n t plus é l e v é s 
que la somme des c r é d i t s de droits remboursables pour pertes a c c o r d é s à 
certains exploitants du secteur minier. 

À cet é g a r d , il importe de noter que les mesures auront principalement pour 
effet de r é d u i r e le c o û t fiscal s u p p o r t é actuellement par le gouvernement 
relativement au c r é d i t de droits remboursable pour pertes. Pour la m a j o r i t é 
des exploitants miniers, la r é f o r m e n'aura pas pour effet d ' a c c r o î t r e leurs 
droits à payer. 

Ces mesures auront donc pour effet de r é d u i r e les d é p e n s e s fiscales du 
gouvernement de 13 millions de dollars en 1995-1996 et de 20 millions de 
dollars pour les a n n é e s s u b s é q u e n t e s . 
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5. Autres mesures 

P r o t é g e r notre patrimoine é c o l o g i q u e 

S t r a t é g i e de protection des f o r ê t s 

À plusieurs reprises, les organismes environnementaux ont soutenu que 
les pratiques actuelles d'exploitation f o r e s t i è r e ne sont pas propices à la 
r é g é n é r a t i o n , en respect de l'environnement, de cette ressource p r e m i è r e 
qu'est le bois. 

En c o n s é q u e n c e , le m i n i s t è r e des Ressources naturelles a é l a b o r é , en 
consultation avec le m i n i s t è r e de l'Environnement et de la Faune ainsi 
qu'avec l'industrie f o r e s t i è r e , une s t r a t é g i e de protection des f o r ê t s qui 
poursuit les objectifs suivants: 

— limiter l'usage des pesticides en milieu forestier de m a n i è r e à concilier la 
production de m a t i è r e ligneuse et la protection de l'environnement. Cela 
implique la r é a l i s a t i o n de travaux sylvicoles p r é v e n t i f s qui permettront 
une croissance plus robuste des plants, tout en c r é a n t des conditions 
d é f a v o r a b l e s à la p r o l i f é r a t i o n des insectes en f o r ê t ; 

— r é d u i r e les surfaces de coupe à blanc afin de minimiser leur impact sur 
la faune et le milieu forestier. Cette d é m a r c h e implique la construction 
de chemins forestiers s u p p l é m e n t a i r e s . 

La r é a l i s a t i o n de cette s t r a t é g i e de protection des f o r ê t s permettra de 
r é p o n d r e aux attentes des citoyens et de faciliter l ' a c c è s des produits 
forestiers q u é b é c o i s aux m a r c h é s internationaux. 

Le gouvernement allouera 19 millions de dollars cette a n n é e , 20 millions 
l'an prochain et 23 millions de dollars par la suite pour la r é a l i s a t i o n des 
travaux sylvicoles requis par la nouvelle s t r a t é g i e de protection des f o r ê t s . 
Une partie importante de la contribution gouvernementale, soit 8 millions 
de dollars en 1994-1995, consistera en une r é d u c t i o n des droits de coupe 
d é c o u l a n t d'une augmentation des travaux sylvicoles r é a l i s é s par les 
compagnies f o r e s t i è r e s . Le solde de la contribution gouvernementale, soit 
11 millions de dollars par a n n é e , sera f i n a n c é par des r é a m é n a g e m e n t s 
b u d g é t a i r e s au m i n i s t è r e des Ressources naturelles. 

L'industrie f o r e s t i è r e consacrera 3 millions de dollars par a n n é e à la 
r é a l i s a t i o n de travaux sylvicoles et assumera, à compter de 1995-1996, les 
c o û t s annuels de 6 millions de dollars re l i és à la construction de chemins 
forestiers s u p p l é m e n t a i r e s . 

Des investissements totaux de 22 millions de dollars en 1994-1995, de 
29 millions de dollars en 1995-1996 et de 32 millions de dollars par la suite 
d é c o u l e r o n t de la mise en oeuvre de la s t r a t é g i e de protection des f o r ê t s . 
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TABLEAU A.36 

DÉPENSES EFFECTUÉES POUR LA STRATÉGIE DE PROTECTION DES FORÊTS 
(en millions de dollars) 

1994-1995 1995-1996 1996-1997 

A) Travaux de sy lv icu l tu re 
• Contribution gouvernementale 
• Industrie 

19 
3 

20 
3 

23 
3 

B) Voi r ie f o r e s t i è r e 
• Contribution gouvernementale 
• Industrie 6 6 

Sous- to ta l 
• Contribution gouvernementale 
• Industrie 

19 
3 

20 
9 

23 
9 

Total 22 29 32 

Bonification du traitement fiscal des dons de terrains et des 
servitudes à des fins de protection et de mise en valeur des 
espaces naturels 

— Problématique fiscale des dons de biens 

Le don d'un bien qui est une immobilisation peut donner lieu à des incidences 
fiscales relativement complexes. En ce qui a trait aux dons en argent à la 
Couronne, à un organisme mandataire de la Couronne, à une m u n i c i p a l i t é 
canadienne, à un organisme mandataire d'une m u n i c i p a l i t é canadienne ou 
à un organisme de c h a r i t é e n r e g i s t r é , les avantages fiscaux sont assez 
faciles à saisir. Un tel don donne droit en vertu de la Loi sur les i m p ô t s à un 
c r é d i t d ' i m p ô t de 20 % lorsque le donateur est un particulier. Cependant, le 
montant r é c l a m é dans une a n n é e d'imposition ne peut e x c é d e r 20 % du 
revenu net du donateur pour l ' année , lorsque le donataire est une mun i c i pa l i t é 
canadienne, un organisme mandataire d'une m u n i c i p a l i t é canadienne ou 
un organisme de c h a r i t é e n r e g i s t r é . Cette limite s'applique aussi lorsque le 
donateur est une corporation, aux fins du calcul de la d é d u c t i o n pour don 
dans le calcul de son revenu imposable. Toutefois, la partie i n u t i l i s é e d'un 
don dans l ' a n n é e peut ê t r e r e p o r t é e pour utilisation future au cours des cinq 
a n n é e s suivantes. 

Par ailleurs, le montant d'un don en nature qui est admissible au c r é d i t 
d ' i m p ô t pour don peut ê t r e é t a b l i , au choix du donateur, à tout montant qui 
se situe entre le prix de base r a j u s t é du bien d o n n é et la valeur marchande 
de ce bien au moment du don. De f a ç o n g é n é r a l e , le prix de base r a j u s t é 
d'un terrain correspond à ce qu'il en a c o û t é au donateur pour a c q u é r i r ce 
bien. En outre, un don en nature peut é g a l e m e n t g é n é r e r un gain en capital 
imposable pour le donateur, selon le montant qu'il a choisi pour é t a b l i r le 
montant du don aux fins du c r é d i t d ' i m p ô t pour don. C e sera g é n é r a l e m e n t 
le cas lorsque le montant ainsi choisi e x c è d e le prix de base r a j u s t é du bien 
d o n n é . En effet, aux fins de d é t e r m i n e r le gain en capital imposable 
r é s u l t a n t du don, ce m ê m e montant choisi est r é p u t é constituer é g a l e m e n t 
le produit de l ' a l i é n a t i o n du bien. 
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En c o n s é q u e n c e , il peut survenir que l'incidence fiscale i m m é d i a t e du gain 
en capital dans l ' a n n é e du don e x c è d e le montant du c r é d i t d ' i m p ô t pour 
don pour cette m ê m e a n n é e . Cela s'explique du fait que le gain en capital 
imposable r é s u l t a n t d'un don est e n t i è r e m e n t pris en c o n s i d é r a t i o n dans le 
calcul du revenu du donateur pour l ' a n n é e du don, alors que les avantages 
fiscaux r é s u l t a n t de ce don peuvent ê t r e é t a l é s sur plusieurs a n n é e s 
d'imposition et ce, compte tenu de la limite annuelle de 20 % du revenu net 
qui s'applique dans certains cas. En somme, le donateur d'un bien pourrait 
devoir supporter un fardeau fiscal additionnel dans l ' a n n é e du don. 

Pour cette raison, il peut devenir difficile pour un organisme v o u é à la 
protection des espaces naturels ou pour un autre donataire de convaincre 
un donateur é v e n t u e l de m a t é r i a l i s e r son projet de donner un terrain ou de 
grever un tel terrain d'une servitude à cette fin. Or, bien que cette pratique 
ne soit pas t r è s r é p a n d u e actuellement, il existe, ici comme ailleurs, de plus 
en plus de personnes suffisamment convaincues de l'importance de poser 
des gestes concrets de cette nature pour la sauvegarde des milieux 
é c o l o g i q u e s fragiles, des habitats fauniques et de certains autres espaces 
naturels qui m é r i t e n t d ' ê t r e p r é s e r v é s pour le b é n é f i c e des g é n é r a t i o n s 
futures. 

— Élimination de la règle relative à la limite annuelle de 20 % 
du revenu net 

Afin de favoriser davantage la protection et la mise en valeur du patrimoine 
é c o l o g i q u e du Q u é b e c , une modification sera a p p o r t é e à la Loi sur les 
i m p ô t s de f a ç o n que les dons de terrains soient soustraits à la limite 
annuelle de 20 % du revenu net du donateur, lorsque les biens en cause 
comportent, de l'avis du ministre de l'Environnement et de la Faune, une 
valeur é c o l o g i q u e i n d é n i a b l e . Les donataires v i s é s par cette modification 
sont les m u n i c i p a l i t é s q u é b é c o i s e s , les organismes mandataires d'une 
m u n i c i p a l i t é q u é b é c o i s e , ainsi que les organismes de c h a r i t é e n r e g i s t r é s 
dont la mission principale consiste, de l'avis du ministre de l'Environnement 
et de la Faune, en la protection ou la mise en valeur du patrimoine 
é c o l o g i q u e du Q u é b e c , au moment du don, pour le b é n é f i c e du public en 
g é n é r a l . 

En outre, cette mesure s'appliquera é g a l e m e n t à une transaction impliquant 
une personne qui a, à titre gratuit, g r e v é un terrain s i t u é au Q u é b e c , dont 
elle est le p r o p r i é t a i r e et constituant le fonds servant, en faveur d'un terrain 
constituant le fonds dominant et appartenant à une personne qui serait un 
donataire admissible si le terrain é ta i t d o n n é . 

À cette fin, un visa d é l i v r é par le ministre de l'Environnement et de la Faune, 
devra accompagner la d é c l a r a t i o n de revenus du donateur pour l 'année 
d'imposition au cours de laquelle un don admissible aura é t é e f f e c t u é . Le 
ministre de l'Environnement et de la Faune fera c o n n a î t r e les c r i tè res 
retenus, dans le cadre de l'administration de cette mesure fiscale, pour 
attester de la valeur é c o l o g i q u e d'un terrain et, le cas é c h é a n t , de la 
mission principale de l'organisme de c h a r i t é e n r e g i s t r é donataire. 

Cette modification s'applique à tout don admissible d'un terrain ou d'une 
servitude p e r p é t u e l l e , e f f e c t u é a p r è s le jour du Discours sur le budget par 
toute personne qui est p r o p r i é t a i r e d'un terrain s i t ué au Q u é b e c , relativement 
à une transaction pour laquelle un visa aura é t é d é l i v r é par le ministre de 
l'Environnement et de la Faune a p r è s ce jour. 
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A m é l i o r a t i o n des relations entre le m i n i s t è r e du Revenu, 
les contribuables et les mandataires 

Le m i n i s t è r e des Finances a suivi avec i n t é r ê t les é t u d e s du Groupe de 
travail sur l ' a m é l i o r a t i o n des relations entre le m i n i s t è r e du Revenu, les 
contribuables et les mandataires. Ce groupe de travail a remis r é c e m m e n t 
un rapport qui identifie un certain nombre d'irritants administratifs et lég is la t i f s 
auxquels il a p p a r a î t n é c e s s a i r e d'apporter des solutions. À cet é g a r d , le 
Premier ministre du Q u é b e c et le ministre du Revenu ont d é j à a n n o n c é la 
mise en place de plusieurs des mesures r e c o m m a n d é e s par le Groupe de 
travail, dont la c r é a t i o n d'une Charte des droits et r e s p o n s a b i l i t é s des 
contribuables et mandataires, une p r o c é d u r e a l l é g é e d'opposition, la 
p o s s i b i l i t é d'obtenir une prorogation du d é l a i d'opposition dans certaines 
circonstances et l'octroi au ministre du Revenu d'un pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e 
de renoncer à une p é n a l i t é ou à un i n t é r ê t , selon une politique semblable à 
celle de Revenu Canada. 

Afin de donner suite à d'autres recommandations de ce rapport, certaines 
modifications seront a p p o r t é e s au r é g i m e fiscal. Le ministre du Revenu 
devrait par ailleurs annoncer prochainement la mise en place d'autres 
mesures d é c o u l a n t des recommandations de ce rapport. 

D é l a i applicable lors d'une cotisation 

Actuellement, de f a ç o n g é n é r a l e , en vertu de la Loi sur les i m p ô t s et de la 
Loi sur le m i n i s t è r e du Revenu, tout contribuable doit, dans les 30 jours qui 
suivent la date du d é p ô t à la poste d'un avis de cotisation, payer au ministre 
du Revenu les i m p ô t s , droits, i n t é r ê t s et p é n a l i t é s exigibles de lui et encore 
i m p a y é s . À l'expiration de ce d é l a i , des in té rê ts sont exigibles du contribuable. 
Toutefois, pour les contribuables qui, notamment, acquittent un montant à 
titre de mandataires du ministre, des exceptions sont p r é v u e s à l ' é g a r d du 
calcul des i n t é r ê t s exigibles. Cependant, le m i n i s t è r e du Revenu b é n é f i c i e 
quant à lui d'un d é l a i de 45 jours avant de commencer à payer des i n t é r ê t s 
sur les sommes qu'il doit aux contribuables. 

Le d é l a i de 30 jours est p o r t é à 45 jours à l ' é g a r d des avis de cotisation mis 
à la poste a p r è s le 30 juin 1994. 

Date p r é s u m é e de versement au m i n i s t è r e du Revenu 

Actuellement, tout montant ou effet de commerce remis au m i n i s t è r e du 
Revenu dans le but d'effectuer un paiement p r é v u par une loi fiscale est 
r é p u t é , à moins d'une preuve contraire, avoir é t é r e ç u par le m i n i s t è r e à la 
date e s t a m p i l l é e par un fonctionnaire du m i n i s t è r e du Revenu sur le 
formulaire relatif à ce paiement. 

Cette date de versement p r é s u m é e sera m o d i f i é e en partie et correspondra, 
lorsqu'un paiement sera fait directement à une institution f i n a n c i è r e , à la 
date de la r é c e p t i o n par l'institution f i n a n c i è r e , de l'effet de commerce ou du 
montant, selon le cas. 

Cette mesure s'appliquera à compter du 1 e r juillet 1994. 
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R é v i s i o n de la d é c l a r a t i o n fiscale des particuliers 

Le m i n i s t è r e du Revenu r é v i s e r a le processus relatif à la d é c l a r a t i o n fiscale 
des particuliers, en insistant sur les services aux contribuables, notamment 
dans le but de simplifier la d é c l a r a t i o n et de d é v e l o p p e r de nouveaux 
moyens et outils de communication. 

R é v i s i o n du processus de v é r i f i c a t i o n des contribuables et des 
mandataires 

Le m i n i s t è r e du Revenu r é v i s e r a le processus de v é r i f i c a t i o n des 
contribuables et des mandataires ainsi que celui des c r é d i t s de recherche 
scientifique et de d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l , de m a n i è r e à r é d u i r e les 
d é l a i s et à é v i t e r les d é d o u b l e m e n t s avec les autres juridictions et les 
autres lois f iscales. 

Abolition des frais pour l'ouverture d'un dossier en opposition 

Actuellement, le contribuable qui d é s i r e s'opposer à une cotisation doit 
payer des frais remboursables de 20 $ pour l'ouverture de son dossier. Ce 
montant est r e m b o u r s é au contribuable s'il a gain de cause en opposition 
ou en appel. 

Ces frais sont abolis à l ' é g a r d de tout avis d'opposition s i g n i f i é a p r è s le jour 
du Discours sur le budget. 

Uniformisation du taux de taxation de la TVQ 

L'une des propositions du groupe de travail concerne une plus grande 
harmonisation du r é g i m e de la TVQ avec celui de la T P S . Un des irritants 
est la p r é s e n c e de deux taux de taxation. La mise en place, à compter de 
minuit le jour du Discours sur le budget, d'un seul taux de taxation simplifiera 
grandement la t â c h e des mandataires du gouvernement, des entreprises et 
des consommateurs. 

P é r i o d e s de d é c l a r a t i o n 

Actuellement, les mandataires du gouvernement qui p e r ç o i v e n t 12 000 $ 
ou moins de taxes peuvent, à certaines conditions, remettre les taxes 
p e r ç u e s sur une base trimestrielle au lieu de mensuelle. Le seuil de 
12 000 $ est h a u s s é à 20 000 $ à compter de minuit le jour du Discours sur 
le budget, ce qui fera en sorte que 26 000 mandataires de plus, qui 
fournissent des biens, pourront d o r é n a v a n t faire leurs d é c l a r a t i o n s et leurs 
versements à tous les trois mois au lieu d ' à tous les mois. Pour plus de 
d é t a i l s à ce sujet, voir la section i n t i t u l é e « Taxe de vente ». 

É c h a n g e de d o n n é e s i n f o r m a t i s é e s 

L'on assiste p r é s e n t e m e n t à l ' é m e r g e n c e de l ' é c h a n g e de d o n n é e s 
i n f o r m a t i s é e s ( É D I ) comme moyen d'augmenter la p r o d u c t i v i t é dans les 
relations entre partenaires d'affaires. Le gouvernement entend permettre 
aux entreprises et aux particuliers de b é n é f i c i e r des avantages a s s o c i é s à 
cette nouvelle technologie. Dans cette f o u l é e , le m i n i s t è r e du Revenu est 
d é j à en mesure de recevoir par la voie de l 'ÉDI les versements de retenues 
à la source des employeurs. L'utilisation de ce mode de transmission 
permet à ces employeurs: 

— d ' é l i m i n e r les risques de retard re l i és à l'utilisation du service postal, et 
les c o û t s et les pertes de temps l iés aux d é p l a c e m e n t s à une institution 
f i n a n c i è r e ; 
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— d'obtenir une mise à jour de leurs comptes dans un d é l a i de 24 heures ; 

— de valider dans leurs locaux certaines des informations transmises au 
m i n i s t è r e du Revenu, é l i m i n a n t ainsi les p r o b l è m e s de comptabilisation 
de leurs versements. 

Le m i n i s t è r e du Revenu poursuit d'ailleurs ses efforts dans cette direction 
de f a ç o n à offrir rapidement ce nouveau mode de transmission aux 
versements de la TVQ et de la T P S , et aux autres formes de paiement tels 
que les acomptes provisionnels d ' i m p ô t sur le revenu. D è s l'an prochain, ce 
m i n i s t è r e commencera à recevoir de f a ç o n progressive par voie é l e c t r o n i q u e 
les d é c l a r a t i o n s de revenus des particuliers. 

L'ensemble de ces d é v e l o p p e m e n t s se fera en é t r o i t e collaboration avec 
les institutions f i n a n c i è r e s . 

É l a r g i s s e m e n t de l'amortissement a c c é l é r é à certains 
biens servant à la transformation de minerais 

Le r é g i m e fiscal du Q u é b e c comporte de nombreuses mesures incitatives 
pour favoriser la capitalisation des entreprises et l'investissement. Une de 
ces mesures concerne les investissements qui consistent en l'acquisition 
de m a t é r i e l informatique, de certains é l é m e n t s d'actif intangibles, tels des 
brevets, ainsi que des immobilisations servant à des fins de fabrication et 
de transformation. Les biens en cause doivent satisfaire à certaines 
conditions, principalement celle de constituer des biens neufs acquis pour 
utilisation au Q u é b e c . 

De tels biens donnent droit, aux fins de la Loi sur les i m p ô t s , à un 
amortissement a c c é l é r é à un taux de 100 % , sans é g a r d à la r è g l e de la 
d e m i - a n n é e et à la r è g l e de mise en service. En outre, une d é d u c t i o n 
additionnelle é g a l e à 25 % de l'amortissement r é c l a m é , m u l t i p l i é par la 
proportion des affaires faites à l ' e x t é r i e u r du Q u é b e c , vient se greffer à la 
d é d u c t i o n de base pour amortissement. Cette d é d u c t i o n additionnelle vise 
à accorder un avantage fiscal de m ê m e valeur à toute personne qui r é a l i s e 
un investissement admissible au Q u é b e c , sans é g a r d à la proportion des 
affaires qu'elle y fait et aux effets de la formule de r é p a r t i t i o n du revenu 
imposable entre les juridictions. 

Actuellement, cette mesure fiscale ne couvre pas, de f a ç o n g é n é r a l e , des 
biens acquis aux fins du traitement de minerai. Or, les a c t i v i t é s de certains 
contribuables qui traitent, au Q u é b e c , du minerai é t r a n g e r s'apparentent 
davantage à des a c t i v i t é s m a n u f a c t u r i è r e s q u ' à l'exploitation m i n i è r e . Aussi , 
les biens acquis par ces contribuables a p r è s le 25 f é v r i e r 1992, par ailleurs 
compris dans la c a t é g o r i e 41, peuvent maintenant l 'ê t re dans la nouvelle 
c a t é g o r i e 43 aux fins de l'amortissement fiscal, de la m ê m e f a ç o n que 
peuvent l 'ê t re les biens des manufacturiers servant à des fins de fabrication 
et de transformation. Toutefois, l'amortissement a c c é l é r é du Q u é b e c et la 
d é d u c t i o n additionnelle qui l 'accompagne ne portent actuellement que sur 
les biens de la c a t é g o r i e 43 qui seraient par ailleurs compris dans la 
c a t é g o r i e 29. 
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Afin de favoriser davantage l'investissement manufacturier au Q u é b e c , les 
biens servant à la transformation de minerais extraits de ressources 
m i n é r a l e s s i t u é e s dans un pays é t r a n g e r et compris dans la c a t é g o r i e 43 
pourront d o r é n a v a n t donner droit à l'amortissement a c c é l é r é et à la déduc t i on 
additionnelle, de la m ê m e m a n i è r e et aux m ê m e s conditions que le permettent 
les autres biens compris dans cette c a t é g o r i e . 

Cette modification s'applique aux biens acquis a p r è s le jour du Discours sur 
le budget. 

É t a l e m e n t de l'imposition de certains paiements 
r é t r o a c t i f s 

En vertu de la l é g i s l a t i o n fiscale q u é b é c o i s e , un particulier doit inclure dans 
le calcul de son revenu, dans l ' a n n é e o ù il le r eço i t , un montant qui lui est 
v e r s é , notamment une prestation d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e ou une pension 
alimentaire, m ê m e si une partie de ce paiement se rapporte à des a n n é e s 
a n t é r i e u r e s . Le r é g i m e fiscal é t a n t progressif, il en r é s u l t e que l ' impô t à 
payer par le contribuable peut ê t r e sensiblement plus é l e v é que si le 
paiement avait é t é r e ç u et i m p o s é de f a ç o n continue à compter de la date 
o ù le contribuable é ta i t admissible à le recevoir. 

La situation est semblable dans le cas de revenus d'emploi, lorsque le 
particulier doit entreprendre des p r o c é d u r e s judiciaires ou quasi-judiciaires 
pour obtenir paiement de sommes qui lui sont dues et qui sont incluses à ce 
titre dans le calcul de son revenu. 

Afin de rendre la l é g i s l a t i o n fiscale q u é b é c o i s e plus é q u i t a b l e , en r é d u i s a n t 
l ' impô t des contribuables qui r e ç o i v e n t certains paiements r é t r o a c t i f s , des 
modifications seront a p p o r t é e s à la Loi sur les i m p ô t s de f a ç o n à accorder à 
un particulier, autre qu'une fiducie, le choix d'exclure de son revenu l ' année 
o ù il le r eço i t , un paiement qui se rapporte à des a n n é e s a n t é r i e u r e s . Ce 
paiement devra ê t r e d'au moins 300 $ et r e p r é s e n t e r une prestation v e r s é e 
en vertu de la Loi sur le r é g i m e de rentes du Q u é b e c ou d'un r é g i m e 
é q u i v a l e n t au sens de cette loi, une prestation v e r s é e en vertu de la Loi sur 
l ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e , un revenu d'emploi r e ç u par suite d'un jugement, 
d'une sentence arbitrale ou d'une entente entre les parties dans le cadre de 
p r o c é d u r e s judiciaires, un a r r é r a g e de pension alimentaire, ou tout autre 
paiement ré t r oac t i f semblable dont l'imposition dans une seule a n n é e 
d o n n é e r é s u l t e , de l'avis du ministre du Revenu, en un fardeau fiscal 
s u p p l é m e n t a i r e indu pour le contribuable. Pour plus de p r é c i s i o n , les 
paiements a c c o r d é s dans le cadre de n é g o c i a t i o n s extra-judiciaires, telle 
une convention collective, ne sont pas v i s é s par la p r é s e n t e mesure. 

C e choix permettra donc au particulier de payer l ' impô t a f f é r e n t au paiement 
ré t r oac t i f comme s'il avait r e ç u le paiement au cours des a n n é e s auxquelles 
il se rapporte. À cette fin, le particulier devra d é t e r m i n e r le total de l ' impôt 
s u p p l é m e n t a i r e qui aurait é t é payable pour l 'ensemble des a n n é e s 
a n t é r i e u r e s auxquelles le revenu se rapporte, si celui-ci avait é t é inclus 
dans le calcul de son revenu pour ces a n n é e s , et le total sera alors a j o u t é à 
l ' i m p ô t payable par ailleurs par le particulier pour l ' a n n é e de r é c e p t i o n . 

Par ailleurs, la Loi sur les i m p ô t s sera m o d i f i é e afin de p r é v o i r que, dans le 
cas d ' a r r é r a g e s de pension alimentaire, le payeur devra, dans tous les cas, 
r é p a r t i r la d é d u c t i o n r é c l a m é e à ce titre sur les a n n é e s d'imposition 
auxquelles le paiement se rapporte, au moyen d'une m é t h o d e de calcul 
semblable à celle e m p l o y é e pour é t a l e r un revenu ré t r oac t i f . 

Cette mesure s'applique aux montants r e ç u s a p r è s le 31 d é c e m b r e 1993. 
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R é g i m e d ' é p a r g n e - a c t i o n s ( R É A ) 

Assouplissement pour les corporations oeuvrant dans le 
domaine de la recherche scientifique et du d é v e l o p p e m e n t 
e x p é r i m e n t a l 

Actuellement, les corporations de placements ne sont pas admissibles au 
R É A . À cette fin, de f a ç o n g é n é r a l e , une corporation de placements est une 
corporation dont plus de 50 % de la valeur de ses biens telle que m o n t r é e à 
ses é t a t s financiers pour sa d e r n i è r e a n n é e d'imposition t e r m i n é e avant la 
date du prospectus dé f i n i t i f , est c o n s t i t u é e , notamment, d'actions, de parts, 
de billets, d'obligations, de certificats de placements garantis, d'argent en 
caisse ou de d é p ô t s . 

Les corporations dont les ac t i v i t és sont c o n c e n t r é e s en recherche scientifique 
et en d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l (R-D) doivent g é n é r a l e m e n t avoir en 
main les fonds suffisants pour couvrir les c o û t s des projets de R-D pour 
plusieurs a n n é e s s u b s é q u e n t e s , afin de d é m o n t r e r aux investisseurs qu'elles 
sont en mesure de mener à terme ces projets et de les commercialiser par 
la suite. En raison de ce fait, une proportion importante des é l é m e n t s 
d'actifs de ce type de corporation doit ê t r e sous forme de l i q u i d i t é s . Ces 
corporations ne peuvent alors respecter la r è g l e du 50 % é n o n c é e 
p r é c é d e m m e n t si elles veulent se conformer aux normes de l'industrie dans 
laquelle elles oeuvrent, et ce, m a l g r é l 'assouplissement a p p o r t é en 1988 
qui, de f a ç o n g é n é r a l e , permet d'augmenter la valeur des biens d'une 
corporation du montant des d é p e n s e s de R-D e f f e c t u é e s au Q u é b e c au 
cours des cinq a n n é e s p r é c é d a n t l ' é m i s s i o n d'actions e n v i s a g é e . 

Dans ce contexte, afin de r e c o n n a î t r e que ce type de corporation doit 
maintenir un niveau d'encaisse et de placements liquides important par 
rapport aux actifs totaux, une modification est a p p o r t é e à cette r è g l e du 
50 % . 

Ainsi, lorsque, dans le prospectus dé f i n i t i f ou la dispense de prospectus, 
l'utilisation a n n o n c é e de la majeure partie du produit d'une é m i s s i o n publique 
d'actions d'une corporation sera le financement de R-D e f f e c t u é s au Q u é b e c , 
et que cette corporation pourra par ailleurs b é n é f i c i e r de la r è g l e 
d'augmentation de la valeur des biens au moyen de d é p e n s e s de R-D des 
cinq d e r n i è r e s a n n é e s , cette corporation sera admissible au R É A si, à la 
date du visa du prospectus dé f i n i t i f ou de la dispense de prospectus, pas 
plus de 50 % de la valeur de ses biens, telle que m o n t r é e à ses é t a t s 
financiers soumis aux actionnaires pour sa d e r n i è r e a n n é e d'imposition 
t e r m i n é e avant cette date, est c o n s t i t u é e de biens qui sont davantage de la 
nature de placements à plus long terme, soit des actions, des parts, des 
u n i t é s d'une fiducie de fonds mutuels, des u n i t é s qui r e p r é s e n t e n t une part 
indivise dans un projet ou un bien et des droits de souscription ou d'achat 
d'actions. Les autres conditions d ' a d m i s s i b i l i t é au R É A devront par ailleurs 
ê t r e r e s p e c t é e s par la corporation. 

Cette mesure s'applique à l ' é g a r d de toute é m i s s i o n de titres admissibles 
au R É A dont le visa du prospectus dé f i n i t i f ou la dispense de prospectus 
aura é t é a c c o r d é a p r è s le jour du Discours sur le budget. 

R é s i d e n c e au Q u é b e c le 31 d é c e m b r e d'une a n n é e 

De f a ç o n g é n é r a l e , pour qu'un particulier ait droit, pour une a n n é e 
d'imposition, à une d é d u c t i o n dans le calcul de son revenu imposable en 
vertu du R É A , il doit ê t r e r é s i d e n t du Q u é b e c le dernier jour de l ' a n n é e 
d'imposition. Il en va de m ê m e pour qu'un montant soit inclus dans le calcul 
de son revenu pour l ' a n n é e en vertu de ce r é g i m e . 
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Une modification sera a p p o r t é e aux r è g l e s du R É A afin de p r é c i s e r que le 
dernier jour de la fin d ' a n n é e qui est v i s é est bien le 31 d é c e m b r e et non 
pas toute autre fin d ' a n n é e d'imposition p r é s u m é e en raison de dispositions 
p a r t i c u l i è r e s de la l é g i s l a t i o n fiscale, notamment lorsqu'un contribuable 
cesse de r é s i d e r au Canada. Cette p r é c i s i o n s'applique à compter de 
l ' a n n é e d'imposition 1994. 

S o c i é t é s de placements dans l'entreprise q u é b é c o i s e 
(SPEQ) 

Actuellement, en vertu de la Loi sur les S P E Q , une S P E Q doit g é n é r a l e m e n t 
ê t r e une corporation p r i v é e , telle que cette expression est d é f i n i e dans la 
Loi sur les i m p ô t s . L'une des conditions pour qu'une corporation satisfasse 
à la d é f i n i t i o n de corporation p r i v é e est qu'elle ne soit pas une corporation 
publique. Cette d e r n i è r e expression est d é f i n i e par renvoi à la lég is la t ion 
fiscale f é d é r a l e et, de f a ç o n g é n é r a l e , signifie notamment une corporation 
qui a é t é d é s i g n é e comme telle par le ministre du Revenu national et qui 
remplissait certaines conditions à l ' é g a r d du nombre de ses actionnaires, 
de la r é p a r t i t i o n de la p r o p r i é t é de ses actions, du commerce public de 
celles-ci et de l'importance de la corporation. 

Afin d ' é v i t e r qu'une S P E Q qui serait ainsi d é s i g n é e comme corporation 
publique ne perde son enregistrement et ne soit assujettie à une péna l i t é , 
une modification sera a p p o r t é e à la Loi sur les S P E Q de f a ç o n qu'une 
corporation ne perde pas son statut de corporation p r i v é e aux fins de cette 
loi du seul fait d'une telle d é s i g n a t i o n . 

Cette modification s'applique à compter du jour suivant le jour du Discours 
sur le budget. 

Droits sur les transferts de terrains 

La Loi concernant les droits sur les transferts de terrains oblige toute 
personne qui ne r é s i d e pas au Canada et qui acquiert un terrain s i t u é au 
Q u é b e c à verser au ministre du Revenu un montant é g a l à 33% de la valeur 
de la contrepartie. Cette loi, qui a é t é s a n c t i o n n é e le 30 juin 1976, a pour 
objectif de freiner la s p é c u l a t i o n f o n c i è r e par des é t r a n g e r s au Q u é b e c . Des 
l é g i s l a t i o n s analogues existent aussi ailleurs au Canada. 

Assujettissement des corporations qui ne r é s i d e n t pas 
au Canada 

Actuellement, une corporation qui ne r é s i d e pas au Canada est ainsi 
d é s i g n é e en fonction du lieu de r é s i d e n c e des personnes qui la con t rô len t . 
La loi n 'é tab l i t cependant aucune distinction quant aux motifs de la p résence 
d'une telle corporation au Q u é b e c . Or, certaines corporations ainsi v isées 
sont é t a b l i e s au Q u é b e c depuis plusieurs a n n é e s et contribuent grandement 
à l'essor é c o n o m i q u e du Q u é b e c . Il est alors difficile de soutenir, dans la 
plupart des cas, qu'elles y sont i m p l a n t é e s pour s'adonner à la s p é c u l a t i o n 
f o n c i è r e . Il convient donc de les soustraire à l'application du r é g i m e des 
droits sur les transferts de terrains. 
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À cette fin, une modification sera a p p o r t é e de f a ç o n à exclure de la 
d é f i n i t i o n de l'expression « c o r p o r a t i o n qui ne r é s i d e pas au C a n a d a » toute 
corporation qui, au moment du transfert d'un terrain s i t u é au Q u é b e c , 
exploite activement une entreprise au Q u é b e c depuis plus d'un an et 
compte, depuis plus d'un an, au moins cinq e m p l o y é s à temps plein qui se 
p r é s e n t e n t à un é t a b l i s s e m e n t de cette corporation s i t u é au Q u é b e c , et 
dont la valeur des immobilisations, autres que des terrains, de cette 
corporation qui sont s i t u é e s au Q u é b e c e x c è d e la valeur du terrain dont 
l'acquisition est p r o j e t é e . 

Cette modification s'applique à un terrain qui est t r a n s f é r é a p r è s le jour du 
Discours sur le budget, ainsi q u ' à un terrain à l ' é g a r d duquel les droits 
relatifs à son transfert ont é t é d i f f é r é s et n'ont pas é t é p a y é s à ce jour. 

Pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e a c c o r d é au ministre du Revenu 

La Loi concernant les droits sur les transferts de terrains contient certaines 
dispositions ayant pour effet de permettre que les droits soient d i f f é r é s , 
notamment lorsque le terrain t r a n s f é r é est v o u é à une utilisation dans le 
cadre de l ' é t a b l i s s e m e n t , de l'expansion ou de la relocalisation d'une 
entreprise dans un d é l a i de deux ans. Or, en raison de certaines 
circonstances i n c o n t r ô l a b l e s et i n d é p e n d a n t e s de la v o l o n t é du cessionnaire, 
il lui devient parfois impossible de m a t é r i a l i s e r son projet et de respecter 
ses engagements eu é g a r d aux droits d i f f é r é s . Au terme de ce d é l a i , la loi 
ne permet aucune latitude pour é t e i n d r e ou r é d u i r e l'obligation de ce 
cessionnaire, m ê m e lorsque son intention n 'é ta i t manifestement pas 
s p é c u l a t i v e au moment du transfert. Il convient donc de permettre au 
ministre du Revenu d'exercer une d i s c r é t i o n dans de telles situations. 

À cette fin, une modification sera a p p o r t é e à la Loi concernant les droits sur 
les transferts de terrains de f a ç o n que le ministre du Revenu puisse, à la 
demande d'un cessionnaire qui a obtenu que le paiement des droits soit 
d i f f é r é , é t a b l i r une nouvelle cotisation annulant l'obligation de payer les 
droits en question ou r é d u i s a n t ces droits, lorsque le cessionnaire n'a pu 
satisfaire aux conditions du paiement d i f f é r é en raison de circonstances 
i n c o n t r ô l a b l e s et i n d é p e n d a n t e s de sa v o l o n t é . 

Cette modification s'applique à l ' é g a r d d'un terrain qui est t r a n s f é r é a p r è s le 
jour du Discours sur le budget, ainsi q u ' à un terrain à l ' é g a r d duquel les 
droits relatifs à son transfert ont é t é d i f f é r é s et n'ont pas é t é p a y é s à ce jour. 

Transfert survenant par suite du d é c è s 

Actuellement, la Loi concernant les droits sur les transferts de terrains 
p r é v o i t un certain nombre d ' e x o n é r a t i o n s lorsque le transfert d'un terrain 
implique certaines personnes l i é e s . Par ailleurs, au d é c è s d'une personne, 
il est f r é q u e n t que ses biens, y compris des terrains, soient l é g u é s à un 
hé r i t i e r qui ne r é p o n d pas aux c r i t è r e s contenus dans la loi à cet effet. En 
c o n s é q u e n c e , lorsque cet h é r i t i e r est une personne qui ne r é s i d e pas au 
Canada, elle est g é n é r a l e m e n t tenue de payer les droits sur le transfert du 
terrain. Or, puisqu'il est difficile de p r ê t e r une intention s p é c u l a t i v e aux 
personnes qui a c q u i è r e n t un terrain au Q u é b e c dans un tel contexte, il 
convient de les soustraire à l'application de la loi. 

Cette modification s'applique à l ' é g a r d d'un terrain qui est t r a n s f é r é dans le 
cadre d'une succession ouverte a p r è s le jour du Discours sur le budget. 

Annexe A 117 



Budget 1994-1995 

Droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s 

En vertu de la Loi concernant les droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s , les 
m u n i c i p a l i t é s sont tenues de p r é l e v e r des droits lors du transfert d'un 
immeuble s i t u é sur leurs territoires respectifs. De f a ç o n g é n é r a l e , les droits 
à payer par l ' a c q u é r e u r sont fonction d'une é c h e l l e progressive de taux 
ayant pour maximum 1,5 % de la valeur de la contrepartie fournie pour le 
transfert, de la contrepartie s t i p u l é e pour le transfert ou de la valeur 
marchande de l'immeuble, selon le plus é l e v é de ces trois montants. Cette 
loi p r é v o i t un certain nombre d ' e x o n é r a t i o n s , dont celles relatives au transfert 
d'un immeuble entre conjoints, entre une personne physique et une fiducie 
dont le b é n é f i c i a i r e est une personne l iée au c é d a n t , et entre des personnes 
physiques qui sont l i ées en ligne ascendante ou descendante. 

Transferts entre conjoints de fait 

En l'absence d'une d é f i n i t i o n formelle en ce sens dans la Loi concernant les 
droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s , l ' e x o n é r a t i o n relative aux transferts 
entre conjoints ne s'applique actuellement qu'aux seuls conjoints m a r i é s . 
Or, il convient d'adapter le r é g i m e des droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s 
à la situation des conjoints de fait, comme cela a d'ailleurs d é j à é t é fait dans 
le r é g i m e de l ' impô t sur le revenu. 

Afin d'assurer une meilleure c o h é r e n c e de la f i s ca l i t é à l ' éga rd des conjoints 
de fait au Q u é b e c , une modification sera donc a p p o r t é e à la Loi concernant 
les droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s pour faire en sorte d'accorder les 
m ê m e s p r i v i l è g e s aux conjoints de fait que ceux qui sont a c c o r d é s aux 
conjoints m a r i é s . À cette fin, une d é f i n i t i o n du mot conjoint identique à celle 
contenue dans la Loi sur les i m p ô t s sera i n t é g r é e à la Loi concernant les 
droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s . 

Cette nouvelle d é f i n i t i o n s'applique à l ' éga rd d'un immeuble qui est t r ans fé ré 
a p r è s le jour du Discours sur le budget. 

Transferts entre des personnes physiques l i é e s r é a l i s é s par 
l ' i n t e r m é d i a i r e d'une fiducie 

Actuellement, une disposition de la Loi concernant les droits sur les mutations 
i m m o b i l i è r e s a pour effet d ' e x o n é r e r les transferts impliquant un cessionnaire 
qui est une fiducie, lorsque le b é n é f i c i a i r e de cette fiducie est une personne 
l iée au c é d a n t . Toutefois, le l ibe l lé actuel de la loi ne p révo i t pas d ' e x o n é r a t i o n 
lorsque le bien est transmis au b é n é f i c i a i r e de la fiducie u l t é r i e u r e m e n t . En 
c o n s é q u e n c e , bien que l 'essence de la transaction soit de t r a n s f é r e r un 
immeuble à une personne l iée , lequel transfert peut ê t r e par ailleurs e x o n é r é 
lorsqu'il est e f f e c t u é directement, le b é n é f i c i a i r e d'une fiducie pourrait 
devoir supporter des droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s en cause. 

Afin de corriger cette situation, une modification sera a p p o r t é e à la Loi 
concernant les droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s pour faire en sorte 
d ' e x o n é r e r les transferts impliquant une fiducie et le b é n é f i c i a i r e de cette 
fiducie, lorsque celui-ci est une personne physique l i ée à la personne qui, à 
l'origine, a c é d é le bien à la fiducie, selon les rapports parentaux ou 
matrimoniaux permettant par ailleurs une e x o n é r a t i o n en vertu de cette loi. 

Cette modification s'applique à l ' é g a r d d'un immeuble qui est t r a n s f é r é à un 
b é n é f i c i a i r e d'une fiducie a p r è s le jour du Discours sur le budget. 
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E x o n é r a t i o n relative aux transferts entre des personnes l i é e s en 
ligne ascendante 

La Loi concernant les droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s p r é v o i t 
actuellement une e x o n é r a t i o n du paiement des droits lors du transfert d'un 
immeuble entre des personnes l i é e s en ligne directe ascendante ou 
descendante. Il est donc possible que le transfert d'un immeuble impliquant 
des personnes qui ne sont pas l i é e s entre elles aux fins des e x o n é r a t i o n s 
a c c o r d é e s puisse s'effectuer à l'abri des droits si la transaction est s t r u c t u r é e 
à l'effet de t r a n s f é r e r l'immeuble à un ascendant commun dans un premier 
temps. 

Afin de pallier à une telle planification, une modification sera a p p o r t é e à la 
Loi concernant les droits sur les mutations i m m o b i l i è r e s . A cette fin, 
l ' e x o n é r a t i o n en ligne descendante ne sera plus a c c o r d é e lorsque le c é d a n t 
a l u i - m ê m e acquis l'immeuble d'une personne l i ée en ligne descendante, 
ou d'une fiducie qui avait acquis le bien d'une personne avec laquelle le 
c é d a n t é ta i t l ié en ligne descendante au moment de l'acquisition, et qu'il n'a 
pas c o n s e r v é la p r o p r i é t é de cet immeuble pendant au moins deux ans. 
Toutefois, cette restriction ne s'appliquera pas si le transfert r é s u l t e du 
d é c è s du c é d a n t ou, encore, si l'immeuble est à nouveau t r a n s f é r é au 
c é d a n t initial à l ' i n té r i eu r de ce d é l a i . 

Cette modification s'applique à l ' é g a r d d'un immeuble qui est t r a n s f é r é à 
une personne physique l iée au c é d a n t en ligne ascendante, a p r è s le jour du 
Discours sur le budget. 

Taxe sur le capital 

D é f i n i t i o n de corporation de p r ê t 

Actuellement, la Loi sur les i m p ô t s ne contient aucune d é f i n i t i o n de ce qui 
constitue une corporation de p r ê t . Une telle corporation est assujettie à un 
taux d'imposition de 1,12 % de son capital v e r s é , contrairement aux autres 
corporations dont le taux est de 0,56 % . Par contre, l'assiette du capital 
v e r s é pour les fins du calcul de la taxe sur le capital est plus restreinte dans 
le cas d'une corporation de p r ê t que dans celui d'une corporation ordinaire. 
Ainsi, le capital v e r s é d'une corporation de p r ê t ne comprend pas ses 
emprunts, mais uniquement le capital-actions proprement dit, certaines 
provisions ou r é s e r v e s et le surplus. Toutefois, une corporation de p rê t n'a 
pas droit à la r é d u c t i o n pour placements. 

Afin de p r é c i s e r la politique fiscale à l ' é g a r d des corporations devant ê t r e 
assujetties au taux é l e v é ainsi q u ' à l'assiette restreinte, une d é f i n i t i o n de 
l'expression « c o r p o r a t i o n de p r ê t » sera a j o u t é e dans la l é g i s l a t i o n fiscale. 
Cette d é f i n i t i o n comprendra une corporation a u t o r i s é e par la l é g i s l a t i o n 
f é d é r a l e ou provinciale à accepter des d é p ô t s du public. De plus, en 
harmonisation avec le r é g i m e fiscal f é d é r a l , certaines corporations seront 
prescrites à titre de corporations de p r ê t dans la r é g l e m e n t a t i o n fiscale. Il 
s'agit notamment, d'une part, des corporations dont la t o t a l i t é ou presque 
des é l é m e n t s d'actif sont des actions ou des dettes de banques, fiducies, 
corporations de p r ê t ou corporations faisant le commerce de valeurs 
m o b i l i è r e s , auxquelles elles sont l i é e s et, d'autre part, de certaines 
corporations dont l ' ac t i v i t é principale consiste à offrir des services de p rê t 
d'argent au public mais qui ne sont pas a u t o r i s é e s par la l é g i s l a t i o n f é d é r a l e 
ou provinciale à accepter des d é p ô t s du public. 

Cette d é f i n i t i o n de « c o r p o r a t i o n de p r ê t » s'applique à l ' é g a r d d'une a n n é e 
d'imposition qui d é b u t e a p r è s le jour du Discours sur le budget. 
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P r é s e n t a t i o n des é t a t s financiers 

Actuellement, la Loi sur les i m p ô t s stipule que le capital v e r s é sur lequel 
une corporation doit payer la taxe sur le capital, est celui qui figure aux 
livres et aux é t a t s financiers soumis aux actionnaires. Aucune p r é c i s i o n 
n'est d o n n é e quant aux r è g l e s devant rég i r la p r é p a r a t i o n de ces états 
financiers. 

Afin d'assurer une certaine u n i f o r m i t é dans la d é t e r m i n a t i o n du capital 
v e r s é sur lequel la taxe sur le capital doit ê t r e c a l c u l é e , la l é g i s l a t i o n fiscale 
sera p r é c i s é e de f a ç o n qu'en c o n f o r m i t é avec l'application actuelle de la 
l é g i s l a t i o n , ce capital v e r s é soit celui qui figure aux livres et aux éta ts 
financiers d r e s s é s selon les principes comptables g é n é r a l e m e n t reconnus. 

Cette p r é c i s i o n s'applique à l ' é g a r d d'une a n n é e d'imposition qui d é b u t e 
a p r è s le jour du Discours sur le budget. 

P r ê t consenti dans le cadre du programme 
« V i r a g e R é n o v a t i o n » 

Actuellement, en vertu de la l é g i s l a t i o n fiscale q u é b é c o i s e , un avantage 
imposable est c o n f é r é à un e m p l o y é lorsqu'il contracte a u p r è s de son 
employeur une dette sans i n t é r ê t ou à un taux d ' i n t é r ê t r é d u i t . Il en est de 
m ê m e pour un p rê t ayant les m ê m e s m o d a l i t é s consenti à un actionnaire 
par une corporation. À cette fin, la valeur de l'avantage imposable est éga le 
à la d i f f é r e n c e entre le montant d ' i n t é r ê t c a l c u l é en fonction du taux p r é v u 
par le r é g i m e fiscal et le montant d ' i n t é r ê t p a y é par le particulier. 

Or, un e m p l o y é peut ê t r e p é n a l i s é dans le cas o ù il b é n é f i c i e d'un p rê t de 
son employeur dans le cadre du programme de stimulation de la r é n o v a t i o n 
r é s i d e n t i e l l e , connu sous le nom de « V i r a g e R é n o v a t i o n » , en raison d'un 
p r ê t sans i n t é r ê t p r é v u par un tel programme. 

La l é g i s l a t i o n fiscale sera donc m o d i f i é e afin de p r é v o i r qu'aucun avantage 
imposable ne sera c o n f é r é à un e m p l o y é d'une institution f i n a n c i è r e qui 
accorde un p r ê t à cet e m p l o y é dans le cadre du programme « V i r a g e 
R é n o v a t i o n ». 

Par ailleurs, le p r o p r i é t a i r e d'un immeuble qui obtient une subvention ou un 
p r ê t à l ' é g a r d de cet immeuble, doit r é d u i r e d'un montant é g a l à l'avantage 
ainsi r e ç u , soit le c o û t en capital de l'immeuble, soit, le cas é c h é a n t , la 
d é p e n s e à laquelle se rapporte l'avantage. 

La l é g i s l a t i o n fiscale sera é g a l e m e n t m o d i f i é e de f a ç o n que l'avantage ainsi 
r e ç u dans le cadre du programme « V i r a g e R é n o v a t i o n » ne soit pas assujetti 
à l ' impô t sur le revenu. 

Ces modifications s'appliqueront à l ' é g a r d d'un p r ê t ou d'une subvention de 
capital consenti dans le cadre du programme « Virage R é n o v a t i o n » depuis 
son instauration, soit depuis le mois de janvier 1994. 
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Frais de d é p l a c e m e n t des membres du conseil 
d'une m u n i c i p a l i t é r é g i o n a l e de c o m t é (MRC) 

Les maires de chacune des m u n i c i p a l i t é s qui font partie du territoire d'une 
M R C s i è g e n t d'office à son conseil et doivent engager des frais de 
d é p l a c e m e n t afin d'assister aux r é u n i o n s de ce conseil. Il arrive que ces 
frais de d é p l a c e m e n t leur soient r e m b o u r s é s ou qu'ils r e ç o i v e n t une allocation 
visant à couvrir ces frais. Or, comme ces montants doivent ê t r e inclus dans 
le calcul du revenu d'emploi, les é l u s municipaux doivent payer des i m p ô t s 
sur des remboursements de frais de d é p l a c e m e n t qui leur sont v e r s é s afin 
qu'ils puissent remplir leur mandat. 

Afin de faciliter l'exercice du mandat des é l u s municipaux et de rendre plus 
é q u i t a b l e le traitement fiscal qui est r é s e r v é à leur r é m u n é r a t i o n , la l ég i s l a t i on 
fiscale sera m o d i f i é e de f a ç o n à exclure de leur revenu d'emploi les 
remboursements et les allocations raisonnables pour frais de d é p l a c e m e n t 
qu'ils r e ç o i v e n t pour leur permettre d'assister à une r é u n i o n du conseil 
d'une M R C ou à toute autre r é u n i o n de m ê m e nature dans le cadre de leurs 
fonctions au sein de la M R C . 

Cette mesure s'applique aux remboursements et aux allocations pour frais 
de d é p l a c e m e n t r e ç u s a p r è s le 31 d é c e m b r e 1989. 

P r é c i s i o n concernant le traitement fiscal r é s e r v é à 
certaines i n d e m n i t é s 

En vertu des r è g l e s actuelles, une victime d'un accident de la route à qui la 
S o c i é t é de l'assurance automobile du Q u é b e c (SAAQ) verse une i n d e m n i t é 
ne paie aucun i m p ô t à cet é g a r d , cette i n d e m n i t é é t a n t non imposable. 
Cependant, cette i n d e m n i t é doit ê t r e a j o u t é e aux autres revenus du 
contribuable aux fins de d é t e r m i n e r le montant auquel il peut avoir droit au 
titre de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des familles, du remboursement 
d ' i m p ô t s fonciers, du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour taxe de vente, du 
programme Apport et du programme Logirente, et ce, afin que ces mesures 
ne favorisent pas de f a ç o n indue certains contribuables en raison du 
traitement fiscal particulier qui est r é s e r v é à certaines sources de revenu. 

Or, l'une des i n d e m n i t é s que verse la S A A Q à une victime d'un accident de 
la route consiste en un remboursement des frais m é d i c a u x que n é c e s s i t e 
son é t a t , et ces remboursements de frais m é d i c a u x ont pour effet de 
r é d u i r e le montant des a l l é g e m e n t s a c c o r d é s par le biais des mesures 
m e n t i o n n é e s p r é c é d e m m e n t . 

Afin de corriger cette situation, la l é g i s l a t i o n fiscale sera m o d i f i é e de f a ç o n 
à exclure ces remboursements du revenu qui est c o n s i d é r é à cette fin. 

Des modifications semblables seront a p p o r t é e s à l ' é g a r d de paiements de 
m ê m e nature v e r s é s par la Commission de la s a n t é et de la s é c u r i t é du 
travail (CSST) . 

Ces modifications s'appliquent à l ' é g a r d d'un remboursement de frais 
m é d i c a u x v e r s é a p r è s le 31 d é c e m b r e 1989. 
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Cotisations au r é g i m e de rentes du Q u é b e c et au fonds 
des services de s a n t é dans le cas de salaires d i f f é r é s 

Actuellement, tout employeur doit payer une cotisation au r é g i m e de rentes 
du Q u é b e c (RRQ) et au fonds des services de s a n t é (FSS) relativement 
aux salaires qu'il verse à ses e m p l o y é s . 

De plus, depuis le 26 avril 1990, en vertu de la Loi sur le r é g i m e de rentes 
du Q u é b e c et de la Loi sur la R é g i e de l 'assurance-maladie du Q u é b e c , 
toute personne qui paie, en t o t a l i t é ou en partie, la r é m u n é r a t i o n d'un 
e m p l o y é pour des services accomplis dans le cadre d'un emploi, est 
r é p u t é e ê t r e l'employeur de cet e m p l o y é en plus de son v é r i t a b l e employeur. 
Cette personne doit donc payer une cotisation au R R Q et au FSS 
relativement aux montants v e r s é s à un particulier, si ces montants constituent 
un salaire pour ce dernier. 

Ces cotisations au R R Q et au F S S d'une personne autre que l'employeur 
v é r i t a b l e c r é e n t certains p r o b l è m e s d'application. Il arrive en effet que 
certains e m p l o y é s aient d i f f é r é un montant de revenu qui, s'il n'avait pas 
é t é d i f f é r é , n'aurait pas é t é assujetti à une cotisation au R R Q en raison du 
fait que le montant maximum de gains cotisables é ta i t par ailleurs atteint. 

Afin d ' a m é l i o r e r l ' équ i té de cette mesure, des modifications seront appo r tées 
à la l é g i s l a t i o n relative aux cotisations au R R Q et au F S S . 

D o r é n a v a n t , lorsqu'un employeur versera à un d é p o s i t a i r e ou à un fiduciaire 
un montant en vertu notamment d'un r é g i m e de prestations aux e m p l o y é s 
ou d'un r é g i m e d ' i n t é r e s s e m e n t , le montant ainsi v e r s é sera c o n s i d é r é 
comme un revenu d'emploi au moment o ù il est v e r s é au fiduciaire ou au 
d é p o s i t a i r e , aux seules fins de d é t e r m i n e r les cotisations d ' e m p l o y é et 
d'employeur au R R Q , et les cotisations d'employeur au F S S . 

Ces modifications s'appliquent aux montants v e r s é s à un fiduciaire ou à un 
d é p o s i t a i r e a p r è s le jour du Discours sur le budget. En ce qui concerne les 
r è g l e s actuelles, elles cessent de s'appliquer à compter du jour qui suit le 
jour du Discours sur le budget. 

Modifications du traitement fiscal r é s e r v é à certaines 
d é d u c t i o n s aux fins du calcul du revenu total 

Le r é g i m e d'imposition q u é b é c o i s contient plusieurs mesures fiscales qui 
sont d e s t i n é e s aux contribuables à faibles et moyens revenus. Afin de 
concentrer l'aide vers ces contribuables, la l é g i s l a t i o n fiscale p r é v o i t que 
l'aide maximale qui peut ê t r e a c c o r d é e d é c r o î t à partir d'un certain seuil de 
revenu. 

La notion de revenu total qui est c o n s i d é r é e à cette fin comprend notamment 
le revenu net d'emploi. Or, un e m p l o y é qui r é c l a m e certaines d é d u c t i o n s 
auxquelles il a droit dans le calcul de ce revenu peut se trouver dans la 
situation o ù il peut b é n é f i c i e r de ces mesures, m ê m e s'il s'agit en fait d'un 
contribuable à revenus é l e v é s . C'est le cas de la d é d u c t i o n pour emploi à 
l ' é t r a n g e r qui permet à un e m p l o y é d ' ê t r e e x e m p t é d ' i m p ô t sur la to ta l i t é ou 
une partie de son revenu d'emploi g a g n é à l ' é t r ange r , et de l'exemption 
d ' i m p ô t dont un e m p l o y é canadien d'un centre financier international peut 
b é n é f i c i e r à l ' é g a r d de l'allocation que lui verse son employeur. 
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Afin d ' a c c r o î t r e l ' équ i t é du r é g i m e d'imposition q u é b é c o i s , la l é g i s l a t i o n 
fiscale sera m o d i f i é e pour faire en sorte que ces d é d u c t i o n s soient 
d o r é n a v a n t r é c l a m é e s dans le calcul du revenu imposable p l u t ô t que dans 
le calcul du revenu net d'emploi. Les e m p l o y é s pourront continuer de 
demander que leurs d é d u c t i o n s à la source soient a j u s t é e s pour tenir 
compte de ces d é d u c t i o n s . Par contre, ces d é d u c t i o n s ne seront plus prises 
en c o n s i d é r a t i o n dans le calcul d'une perte autre qu'une perte en capital. 

Ces modifications s'appliquent à compter de l ' a n n é e d'imposition 1995. 

Ajustement technique au m é c a n i s m e de r é p a r t i t i o n 
des taxes f o n c i è r e s aux fins du remboursement 
d ' i m p ô t s fonciers 

Les contribuables à faibles et moyens revenus peuvent obtenir un 
remboursement partiel des taxes f o n c i è r e s qui sont incluses dans le loyer 
qu'ils paient. À cette fin, la l é g i s l a t i o n fiscale p r é v o i t que le p r o p r i é t a i r e d'un 
immeuble doit r é p a r t i r les taxes f o n c i è r e s entre les locataires au prorata du 
loyer payable. Or, ce m é c a n i s m e de r é p a r t i t i o n est f a u s s é lorsque l'un des 
locataires b é n é f i c i e d'un programme de s u p p l é m e n t de loyer qui r é d u i t le 
loyer qu'il aurait autrement à payer. 

Afin de corriger ce p r o b l è m e , un ajustement technique sera a p p o r t é au 
m é c a n i s m e de r é p a r t i t i o n des taxes f o n c i è r e s de f a ç o n que le prorata u t i l i sé 
r e f l è t e a d é q u a t e m e n t les taxes f o n c i è r e s incluses dans le loyer, lorsque 
certains logements b é n é f i c i e n t d'un s u p p l é m e n t de loyer. 

Cet ajustement technique s'applique à l ' é g a r d du calcul du remboursement 
d ' i m p ô t s fonciers pour l ' a n n é e 1995 et les a n n é e s s u b s é q u e n t e s . 

Modification technique concernant les m o d a l i t é s 
de calcul de certains c r é d i t s d ' i m p ô t dans l ' a n n é e 
d'une s é p a r a t i o n 

Actuellement, un contribuable qui, pendant l ' a n n é e , subvient aux besoins 
de son conjoint peut r é c l a m e r un c r é d i t d ' i m p ô t à son é g a r d . Toutefois, le 
revenu du conjoint pour l ' a n n é e diminue le montant qui sert à calculer ce 
c r é d i t d ' i m p ô t . Par ailleurs, la l é g i s l a t i o n fiscale actuelle p r é v o i t que le 
revenu des conjoints pour toute l ' a n n é e doit ê t r e pris en c o n s i d é r a t i o n aux 
fins de d é t e r m i n e r les a l l é g e m e n t s fiscaux auxquels ceux-ci peuvent avoir 
droit au titre, notamment, de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des familles, du 
remboursement d ' i m p ô t s fonciers et du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour 
taxe de vente du Q u é b e c . 

Compte tenu que des conjoints qui se s é p a r e n t au cours d'une a n n é e 
cessent, d è s lors, de mettre en commun leurs ressources, et afin d ' a m é l i o r e r 
l ' équ i t é du r é g i m e fiscal, la l é g i s l a t i o n fiscale q u é b é c o i s e sera m o d i f i é e 
pour faire en sorte que le revenu du conjoint a p r è s la s é p a r a t i o n ne r é d u i s e 
pas le c r é d i t d ' i m p ô t de personne m a r i é e et n'ait pas à ê t r e a j o u t é au revenu 
total qui sert au calcul, notamment, de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des 
familles, du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour taxe de vente du Q u é b e c et 
du remboursement d ' i m p ô t s fonciers. 

Cette modification s'applique à compter de l ' a n n é e d'imposition 1994. 
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Modification technique au c r é d i t d ' i m p ô t remboursable 
pour remboursement de prestations 

Actuellement, un contribuable qui rembourse un paiement en trop qu'il a 
r e ç u dans une a n n é e p r é c é d e n t e en vertu de la Loi sur l'assurance-
c h ô m a g e ou de la Loi sur le r é g i m e de rentes du Q u é b e c peut, à certaines 
conditions, obtenir un c réd i t d ' i m p ô t remboursable dans l ' a n n é e o ù il effectue 
ce remboursement. Il en est ainsi, par exemple, lorsque le contribuable 
reço i t un paiement ré t roac t i f de rente d ' i n v a l i d i t é v e r s é en vertu de la Loi sur 
la s é c u r i t é du revenu et qu'il est tenu de rembourser une prestation 
d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e en raison de ce fait. 

Afin de permettre à plus de contribuables qui ont r e m b o u r s é de tels paiements 
en trop de pouvoir b é n é f i c i e r de cet a l l é g e m e n t fiscal, les conditions 
d'application du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour remboursement de 
prestations sont assouplies. 

À cette fin, des modifications seront a p p o r t é e s à la l é g i s l a t i o n fiscale pour 
faire en sorte qu'un contribuable qui rembourse dans une a n n é e un trop-
p a y é de prestation r e ç u en vertu de la Loi sur l ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e ou de la 
Loi sur le r é g i m e de rentes du Q u é b e c , puisse, dans tous les cas, béné f i c i e r 
de ce c r é d i t d ' i m p ô t pour cette a n n é e . Ce c r é d i t d ' i m p ô t correspondra à la 
d i f f é r e n c e entre l ' impô t qu'il a p a y é dans l ' a n n é e o ù le t r o p - p a y é lui a été 
v e r s é et l ' impô t qu'il aurait p a y é si le montant r e m b o u r s é avait é t é dédu i t 
dans le calcul de son revenu pour cette m ê m e a n n é e . 

Cette mesure s'applique à l ' é g a r d d'un t r o p - p a y é qui est r e m b o u r s é dans 
une a n n é e par un contribuable a p r è s le 31 d é c e m b r e 1990, dans la mesure 
o ù il n'a pas é t é d é d u i t dans le calcul du revenu du contribuable pour 
l ' a n n é e . 

P r é c i s i o n à l ' é g a r d des cotisations d'employeurs 
au fonds des services de s a n t é (FSS) 

La Loi sur la R é g i e de l 'assurance-maladie du Q u é b e c (LRAMQ) p révo i t 
que la cotisation d'un employeur au F S S est c a l c u l é e en fonction du salaire 
qu'il verse à un e m p l o y é qui se p r é s e n t e au travail à un é t a b l i s s e m e n t de 
l'employeur au Q u é b e c . La notion de salaire retenue r é f è r e au revenu 
c a l c u l é selon certaines dispositions de la Loi sur les i m p ô t s . Sans restreindre 
pour autant la p o r t é e actuelle des dispositions de la L R A M Q , une p r é c i s i o n , 
qui ne fait que confirmer la situation existante, est a p p o r t é e à l'effet que les 
avantages imposables qui sont compris dans le revenu provenant d'une 
charge ou d'un emploi aux fins de la Loi sur les i m p ô t s soient c o n s i d é r é s 
aux fins du calcul de la cotisation payable par un employeur en vertu de la 
L R A M Q . 

Cette p r é c i s i o n à l ' é g a r d du mode de calcul des cotisations d'employeur au 
F S S s'applique de f a ç o n d é c l a r a t o i r e . Toutefois, elle ne s'applique pas à 
l ' é g a r d des causes pendantes devant les tribunaux au moment d o n n é du 
plus r a p p r o c h é du d é b u t du p r o n o n c é du Discours sur le budget à 
l ' A s s e m b l é e Nationale ou du moment o ù le Discours sur le budget est 
rendu public, ni à l ' é g a r d des avis d'opposition s i g n i f i é s au ministre du 
Revenu avant ce moment d o n n é , lorsque le mode de calcul actuel de ces 
cotisations a fait l'objet d'une contestation avant ce moment d o n n é dans de 
telles causes ou de tels avis et que la contestation a pour motif les é l é m e n t s 
qui font l'objet de cette p r é c i s i o n . 
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P r é c i s i o n à l ' é g a r d des cotisations au r é g i m e de rentes 
du Q u é b e c (RRQ) 

La Loi sur le r é g i m e de rentes du Q u é b e c (LRRQ) p r é v o i t actuellement 
qu'un s a l a r i é doit payer, par d é d u c t i o n à la source, une cotisation au R R Q 
en fonction du salaire admissible que son employeur lui paie. Sans restreindre 
pour autant la p o r t é e actuelle des dispositions de la L R R Q , une p r é c i s i o n , 
qui ne fait que confirmer la situation existante, est a p p o r t é e à l'effet que les 
avantages imposables qui sont compris dans le revenu que le s a l a r i é retire 
d'un travail v i s é , c a l c u l é selon la Loi sur les i m p ô t s , soient c o n s i d é r é s aux 
fins du calcul de sa cotisation et, par c o n s é q u e n t , de celle de son employeur, 
en vertu de la L R R Q . 

Cette p r é c i s i o n à l ' é g a r d du mode de calcul des cotisations au R R Q 
s'applique de f a ç o n d é c l a r a t o i r e . Toutefois, elle ne s'applique pas à l ' é g a r d 
des causes pendantes devant les tribunaux au moment d o n n é du plus 
r a p p r o c h é du d é b u t du p r o n o n c é du Discours sur le budget à l ' A s s e m b l é e 
Nationale ou du moment o ù le Discours sur le budget est rendu public, ni à 
l ' é g a r d des avis d'opposition s i g n i f i é s au ministre du Revenu avant ce 
moment d o n n é , lorsque le mode de calcul actuel de ces cotisations a fait 
l'objet d'une contestation avant ce moment d o n n é dans de telles causes ou 
de tels avis et que la contestation a pour motif les é l é m e n t s qui font l'objet 
de cette p r é c i s i o n . 

P r é c i s i o n à l ' é g a r d du pouvoir de r é g l e m e n t a t i o n 
touchant la proportion des affaires 

Dans certains cas, la r é g l e m e n t a t i o n fiscale p r é v o i t que le d é n o m i n a t e u r de 
la fraction par laquelle doit ê t r e m u l t i p l i é l ' impô t à payer ou la taxe sur le 
capital à payer par une corporation ayant un é t a b l i s s e m e n t s i t u é à l ' ex té r ieu r 
du Q u é b e c , est é t a b l i en fonction de d o n n é e s l i m i t é e s au territoire canadien 
et non en fonction de d o n n é e s mondiales. 

Afin d ' é v i t e r toute contestation sur la l é g a l i t é de ce mode de calcul, la 
l é g i s l a t i o n fiscale q u é b é c o i s e sera m o d i f i é e pour p r é c i s e r que, dans le cas 
notamment des corporations de chemin de fer, des corporations de transport 
a é r i e n , des corporations exploitant un pipeline et des corporations 
é t r a n g è r e s , la proportion qui existe entre les affaires faites au Q u é b e c et 
celles faites au Canada est é t a b l i e par r è g l e m e n t . 

Cette modification à l ' éga rd du calcul de la proportion des affaires s'applique 
de f a ç o n d é c l a r a t o i r e . Toutefois, elle ne s'applique pas à l ' é g a r d des 
causes pendantes devant les tribunaux au moment d o n n é du plus r a p p r o c h é 
du d é b u t du p r o n o n c é du Discours sur le budget à l ' A s s e m b l é e Nationale 
ou du moment o ù le Discours sur le budget est rendu public, ni à l ' é g a r d des 
avis d'opposition s i g n i f i é s au ministre du Revenu avant ce moment d o n n é , 
lorsque le mode de calcul actuel de cette proportion a fait l'objet d'une 
contestation avant ce moment d o n n é dans de telles causes ou de tels avis 
et que la contestation a pour motif les é l é m e n t s qui font l'objet de cette 
modification. 

Annexe A 125 



Budget 1994-1995 

P r é c i s i o n à l ' é g a r d de la surtaxe sur les profits des 
corporations m a n u f a c t u r i è r e s de produits du tabac 

À l'occasion de l'annonce, le 8 f é v r i e r dernier, des mesures de réduc t i on 
des taxes sur les produits du tabac, une surtaxe a é t é i n s t a u r é e ( 1 ) à compter 
du 9 f é v r i e r 1994, pour trois ans, sur le revenu provenant de la fabrication et 
de la transformation de tabac ou de produits de tabac, payable par toute 
corporation ayant un é t a b l i s s e m e n t au Q u é b e c . Cette surtaxe est é g a l e à 
50 % de l ' impô t à payer en vertu de la partie I de la Loi sur les impô t s , 
c a l c u l é sans tenir compte d'aucun c r é d i t d ' i m p ô t . Elle ne s'applique toutefois 
pas au revenu admissible à la d é d u c t i o n pour petite entreprise. 

Afin de s'assurer que cette surtaxe g é n é r e r a , tel que p r é v u , environ 3 millions 
de dollars par a n n é e , une modification sera a p p o r t é e afin qu'elle soit é g a l e , 
pour une corporation, et pour chacune des trois a n n é e s d'application, à 
l ' i m p ô t ainsi c a l c u l é pour la corporation pour l ' a n n é e , j u s q u ' à concurrence 
de la taxe sur le capital payable par ailleurs par la corporation pour son 
a n n é e d'imposition 1993. 

P r é c i s i o n relative aux taxes f o n c i è r e s des entreprises qui 
exploitent un r é s e a u de gaz ou de t é l é c o m m u n i c a t i o n 

Actuellement, les entreprises exploitant un r é s e a u de distribution de gaz, 
de t é l é c o m m u n i c a t i o n ou d ' é l e c t r i c i t é sont assujetties à un r é g i m e 
d'imposition particulier en vertu de la Loi sur la f i s c a l i t é municipale. Ce 
r é g i m e particulier vise à simplifier la perception des i m p ô t s fonciers a u p r è s 
de ces contribuables dont les immeubles constituant un r é s e a u de distribution 
sont p r é s e n t s sur le territoire de plusieurs m u n i c i p a l i t é s . À l ' é g a r d de ces 
immeubles qui ne sont pas p o r t é s au rô le d ' é v a l u a t i o n des m u n i c i p a l i t é s , un 
en-lieu de taxes f o n c i è r e s est p e r ç u par le m i n i s t è r e du Revenu, qui en fait 
remise aux m u n i c i p a l i t é s par l ' i n t e r m é d i a i r e du m i n i s t è r e des Affaires 
municipales. 

Dans le cas des entreprises exploitant un r é s e a u de gaz ou de 
t é l é c o m m u n i c a t i o n , une r é f o r m e majeure de l'assiette d'imposition a été 
a n n o n c é e à l'occasion du Discours sur le budget du 14 mai 1992. Pour 
l'essentiel, cette nouvelle assiette d'imposition est b a s é e sur une variante 
du revenu net, tel que d é f i n i aux fins de l ' i m p ô t sur le revenu, en 
remplacement d'un concept de revenu brut. Or, lorsque l'exploitation d'un 
r é s e a u s'effectue par l ' i n t e r m é d i a i r e d'une s o c i é t é de personnes p lu tô t que 
de l 'ê t re directement par une corporation qui en est un a s s o c i é , le montant 
de taxe sur le capital attribuable au capital v e r s é de la s o c i é t é et payable 
par cette corporation ne peut actuellement ê t r e p o r t é en diminution dans le 
calcul du revenu imposable de l'exploitant aux fins de calculer l'en-lieu de 
taxes f o n c i è r e s . Par contre, si la corporation avait é t é directement l'exploitant 
du r é s e a u , cette d é p e n s e aurait é t é admissible. 

(1) Bulletin d'information 94-2 du ministère des Finances du Québec , p.3. 
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Aussi , afin de ne pas c r é e r un biais dans l'organisation des affaires des 
exploitants, une modification l é g i s l a t i v e sera a p p o r t é e pour corriger cette 
situation. À cet effet, les s o c i é t é s par l ' i n t e r m é d i a i r e desquelles est e x p l o i t é 
un r é s e a u de distribution de gaz ou de t é l é c o m m u n i c a t i o n pourront d é d u i r e 
dans le calcul de leur revenu provenant de l'exploitation d'un r é s e a u , le 
montant de la taxe sur le capital que la ou les corporations membres de la 
s o c i é t é ont p a y é à son é g a r d et qui est attribuable à l'exploitation du 
r é s e a u , au cours de l'exercice financier de la corporation dont la fin c o ï n c i d e 
avec celle de l'exercice financier de la s o c i é t é , ou lui est i m m é d i a t e m e n t 
a n t é r i e u r e . 

Cette modification s'applique aux personnes qui exploitent un r é s e a u de 
distribution de gaz ou de t é l é c o m m u n i c a t i o n au Q u é b e c , à compter d'une 
a n n é e d'imposition se terminant a p r è s le 14 mai 1992. 

Tarification des appareils de loteries v i d é o 

En juillet 1993, le gouvernement instituait la R é g i e des alcools, des courses 
et des jeux et lui confiait, entre autres, l'administration de la Loi sur les 
loteries, les concours publicitaires et les appareils d'amusement. Cette loi 
p r é v o i t que des tarifs, dont les montants sont é t a b l i s par r è g l e m e n t , sont 
exigibles à l ' é g a r d des s y s t è m e s de loteries v i d é o s , lesquels sont sous le 
c o n t r ô l e de l'Etat par l'entremise de la S o c i é t é des loteries du Q u é b e c . À 
cet é g a r d , le gouvernement adoptait, c o n f o r m é m e n t à la loi p r é c i t é e , un 
R è g l e m e n t sur les droits et frais payables pour les licences, l'immatriculation 
et les autorisations relatives aux loteries v i d é o . Ce r è g l e m e n t p r é v o i t 
notamment pour une licence d'exploitant de site, les droits et frais suivants : 

— Pour la d é l i v r a n c e d'une licence relative aux loteries v i d é o : 

i) lorsque cette licence autorise un appareil : 550 $ ; 

ii) lorsque cette licence autorise deux appareils : 600 $ ; 

iii) lorsque cette licence autorise trois appareils : 650 $ ; 

iv) lorsque cette licence autorise quatre appareils : 700 $ ; 

v) lorsque cette licence autorise cinq appareils: 750$. 

— Pour l ' é t u d e d'une demande de l icence: 84 $. 

Afin de faciliter l'implantation de ces s y s t è m e s de loteries v i d é o , la l ég i s l a t i on 
et la r é g l e m e n t a t i o n seront m o d i f i é e s pour suspendre à compter du 23 mars 
1994 les droits et les frais payables m e n t i o n n é s n o m m é m e n t p r é c é d e m m e n t 
pour la d é l i v r a n c e d'une licence d'exploitant de site relative aux loteries 
v i d é o . 
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6. M e s u r e s d 'harmonisat ion au d i s c o u r s du budget 
et aux c o m m u n i q u é s du gouvernement f é d é r a l 

Discours du budget 1994-1995 

Le 22 f é v r i e r 1994, à l'occasion du Discours du budget, le ministre des 
Finances du Canada d é p o s a i t à la Chambre des communes un Avis de 
motion des voies et moyens visant à modifier la Loi de l ' impô t sur le revenu. 
Le ministre des Finances du Q u é b e c a a n n o n c é , le 31 mars 1994 ( 1 ), la 
position du Q u é b e c à l ' é g a r d de la plupart des mesures p r o p o s é e s par ce 
budget. Il a é g a l e m e n t a n n o n c é que les d é c i s i o n s concernant les mesures 
relatives au c r é d i t d ' i m p ô t en raison de l ' âge (RB 2) ( 2 ), à l ' é l i m i n a t i o n du droit 
à la d é d u c t i o n a c c o r d é e aux petites entreprises pour les grandes corporations 
p r i v é e s sous c o n t r ô l e canadien (RB 16) et aux contributions v e r s é e s à un 
fonds de restauration des sites miniers (RB 18), seraient a n n o n c é e s à 
l'occasion du Discours sur le budget 1994-1995. Les paragraphes qui 
suivent font donc é ta t de ces d é c i s i o n s . 

C r é d i t d ' i m p ô t en raison de l ' â g e 

Actuellement, en vertu du r é g i m e fiscal q u é b é c o i s , un contribuable â g é de 
65 ans ou plus a droit à un c r é d i t d ' i m p ô t en raison de l ' âge . Le r é g i m e fiscal 
f é d é r a l donne droit à un c r é d i t d ' i m p ô t semblable. 

L'avis de motion des voies et moyens d é p o s é par le ministre des Finances 
du Canada a m o d i f i é de f a ç o n importante les r è g l e s relatives à l'obtention 
de ce c r é d i t d ' i m p ô t f é d é r a l , en l'assujettissant à un c r i t è r e de revenu. 

Le r é g i m e fiscal q u é b é c o i s ne sera pas h a r m o n i s é à cette mesure f é d é r a l e , 
de telle sorte que le c r é d i t d ' i m p ô t q u é b é c o i s en raison de l ' âge continuera 
de s'appliquer, peu importe le niveau de revenu du contribuable. 

É l i m i n a t i o n du droit à la d é d u c t i o n a c c o r d é e aux petites 
entreprises pour les grandes corporations p r i v é e s 

Le ministre des Finances du gouvernement du Canada a a n n o n c é une 
é l i m i n a t i o n progressive, pour les grandes corporations p r i v é e s sous con t rô l e 
canadien, du droit au taux p r é f é r e n t i e l d'imposition qui, de f a ç o n g é n é r a l e , 
s'applique à la p r e m i è r e tranche de 200 000 $ de revenu provenant d'une 
entreprise e x p l o i t é e activement. C e droit à un taux p r é f é r e n t i e l est 
c o m m u n é m e n t a p p e l é D P E , d é d u c t i o n a c c o r d é e aux petites entreprises. 

Cette mesure f é d é r a l e p r é v o i t que l ' é l i m i n a t i o n progressive de la D P E sera 
e f f e c t u é e de f a ç o n l i n é a i r e , en fonction du niveau du capital imposable 
u t i l i sé au Canada d'une corporation, tel que c a l c u l é aux fins de l ' impô t des 
grandes corporations. Ainsi, le droit à la D P E sera perdu progressivement 
si le capital imposable de la corporation se situait entre 10 et 15 millions de 
dollars pour son a n n é e d'imposition p r é c é d e n t e . Pour une corporation dont 
le capital imposable pour l ' a n n é e p r é c é d e n t e é ta i t de 15 millions de dollars 
ou plus, la D P E est donc é l i m i n é e . 

(1) Bulletin d'information 94-3 du min is tère des Finances du Québec , p. 3. 
(2) Les références entre paren thèses représentent le numéro de la résolut ion budgéta i re qui 

correspond à l'Avis de motion des voies et moyens visant à modifier la Loi de l ' impôt sur 
le revenu déposé le 22 févr ier 1994. 
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Le principe de ne plus accorder la D P E pour les grandes corporations 
p r i v é e s sous c o n t r ô l e canadien est retenu et a d a p t é au contexte de la 
f i s c a l i t é q u é b é c o i s e . Ainsi, lorsqu'une corporation aura un capital v e r s é , tel 
que c a l c u l é aux fins de la taxe sur le capital, se situant, pour l ' a n n é e 
d'imposition p r é c é d e n t e , entre 10 et 15 millions de dollars, le montant de 
200 000 $ sera r é d u i t selon une m é t h o d e semblable à celle retenue par le 
gouvernement f é d é r a l . Si le capital v e r s é de la corporation pour l ' a n n é e 
d'imposition p r é c é d e n t e est de 15 millions de dollars ou plus, le droit à la 
DPE sera c o m p l è t e m e n t é l i m i n é . Le capital v e r s é des corporations a s s o c i é e s 
entre elles sera pris en c o n s i d é r a t i o n , comme c'est le cas aux fins de la 
mesure f é d é r a l e . 

Par ailleurs, la l é g i s l a t i o n fiscale q u é b é c o i s e p r é v o i t , pour les trois p r e m i è r e s 
a n n é e s d'imposition d'une nouvelle corporation admissible, une e x o n é r a t i o n 
d ' i m p ô t sur le revenu et une d é d u c t i o n de 2 millions de dollars dans le 
calcul de son capital v e r s é . L ' e x o n é r a t i o n d ' i m p ô t , de f a ç o n g é n é r a l e , est 
a c c o r d é e j u s q u ' à concurrence d'un plafond de 200 000 $ de revenu 
imposable. Dans le cas d'une corporation qui serait par ailleurs admissible 
à l ' e x o n é r a t i o n d ' i m p ô t de 3 ans à l ' é g a r d de ce plafond de 200 000 $, ce 
plafond sera r é p u t é nul si le capital v e r s é de la corporation pour l ' a n n é e 
d'imposition p r é c é d e n t e est de plus de 10 millions de dollars, c a l c u l é avant 
toute d é d u c t i o n a c c o r d é e en raison de l ' a d m i s s i b i l i t é de la corporation à 
une d é d u c t i o n de 2 millions de dollars pour l ' a n n é e d'imposition p r é c é d e n t e . 
De plus, aux fins d ' é t a b l i r la taxe sur le capital de la corporation pour une 
a n n é e d'imposition, dans le cas o ù un tel plafond sera r é p u t é nul, la 
corporation ne pourra pas b é n é f i c i e r d'une d é d u c t i o n de 2 millions de 
dollars dans le calcul de son capital v e r s é . Si la corporation en est à sa 
p r e m i è r e a n n é e d'imposition, le calcul du capital v e r s é sera e f f e c t u é sur la 
base des é t a t s financiers é t a b l i s au d é b u t de son a n n é e d'imposition. 

Ces mesures s'appliquent à une a n n é e d'imposition d'une corporation qui 
se termine a p r è s le 30 juin 1994. Dans le cas d'une a n n é e d'imposition qui 
chevauche cette date, des dispositions transitoires seront p r é v u e s afin que 
l'application de ces mesures se fasse au prorata du nombre de jours de 
l ' a n n é e d'imposition qui suivent le 30 juin 1994. 

Cotisations v e r s é e s à un fonds de restauration des sites miniers 

Tel q u ' a n n o n c é p r é c é d e m m e n t au chapitre des mesures touchant le secteur 
minier, le r é g i m e fiscal q u é b é c o i s sera h a r m o n i s é au r é g i m e fiscal f é d é r a l 
relativement aux cotisations v e r s é e s par un contribuable qui exploite une 
entreprise m i n i è r e , à un fonds de restauration des sites miniers. 

C o m m u n i q u é s é m i s par le ministre des Finances 
du Canada 

Plafonds de d é d u c t i o n fiscale des d é p e n s e s d'automobile pour 1994 

Le 19 janvier 1994, le ministre des Finances du Canada a n n o n ç a i t , par voie 
de c o m m u n i q u é (94-008) ( 1 ), que les plafonds de d é d u c t i o n relatifs aux 
d é p e n s e s d'automobile p r é v u s par la Loi de l ' i m p ô t sur le revenu 
demeureraient à leurs niveaux actuels en 1994. 

(1) Les ré férences entre paren thèses indiquent le numéro du c o m m u n i q u é du min is tère des 
Finances du Canada. 
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Les plafonds s'appliquant à l ' a n n é e d'imposition 1994 sont les suivants : 

— 24 000 $ à l ' é g a r d du c o û t en capital d'un v é h i c u l e automobile aux fins 
de la d é d u c t i o n pour amortissement, avant qu'il soit tenu compte des 
taxes de vente f é d é r a l e et q u é b é c o i s e ; 

— 650 $ par mois à l ' é g a r d des frais locatifs admissibles en d é d u c t i o n , 
avant qu'il soit tenu compte des taxes de vente f é d é r a l e et q u é b é c o i s e ; 

— 300 $ par mois à l ' égard de la d é d u c t i o n maximale pour l ' in térêt admissible 
relativement à des sommes e m p r u n t é e s à l'achat d'une automobile ; et 

— 31 cents du k i l o m è t r e pour les premiers 5 000 k i l o m è t r e s et 25 cents du 
k i l o m è t r e additionnel, à l ' égard des allocations e x o n é r é e s d ' i m p ô t v e r s é e s 
par l'employeur à un e m p l o y é . 

La l é g i s l a t i o n et la r é g l e m e n t a t i o n fiscales q u é b é c o i s e s é t a n t h a r m o n i s é e s 
au r é g i m e fiscal f é d é r a l à l ' é g a r d de ces plafonds, les plafonds actuels qui 
sont p r é v u s aux fins fiscales q u é b é c o i s e s seront é g a l e m e n t maintenus 
pour l ' a n n é e d'imposition 1994. 

P r é c i s i o n s sur les mesures d ' a l l é g e m e n t transitoires applicables 
aux propositions b u d g é t a i r e s de 1994 

Le 30 mars 1994, le ministre des Finances du Canada a n n o n ç a i t , par voie 
de c o m m u n i q u é (94-032) ( 1 ), que des p r é c i s i o n s seraient a p p o r t é e s aux 
mesures d ' a l l é g e m e n t transitoires applicables aux propositions suivantes 
a n n o n c é e s dans le cadre du Discours du budget f é d é r a l du 22 f é v r i e r 1994, 
et à l ' é g a r d desquelles le principe d'harmonisation avait é t é retenu ( 2 ) : 

— l'amortissement a c c é l é r é des biens de la c a t é g o r i e 34 ; 

— les changements aux r è g l e s sur les abris fiscaux. 

Afin de permettre aux contribuables de tirer pleinement profit des a l l é g e m e n t s 
a p p o r t é s aux biens de la c a t é g o r i e 34 et aux abris fiscaux, la l ég i s l a t i on 
fiscale q u é b é c o i s e sera m o d i f i é e pour y i n t é g r e r , en les adaptant en fonction 
de leurs principes g é n é r a u x , les mesures f é d é r a l e s d ' a l l é g e m e n t à cet 
é g a r d . Cependant, ces mesures de concordance ne seront a d o p t é e s 
q u ' a p r è s la sanction et l'adoption de toute loi et de toute r é g l e m e n t a t i o n 
f é d é r a l e d é c o u l a n t de ce c o m m u n i q u é et seront applicables aux m ê m e s 
dates qu'elles le seront aux fins de l ' impô t f é d é r a l . 

Mesures relatives à l'aide fiscale à l ' é p a r g n e - r e t r a i t e 

Le 5 avril 1994, le ministre des Finances du Canada rendait public, par voie 
de c o m m u n i q u é (94-033) ( 1 ), un avant-projet de modification du R è g l e m e n t 
de l ' i m p ô t sur le revenu, concernant l ' é p a r g n e - r e t r a i t e . 

Ces modifications visent, entre autres, le report d'un an de la mise en 
oeuvre progressive des plafonds m a j o r é s applicables aux r é g i m e s de 
pension a g r é é s et aux r é g i m e s e n r e g i s t r é s d ' é p a r g n e - r e t r a i t e . 

Ces mesures seront é g a l e m e n t applicables au r é g i m e fiscal q u é b é c o i s , et 
le seront aux m ê m e s dates qu'aux fins de l ' impô t f é d é r a l . 

(1) Les ré férences entre parenthèses indiquent le numéro du commun iqué du ministère des 
Finances du Canada. 

(2) Bulletin d'information 94-3 du ministère des Finances du Québec , p. 2. 
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7. Devancement du plan gouvernemental 
de gestion des d é p e n s e s et des services 
publics 

Lors du d é p ô t des C r é d i t s 1994-1995, le gouvernement a p r é c i s é le contenu 
de son plan d'action en m a t i è r e de gestion des d é p e n s e s et des services 
publics. Ce plan fixait entre autres, comme objectif b u d g é t a i r e , un 
plafonnement des d é p e n s e s par secteur de f a ç o n à limiter la croissance 
globale des d é p e n s e s de programmes à 1 % à compter de 1995-1996 tout 
en ayant une marge de manoeuvre pour faire face aux i m p r é v u s ou aux 
p r i o r i t é s gouvernementales. À cet effet, le plan p r é v o y a i t un plafonnement 
de 1 % de la croissance des d é p e n s e s dans les secteurs de la s a n t é et des 
services sociaux, de l ' é d u c a t i o n et de la s é c u r i t é du revenu, ainsi qu'une 
r é d u c t i o n d'au moins 5 % des d é p e n s e s de l'ensemble des autres m i n i s t è r e s . 

Le p r é s e n t Discours sur le budget met en place un devancement de ce plan 
d'action. En c o n s é q u e n c e , des mesures additionnelles de r é d u c t i o n des 
d é p e n s e s de 520 millions de dollars seront mises en oeuvre d è s 1994-
1995. Pour les a n n é e s s u b s é q u e n t e s , les d é p e n s e s de programmes seront 
g e l é e s à leur niveau de 1994-1995 et ce, tant que le gouvernement n'aura 
pas atteint son objectif d ' é l i m i n e r le dé f i c i t b u d g é t a i r e . De plus, compte tenu 
de la situation actuelle et des orientations f i n a n c i è r e s p r é s e n t é e s dans le 
p r é s e n t budget, aucune nouvelle initiative de d é p e n s e s ne pourra ê t r e 
retenue à moins d ' ê t r e a u t o f i n a n c é e . 

Les r é d u c t i o n s additionnelles de d é p e n s e s mises en oeuvre en 1994-1995 
ont é t é é t a b l i e s de f a ç o n à ce que tous les m i n i s t è r e s et organismes soient 
mis à contribution et que leurs d é p e n s e s de fonctionnement soient t o u c h é e s 
en premier lieu, sous r é s e r v e des budgets incompressibles tels les services 
de dette ou autres d é p e n s e s assimilables. Il appartiendra à chacun des 
m i n i s t è r e s et organismes de d é t e r m i n e r les moyens à prendre pour r é a l i s e r 
ces mesures additionnelles. 

Les r é d u c t i o n s de d é p e n s e s ont é t é é t a b l i e s sur la base suivante: 

— r é d u c t i o n additionnelle de 2 % de l'effectif et des masses salariales 
dans les m i n i s t è r e s , organismes et fonds s p é c i a u x . Cette mesure, qui 
ne s'applique pas aux r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n et de la s a n t é et des 
services sociaux, aura pour effet d ' a c c é l é r e r les r é d u c t i o n s d'effectifs 
p r é v u e s dans le cadre de la Loi sur la réduction du personnel dans les 
organismes publics et l'imputabilité des sous-ministres et des dirigeants 
d'organismes publics (Projet de loi 198). Les r é d u c t i o n s nettes d'effectifs 
p r é v u e s dans les m i n i s t è r e s , organismes et fonds s p é c i a u x s ' é l e v a i e n t 
lors du d é p ô t des C r é d i t s 1994-1995 à 2 397 é q u i v a l e n t s - t e m p s complet 
(ETC) ou 3,7 % de l'effectif total a u t o r i s é au 31 mars 1994. A p r è s avoir 
tenu compte de certaines exclusions, la r é d u c t i o n additionnelle de 2 % 
devrait e n t r a î n e r des compressions de plus de 750 E T C . Par ailleurs, il 
pourrait arriver que les m i n i s t è r e s et organismes se voient dans 
l'obligation de faire des compressions d'effectifs plus é l e v é e s pour 
compenser des r é d u c t i o n s qui pourraient ê t r e difficilement r é a l i s a b l e s 
dans d'autres c a t é g o r i e s de d é p e n s e s ; 

— r é d u c t i o n de 30 % des autres d é p e n s e s de fonctionnement compressibles 
dans les m i n i s t è r e s et organismes. Ces d é p e n s e s incluent les transferts 
à des fins de fonctionnement v e r s é s à des organismes autres que les 
r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n et le r é s e a u de la s a n t é et des services sociaux ; 
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— r é d u c t i o n de 10 % des autres subventions à l'exception des transferts 
pour la s é c u r i t é du revenu et des transferts aux r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n , 
au r é s e a u de la s a n t é et des services sociaux et aux m u n i c i p a l i t é s . 

Les mesures p r é c é d e n t e s e n t r a î n e r o n t des é c o n o m i e s de 320 millions de 
dollars auxquelles s'ajoutent, en 1994-1995, des r é d u c t i o n s de 25 millions 
de dollars pour le secteur de la s a n t é et des services sociaux et de 
25 millions de dollars pour les r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n , ce dernier montant 
é t a n t é t a b l i en a n n é e b u d g é t a i r e du gouvernement; la r é c u r r e n c e de ces 
compressions sera, dans chaque cas, de 50 millions de dollars. 

Un montant additionnel de 150 millions de dollars de c r é d i t s devra en outre 
ê t r e p é r i m é par l'ensemble des m i n i s t è r e s et organismes en 1994-1995. 
L'objectif de c r é d i t s p é r i m é s nets passe ainsi de 350 millions de dollars, tel 
qu'apparaissant au Livre des c r é d i t s 1994-1995, à 500 millions de dollars, 
soit un peu plus de 1 % des d é p e n s e s totales du gouvernement. 

Ces mesures de r é d u c t i o n exigeront une gestion t r è s s e r r é e de la part des 
m i n i s t è r e s et organismes. Afin d'atteindre ces objectifs, les m i n i s t è r e s 
devront continuer leurs efforts de r e d é f i n i t i o n de leurs p r i o r i t é s , d ' é v a l u a t i o n 
du contenu des programmes qu'ils administrent et de r é v i s i o n de leurs 
f a ç o n s de faire. 
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8. Plan accéléré de privatisation 

8.1 Opéra t ions de privatisation réal isées 
depuis 1986 

En 1986, le gouvernement a mis en place un processus de r é o r i e n t a t i o n et 
de privatisation de ses s o c i é t é s d ' É t a t . Depuis cette date, 38 o p é r a t i o n s de 
privatisation ont é t é r é a l i s é e s . 

Ces transactions ont é t é conclues pour un prix de vente total de 1,4 milliard 
de dollars, c o n s t i t u é d'environ 1,1 milliard de dollars p a y é comptant ou à 
l'aide d'actions, de 180 millions de dollars de dettes a s s u m é e s par les 
acheteurs et de balances de prix de vente de 109 millions de dollars. Le 
montant net disponible pour distribution s'est é l e v é à environ 1,2 milliard de 
dollars dont 925 millions de dollars ont é t é l a i s s é s à la disposition des 
s o c i é t é s d ' É t a t et 295 millions de dollars ont é t é r é c u p é r é s par le 
gouvernement. Le gain sur disposition (prix de vente total moins valeur aux 
livres) s'est é l e v é à 315 millions de dollars et a é t é c o n s o l i d é aux revenus 
du gouvernement, selon les conventions comptables en vigueur. 

Le tableau suivant p r é s e n t e la liste des placements p r i v a t i s é s , la date de 
c l ô t u r e de chaque transaction, les d é t a i l s des transactions incluant les 
actions ou les é l é m e n t s d'actif vendus et les acheteurs ainsi que le prix de 
vente. 
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TABLEAU A.37 

OPÉRATIONS DE PRIVATISATION RÉALISÉES 
1986-1994 

Société Date de clôture Transaction Prix de vente 
(en millions de dollars) 

MAPAQ — Société québécoise d'initiatives agro-alimentaires (SOQUIA) 
Provigo inc. 1986-03-17 Vente des actions (6,8 %) à Unigesco inc. 48,4 

Rafinerie de sucre du Québec 1986-09-19 Vente des actions à Sucre Lanctic Itée. 43,2 

J.E. Landry inc. 1987-01-19 Vente des actions (42 %) à Provigo inc. 3,3 

Pêches Nordiques inc. 1987-03-04 Vente des actions (94,4 %) à Fruits de mer de l'Est du Québec Itée. 7,0 

Grande-Entrée 1987-08-15 Vente d'éléments d'actif appartenant à Crustacés-des-îles inc. 
au Groupe Hubert. 

0,5 

Madelipêche inc. 1987-11-19 Vente des actions au Groupe Delaney 16,1 

Société des pêches de Newport inc. 1988-02-08 Vente des actions (39 %) aux pêcheurs. 3,5 

Crustacés-des-îles inc. 1988-05-24 Vente des actions au Groupe Delaney. 4,6 
Usine de congélation de St-Bruno inc. 1992-10-31 Vente des actions à Les Bleuets sauvages du Québec inc. (1/3), 

Les Bleutières Senco inc. (1/3) et à un groupe 
de 11 producteurs locaux (1/3). 

2,6 

SOCIÉTÉ NATIONALE DE L'AMIANTE (SNA) 

Distex-SNA inc. 1986-06-26 Vente des actions (50 %) à Echlin inc. 5,7 

Lupel-SNA inc. 1986-07-25 Vente des éléments d'actif à Cascades inc. 9,0 
Filaq-SNA inc. 1988-02-10 Vente des actions (66,7 %) à Industries 3-R inc. 0,3 

Industries 3-R inc. 1988-02-10 Rachat des actions (30 %) par Industries 3-R inc. 0,2 

Atlas Turner inc. 
(matériaux de construction) 

1988-05-05 Vente des éléments d'actif à Supradur Canada inc. 3,0 

Roto-SNA inc. 1988-09-12 Vente des actions à International Précision Industries inc. 1,3 
Fusoroc inc. 1988-09-20 Vente des éléments d'actif à Industries Cafco Itée. 2,9 
Secteur minier SNA 

(Bell, SAL et Atlas). 
1992-09-05 Vente par la SNA de toutes les actions de Les Mines d'amiante Bell Itée, 

d'Atlas Turner inc. et de la Société Asbestos Itée à la 
Société d'exploration minière Mazarin inc. 

34,3 

Société québécoise d'exploration minière (SOQUEM) 
Cambior inc. (émission publique). 1986-08-13 Vente d'éléments d'actif à Cambior inc. suivie d'une émission 

publique d'actions. 
180,0 

La Société Minière Louvem inc. 1987-11-05 Vente des actions (22 %) à Ressources Sainte-Geneviève Itée. 8,4 

Mines Seleine inc. 1988-04-29 Vente des actions à La Société canadienne de Sel Itée. 35,0 

Cambior inc. (vente d'actions). 1993-04-07 Vente des actions (14 %) à un syndicat de preneurs fermes. 53,7 
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Société Date de clôture Transaction Prix de vente 
(en millions de dollars) 

REXFOR 

Scierie Bearn inc. 1986-12-05 Vente des actions à Tembec inc. 4,4 

Papier Cascades (Cabano) inc. 1987-08-31 Vente des actions (30 %) à Cascades inc. 11,0 
Panofor inc. 1987-10-29 Vente des éléments d'actif à Normick-Perron inc. 14,0 

Scierie des Outardes enr. 1988-04-01 Vente de la participation (60 %) à la Compagnie de Papier Québec 
et Ontario Itée 

20,0 

Enerpan inc. 1989-02-08 Vente des éléments d'actif à Panfibre inc. et vente de la participation 
d'Enerpan inc. dans Panfibre inc. à Uniboard Canada inc. 

6,8 

Tembec inc. 1989-03-09 Rachat d'une partie de la participation de REXFOR dans Tembec inc. 10,9 

Les Bois de l'Est du Québec (1986) inc. 1989-03-31 Vente des éléments d'actif à Donohue Matane inc. 35,6 

Forex inc. 1989-04-03 Rachat de la participation (20 %) dans Forex inc. 2,5 

Scierie Grand Remous enr. 1992-10-01 Vente des éléments d'actif à Produits forestiers Gatineau inc. 5,3 

SOCIÉTÉ GÉNÉRALE DE FINANCEMENT (SGF) 

Donohue inc. 1987-07-07 Vente des actions (56 %) à Mircor (détenue à 51 % par Québécor inc.). 320,0 

Les Industries Tanguay inc. 1988-06-01 Vente des actions au Groupe Fournier/Canam Manac. 5,3 

Bio Méga inc. 1988-08-11 Vente des actions à Boehringer Ingleheim Canada Itée 23,4 

Le Groupe MIL inc. (Tracy) 1991-07-19 Vente d'éléments d'actif à GEC Alsthom Électromécanique inc. 90,0 

SOCIÉTÉ QUÉBÉCOISE DES TRANSPORTS (SQT) 

Québécair 1987-09-08 Vente des actions aux actionnaires de Nordair-Métro 73,8 

SOCIÉTÉ QUÉBÉCOISE D'INITIATIVES PÉTROLIÈRES (SOQUIP) 

SOQUIP Alberta inc. 1987-12-23 Vente d'éléments d'actif à Sceptre Resources Ltd. 196,5 

SOCIÉTÉ IMMOBILIÈRE DU QUÉBEC (SIQ) 

Place Desjardins inc. 1992-03-26 Vente de la totalité des actions détenues par la SIQ dans PDI (49 %) 
à Place Desjardins inc. (2/3) et à la Société immobilière 
Place Desjardins inc. (1/3). 

98,3 

SOCIÉTÉ GÉNÉRALE DES INDUSTRIES CULTURELLES (SOGIC) 

Disque Améric inc. 1993-07-31 Vente de la totalité des actions (50,1 %) de la SOGIC 
à MPO Canada inc., filiale du Groupe Transcontinental (GTC) Itée. 

19,6 

Total 38 transactions 1 400,4 
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8.2 Plan a c c é l é r é de privatisation de s o c i é t é s 
d ' É t a t 

Bien que les o p é r a t i o n s de privatisation r é a l i s é e s à ce jour soient importantes, 
la p r é s e n c e du gouvernement dans des a c t i v i t é s commerciales demeure 
significative. En effet, la valeur totale de l'investissement du gouvernement 
dans les s o c i é t é s d ' É t a t , autres q u ' H y d r o - Q u é b e c , atteint 1,3 milliard de 
dollars. 

Dans le cadre du r é a l i g n e m e n t de l'appareil de l 'É ta t , le Premier ministre a 
c o n f i é au ministre des Finances le mandat de relancer de f a ç o n a c c é l é r é e 
le processus de privatisation des s o c i é t é s d ' É t a t et d'en diriger la mise en 
oeuvre. À cet é g a r d , le gouvernement examinera toutes les p o s s i b i l i t é s de 
rationalisation et de privatisation de certaines s o c i é t é s d ' É t a t ou de leurs 
placements, afin notamment de concentrer le r ô l e de l 'É ta t sur ses missions 
fondamentales, de renforcer la structure é c o n o m i q u e du Q u é b e c et 
d ' a m é l i o r e r la c o m p é t i t i v i t é de ses entreprises. 

D é j à , des o p é r a t i o n s de privatisation majeures sont en cours, soit à l ' é g a r d 
de Sidbec-Dosco et de la station de ski Mont-Sainte-Anne. Elles seront 
f i n a l i s é e s dans les prochains mois. 

Le gouvernement entend, au cours de son prochain mandat, examiner la 
p o s s i b i l i t é que d'autres placements ou é l é m e n t s d'actif des s o c i é t é s d ' É t a t 
soient vendus. Afin de rationaliser les interventions f i n a n c i è r e s 
gouvernementales, des s o c i é t é s d ' É t a t dont la plupart des placements 
auront é t é c é d é s au secteur p r i v é pourront voir leurs placements r é s i d u e l s 
i n t é g r é s à l ' i n té r i eu r des s o c i é t é s qui seront maintenues; de plus, le volet 
sectoriel de leurs o p é r a t i o n s pourra ê t r e c o n f i é au m i n i s t è r e auquel elles 
sont l i é e s . Quant à certaines autres s o c i é t é s dont le mandat consiste à 
offrir des services de gestion, leurs o p é r a t i o n s pourront ê t r e imparties au 
secteur p r i v é . 
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TABLEAU A.38 

PLAN ACCÉLÉRÉ DE PRIVATISATION 
ÉLÉMENTS D'ACTIF QUI FERONT L'OBJET D'UN EXAMEN APPROFONDI 

Société d'État Placements et opérations 

Société générale de Ensemble des placements 
financement (SGF) 

Société des alcools Usine d'embouteillage 
du Québec (SAQ) Autres opérations (vente au détail, distribution, etc.) 

SIDBEC Sidbec-Dosco inc. 
Normines inc. 

Société québécoise Ensemble des placements 
d'initiatives pétrolières (SOQUIP) 

REXFOR Tembec inc. 
Produits forestiers St-Alphonse inc. 
Produits forestiers Bellerive Ka'N'Enda inc. 
Panneaux Chambord inc. 
Autres placements 

Société québécoise Culinar inc. 
d'initiatives agro­ Aliments Carrière inc. 
alimentaires (SOQUIA) Autres placements 

Société des établissements Station de ski Mont-Sainte-Anne 
de plein air du Québec (SEPAQ) Autres établissements 

Société québécoise Cambior inc. 
d'exploration minière (SOQUEM) Autres placements 

Société immobilière du Certains immeubles et stationnements 
Québec (SIQ) Opérations de gestion 

Régie des installations Village olympique 
olympiques (RIO) 

Société de développement Placements divers 
de la Baie James (SDBJ) 

Les s o c i é t é s et placements p r é s e n t é s ci-haut feront notamment l'objet d'un 
examen approfondi afin qu'une d é c i s i o n é c l a i r é e puisse ê t r e prise et afin 
que soit é t a b l i , le cas é c h é a n t , le moment le plus propice à la réa l i sa t i on 
d'une transaction ainsi que les conditions y a f f é r e n t e s . 

En outre, de concert avec son c o l l è g u e le ministre de l'Industrie, du 
Commerce, de la Science et de la Technologie, le ministre des Finances 
amorcera d è s maintenant l'examen de la privatisation des o p é r a t i o n s de la 
S o c i é t é des alcools du Q u é b e c . A p r è s analyse des diverses options, 
l'approche de privatisation p r i v i l é g i é e sera p r é s e n t é e au gouvernement. Le 
gouvernement s 'assurera que les e m p l o y é s c o n c e r n é s seront t ra i t és 
é q u i t a b l e m e n t . Entretemps, on devra revoir le processus de vente de 
l'usine d'embouteillage de la S o c i é t é des alcools du Q u é b e c , qui est 
p r é s e n t e m e n t en cours. 

Annexe A 138 



Les mesures fiscales et budgétaires 

Par ailleurs, certains placements d é t e n u s par des s o c i é t é s d ' É t a t seront 
mis en vente d è s 1994-1995. Dans chaque cas, les d é c i s i o n s a p p r o p r i é e s 
feront l'objet d'une annonce publique au moment opportun. 

Dans le cadre de ces o p é r a t i o n s , le gouvernement continuera d'appliquer 
les principes directeurs é l a b o r é s en 1986 et qui ont garanti le s u c c è s des 
privatisations e f f e c t u é e s à ce jour. 

— Une plus grande place au secteur privé 

La production commerciale de biens et de services dans l ' é c o n o m i e 
q u é b é c o i s e est du ressort du secteur p r i v é , sauf en des circonstances 
exceptionnelles j u s t i f i é e s par l ' i n té rê t public. 

— Priorité de l'objectif structurel sur l'objectif financier 

La privatisation n'est pas une fin en soi. Lorsqu'elle s'impose, la privatisation 
d'une s o c i é t é d ' É t a t doit viser d'abord à renforcer la structure é c o n o m i q u e 
du Q u é b e c tout en assurant la p r é s e n c e q u é b é c o i s e dans les secteurs c l é s 
de l ' é c o n o m i e . La r é a l i s a t i o n d'une juste valeur pour les é l é m e n t s d'actif 
ainsi t r a n s f é r é s devra aussi ê t r e prise en compte. 

— Une approche pragmatique 

La privatisation doit se faire de f a ç o n pragmatique, cas par cas, et peut 
emprunter des voies multiples, selon les conditions s p é c i f i q u e s d'une s o c i é t é , 
de son industrie et du m a r c h é . 

— Des règles reconnues 

La privatisation est un processus public qui doit r é p o n d r e aux normes 
d ' é q u i t é et de divulgation qui s'appliquent aux compagnies publiques. 

— Un traitement équitable 

Le gouvernement s'assurera que dans le cadre des rationalisations qui 
pourraient s'imposer, les e m p l o y é s , les c o m m u n a u t é s et, le cas é c h é a n t , 
les fournisseurs seront t r a i t é s é q u i t a b l e m e n t . 

— Des concurrents loyaux et performants 

Les s o c i é t é s d ' É t a t a p p e l é e s à maintenir leur statut devront accomplir leur 
mission dans le cadre de c r i t è r e s rigoureux de performance et de r è g l e s 
strictes qui viseront à en faire des concurrents loyaux sur le m a r c h é . 
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9. Synthèse de l'impact financier des mesures 
fiscales et budgéta i res 

TABLEAU A.39 

IMPACT FINANCIER DES MESURES FISCALES ET BUDGÉTAIRES 
DISCOURS SUR LE BUDGET 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Impact sur le fardeau fiscal Impact financier pour le 
et le revenu disponible gouvernement du Québec 

1994 1995 1996 1994-1995 1995-1996 1996-1997 1997-1998 1998-1999 

MESURES AYANT UN IMPACT SUR LES REVENUS 

1. Amélioration de la fiscalité des particuliers et de l'aide aux familles 
Réduction de l'impôt des contribuables à faibles et moyens revenus 
Nouveau crédit d'impôt remboursable pour frais de garde 
Majoration du crédit d'impôt pour enfant à charge 
Nouveau crédit d'impôt remboursable au titre des frais d'adoption 
Majoration du crédit d'impôt pour adultes hébergeant leurs parents 
Exclusion de la pension de sécurité de la vieillesse du revenu 

assujetti à la contribution au fonds des services de santé (FSS) 
Nouveau crédit d'impôt remboursable pour emplois familiaux 

- 421 
- 48 
- 1 7 

- 2 

- 1 6 

- 432 
- 50 
- 1 8 

- 1 
- 2 

- 17 
- 1 

- 436 
- 53 
- 19 

- 1 
- 2 

- 1 8 
- 7 

- 497 
- 1 5 
- 1 3 

- 8 

- 471 
- 48 
- 1 9 

- 1 
- 2 

- 1 6 
- 1 

- 447 
- 50 
- 1 9 

- 1 
- 2 

- 17 
- 3 

- 439 
- 53 
- 20 

- 1 
- 2 

- 1 7 
- 7 

- 440 
- 55 
-21 
-1 
- 2 

-18 
- 7 

Sous-total - 504 - 521 - 536 - 533 - 558 - 539 - 539 - 544 

2. Taxe de vente 
Taux unique établi à 6,5 % 
Fonds spécial olympique 

- 80 -116 - 107 -144 - 145 
- 8 

- 133 
- 1 6 

- 124 
- 24 

-118 
- 32 

Sous-total - 80 - 116 - 107 -144 - 153 - 149 -148 - 150 

3. Favoriser le développement des ressources humaines 
et appuyer la création d'emplois 
Crédit d'impôt remboursable pour la formation 
Recherche scientifique et développement expérimental (R-D) 
Fonds de solidarité des travailleurs du Québec (FSTQ) 
Prolongation de l'aide fiscale à l'exploration minière 
Cotisations versées à un fonds de restauration des sites miniers 

- 5 

- 3 

- 1 5 

- 3 

- 1 6 

- 12 
- 3 

- 8 

- 5 

- 3 

- 1 6 

- 3 

- 8 

- 1 2 
- 3 

- 26 

- 3 

Sous-total -8 -18 - 31 - -16 -19 - 23 - 29 

4. Assurer l'intégrité du régime fiscal 
Baisse de la majoration de la Société des alcools du Québec 

sur les vins non fortifiés 
Mesures de contrôle et de surveillance 
Réforme du régime de droits miniers du Québec 

-10 
102 

13 

- 19 
167 
20 

- 1 9 
174 
20 

- 1 6 
143 

- 1 9 
171 

13 

- 1 9 
175 
20 

- 1 9 
175 
20 

-19 
175 
20 

Sous-total 105 168 175 127 165 176 176 176 

5. Autres mesures 
Stratégie de protection des forêts 
Élargissement de l'amortissement accéléré à certains biens 

servant à la transformation de minerais 

- -
- 1 4 

- 8 - 9 - 12 

- 14 

- 1 2 

- 2 

-11 

-1 

Sous-total - — -14 -8 -9 - 26 -14 -12 

6. Mesures d'harmonisation au Discours du budget et 
aux communiqués du gouvernement fédéral 
Élimination du droit à la déduction accordée aux petites entreprises 

pour les grandes corporations privées 1 1 1 1 1 1 

IMPACT TOTAL DES MESURES SUR LES REVENUS - 487 - 486 - 512 - 558 - 570 - 556 - 547 - 558 

Données arrondies. Le signe (-) indique une baisse de fardeau fiscal ou une hausse de revenu disponible et un coût pour le gouvernement. 
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IMPACT FINANCIER DES MESURES FISCALES ET BUDGÉTAIRES 
DISCOURS SUR LE BUDGET 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Impact sur le fardeau fiscal Impact financier pour le et le revenu disponible gouvernement du Québec 

1994 1995 1996 1994-1995 1995-1996 1996-1997 1997-1998 1998-1999 

MESURES AYANT UN IMPACT SUR LES DÉPENSES 

1. Amélioration de la fiscalité des particuliers et de l'aide aux familles 
Bonification du programme d'exonération et d'aide financière de l'Office 

des services de garde à l'enfance (OSGE) 
Bonification du programme APPORT 
Intensification des services de soutien parental pour les familles 

de milieux défavorisés ayant des enfants de 5 ans ou moins 

- 1 0 
- 2 

- 1 3 
- 2 

- 13 
- 2 

- 1 3 
- 1 

- 3 

- 1 3 
- 2 

- 3 

- 1 3 
- 2 

- 3 

- 1 3 
- 2 

- 3 

- 1 3 
- 2 

- 3 

Sous-total -12 -15 -15 -17 -18 - 18 -18 -18 

2. Favoriser le développement des ressources humaines et 
appuyer la création d'emplois 
Aide financière aux étudiants en formation professionnelle 

de niveau secondaire 
Autoroute de l'information 
Programme d'exploration minière du Moyen-Nord 
Programme d'emplois saisonniers en Gaspésie et 

aux Îles-de-la-Madeleine 

- 8 - 17 - 1 8 - 1 6 
- 1 3 

- 1 

- 2 

- 17 
- 17 

- 3 

- 1 9 
- 14 

- 5 

- 20 
- 6 
- 6 

- 22 

- 6 

Sous-total -8 -17 -18 - 32 - 37 - 38 - 32 - 28 

TOTAL DES MESURES AUGMENTANT LES DÉPENSES - 20 - 32 - 33 - 49 - 55 - 56 - 50 - 46 

3. Devancement du plan gouvernemental de gestion 
des dépenses et des services publics 
Total des réductions de dépenses en 1994-1995 
Moins : réductions des dépenses annoncées lors du dépôt 

des Crédits 1994-1995 

- - - 2 063 

1 543 

2 088 

1 658 

2 149 

1 719 

2 209 

1 779 

2 277 

1 847 

Réductions des dépenses annoncées au budget - - - 520 430 430 430 430 

Sous-total - - - 520 430 430 430 430 

IMPACT TOTAL DES MESURES SUR LES DÉPENSES - 20 - 32 - 33 471 375 374 380 384 

IMPACT TOTAL DES MESURES FISCALES ET BUDGÉTAIRES - 507 - 518 - 545 - 87 - 195 - 182 - 167 - 174 

Données arrondies. Le signe (-) indique une baisse de fardeau fiscal ou une hausse de revenu disponible et un coût pour le gouvernement. 
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Perspectives à moyen terme de la situation financière du gouvernement du Québec B 

Introduction 
Cette annexe p r é s e n t e les objectifs b u d g é t a i r e s et financiers de moyen 
terme que poursuit le gouvernement du Q u é b e c , ainsi que la s t r a t é g i e à 
mettre en oeuvre pour en assurer l'atteinte. Elle permet é g a l e m e n t , compte 
tenu des h y p o t h è s e s é c o n o m i q u e s retenues et des politiques fiscales et 
b u d g é t a i r e s é n o n c é e s dans le p r é s e n t Discours sur le budget, d'examiner 
l ' é v o l u t i o n des revenus, des d é p e n s e s , du d é f i c i t et des besoins financiers 
nets du gouvernement, ainsi que des principaux indicateurs de sa situation 
f i n a n c i è r e . 

Sommaire des opérat ions f inancières 
Les objectifs b u d g é t a i r e s et financiers du budget 1994-1995 r e f l è t e n t la 
ferme v o l o n t é du gouvernement de poursuivre le redressement des finances 
publiques du Q u é b e c . Par les mesures a n n o n c é e s , le gouvernement entend 
r é a l i s e r son engagement d ' é q u i l i b r e r rapidement les o p é r a t i o n s courantes, 
d ' é l i m i n e r ensuite le d é f i c i t b u d g é t a i r e et de r é a l i s e r des surplus financiers. 

Équilibre des opérations courantes en Compte tenu des mesures de rationalisation des d é p e n s e s et de r é d u c t i o n 
1997- 1998 et surplus budgétaire en du fardeau fiscal a n n o n c é e s dans le p r é s e n t budget, le d é f i c i t b u d g é t a i r e 
1998- 1999 devrait s ' é t a b l i r à 4 425 millions de dollars en 1994-1995, en baisse de 

470 millions de dollars par rapport à 1993-1994. Par la suite, il devrait 
continuer de diminuer significativement et un surplus b u d g é t a i r e de 
255 millions de dollars devrait ê t r e e n r e g i s t r é en 1998-1999. En ce qui 
concerne le solde des o p é r a t i o n s courantes, il devrait ê t r e en é q u i l i b r e en 
1997-1998 et afficher un surplus de 2 003 millions de dollars en 1998-1999. 

TABLEAU B.1 

SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES ( 1 ) 

(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994p 1994-1995" 1995-1996P 1996-1997P 1997-1998P 1998-1999" 

Opérations budgétaires 
Revenus autonomes 
Transferts fédéraux 

25 989,8 
6 998,6 

27 678,8 
6 772,0 

27 628,3 
7 794,3 

28 313,0 
7 772,0 

29 570,0 
7 733,0 

30 702,0 
7 074,0 

32 023,0 
6 565,0 

34 118,0 
6 335,0 

36 386,0 
6 235,0 

Revenus 32 988,4 34450,8 35 422,6 36 085,0 37 303,0 37 776,0 38 588,0 40453,0 42 621,0 

Dépenses - 35 829,9 - 38 652,6 - 40 355,0 - 40 980,0 - 41 728,0 - 41 706,0 - 41 908,0 - 42143,0 - 42 366,0 

Déficit - 2841,5 - 4201,8 - 4932,4 - 4 895,0 - 4 425,0 - 3930,0 - 3 320,0 - 1 690,0 255,0 

Opérations non budgétaires 
Placements, prêts et avances 
Compte des régimes de retraite 
Provision pour financer 

l'assainissement des eaux 
Autres comptes 

- 458,1 
1 873,7 

- 56,2 

-410,3 
1 915,7 

20,9 
20,8 

- 490,2 
1 525,1 

15,1 
- 30,8 

- 716,0 
1 739,0 

15,0 
44,0 

- 542,0 
1 774,0 

46,0 
217,0 

- 506,0 
1 824,0 

- 8,0 
205,0 

- 810,0 
1 886,0 

20,0 
244,0 

- 695,0 
1 961,0 

68,0 
31,0 

- 800,0 
2 031,0 

69,0 
- 60,0 

Surplus 1 359,4 1 547,1 1 019,2 1 082,0 1 495,0 1 515,0 1 340,0 1 365,0 1 240,0 

Besoins financiers nets - 1 482,1 - 2 654,7 - 3 913,2 - 3 813,0 - 2 930,0 - 2 415,0 - 1 980,0 - 325,0 1 495,0 

P : Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
Note: Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
(1) Les données financières sont présentées sur la base de la structure budgétaire en vigueur en 1994-1995. 
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La baisse du d é f i c i t b u d g é t a i r e devrait permettre de r é d u i r e les besoins 
financiers nets à 2 930 millions de dollars en 1994-1995 et d'enregistrer un 
surplus financier net de 1 495 millions de dollars en 1998-1999. 

Revenus budgétaires 
Les revenus b u d g é t a i r e s du gouvernement se composent des revenus 
autonomes et des transferts f é d é r a u x . Ils devraient ê t r e en hausse de 
3,4 % en 1994-1995. 

Revenus autonomes 

En 1994-1995, la croissance des revenus autonomes s ' é t a b l i r a à 4,4 % 
alors que celle du produit i n t é r i e u r brut sera de 3,8 % . L'augmentation des 
revenus autonomes r é s u l t e r a de l'effet c o m b i n é de plusieurs é l é m e n t s . 
D'une part, l'augmentation des revenus sera a t t é n u é e par l'impact financier 
des r é d u c t i o n s de taxes, notamment à l ' impô t sur le revenu des particuliers, 
à la taxe sur les ventes au d é t a i l , ainsi q u ' à la taxe sur le tabac suite à la 
r é d u c t i o n de taxe de 11 dollars par cartouche de 200 cigarettes e f f e c t u é e 
dans le cadre du plan d'action pour enrayer le commerce i l l éga l du tabac. 
D'autre part, la diminution des revenus r é s u l t a n t de ces mesures sera en 
grande partie c o m p e n s é e par l'effet des mesures prises pour assurer 
l ' i n t ég r i t é du r é g i m e fiscal ainsi que par une hausse des revenus des 
entreprises du gouvernement, provenant notamment des nouvelles ac t i v i t és 
de L o t o - Q u é b e c et de la relance du processus de privatisation des 
placements de certaines s o c i é t é s d ' É t a t . De 1995-1996 à 1998-1999, la 
progression des revenus autonomes correspondra en moyenne à celle de 
l ' ac t i v i té é c o n o m i q u e . 

TABLEAU B.2 

ÉVOLUTION DES REVENUS BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994P 1994-1995P 1995-1996P 1996-1997P 1997-1998P 1998-1999P 

Revenus autonomes 25 989,8 27 678,8 27 628,3 28 313,0 29 570,0 30 702,0 32 023,0 34 118,0 36 386,0 
Variation en % 6,9 6,5 - 0,2 2,5 4,4 3,8 4,3 6,5 6,6 

Transferts fédéraux 6 998,6 6 772,0 7 794,3 7 772,0 7 733,0 7 074,0 6 565,0 6 335,0 6 235,0 
Variation en % 4,4 - 3,2 15,1 - 0,3 - 0,5 - 8,5 - 7,2 - 3,5 - 1,6 

Revenus budgétaires 32 988,4 34 450,8 35 422,6 36 085,0 37 303,0 37 776,0 38 588,0 40 453,0 42 621,0 
Variation en % 6,4 4,4 2,8 1,9 3,4 1,3 2,1 4,8 5,4 

Taux de croissance du PIB en %* 3,1 0,7 1,2 2,0 3,8 4,7 5,0 5,4 5,7 

P: Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
* Pour l'année civile se terminant 3 mois avant la fin de l'année financière. 
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Transferts f é d é r a u x 

A p r è s avoir d i m i n u é de 0,3 % en 1993-1994, les transferts financiers en 
provenance du gouvernement f é d é r a l devraient d é c r o î t r e de 0,5 % en 
1994-1995. La diminution des transferts f é d é r a u x devrait ê t r e beaucoup 
plus forte au cours des a n n é e s suivantes. Sur base d'exercice, c ' e s t - à - d i r e 
en imputant les montants e n c a i s s é s à l ' a n n é e à laquelle ils se rapportent, la 
baisse des transferts f é d é r a u x sera de 3,4 % en 1994-1995 et de 4,0 % en 
moyenne annuellement par la suite. 

TABLEAU B.3 

ÉVOLUTION DES REVENUS DE TRANSFERTS FINANCIERS FÉDÉRAUX 
(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994p 1994-1995P 1995-1996p 1996-1997p 1997-1998P 1998-1999P 

Base de caisse 
Variation en % 

6 998,6 
4,4 

6 772,0 
- 3,2 

7 794,3 
15,1 

7 772,0 
- 0,3 

7 733,0 
- 0,5 

7 074,0 
- 8,5 

6 565,0 
- 7,2 

6335,0 
- 3,5 

6 235,0 
- 1,6 

Ajustement pour imputer les montants 
à l'année à laquelle ils se rapportent - 200,3 426,1 - 169,7 - 220,0 - 439,0 - 33,0 94,0 133,0 - 43,0 

Base d'exercice 
Variation en % 

6 798,3 
6,9 

7 198,1 
5,9 

7 624,6 
5,9 

7 552,0 
- 1,0 

7 294,0 
- 3,4 

7 041,0 
- 3,5 

6 659,0 
- 5,4 

6 468,0 
-2,9 

6 192,0 
- 4,3 

P: Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 

Sur l'horizon de p r é v i s i o n , la r é d u c t i o n des transferts financiers en 
provenance du gouvernement f é d é r a l d é c o u l e d'une part de la croissance 
des transferts fiscaux ( 1 ), qui r édu i t la portion des transferts p a y é e en e s p è c e s , 
et d'autre part des coupures d é j à a n n o n c é e s par le gouvernement f é d é r a l 
dans ses programmes de transferts aux provinces. 

Ainsi, la contribution par habitant au Financement des programmes é t a b l i s 
(FPE) a é t é g e l é e j u s q u ' à la fin de 1994-1995. En 1995-1996, tel que p r é v u 
par la loi f é d é r a l e , elle sera i n d e x é e selon la croissance du P N B par 
habitant, moins trois points de pourcentage. De plus, un montant 
s u p p l é m e n t a i r e assurant que la croissance de la contribution totale à 
l'ensemble des provinces est au moins é g a l e à l'inflation sera v e r s é . La 
faible hausse de la contribution totale qui en r é s u l t e r a , c o n j u g u é e à la 
croissance du transfert f iscal, continuera d ' e n t r a î n e r , pour le Q u é b e c , une 
diminution du transfert financier. 

(1) Les transferts fiscaux correspondent à des points d' impôt sur le revenu des particuliers et 
sur le revenu des sociétés que le gouvernement fédéral a historiquement cessé de 
percevoir, permettant aux provinces d'occuper l'espace fiscal laissé vacant. Les transferts 
fiscaux sont soustraits de la contribution totale du gouvernement fédéral afin d'établ ir la 
valeur des transferts financiers. 
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La diminution des revenus en provenance du gouvernement f é d é r a l d é c o u l e 
é g a l e m e n t des coupures dans les transferts aux provinces qu'il p r é v o i t 
r é a l i s e r dans le cadre de sa r é f o r m e de la s é c u r i t é du revenu et de certains 
programmes sociaux. 

Lors du dernier budget f é d é r a l , il a en effet é t é a n n o n c é qu'en 1995-1996, 
la contribution f é d é r a l e à chacune des provinces au titre du R é g i m e 
d'assistance publique du Canada (RAPC) serait g e l é e au niveau de 
1994-1995. Il a é g a l e m e n t é t é a n n o n c é q u ' à compter de 1996-1997, le total 
de la contribution f é d é r a l e à l'ensemble des provinces à l ' é g a r d du R A P C et 
de la portion du F P E a f f é r e n t e à l'enseignement postsecondaire serait 
r a m e n é à son niveau de 1993-1994. Le gouvernement f é d é r a l estime 
que ces mesures lui permettront d ' é c o n o m i s e r 466 millions de dollars en 
1995-1996 et 1,5 milliard de dollars en 1996-1997. 

Tant que les d é t a i l s de la r é f o r m e f é d é r a l e des programmes sociaux ne 
seront pas connus, il sera impossible d'estimer avec p r é c i s i o n l'impact, sur 
chacune des provinces, des intentions e x p r i m é e s par le gouvernement 
f é d é r a l à l ' é g a r d de sa contribution au R A P C et au F P E (portion 
enseignement postsecondaire) à compter de 1996-1997. Pour les fins de la 
p r é s e n t e p r é v i s i o n , l ' h y p o t h è s e retenue a é t é d'appliquer au Q u é b e c la 
m ê m e r è g l e que celle que le gouvernement f é d é r a l a a n n o n c é e pour sa 
contribution à l'ensemble des provinces. Les transferts à l ' é g a r d du R A P C 
et de la portion enseignement postsecondaire du F P E ont donc é t é f i x é s , à 
partir de 1996-1997, à leur niveau de 1993-1994. 

En ce qui a trait à la p é r é q u a t i o n , la p r é v i s i o n du p r é s e n t budget tient 
compte des modifications techniques a p p o r t é e s au programme dans le 
cadre de son r é c e n t renouvellement pour la p é r i o d e 1994-1999. Ces 
modifications devraient r é s u l t e r en une augmentation r é c u r r e n t e des droits 
de p é r é q u a t i o n v e r s é s au Q u é b e c de l'ordre de 66 millions de dollars à 
compter de 1994-1995. 

Enfin, la p r é v i s i o n i n t è g r e des revenus au titre du programme f é d é r a l de 
stabilisation des revenus des provinces de 282 millions de dollars en 1994-
1995 et de 160 millions de dollars en 1995-1996, pour des r é c l a m a t i o n s 
a f f é r e n t e s aux a n n é e s 1991-1992 et 1992-1993 respectivement. Ce 
programme vise à compenser les provinces qui subissent une baisse de 
leurs revenus d'une a n n é e à l'autre. Le gouvernement f é d é r a l a jusqu'au 
30 novembre 1994 pour p r o c é d e r au r è g l e m e n t de la r é c l a m a t i o n relative à 
1991-1992, et jusqu'au 30 novembre 1995 en ce qui a trait à celle relative à 
1992-1993. 
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Sur l'horizon de p r é v i s i o n , la part des transferts financiers en provenance 
du gouvernement du Canada dans le total des revenus b u d g é t a i r e s du 
gouvernement du Q u é b e c continuera à diminuer, passant de 2 1 , 5 % en 
1993-1994 à 14,6 % en 1998-1999. 

GRAPHIQUEB.1 

TRANSFERTS FINANCIERS FÉDÉRAUX 
(en % des revenus budgétaires) 

14% 
14,6 

12% i 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
1980-81 1982-83 1984-85 1986-87 1988-89 1990-91 1992-93 1994-95p 1996-97p 1998-99p 

P: Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
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Dépenses budgétaires 
Lors du d é p ô t des C r é d i t s 1994-1995 en mars dernier, le niveau des 
d é p e n s e s p r é v u e s s ' é t a b l i s s a i t à 42 054 millions de dollars, en hausse de 
2,9 % par rapport à 1993-1994. Ce niveau de d é p e n s e s tenait compte de 
mesures de rationalisation de 1 542,6 millions de dollars ainsi que du c o û t 
de l'ordre de 400 millions de dollars des initiatives de soutien de l ' é c o n o m i e 
et de l'emploi mises en oeuvre depuis novembre dernier. 

Réductions additionnelles des dépenses 
de 520 millions de dollars en 1994-1995 

Total des rationalisations de dépenses 
effectuées en 1994-1995 : 2,1 milliards 
de dollars 

En tenant compte des autres mesures du budget, le niveau des d é p e n s e s 
de programmes s ' é t a b l i t maintenant à 36 269 millions de dollars en 
1994-1995, soit une croissance de 1,7% par rapport à 1993-1994. Cette 
croissance est i n f é r i e u r e au taux d'inflation excluant l'effet de la r é d u c t i o n 
des taxes sur le tabac. 

TABLEAU B.4 

DÉPENSES BUDGÉTAIRES PRÉVUES EN 1993-1994 ET 1994-1995 
(en millions de dollars) 

1993-1994 1994-1995 

Dépenses de programmes présentées aux Crédits 1994-1995 
Variation en % 

- 35 688,6 
0,3 

- 36 740,0 
2,9 

— révision de la prévision 
— impact des mesures du budget 1994-1995 

• mesures augmentant les dépenses 
• mesures de réduction des dépenses 

25,0 

- 49,0 
520,0 

Dépenses de programmes après budget 
Variation en % 

- 35 663,6 
0,2 

- 36 269,0 
1,7 

Dépenses d'intérêts sur la dette totale présentées 
aux Crédits 1994-1995 
Variation en % 

- 5 169,4 
8,5 

-5314,0 
2,8 

— révision de la prévision - 147,0 - 145,0 

Dépenses d'intérêts sur la dette totale après budget 
Variation en % 

- 5 316,4 
11,6 

- 5 459,0 
2,7 

Dépenses budgétaires présentées aux Crédits 1994-1995 
Variation en % 

- 40 858,0 
1,2 

- 42 054,0 
2,9 

Dépenses budgétaires après budget 
Variation en % 

- 40 980,0 
1,5 

- 41 728,0 
1,8 

Taux d'inflation au Canada en %* 1,8 0,7 

* Pour l'année civile se terminant 3 mois avant la fin de l'année financière. 
(1) Taux d'inflation incluant l'effet de la réduction des taxes sur le tabac. En excluant cet effet, le taux est 

de 1,9 %. 

Afin d ' a l l é g e r de f a ç o n significative le fardeau fiscal des Q u é b é c o i s et de 
poursuivre le redressement des finances publiques, le p r é s e n t budget 
a c c é l è r e la mise en oeuvre du plan d'action à l ' é g a r d des d é p e n s e s 
a n n o n c é en mars dernier par la P r é s i d e n t e du Consei l du t r é s o r . Ainsi, des 
mesures additionnelles de r é d u c t i o n des d é p e n s e s de 520 millions de 
dollars seront r é a l i s é e s en 1994-1995, ce qui portera le total des 
rationalisations e f f e c t u é e s cette a n n é e à 2,1 milliards de dollars, un niveau 
sans p r é c é d e n t . 

Annexe B 8 



Perspectives à moyen terme de la situation financière du gouvernement du Québec B 

Les mesures additionnelles de r é d u c t i o n des d é p e n s e s qui seront mises en 
oeuvre en 1994-1995 ont é t é é t a b l i e s de f a ç o n à ce que tous les m i n i s t è r e s 
et organismes soient mis à contribution et que leurs d é p e n s e s de 
fonctionnement soient t o u c h é e s en premier lieu. Ainsi , une diminution 
additionnelle des effectifs de la fonction publique et une r é d u c t i o n 
substantielle des d é p e n s e s de fonctionnement des m i n i s t è r e s et organismes 
seront e f f e c t u é e s . Les budgets de transferts des m i n i s t è r e s seront é g a l e m e n t 
r é d u i t s . 

Gel des dépenses de programmes Pour les a n n é e s 1995-1996 et suivantes, le gouvernement entend geler les 
à leur niveau de 1994-1995 d é p e n s e s de programmes à leur niveau de 1994-1995 tant qu'il n'aura pas 

atteint son objectif d ' é l i m i n e r le d é f i c i t b u d g é t a i r e . À cet effet, tel que l'a 
a n n o n c é la P r é s i d e n t e du Consei l du t r é s o r lors du d é p ô t des C r é d i t s 1994-
1995 en mars dernier, la croissance des d é p e n s e s dans les secteurs de la 
s a n t é et des services sociaux, de l ' é d u c a t i o n et de la s é c u r i t é du revenu 
sera p l a f o n n é e à 1 % par a n n é e , alors que les d é p e n s e s de l'ensemble des 
autres m i n i s t è r e s seront r é d u i t e s d'au moins 5 % annuellement. 

En c o n s é q u e n c e , des mesures additionnelles de r é d u c t i o n des d é p e n s e s 
de 1,9 milliard de dollars devront ê t r e r é a l i s é e s en 1995-1996 et de plus de 
1,2 milliard de dollars par a n n é e par la suite. 

Pour atteindre ces r é s u l t a t s , le gouvernement entend notamment favoriser 
une organisation du travail plus flexible en r é v i s a n t en profondeur les r è g l e s 
d'organisation du travail et en identifiant les changements qui devront ê t r e 
a p p o r t é s aux conventions collectives afin d'obtenir une croissance z é r o de 
la r é m u n é r a t i o n globale des secteurs public et parapublic (masse salariale, 
r é g i m e s de retraite et avantages sociaux). De plus, il entreprendra une 
r é f o r m e du mode de gestion du secteur public, b a s é e sur l'atteinte de 
r é s u l t a t s et l ' i m p u t a b i l i t é des gestionnaires, qui comprendra notamment 
l'obligation pour les m i n i s t è r e s et organismes de publier un plan s t r a t é g i q u e 
pluriannuel (objectifs, moyens mis en oeuvre pour atteindre leur cible 
b u d g é t a i r e , r é s u l t a t s attendus de chaque programme). Le gouvernement 
poursuivra aussi le processus d ' a l l é g e m e n t de l'appareil gouvernemental 
( r é d u c t i o n du nombre d'organismes et de conseils consultatifs, é l i m i n a t i o n 
des duplications à l ' i n t é r i eu r de l'appareil gouvernemental, simplification 
des structures) et favorisera une r é v i s i o n c o n c e r t é e du partage des 
r e s p o n s a b i l i t é s entre le gouvernement et le secteur local. 
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TABLEAU B.5 

ÉVOLUTION DES DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994P 1994-1995P 1995-1996P 1996-1997P 1997-1998P 1998-1999P 

Dépenses de programmes 
avant budget 
Variation en % 

- 31 601,5 
8,1 

- 33 974,6 
7,5 

- 35 590,6 
4,8 

- 35 663,6 
0,2 

- 36 740,0 
3,0 

- 38 523,0 
4,9 

- 39 803,0 
3,3 

-41 136,0 
3,3 

- 42 859,0 
4,2 

Mesures augmentant les dépenses - 49,0 - 55,0 - 56,0 - 50,0 - 46,0 

Total des réductions 
de dépenses en 1994-1995 2 062,6 2 088,0 2 149,0 2 209,0 2 277,0 

Moins: réductions des dépenses 
déjà annoncées lors 
du dépôt des Crédits 1994-1995 1 542,6 1 658,0 1 719,0 1 779,0 1 847,0 

Réductions des dépenses 
annoncées au budget 520,0 430,0 430,0 430,0 430,0 

Réductions des dépenses de 
programmes à réaliser : 
• 1995-1996 
• 1996-1997 
• 1997-1998 
• 1998-1999 

1 879,0 1 941,0 
1 219,0 

2 006,0 
1 260,0 
1 221,0 

2 090,0 
1 313,0 
1 272,0 
1 531,0 

1 879,0 3 160,0 4 487,0 6 206,0 

Dépenses de programmes 
après budget 
Variation en % 

- 31 601,5 (1) 

8,1 
- 33 974,6 

7,5 
- 35 590,6 

4,8 
- 35 663,6 

0,2 
- 36 269,0 

1,7 
- 36 269,0 

0,0 
- 36 269,0 

0,0 
- 36 269,0 

0,0 
- 36 269,0 

0,0 

Dépenses d'intérêts sur la dette totale 
Variation en % 

- 4 445,5 
8,3 

- 4 678,0 
5,2 

- 4 764,4 
1,8 

- 5 316,4 
11,6 

- 5 459,0 
2,7 

(2) - 5 437,0 
- 0,4 

- 5 639,0 
3,7 

- 5 874,0 
4,2 

- 6 097,0 
3,8 

Dépenses budgétaires après budget 
Variation en % 

- 36 047,0 
8,2 

- 38 652,6 
7,2 

- 40 355,0 
4,4 

- 40 980,0 
1,5 

- 41 728,0 
1,8 

- 41 706,0 
- 0,1 

- 41 908,0 
0,5 

-42 143,0 
0,6 

- 42 366,0 
0,5 

Taux de croissance du PIB en % * 3,1 0,7 1,2 2,0 3,8 4,7 5,0 5,4 5,7 

Taux d'inflation au Canada en % * 4,8 5,6 (3) 1,5 1,8 0,7 2,1 1,9 2,4 2,7 

P: Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
* Pour l'année civile se terminant 3 mois avant la fin de l'année financière. 
(1) Données ajustées en excluant l'impact des mesures d'anticipation de dépenses effectuées en 1988-1989 et 1989-1990, soit des montants respectifs de 33,3 millions de 

dollars et 183,8 millions de dollars. 
(2) Tient compte d'une révision à la hausse de 145 millions de dollars par rapport au niveau inscrit aux Crédits 1994-1995. 
(3) Taux d'inflation incluant l'effet de l'introduction de la TPS. En excluant cet effet, le taux est de 4,2 %. 
(4) Taux d'inflation incluant l'effet de la réduction des taxes sur le tabac. En excluant cet effet, le taux est de 1,9 %. 

Annexe B 10 



Perspectives à moyen terme de la situation financière du gouvernement du Québec 

Diminution de la part des dépenses dans La mise en oeuvre du plan d'action à l ' éga rd des d é p e n s e s devrait permettre 
le PIB de r é d u i r e la part des d é p e n s e s du gouvernement dans le PIB à 25,1 % en 

1994-1995. Cette part devrait continuer à diminuer par la suite, pour s ' é tab l i r 
à 20,8 % en 1998-1999. 

GRAPHIQUE B.2 

DÉPENSES BUDGÉTAIRES ( 1 ) 

(en pourcentage du PIB) 

1980-81 1982-83 1984-85 1986-87 1988-89 1990-91 1992-93 1994-95p 1996-97p 1998-99p 

P: Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
(1) Données ajustées en excluant l'impact des mesures d'anticipation de dépenses effectuées de 1987-1988 à 

1989-1990. 
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Principaux indicateurs financiers 

D é f i c i t b u d g é t a i r e 

Baisse accentuée du déficit budgétaire La baisse du dé f i c i t b u d g é t a i r e à 4 425 millions de dollars en 1994-1995 
en pourcentage du PIB à compter devrait e n t r a î n e r une r é d u c t i o n du rapport d é f i c i t b u d g é t a i r e / P I B à 2,7 %, 
de 1994-1995 comparativement à son niveau de 3,1 % en 1993-1994. Cette tendance 

devrait se poursuivre par la suite alors que ce ratio devrait se situer à 2,3 % 
en 1995-1996 et continuer à diminuer pour s ' é t a b l i r à 0,9 % en 1997-1998. 
Un surplus b u d g é t a i r e devrait ê t r e e n r e g i s t r é en 1998-1999. 

GRAPHIQUE B.3 

DÉFICIT BUDGÉTAIRE ET BESOINS FINANCIERS NETS 
(en pourcentage du PIB) 

-1 % 
-0,7 

- 2 % | 1 | 1 1 | 1 | [ 1 | 1 | | | 1 | | | 

1980-81 1982-83 1984-85 1986-87 1988-89 1990-91 1992-93 1994-95p 1996-97P 1998-99p 

P : Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 

Besoins financiers nets 

Surplus financier net de 1 495 millions La baisse du d é f i c i t b u d g é t a i r e en 1994-1995 c o m b i n é e à la hausse du 
de dollars en 1998-1999 surplus des o p é r a t i o n s non b u d g é t a i r e s , en raison notamment de l'impact 

des o p é r a t i o n s de privatisation des s o c i é t é s d ' É t a t , devrait e n t r a î n e r une 
r é d u c t i o n importante des besoins financiers nets à 2 930 millions de dollars 
en 1994-1995. Cette tendance devrait se poursuivre par la suite compte 
tenu de la diminution significative du dé f i c i t . Ainsi, les besoins financiers 
nets devraient ê t r e r é d u i t s à 325 millions de dollars en 1997-1998 alors 
qu'en 1998-1999, le gouvernement devrait enregistrer un surplus financier 
net de 1 495 millions de dollars. Les besoins financiers nets, qui 
r e p r é s e n t a i e n t 2,4 % du PIB en 1993-1994, devraient baisser à 1,8 % en 
1994-1995. Un surplus financier net correspondant à 0,7 % du PIB devrait 
ê t r e e n r e g i s t r é en 1998-1999. 
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Dette 

Le ratio dette directe/PIB devrait s ' é t a b l i r à 28,8 % en 1994-1995 puis 
c r o î t r e l é g è r e m e n t jusqu'en 1996-1997. Par la suite, il devrait c o n n a î t r e une 
baisse pour se situer à 27,7 % en 1998-1999. 

Quant à la dette totale, qui comprend la dette directe et les engagements 
nets c o m p t a b i l i s é s à l ' é g a r d des r é g i m e s de retraite des e m p l o y é s du 
secteur public et parapublic, son poids par rapport au PIB devrait augmenter 
l é g è r e m e n t en 1994-1995 et au cours des deux a n n é e s suivantes puis 
entamer un mouvement à la baisse pour s ' é t a b l i r à 39,3 % en 1998-1999. 

GRAPHIQUE B.4 

DETTE DU GOUVERNEMENT À LA FIN DE L'ANNÉE FINANCIÈRE <1> 
(en pourcentage du PIB) 

10% 

5% 

0% - - - - - i- — . - i — - - - - - - -

1980-81 1982-83 1984-85 1986-87 1988-89 1990-91 1992-93 1994-95p 1996-97p 1998-99p 

P : Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
(1) Données ajustées en excluant l'impact des mesures d'anticipation de dépenses effectuées de 1987-1988 à 

1989-1990. 
(2) Excluant la partie de la dette directe correspondant au Fonds d'amortissement des régimes de retraite. 
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D é p e n s e s d ' i n t é r ê t s 

La part des revenus b u d g é t a i r e s à consacrer aux paiements d ' i n t é r ê t s sur 
la dette directe devrait s ' é t ab l i r en 1994-1995 à un niveau l é g è r e m e n t 
i n f é r i e u r à celui de 1993-1994, soit 10,3 % . Par la suite, cette part devrait 
diminuer pour se situer à 9,6 % en 1998-1999, r e f l é t a n t l ' a m é l i o r a t i o n de la 
situation f i n a n c i è r e du gouvernement. 

Quant à la proportion des revenus b u d g é t a i r e s à consacrer aux paiements 
d ' i n t é r ê t s sur la dette totale, elle devrait suivre une l é g è r e tendance à la 
baisse sur l'ensemble de la p é r i o d e de p r é v i s i o n pour se situer à 14,3 % en 
1998-1999. 

GRAPHIQUE B.5 

DÉPENSES D'INTÉRÊTS ( 1 ) 

(en pourcentage des revenus budgétaires) 

16% 

1980-81 1982-83 1984-85 1986-87 1988-89 1990-91 1992-93 1994-95p 1996-97p 1998-99p 

P: Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
(1) Données ajustées en excluant l'impact des mesures d'anticipation de dépenses effectuées de 1987-1988 à 

1989-1990. 
(2) Excluant les intérêts payés sur la partie de la dette directe correspondant au Fonds d'amortissement des 

régimes de retraite. 
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Solde des o p é r a t i o n s courantes 

Équilibre des opérations courantes en L 'équ i l i b re des o p é r a t i o n s courantes constitue un objectif financier important. 
1997-1998 et surplus en 1998-1999 En effet, lorsque le solde des o p é r a t i o n s courantes est en d é f i c i t , cela 

signifie qu'une partie du c o û t des services publics offerts à la g é n é r a t i o n 
actuelle est t r a n s f é r é e aux g é n é r a t i o n s futures. Les mesures a n n o n c é e s 
dans le p r é s e n t budget permettront d'enregistrer un surplus des o p é r a t i o n s 
courantes de 31 millions de dollars en 1997-1998 et de 2 003 millions de 
dollars en 1998-1999. 

TABLEAU B.6 

SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES (1) 

(en millions de dollars) 

1990-1991 1991 -1992 1992-1993 1993-1994p 1994-1995p 1995-1996p 1996-1997P 1997-1998p 1998-1999p 

- 1 551,7 - 2 941,5 - 3 420,5 - 3 345,5 - 2 786,0 - 2 205,0 - 1 660,0 31,0 2 003,0 
P : Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
(1) Le solde des opérations courantes représente la différence entre le déficit budgétaire et les dépenses 

d'immobilisations. 

Le dé f i c i t des o p é r a t i o n s courantes, qui r e p r é s e n t a i t 2,1 % du PIB en 1993-
1994, devrait passer à 1,7 % du PIB en 1994-1995 et continuer de diminuer 
pour s ' é t a b l i r à 0,9 % du PIB en 1996-1997. Un surplus des o p é r a t i o n s 
courantes correspondant à 1,0 % du PIB devrait ê t r e e n r e g i s t r é en 
1998-1999. 

GRAPHIQUE B.6 

SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES(1) 

(en pourcentage du PIB) 

1,0 

- 4 % i — i — i — i — i — i — i — i — i — i — i — i — i — r — i — i — i — i — i 

1980-81 1982-83 1984-85 1986-87 1988-89 1990-91 1992-93 1994-95p 1996-97P 1998-99p 

P : Résultats préliminaires pour 1993-1994 et prévisions pour les années suivantes. 
(1) Le solde des opérations courantes représente la différence entre le déficit budgétaire et les dépenses 

d'immobilisations. 
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Conclusion 
Le p r é s e n t budget r é a f f i r m e l'intention du gouvernement de poursuivre le 
redressement des finances publiques du Q u é b e c . À cet é g a r d , des r é d u c t i o n s 
totales de d é p e n s e s de 2,1 milliards de dollars seront e f f e c t u é e s en 
1994-1995. De plus, les d é p e n s e s de programmes seront g e l é e s par la 
suite à leur niveau de 1994-1995 tant que le dé f i c i t b u d g é t a i r e n'aura pas 
é t é é l i m i n é . Pour ce faire, le gouvernement entend notamment intensifier 
l ' o p é r a t i o n de r é a l i g n e m e n t actuellement en cours dans l'appareil 
gouvernemental, maintenir une croissance z é r o de la r é m u n é r a t i o n globale 
des secteurs public et parapublic, a l l é g e r l'appareil gouvernemental et 
favoriser une r é v i s i o n c o n c e r t é e du partage des r e s p o n s a b i l i t é s entre le 
gouvernement et le secteur local. Par cette approche, le gouvernement 
compte é q u i l i b r e r le solde des o p é r a t i o n s courantes en 1997-1998 et 
r é a l i s e r un surplus b u d g é t a i r e en 1998-1999. 
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A N N E X E B Addenda 

Informations additionnelles 
sur la situation f i n a n c i è r e 
du gouvernement du Q u é b e c 

Annexe B 17 



Budget 1994-1995 

TABLEAU B.a.1 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES(1) 

(en millions de dollars) 

1970-1971 1971-1972 1972-1973 1973-1974 1974-1975 1975-1976 1976-1977 1977-1978 1978-1979 1979-1980 1980-1981 

Opérations budgétaires 

Revenus autonomes 2 672,9 3 111,9 3 676,6 4 263,7 5 268,9 6 012,4 7 031,8 7 832,3 8 333,9 9 260,2 10 546,6 

Transferts fédéraux 1 118,7 1 312,8 1 262,4 1 384,8 1 882,4 2 235,8 2 529,7 3 100,2 3 291,9 3 766,4 3 912,4 

Revenus 3 791,6 4 424,7 4 939,0 5 648,5 7 151,3 8 248,2 9 561,5 10 932,5 11 625,8 13 026,6 14 459,0 

Dépenses - 3 926,6 - 4 770,5 - 5 259,4 - 6 288,2 - 7 553,5 - 9176,1 - 10 705,2 - 11 591,5 -13113,3 - 15 375,8 - 17 909,1 

Déficit - 135,0 - 345,8 - 320,4 - 639,7 - 402,2 - 927,9 - 1 143,7 - 659,0 - 1 487,5 - 2 349,2 -3 450,1 

Opérations non budgétaires 

Placements, prêts et avances - 72,6 - 62,9 - 52,6 -121,8 - 146,0 - 185,9 - 182,5 -228,7 - 188,3 - 188,2 - 56,3 

Compte des régimes de retraite 1,6 1,1 - 0,5 24,6 104,3 109,1 186,4 264,4 315,7 682,8 822,3 

Provision pour financer 
l'assainissement des eaux — — — — — — — — — — — 

Autres comptes 104,1 -8 ,4 440,1 278,8 599,1 - 193,3 - 533,2 108,2 500,7 384,6 

Surplus - 55.4 42,3 - 61,5 342,9 237,1 522,3 - 189,4 - 497,5 235,6 995,3 1 150,6 

Besoins financiers nets 190,4 - 303,5 - 381,9 - 296,8 - 165,1 - 405,6 - 1 333,1 - 1 156,5 - 1 251,9 - 1 353,9 - 2 299,5 

Opérations de financement 

Variation de l'encaisse - 52,1 - 143,2 - 8,7 - 73,9 - 181,8 - 513,7 330,7 372,4 49,6 229,3 - 456,1 

Nouveaux emprunts 372,7 569,6 579,6 638,2 586,1 1 206,3 1 354,6 1 042,3 1 575,5 1 648,9 3 352,9 

Variation de la dette résultant du 
produit d'un contrat d 'échange 
de devises — — — — — — — — — — — 

Remboursements d'emprunts - 130,2 - 122,9 - 189,0 - 267,5 - 239,2 - 287,0 - 352,2 - 258,2 - 373,2 - 524,3 - 597,3 
Fonds d'amortissement des 

régimes de retraite2' — — — — — — — — — 

Total du financement 190.4 303.5 381,9 296,8 165.1 405,6 1 333,1 1 156,5 1 251,9 1 353,9 2 299,5 

P : Résultats préliminaires. 
Note: Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une 

augmentation et un montant positif une réduction. 
(1) Les données financières sont présentées sur la base de la structure budgétaire en vigueur en 1994-1995. 
(2) Poste constitué en décembre 1993, suite à une modification à la Loi sur l'administration financière. Ce fonds d'amortissement est destiné à recevoir des sommes afin de 

pourvoir éventuellement au versement des prestations de retraite qui sont à la charge du gouvernement, selon les dispositions des régimes de retraite du secteur public. 
Les revenus produits par ce fonds y sont accumulés et diminuent les intérêts sur le compte des régimes de retraite. 
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1981-1982 1982-1983 1983-1984 1984-1985 1985-1986 1986-1987 1987-1988 1988-1989 1989-1990 1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994P 

13 220,7 

4 505,0 

14 343,1 

5 191,9 

15 383,4 

6 247,6 

15 784,6 

6 259,7 

17 741,9 

6 200,6 

19 466,8 

5 850,0 

21 930,6 

6 140,9 

23 321,4 

6 415,4 

24 308,0 

6 705,9 

25 989,8 

6 998,6 

27 678,8 

6 772,0 

27 628,3 

7 794,3 

28 313,0 

7 772,0 

17 725,7 

- 20 303,7 

19 535,0 

- 21 954,0 

21 631,0 

- 23 731,8 

22 044,3 

- 25 840,0 

23 942,5 

- 27 286,4 

25 316,8 

- 28 136,0 

28 071.5 

- 30 454,7 

29 736,8 

- 31 369,7 

31 013,9 

- 32 685,1 

32 988,4 

- 35 829,9 

34 450,8 

- 38 652,6 

35 422,6 

- 40 355,0 

36 085,0 

- 40 980,0 

- 2 578,0 - 2 419,0 - 2 100,8 - 3 795,7 - 3 343,9 - 2 819,2 - 2 383,2 - 1 632,9 - 1 671,2 - 2 841,5 - 4 201,8 - 4 932,4 - 4 895,0 

- 586,6 

1 007,3 

- 761,1 

1 051,2 

- 671,7 

1 056,7 

- 167,4 

1 183,5 

40,4 

1 269,0 

- 379,7 

1 354,8 

- 680,3 

2 203,0 

- 669,5 

1 634,0 

- 515,7 

1 163,8 

- 458,1 

1 873,7 

-410,3 

1 915,7 

- 490,2 

1 525,1 

- 716,0 

1 739,0 

28,1 - 84,5 - 499,0 809,5 

4,3 

359,2 

9,8 

96,8 

12,2 

- 517,8 

14,9 

- 350,9 

-3 ,6 

210,4 - 56,2 

20,9 

20,8 

15,1 

- 30,8 

15,0 

44,0 

448,8 205,6 - 114,0 1 825,6 1 672,9 1 081,7 1 017,1 628,5 854,9 1 359,4 1 547,1 1 019,2 1 082,0 

- 2 129,2 -2 213,4 - 2 214,8 - 1 970,1 - 1 671,0 - 1 737,5 - 1 366,1 - 1 004,4 - 816,3 - 1 482,1 - 2 654,7 - 3 913,2 -3 813,0 

207,9 

2 951,6 

- 75,5 

2 761,8 

- 13,7 

2 797,0 

-211,0 

3 281,0 

- 18,0 

2 992,5 

- 80,9 

4 396,0 

173,2 

3 199,6 

20,8 

3 232,6 

32,2 

2 722,3 

- 280,7 

3 017,1 

- 466,0 

5 786,5 

- 1 263,0 

6 981,8 

675,0 

6 740,8 

- 1 030,3 - 472,9 - 568,5 - 1 099,9 - 1 303,5 - 2 577,6 - 2 006,7 - 2 249,0 - 1 938,2 

54,3 

- 1 308,6 - 2 665,8 

- 1,5 

- 1 804,1 

4,2 

- 2 748,0 

- — — — — — - - - 859,0 

2 129,2 2 213,4 2 214,8 1 970,1 1 671,0 1 737,5 1 366,1 1 004,4 816,3 1 482,1 2 654,7 3 913.2 3 813,0 
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TABLEAU B.a.2 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
DETTE À LA FIN DE L'ANNÉE FINANCIÈRE ( 1 ) 

Dette directe(2) Régimes de retraite (3) Dette totale 

En millions 
de dollars 

En % 
du PIB 

En millions 
de dollars 

En % 
du PIB 

En millions 
de dollars 

En % 
du PIB 

1970-1971 2 478,5 11,0 — — 2 478,5 11,0 
1971-1972 2 919,7 12,0 — — 2 919,7 12,0 
1972-1973 3 309,2 12,2 — — 3 309,2 12,2 
1973-1974 3 678,8 11,9 — — 3 678,8 11,9 
1974-1975 4 029,9 11,1 67,2 0,2 4 097,1 11,3 
1975-1976 4 955,3 12,1 179,1 0,4 5 134,4 12,5 
1976-1977 6 035,0 12,7 354,2 0,7 6 389,2 13,4 
1977-1978 7111,0 13,6 619,6 1,2 7 730,6 14,8 
1978-1979 8 325,0 14,3 915,4 1,6 9 240,4 15,9 
1979-1980 9 472,0 14,6 1 598,2 2,5 11 070,2 17,0 
1980-1981 12 247,0 17,0 2 420,5 3,4 14 667,5 20,3 
1981-1982 14 184,0 17,6 3 427,8 4,2 17611,8 21,8 
1982-1983 16 485,0 19,4 4 488,7 5,3 20 973,7 24,6 
1983-1984 18 880,0 20,7 5 545,4 6,1 24 425,4 26,7 
1984-1985 21 216,0 21,1 6 728,9 6,7 27 944,9 27,8 
1985-1986 23 633,0 22,0 7 997,9 7,4 31 630,9 29,4 
1986-1987 25 606,0 21,8 9 352,7 8,0 34 958,7 29,8 
1987-1988 26 819,0 20,7 10 882,7 8,4 37 701,7 29,1 
1988-1989 27 091,3 19,0 12 596,6 8,8 39 687,9 27,9 
1989-1990 27 699,2 18,5 14 320,2 9,6 42 019,4 28,1 
1990-1991 29 636,7 19,2 16 227,2 10,5 45 863,9 29,8 
1991-1992 33 105,6 21,3 18 142,9 11,7 51 248,5 33,0 
1992-1993 39 230,7 25,0 19 668,0 12,5 58 898,7 37,5 
1993-1994p 45 158,0 28,2 20 548,0 12,8 65 706,0 41,0 

P: Résultats préliminaires. 
(1) Données ajustées en excluant l'impact des mesures d'anticipation de dépenses effectuées de 1987-1988 à 

1989-1990. 
(2) Comprend les bons du trésor et la dette à long terme. À compter de 1976-1977, la dette en monnaies 

étrangères est exprimée en équivalent canadien selon les taux de change au 31 mars de l'année financière 
considérée. 

(3) Solde du compte des régimes de retraite moins le Fonds d'amortissement des régimes de retraite. 
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Perspectives à moyen terme de la situation financière du gouvernement du Québec B 

TABLEAU B.a.3 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
DÉPENSES D'INTÉRÊTS SUR LA DETTE(1) 

Intérêts sur Intérêts sur le compte Intérêts sur la 
la dette directe des régimes de retraite(2) dette totale 

En millions 
de dollars 

En % des 
revenus 

budgétaires 

En millions 
de dollars 

En % des 
revenus 

budgétaires 

En millions 
de dollars 

En % des 
revenus 

budgétaires 

1970-1971 180,0 4,7 — — 180,0 4,7 
1971-1972 206,3 4,7 — — 206,3 4,7 
1972-1973 240,6 4,9 — — 240,6 4,9 
1973-1974 287,3 5,1 — — 287,3 5,1 
1974-1975 312,9 4,4 — — 312,9 4,4 
1975-1976 397,9 4,8 — — 397,9 4,8 
1976-1977 497,9 5,2 — — 497,9 5,2 
1977-1978 610,1 5,6 — — 610,1 5,6 
1978-1979 757,7 6,5 54,0 0,5 811,7 7,0 
1979-1980 887,4 6,8 87,6 0,7 975,0 7,5 
1980-1981 1 232,2 8,5 164,6 1,1 1 396,8 9,7 
1981-1982 1 691,8 9,5 263,4 1,5 1 955,2 11,0 
1982-1983 1 931,2 9,9 379,5 1,9 2 310,7 11,8 
1983-1984 2 056,5 9,5 480,3 2,2 2 536,8 11,7 
1984-1985 2 427,9 11,0 597,8 2,7 3 025,7 13,7 
1985-1986 2 662,6 11,1 705,9 2,9 3 368,5 14,1 
1986-1987 2 766,0 10,9 802,2 3,2 3 568,2 14,1 
1987-1988 2 765,5 9,9 924,0 3,3 3 689,5 13,1 
1988-1989 2 712,3 9,1 1 070,9 3,6 3 783,2 12,7 
1989-1990 2 853,1 9,2 1 252,1 4,0 4 105,2 13,2 
1990-1991 3 035,0 9,2 1 410,5 4,3 4 445,5 13,5 
1991-1992 3 233,8 9,4 1 444,2 4,2 4 678,0 13,6 
1992-1993 3 483,5 9,8 1 280,9 3,6 4 764,4 13,5 
1993-1994p 3 755,9 10,4 1 560,5 4,3 5 316,4 14,7 

P : Résultats préliminaires. 
(1) Données ajustées en excluant l'impact des mesures d'anticipation de dépenses effectuées de 1987-1988 à 

1989-1990. 
(2) Montant des intérêts imputés sur le compte des régimes de retraite moins les revenus d'intérêts du Fonds 

d'amortissement des régimes de retraite. 
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TABLEAU B.a.4 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES 
(en millions de dollars) 

Dépenses 
budgétaires (-) 

Dépenses 
totales 

d'immobilisations(1) 

Dépenses 
budgétaires 

(=) ajustées (+) 
Revenus 

budgétaires (=) 

Solde des 
opérations 
courantes(2) 

1970-1971 - 3 926,6 - 437,9 - 3 488,7 3 791,6 302,9 
1971-1972 - 4 770,5 - 651,3 - 4 119,2 4 424,7 305,5 
1972-1973 - 5 259,4 - 674,0 - 4 585,4 4 939,0 353,6 
1973-1974 - 6 288,2 - 726,3 - 5 561,9 5 648,5 86,6 
1974-1975 - 7 553,5 - 888,2 - 6 665,3 7 151,3 486,0 
1975-1976 - 9 176,1 - 981,0 - 8 195,1 8 248,2 53,1 

1976-1977 - 10 705,2 -820,1 - 9 885,1 9 561,5 - 323,6 
1977-1978 - 11 591,5 - 839,9 -10 751,6 10 932,5 180,9 
1978-1979 -13113,3 - 936,2 - 12 177,1 11 625,8 - 551,3 
1979-1980 - 15 375,8 - 926,4 - 14 449,4 13 026,6 - 1 422,8 
1980-1981 - 17 909,1 - 920,6 - 16 988,5 14 459,0 - 2 529,5 
1981-1982 - 20 303,7 - 961,5 - 19 342,2 17 725,7 - 1 616,5 
1982-1983 - 21 954,0 - 1 099,7 - 20 854,3 19 535,0 - 1 319,3 
1983-1984 - 23 731,8 - 1 156,2 - 22 575,6 21 631,0 - 944,6 
1984-1985 - 25 840,0 - 1 270,3 - 24 569,7 22 044,3 - 2 525,4 
1985-1986 - 27 286,4 - 1 269,1 - 26 017,3 23 942,5 - 2 074,8 
1986-1987 - 28 136,0 - 1 050,8 - 27 085,2 25 316,8 - 1 768,4 
1987-1988 - 30 454,7 - 1 100,7 - 29 354,0 28 071,5 - 1 282,5 
1988-1989 - 31 369,7 - 1 303,4 - 30 066,3 29 736,8 - 329,5 
1989-1990 - 32 685,1 - 1 229,3 - 31 455,8 31 013,9 - 441,9 
1990-1991 - 35 829,9 - 1 289,8 - 34 540,1 32 988,4 - 1 551,7 
1991-1992 - 38 652,6 - 1 260,3 - 37 392,3 34 450,8 - 2 941,5 
1992-1993 - 40 355,0 - 1 511,9 - 38 843,1 35 422,6 - 3 420,5 
1993-1994p - 40 980,0 - 1 549,5 - 39 430,5 36 085,0 - 3 345,5 

P : Résultats préliminaires. 
(1) Les dépenses totales d'immobilisations comprennent les immobilisations directes du gouvernement, les 

subventions pour fins d'immobilisations ainsi que la partie des subventions pour service de dette afférente au 
remboursement de capital. 

(2) Solde budgétaire excluant des dépenses les immobilisations totales. 
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La situation financière du gouvernement et les emprunts du secteur public C 

Les opérat ions f inancières du gouvernement(1) 

Déficit budgétaire Les r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s des o p é r a t i o n s f i n a n c i è r e s du gouvernement 
de 4 895 millions de dollars pour l ' a n n é e se terminant le 31 mars 1994 indiquent que le d é f i c i t des 

o p é r a t i o n s b u d g é t a i r e s , p r é v u à 4 700 millions de dollars à la S y n t h è s e des 
o p é r a t i o n s f i n a n c i è r e s au 31 d é c e m b r e 1993, s ' é t a b l i t à 4 895 millions de 
dollars. Le niveau de d é f i c i t p r é v u lors du Discours sur le budget du 20 mai 
1993 é ta i t de 4 145 millions de dollars; il s'agit donc d'une r é v i s i o n à la 
hausse de 750 millions de dollars. 

Les revenus b u d g é t a i r e s de l'exercice financier 1993-1994 sont moins 
é l e v é s q u ' a n t i c i p é de 628 millions de dollars. La baisse de 1 022 millions de 
dollars des revenus autonomes a é t é a t t é n u é e par une augmentation de 
394 millions de dollars des transferts f é d é r a u x . Par ailleurs, les d é p e n s e s 
b u d g é t a i r e s p r é v u e s se sont accrues de 122 millions de dollars, pour 
atteindre 40 980 millions de dollars. Cette variation r e f l è t e une hausse de 
264,4 millions de dollars des c o û t s re l i és aux d é p e n s e s d ' i n té rê t , c o m p e n s é e 
en partie par une baisse de 142,4 millions de dollars des d é p e n s e s de 
programmes. 

Besoins financiers nets Les besoins financiers nets se sont pour leur part é t a b l i s à 3 813 millions de 
de 3 813 millions de dollars dollars, soit 308 millions de dollars plus é l e v é s que la p r é v i s i o n de 

3 505 millions de dollars a n n o n c é e à la S y n t h è s e au 31 d é c e m b r e 1993. 
C e r é s u l t a t r e p r é s e n t e une hausse de 713 millions de dollars par rapport à 
la p r é v i s i o n du budget de mai 1993. Cette variation r e f l è t e l'impact c o m b i n é 
de l'augmentation de 750 millions de dollars du d é f i c i t des o p é r a t i o n s 
b u d g é t a i r e s et de l ' a m é l i o r a t i o n de 37 millions de dollars du surplus des 
o p é r a t i o n s non b u d g é t a i r e s . 

Du c ô t é des o p é r a t i o n s de financement, cet é c a r t s'est r e f l é t é par une 
hausse de 2 856 millions de dollars de la variation de la dette directe, en 
tenant compte d'une a m é l i o r a t i o n de 1 284 millions de dollars du niveau de 
l 'encaisse par rapport à la p r é v i s i o n initiale et du fait qu'un montant de 
859 millions de dollars a é t é p o r t é au Fonds d'amortissement des r é g i m e s 
de retraite. 

(1) L'analyse des opérat ions f inancières du gouvernement repose sur les résultats établ is 
selon la structure budgétai re et f inancière en vigueur pour l'exercice financier 1993-1994. 
Par ailleurs, les données inscrites aux tableaux historiques en annexe ont, à des fins 
comparatives, été a justées sur la base de la structure budgétai re et f inancière qui 
prévaudra en 1994-1995. 

Annexe C 3 



Budget 1994-1995 

TABLEAU C.1 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES 
(en millions de dollars) 

1992-1993 1993-1994 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget 

du 1993-05-20 
Résultats 

préliminaires(2) Variations 

Opérations budgétaires 
Revenus 
Dépenses 

35 422,6 
- 40 355,0 

36 713,0 
- 40 858,0 

36 085,0 
- 40 980,0 

- 628,0 
-122,0 

Déficit - 4 932,4 - 4 145,0 - 4 895,0 - 750,0 

Opérations non budgétaires 
Placements, prêts et avances 
Compte des régimes de retraite 
Provision pour financer l'assainissement des eaux 
Autres comptes 

- 490,2 
1 525,1 

15,1 
- 30,8 

- 755,0 
1 594,0 

12,0 
194,0 

-716,0 
1 739,0 

15,0 
44,0 

39,0 
145,0 

3,0 
- 150,0 

Surplus 1 019,2 1 045,0 1 082,0 37,0 

Besoins financiers nets - 3 913,2 - 3 100,0 - 3 813,0 - 713,0 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 
Variation de la dette directe 
Fonds d'amortissement des régimes de retraite(1) 

- 1 263,0 
5 176,2 

1 959,0 
1 141,0 

675,0 
3 997,0 
- 859,0 

- 1 284,0 
2 856,0 
- 859,0 

Total du financement des opérations 3 913,2 3 100,0 3 813,0 713,0 

N.B. : Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une 
augmentation et un montant positif une réduction. 

(1) Poste constitué en décembre 1993, suite à une modification à la Loi sur l'administration financière. Ce fonds d'amortissement est destiné à recevoir des sommes afin de 
pourvoir éventuellement au versement des prestations de retraite qui sont à la charge du gouvernement, selon les dispositions des régimes de retraite du secteur public. 
Les revenus produits par ce fonds y sont accumulés et diminuent les intérêts sur le compte des régimes de retraite. 

(2) Les résultats préliminaires pour 1993-1994 sont établis sur la base des données réelles enregistrées d'avril 1993 à février 1994 et d'une estimation arrêtée au 21 avril 1994 
des résultats de mars pour lesquels des transactions seront inscrites jusqu'à la fermeture des livres aux opérations de l'année 1993-1994, aux termes des conventions 
comptables en vigueur. 

Les revenus b u d g é t a i r e s 

Pour l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1993-1994, les revenus b u d g é t a i r e s s ' é l è v e n t à 
36 085 millions de dollars, soit une hausse de 1,9 % par rapport aux résu l ta t s 
de 1992-1993. La croissance des revenus autonomes est de 2,5 % alors 
que les transferts f é d é r a u x diminuent de 0,3 % . Par rapport aux p r é v i s i o n s 
du Discours sur le budget du 20 mai 1993, les revenus autonomes sont 
moins é l e v é s de 1 022 millions de dollars, tandis que les transferts en 
provenance du gouvernement du Canada sont r é v i s é s à la hausse de 
394 millions de dollars. 

Les revenus autonomes 

La r é v i s i o n à la baisse des revenus autonomes s'explique par plusieurs 
facteurs. 
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TABLEAU C.2 

SOMMAIRE DE L'ÉVOLUTION DES REVENUS AUTONOMES 
(en millions de dollars) 

1992-1993 1993-1994 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget Résultats 

du 1993-05-20 préliminaires 

Variations 
par rapport 
au budget 

Variations 
par rapport 

à 1992-1993 

(%) 

Impôt sur le revenu des particuliers 11 433.5 12 382,0 11 746,0 - 636,0 2,7 

Contributions des employeurs 
au Fonds des services de santé 2816,1 2 957,0 2 906,0 - 51,0 3,2 

Impôts des sociétés 1 848,3 2 087,0 1 923,0 - 164,0 4,0 

Taxe sur les ventes au détail 6 000,8 5 820,0 5 686,0 - 134,0 - 5,2 

Taxe sur les carburants 1 222,2 1 217,0 1 257,0 40,0 2,8 

Taxe sur le tabac 411,3 360,0 292,0 - 68,0 - 29,0 

Droits sur les boissons alcooliques 120,8 133,0 101,0 - 32,0 - 16,4 

Intérêts 239,4 262,0 230,0 - 32,0 - 3,9 

Revenus provenant des entreprises 
du gouvernement 1 529,1 1 702,0 1 696,0 - 6,0 10,9 

Autres sources 2 006,8 2 415,0 2 476,0 61,0 23,4 

Total des revenus autonomes 27 628,3 29 335,0 28 313,0 - 1 022,0 2,5 

Les revenus de l ' i m p ô t des particuliers sont i n f é r i e u r s de 636 millions de 
dollars par rapport à la p r é v i s i o n du Discours sur le budget. Cet é c a r t 
d é c o u l e principalement d'un i m p ô t à payer moins é l e v é qu'attendu, suite au 
traitement des d é c l a r a t i o n s des contribuables pour l ' a n n é e d'imposition 
1992. Le niveau des d é d u c t i o n s à la source a é g a l e m e n t é t é moindre que 
celui a n t i c i p é . La r é v i s i o n à la baisse de 51 millions de dollars des 
contributions des employeurs au Fonds des services de s a n t é r e f l è t e une 
croissance des salaires et traitements i n f é r i e u r e à celle p r é v u e . Aux i m p ô t s 
des s o c i é t é s , la diminution de 164 millions de dollars des revenus par 
rapport à la p r é v i s i o n s'explique essentiellement par un i m p ô t à payer pour 
l ' a n n é e 1992 plus faible que p r é v u . 

Les revenus des taxes à la consommation ont é g a l e m e n t é t é moins é l e v é s 
q u ' a n t i c i p é . La baisse de 134 millions de dollars des revenus de la taxe sur 
les ventes au d é t a i l est notamment attribuable à des remboursements de 
taxes sur les intrants des entreprises s u p é r i e u r s à ceux p r é v u s . Les revenus 
de la taxe sur le tabac sont d i m i n u é s de 68 millions de dollars, en raison 
principalement de la r é d u c t i o n de 11 $ par cartouche de 200 cigarettes de 
la taxe sur le tabac a n n o n c é e le 8 f é v r i e r dernier dans le cadre du plan 
d'action pour enrayer le commerce i l l éga l du tabac. Ces r é v i s i o n s à la 
baisse sont a t t é n u é e s par une hausse de 40 millions de dollars des revenus 
de la taxe s p é c i f i q u e sur les carburants. Cette augmentation r é s u l t e de la 
hausse de la demande de carburant o c c a s i o n n é e notamment par la 
diminution importante des prix à la pompe au cours de la d e r n i è r e a n n é e . 
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La baisse du taux d ' i n t é r ê t applicable sur les c r é a n c e s du gouvernement 
ainsi qu'un niveau moyen des comptes à recevoir plus faible qu'attendu 
s'est traduit par des revenus d ' i n t é r ê t moins é l e v é s de 32 millions de dollars 
par rapport à la p r é v i s i o n . Quant aux droits p e r ç u s sur les boissons 
alcooliques vendues en é t a b l i s s e m e n t , leur rév i s i on à la baisse de 32 millions 
de dollars provient de l ' ém i ss i on de notes de c réd i t relatives à des cotisations 
d ' a n n é e s a n t é r i e u r e s ainsi que d'une demande plus faible pour les produits 
vendus en é t a b l i s s e m e n t s . 

Les revenus provenant des entreprises du gouvernement sont, pour leur 
part, i n f é r i e u r s de 6 millions de dollars par rapport à la p r é v i s i o n du budget. 
L'accroissement de 50 millions de dollars du b é n é f i c e net de L o t o - Q u é b e c 
s'explique principalement par des revenus plus é l e v é s que p r é v u en 
provenance du Casino de M o n t r é a l . Par ailleurs, la baisse des ventes de la 
S o c i é t é des alcools du Q u é b e c e n t r a î n e une r é d u c t i o n de 11 millions de 
dollars de son b é n é f i c e net. Quant aux revenus p r é v u s en provenance des 
autres entreprises du gouvernement, ils sont de 45 millions de dollars 
moins é l e v é s que les p r é v i s i o n s initiales. 

Les transferts du gouvernement du Canada 

Par rapport à la p r é v i s i o n du Discours sur le budget de mai 1993, les 
r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour l ' a n n é e 1993-1994 indiquent une r é v i s i o n à la 
hausse de 394 millions de dollars des transferts du gouvernement du 
Canada. 

TABLEAU C.3 

SOMMAIRE DE L'ÉVOLUTION 
DES TRANSFERTS DU GOUVERNEMENT DU CANADA 
(en millions de dollars) 

1992-1993 
1993-1994 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget 

du 1993-05-20 
Résultats 

préliminaires 

Variations 
par rapport 
au budget 

Variations 
par rapport 

à 1992-1993 

(%) 

Péréquation 3 571,5 3 727,0 3 812,0 85,0 6,7 

Contributions aux 
programmes de 
bien-être 1 738,1 1 863,0 2 005,0 142,0 15,4 

Autres transferts liés 
aux accords fiscaux 2 236,4 1 566,0 1 743,0 177,0 - 22,1 

Autres programmes 248,3 222,0 212,0 - 10,0 - 14,6 

Total des transferts 
du gouvernement 
du Canada 7 794,3 7 378,0 7 772,0 394,0 - 0,3 
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Les revenus de p é r é q u a t i o n sont s u p é r i e u r s de 85 millions de dollars aux 
p r é v i s i o n s initiales. Plusieurs facteurs interagissent pour expliquer cet é c a r t . 
D'une part, la mise à jour de certaines d o n n é e s servant au calcul des droits 
de p é r é q u a t i o n a e n t r a î n é des r é v i s i o n s à la hausse. D'abord, les revenus 
assujettis à la p é r é q u a t i o n de l'ensemble des provinces canadiennes à 
l ' é g a r d de 1992-1993 et 1993-1994 ont é t é globalement r é v i s é s à la hausse. 
Ensuite, des mises à jour des assiettes fiscales ont é t é e f f e c t u é e s au cours 
de l ' a n n é e , notamment pour tenir compte des d o n n é e s relatives à l ' i m p ô t 
f é d é r a l de base de 1992. De plus, l'utilisation de d o n n é e s r é v i s é e s de 
population s'est traduite par une augmentation de la part de la population 
du Q u é b e c parmi les provinces constituant la norme de p é r é q u a t i o n . D'autre 
part, une partie de ces r é v i s i o n s à la hausse a é t é a n n u l é e par l'effet plus 
contraignant que p r é v u du plafond i m p o s é aux droits de p é r é q u a t i o n . 

Les contributions aux programmes de b i e n - ê t r e ( R é g i m e d'assistance 
publique du Canada) sont s u p é r i e u r e s de 142 millions de dollars aux 
p r é v i s i o n s initiales, en raison principalement du niveau plus é l e v é que 
p r é v u des d é p e n s e s d'aide sociale et de b i e n - ê t r e et de certaines r é v i s i o n s 
à l ' é g a r d d ' a n n é e s a n t é r i e u r e s . 

Quant aux autres transferts l iés aux accords fiscaux (principalement le 
Financement des programmes é t a b l i s ) , les revenus en d é c o u l a n t sont 
s u p é r i e u r s de 177 millions de dollars à la p r é v i s i o n du Discours sur le 
budget de 1993-1994. Ce r é s u l t a t r e f l è t e d'abord une r é v i s i o n à la baisse 
de la valeur du transfert fiscal qui augmente d'autant la contribution f é d é r a l e 
v e r s é e sous forme de transfert financier. Cependant, cette hausse du 
transfert financier a é t é partiellement r é d u i t e par une contribution totale 
moins é l e v é e q u ' a n t i c i p é , en raison de r é v i s i o n s aux d o n n é e s de population. 

Les d é p e n s e s b u d g é t a i r e s 

Croissance des dépenses de programmes Pour l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1993-1994, les r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s des d é p e n s e s 
limitée à seulement 0,2 % b u d g é t a i r e s sont é t a b l i s à 40 980 millions de dollars, soit 122 millions de 

dollars de plus que le niveau p r é v u au Discours sur le budget du 20 mai 
1993. Cette variation r e f l è t e une hausse de 264,4 millions de dollars des 
c o û t s r e l i é s aux d é p e n s e s d ' i n t é r ê t , partiellement c o m p e n s é e par une 
baisse de 142,4 millions de dollars des d é p e n s e s de programmes. Les 
d é p e n s e s p r é s e n t e n t donc une croissance de 1,5 % pour 1993-1994, la 
croissance des d é p e n s e s de programmes ayant é t é l i m i t é e à 0,2 % alors 
qu'elle é ta i t p r é v u e à 0,3 % au moment du budget. 

TABLEAU C.4 

ÉVOLUTION DES DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1992-1993 1993-1994 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget 

du 1993-05-20 
Résultats 

préliminaires 

Variations 
par rapport 
au budget 

Variations 
par rapport 

à 1992-1993 

(%) 

Dépenses de programmes 35 590,6 35 806,0 35 663,6 - 142,4 0,2 
Dépenses d'intérêt(1) 4 764,4 5 052,0 5 316,4 264,4 11,6 

Total des dépenses 40 355,0 40 858,0 40 980,0 122,0 1,5 

(1) Comprend les intérêts sur la dette directe et sur le solde du compte des régimes de retraite. 
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TABLEAU C.5 

SOMMAIRE DE L'ÉVOLUTION DES DÉPENSES 
(en millions de dollars) 

1993-1994 

Discours sur 
le budget 

du 1993-05-20 
Résultats 

préliminaires Variations 

Crédits initiaux 41 334,1 41 334,1 — 

Plus : 
• Crédits supplémentaires du 13 décembre 1993 
• Crédits supplémentaires autorisés en vertu de 

dispositions législatives spécifiques 
• Dépassements sur des crédits permanents 

230,7 

3,9 
274,2 

230,7 

3,9 
274,2 

Moins: 
• Crédits périmés 
• Variation de la provision pour pertes sur 

placements en actions 

- 479,0 (1) 

2,9 

- 840,0 

- 22,9 

- 361,0 

- 25,8 

Total des dépenses 40 858,0 40 980,0 122,0 

(1) Dépenses additionnelles et péremption de crédits annoncées au Discours sur le budget et lors du dépôt des 
crédits. 

La hausse de 122 millions de dollars des d é p e n s e s de l ' a n n é e courante 
r e f l è t e des c r é d i t s s u p p l é m e n t a i r e s de 230,7 millions de dollars a d o p t é s en 
d é c e m b r e dernier par l ' A s s e m b l é e nationale et des d é p a s s e m e n t s sur des 
c r é d i t s permanents de 274,2 millions de dollars. De ce dernier montant, 
231,1 millions de dollars se rapportent au service de la dette directe et 
30 millions de dollars à la provision pour c r é a n c e s douteuses. La variation 
du c o û t du service de la dette directe s'explique principalement par la 
hausse des emprunts e f f e c t u é s et par la d é p r é c i a t i o n du dollar canadien 
par rapport à certaines devises é t r a n g è r e s . Cette hausse a pu ê t r e amoindrie 
par les gains r é a l i s é s g r â c e à des taux d ' i n t é r ê t i n f é r i e u r s par rapport aux 
p r é v i s i o n s du budget. L'ensemble des d é p e n s e s additionnelles a é té presque 
e n t i è r e m e n t c o m p e n s é par des c r é d i t s b u d g é t a i r e s non u t i l i s é s à certains 
postes de d é p e n s e s , suite notamment aux mesures prises par le 
gouvernement au cours de la d e r n i è r e a n n é e pour s'assurer de l'atteinte de 
l'objectif des d é p e n s e s de programmes. 

Les c r é d i t s s u p p l é m e n t a i r e s de 230,7 millions de dollars v o t é s par 
l ' A s s e m b l é e nationale en cours d ' a n n é e ont, entre autres, é t é requis pour 
faire face à des d é p e n s e s additionnelles de 149,6 millions de dollars à 
l ' é g a r d des programmes de s é c u r i t é du revenu, suite principalement à un 
niveau de c l i e n t è l e plus é l e v é q u ' a n t i c i p é . En outre, 30,3 millions de dollars 
de c r é d i t s additionnels ont é t é a u t o r i s é s à l ' é g a r d des mesures de soutien à 
l ' é c o n o m i e et à la c r é a t i o n d'emplois a n n o n c é e s en novembre dernier. 
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Les c r é d i t s b u d g é t a i r e s non d é p e n s é s s ' é l è v e n t à 840 millions de dollars, 
soit 2 % du total des c r é d i t s a u t o r i s é s , une proportion comparable à celle 
des d e r n i è r e s a n n é e s . 

Les o p é r a t i o n s non b u d g é t a i r e s 

Selon les r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s , le surplus des o p é r a t i o n s non b u d g é t a i r e s 
totalise 1 082 millions de dollars, soit 37 millions de dollars de plus que 
p r é v u au Discours sur le budget de mai 1993. Cette variation r e f l è t e 
notamment l 'accroissement de 145 millions de dollars du surplus p r é v u du 
compte des r é g i m e s de retraite et une baisse de 39 millions de dollars des 
besoins de fonds au titre des placements, p r ê t s et avances, partiellement 
c o m p e n s é s par une d é t é r i o r a t i o n de 150 millions de dollars du solde des 
autres comptes non b u d g é t a i r e s . 

TABLEAU C.6 

SOMMAIRE DES OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1993-1994 

Discours sur 
le budget 

du 1993-05-20 
Résultats 

préliminaires Variations 

Placements, prêts et avances 
Entreprises du gouvernement 
• Capital-actions et mise de fonds et variation 

de la valeur de consolidation des placements 
• Prêts et avances 

- 836,3 
15,7 

- 783,8 
- 8,2 

52,5 
- 23,9 

Sous-total - 820,6 - 792,0 28,6 

Prêts et avances aux municipalités, 
organismes municipaux, particuliers, 
sociétés et autres 65,6 76,0 10,4 

Total des placements, prêts et avances - 755,0 - 716,0 39,0 

Compte des régimes de retraite 1 594,0 1 739,0 145,0 

Provision pour financer l'assainissement des eaux 12,0 15,0 3,0 

Autres comptes 194,0 44,0 - 150,0 

Surplus 1 045,0 1 082,0 37,0 

N.B.: Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 

La diminution des besoins de financement de 52,5 millions de dollars 
e n r e g i s t r é e au titre des placements dans les entreprises du gouvernement 
s'explique d'une part par la d é t é r i o r a t i o n de 9,6 millions de dollars de la 
variation de la valeur de consolidation des placements d é t e n u s dans ces 
s o c i é t é s . Elle r é s u l t e é g a l e m e n t de la diminution de 42,9 millions de dollars 
des besoins nets en souscription au capital-actions et en mise de fonds 
dans ces s o c i é t é s d é c o u l a n t principalement de la non-utilisation de la 
provision inscrite aux p r é v i s i o n s initiales. 
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Par ailleurs, la variation de 23,9 millions de dollars au titre des p r ê t s et 
avances aux entreprises du gouvernement est principalement attribuable 
au report en 1994-1995 de la r é c u p é r a t i o n d'avances qui avaient é té 
consenties à Rexfor. 

La diminution de 10,4 millions de dollars des p r ê t s et avances aux 
m u n i c i p a l i t é s , organismes municipaux, particuliers, s o c i é t é s et autres 
d é c o u l e notamment d'une r é c u p é r a t i o n additionnelle de 12 millions de 
dollars, par rapport aux p r é v i s i o n s initiales, des avances consenties aux 
fonds s p é c i a u x du gouvernement. 

Le surplus du compte des r é g i m e s de retraite s ' é t a b l i t à 1 739 millions de 
dollars comparativement à 1 594 millions de dollars au Discours sur le 
budget du 20 mai 1993, soit une hausse de 145 millions de dollars. Cette 
variation est principalement attribuable à deux facteurs, dont une diminution 
de 109 millions de dollars des prestations v e r s é e s par rapport aux p r é v i s i o n s 
du Discours sur le budget 1993-1994. Un versement de 36 millions de 
dollars e f f e c t u é par la Ca isse de d é p ô t et placement du Q u é b e c au compte 
des r é g i m e s de retraite à l ' éga rd notamment des cotisations des participants 
du R é g i m e de retraite de certains enseignants explique le solde de l 'écar t ; 
auparavant, leurs cotisations é t a i e n t v e r s é e s dans le R é g i m e de retraite 
des e m p l o y é s du gouvernement et des organismes publics ( R R E G O P ) , 
dont les cotisations des e m p l o y é s sont d é p o s é e s à la Ca isse . 

Les o p é r a t i o n s r e l i é e s aux autres comptes non b u d g é t a i r e s r e p r é s e n t e n t 
essentiel lement les variations d'une a n n é e à l'autre de ces postes 
comptables. C e s comptes é v o l u e n t normalement en fonction du volume 
global des transactions f i n a n c i è r e s , mais ils peuvent p r é s e n t e r des variations 
annuelles importantes, leur niveau d é p e n d a n t du synchronisme des 
o p é r a t i o n s de perception et de paiement. Pour l ' a n n é e 1993-1994, le solde 
des autres comptes p r é s e n t e une source de financement de 44 millions de 
dollars, comparativement à celle de 194 millions de dollars a n t i c i p é e au 
Discours sur le budget 1993-1994. Cette d é t é r i o r a t i o n de 150 millions de 
dollars s'explique principalement par l'effet c o m b i n é de la baisse de 
296 millions de dollars du niveau p r é v u des comptes à payer et frais courus 
et de l'augmentation de 243 millions de dollars du solde des comptes à 
recevoir au 31 mars 1994. Ces é c a r t s sont toutefois partiellement a t t é n u é s 
par la variation de 229 millions de dollars e n r e g i s t r é e au titre de la perte de 
change non r é a l i s é e et par l 'accroissement de 160 millions de dollars du 
niveau des c h è q u e s en circulation. 
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Les o p é r a t i o n s de financement 

Les o p é r a t i o n s de financement concernent les nouveaux emprunts requis 
pour satisfaire l 'ensemble des besoins financiers, les remboursements 
d'emprunts, les o p é r a t i o n s relatives au Fonds d'amortissement des r é g i m e s 
de retraite et la variation de l 'encaisse. 

Les nouveaux emprunts 

Les emprunts r é a l i s é s au cours de l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1993-1994, pour les 
besoins du fonds c o n s o l i d é du revenu, ont atteint 6 740,8 millions de 
dollars, en baisse de 241 millions de dollars par rapport à l ' a n n é e p r é c é d e n t e . 
De plus, les emprunts du Fonds de financement ont t o t a l i s é 1 528,9 millions 
de dollars. 

Ce volume d'emprunts a permis de devancer pour un montant de 
1 284 millions de dollars la r é a l i s a t i o n des financements requis pour le 
fonds c o n s o l i d é du revenu en 1994-1995, ce qui correspond à l ' éca r t entre 
le niveau rée l de l'encaisse au 31 mars 1994 et celui p r é v u lors du Discours 
sur le budget du 20 mai 1993. Il comprend aussi des o p é r a t i o n s de 
refinancement par anticipation de 591,5 millions de dollars; ces o p é r a t i o n s 
auront permis de r é d u i r e le c o û t du service de la dette de 9 millions de 
dollars en 1993-1994 et de 21,9 millions de dollars en 1994-1995. En outre, 
des emprunts ont é t é r é a l i s é s de f a ç o n à permettre au gouvernement de 
d é p o s e r une somme de 850 millions de dollars au Fonds d'amortissement 
des r é g i m e s de retraite. 

Au cours de la d e r n i è r e a n n é e f i n a n c i è r e , le m a r c h é canadien a c o n s t i t u é 
une source importante de financement par le biais d ' é m i s s i o n s publiques et 
p r i v é e s d'obligations, de bons du t r é s o r , d'obligations d ' é p a r g n e et de 
billets à moyen terme, ces derniers ayant é t é é m i s dans le cadre d'un 
nouveau programme mis en place au cours de 1993-1994. Une é m i s s i o n 
mondiale en dollars canadiens a aussi é t é r é a l i s é e , dont une partie a é t é 
p l a c é e au Canada. Le m a r c h é a m é r i c a i n a é g a l e m e n t p r o c u r é un fort 
volume de financement, alors que deux é m i s s i o n s publiques y ont notamment 
é t é r é a l i s é e s . Le programme de billets à moyen terme en Europe a c o n s t i t u é , 
encore cette a n n é e , une source de financement avantageuse, tant en 
termes de f l e x i b i l i t é d ' e x é c u t i o n que de conditions d'emprunt. 

En 1993-1994, les emprunts en dollars canadiens et en dollars a m é r i c a i n s 
ont r e p r é s e n t é respectivement 4 1 , 5 % et 46,7 % de l 'ensemble du 
financement r é a l i s é pour les fins du fonds c o n s o l i d é du revenu et du Fonds 
de financement. Les autres monnaies ont é t é u t i l i s é e s dans une proportion 
de 11,8 % . 
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TABLEAU C.7 

SOMMAIRE DES EMPRUNTS RÉALISÉS EN 1993-1994 
(en millions de dollars) 

Fonds 
consolidé Fonds de 

Marchés et devises d'emprunts du revenu financement Total 

(%) 

Dollar canadien 

Marché canadien 

• Émissions publiques 
Obligations d'épargne 
Obligations négociables 
Bons du trésor 

567,4 
106,4 
625,0 

403,5 
567,4 
509,9 
625,0 

6,9 
6,2 
7,5 

• Émissions privées 
Caisse de dépôt et placement 

du Québec 432,2 287,9 720,1 8,7 

• Billets à moyen terme 6,0 6,0 0,1 
Émission mondiale 402,1 597,9 1 000,0 12,1 

Sous-total 2 139,1 1 289,3 3 428,4 41,5 

Dollar américain 
Marché canadien 

• Billets à moyen terme 6,6 6,6 0,1 
Marché américain 

• Émissions publiques 
Obligations négociables 
Billets de trésorerie 

2 625,4 
514,0 

2 625,4 
514,0 

31,7 
6,2 

• Billets à moyen terme 82,8 82,8 1,0 
Marché de l'eurodollar américain 

• Billets à moyen terme 569,5 63,1 632,6 7,7 

Sous-total 3 715,5 145,9 3 861,4 46,7 

Autres monnaies 

• Émissions publiques 
Marché du mark allemand 409,1 409,1 4,9 

• Émissions privées 
Marché japonais 232,0 232,0 2,8 

• Billets à moyen terme 
Marché de l'euroyen japonais 
Marché de l'euromark allemand 
Marché de l'eurolivre sterling 

245,1 
73,6 
20,1 

245,1 
73,6 
20,1 

3,0 
0,9 
0,2 

Sous-total 886,2 93,7 979,9 11,8 

TOTAL 6 740,8 1 528,9 8 269,7 100,0 
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GRAPHIQUE C.1 

TAUX DE RENDEMENT SUR LES TITRES À LONG TERME DES GOUVERNEMENTS 
DU QUÉBEC ET DU CANADA 

Taux des obligations à long terme 
du gouvernement du Québec 

Taux des obligations à long terme 
du gouvernement du Canada 

6 % i—r—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—r~i—r—i 

j f m a m j j a s o n d j f m a m j j a s o n d j f m a m j j a s o n d j f 
1991 1992 1993 1994 

Source: RBC Dominion valeurs mobilières inc. 

GRAPHIQUE C.2 
ÉCART ENTRE LES TAUX DE RENDEMENT SUR LES TITRES 
À LONG TERME 

Québec-Canada 

Ontario-Canada 

0 ,0% i 1 " 1 1 1 1 1 • 1 - i 1 r 

1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 

Source: RBC Dominion valeurs mobilières inc. 
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GRAPHIQUE C.3 

TAUX DE RENDEMENT SUR LES TITRES À COURT TERME 

Taux de base des prêts bancaires 

— Taux des bons du trésor du Québec à 3 mois 

2 % 
j f m a m j j a s o n d j f m a m j j a s o n d j f m a m j j a s o n d j f 

1991 1992 1993 1994 

Sources: Banque du Canada et ministère des Finances du Québec. 

Les remboursements d'emprunts 

Les r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s indiquent que les remboursements d'emprunts 
pour l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1993-1994 s ' é l è v e n t à 2 748 millions de dollars 
comparativement à la p r é v i s i o n de 2 654 millions de dollars du Discours sur 
le budget du 20 mai 1993, soit une hausse de 94 millions de dollars. Cette 
augmentation des remboursements d'emprunts s'explique notamment par 
le fait que, devant la p o s s i b i l i t é de r e n é g o c i e r certains emprunts d é j à en 
vigueur à des conditions plus avantageuses, le gouvernement a e x e r c é des 
options de rachat par anticipation sur certains de ses emprunts qui ne 
devenaient normalement pas é c h u s en cours d ' a n n é e . Ces o p é r a t i o n s ont 
e n t r a î n é une hausse nette de 22,8 millions de dollars des remboursements 
d'emprunts par rapport aux p r é v i s i o n s initiales. Les o p é r a t i o n s a f f é r e n t e s 
aux fonds d'amortissement de la dette directe ont c o n t r i b u é à augmenter 
les remboursements de 36,6 millions de dollars. 

Par ailleurs, les remboursements d'obligations d ' é p a r g n e s ' é t a b l i s s e n t à 
538,9 millions de dollars, soit une augmentation de 36,5 millions de dollars 
par rapport à la p r é v i s i o n du Discours sur le budget de mai 1993. Cette 
variation s'explique essentiellement par des demandes de remboursements 
par anticipation plus é l e v é e s que p r é v u de la part des d é t e n t e u r s . L'encours 
des obligations d ' é p a r g n e au 31 mars 1994 est de 2 227,1 millions de 
dollars. 
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TABLEAU C.8 

ENCOURS DES OBLIGATIONS D'ÉPARGNE 
(en millions de dollars) 

Encours au 31 mars 1993 2 198,6 

Plus: Émission 1992 2,2(1) 

Émission 1993 565,2(2' 567,4 

Moins: Remboursements 538,9 

Encours au 31 mars 1994 2 227,1 

(1) Montant encaissé après le 31 mars 1993 de l'émission 1992 de 444,6 millions de dollars. 
(2) Montant encaissé au 31 mars 1994 de l'émission 1993 de 568 millions de dollars. 

Le Fonds d'amortissement des r é g i m e s de retraite 

Nouveau fonds d'amortissement des Au cours du dernier exercice financier, le l é g i s l a t e u r a m o d i f i é la formule de 
régimes de retraite financement des r é g i m e s de retraite des secteurs public et parapublic. En 

plus d ' a m é l i o r e r la capitalisation des r é g i m e s de retraite, cette modification 
offre au gouvernement la p o s s i b i l i t é de r é d u i r e le c o û t de sa dette totale. De 
f a ç o n à mieux rendre compte de ces modifications, la p r é s e n t e section 
fournit une description des modes de financement a n t é r i e u r et r é v i s é des 
r é g i m e s de retraite et de leurs effets. 

— Le mode de financement antérieur 

En 1973, le gouvernement a c r é é le R é g i m e de retraite des e m p l o y é s du 
gouvernement et du secteur public ( R R E G O P ) qui est devenu le principal 
r é g i m e de retraite des e m p l o y é s des secteurs public et parapublic du 
Q u é b e c . Les cotisations des e m p l o y é s couverts par ce r é g i m e sont d é p o s é e s 
à la Caisse de d é p ô t et placement du Q u é b e c . Le montant qui y est 
actuellement a c c u m u l é d é p a s s e les 14 milliards de dollars. Pour sa part, le 
gouvernement a c o m m e n c é à capitaliser sa contribution au R R E G O P la 
m ê m e a n n é e et celle à l ' é g a r d des autres r é g i m e s en 1979-1980. 

L'impact b u d g é t a i r e de tous les engagements du gouvernement est 
c o m p t a b i l i s é de f a ç o n s y s t é m a t i q u e dans ses d é p e n s e s . Ce la r e p r é s e n t e 
des d é p e n s e s b u d g é t a i r e s de 2 592,5 millions de dollars en 1993-1994. 

Ces sommes ne sont toutefois pas d é b o u r s é e s i m m é d i a t e m e n t . Elles sont 
inscrites au passif du gouvernement, au compte non b u d g é t a i r e des r é g i m e s 
de retraite qui constitue une dette v é r i t a b l e , laquelle porte un in térê t e n r e g i s t r é 
à titre de d é p e n s e b u d g é t a i r e . Les cotisations des e m p l o y é s v i s é s par les 
r é g i m e s autres que le R R E G O P sont aussi p o r t é e s à ce m ê m e compte. Par 
ailleurs, les sorties de fonds du compte des r é g i m e s de retraite compren­
nent, tel que le p r é v o i t la loi, la part à la charge du gouvernement des 
prestations v e r s é e s en vertu du R R E G O P et la t o t a l i t é de celles des autres 
r é g i m e s . Le solde de la dette inscrite à ce compte est de 21,4 milliards de 
dollars au 31 mars 1994. 

Le c o û t en i n t é r ê t du compte des r é g i m e s de retraite est fonction du 
rendement g a g n é par les cotisations des e m p l o y é s d é p o s é e s à la Ca isse 
de d é p ô t et placement du Q u é b e c . De cette f a ç o n , les contributions du 
gouvernement et les cotisations des e m p l o y é s inscrites au compte rapportent 
à terme le m ê m e rendement, ce qui est en outre c o h é r e n t avec les 
h y p o t h è s e s sur lesquelles sont b a s é e s les analyses actuarielles qui ont 
permis de les d é t e r m i n e r . 
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— Le coût élevé du compte des régimes de retraite 

Le taux d ' i n t é r ê t applicable au compte des r é g i m e s de retraite est plus 
é l e v é que le c o û t de la dette directe du gouvernement. Ce la s'explique de 
deux f a ç o n s . D'une part, la Caisse de d é p ô t et placement du Q u é b e c 
cherche à maximiser, à un niveau de risque acceptable, le rendement des 
fonds qui y sont d é p o s é s , en g é r a n t de f a ç o n active des portefeuilles 
d i v e r s i f i é s comprenant des obligations mais aussi des actions et autres 
placements dont le rendement est normalement plus é l e v é . D'autre part, le 
gouvernement cherche à minimiser le c o û t de son financement en recourant 
à divers m a r c h é s et en utilisant l'ensemble des instruments financiers 
disponibles. En outre, la q u a l i t é de son c r é d i t lui permet de b é n é f i c i e r de 
taux d ' i n t é r ê t plus avantageux. L ' e x p é r i e n c e permet d'anticiper qu'en 
moyenne sur une longue p é r i o d e , le rendement des fonds d é p o s é s à la 
Ca isse de d é p ô t et placement du Q u é b e c est plus é l e v é de 1,25 point de 
pourcentage que le c o û t de la dette directe du gouvernement. 

— Un nouveau mode de financement 

Puisque le compte des r é g i m e s de retraite des secteurs public et parapublic 
comporte un c o û t de financement plus é l e v é pour le gouvernement que ses 
autres dettes, des modifications l é g i s l a t i v e s ont é t é a p p o r t é e s afin d ' é t a b l i r 
un nouveau mode de financement par lequel il r é d u i r a graduellement le 
solde net du passif c o m p t a b i l i s é a l ' é g a r d des r é g i m e s de retraite et 
augmentera r é c i p r o q u e m e n t sa dette directe. La loi 134, a d o p t é e par 
l ' A s s e m b l é e nationale en d é c e m b r e 1993, a m o d i f i é la Loi sur l'administration 
f i n a n c i è r e pour constituer un fonds d'amortissement afin de pourvoir au 
paiement d'une partie ou de l'ensemble des prestations de retraite à la 
charge du gouvernement. 

Ce fonds est c o n s t i t u é de montants d é p o s é s par le gouvernement à la 
Ca isse de d é p ô t et placement du Q u é b e c et des revenus de placement 
g a g n é s sur ces d é p ô t s . Ce nouveau fonds d'amortissement est analogue 
aux fonds d'amortissement de la dette directe c r é é s afin de pourvoir au 
remboursement du capital de certains emprunts. Les montants ainsi d é p o s é s 
proviennent d'emprunts additionnels e f f e c t u é s sur les m a r c h é s financiers. 
La l é g i s l a t i o n accorde au gouvernement toute la f l e x i b i l i t é n é c e s s a i r e pour 
d é t e r m i n e r le niveau de ces d é p ô t s . 

— Les impacts sur les opérations financières 

Pour le gouvernement, ce nouveau mode de financement se traduit par 
plusieurs nouvelles transactions f i n a n c i è r e s qui ont un impact sur les 
o p é r a t i o n s b u d g é t a i r e s , les besoins financiers nets et les o p é r a t i o n s de 
financement. 

Ainsi , en f é v r i e r 1994, le gouvernement a e f f e c t u é des d é p ô t s à la Caisse 
de d é p ô t et placement du Q u é b e c r e p r é s e n t a n t une p r e m i è r e contribution 
de 850 millions de dollars au Fonds d'amortissement des r é g i m e s de 
retraite. Ce montant correspond à la somme, en 1993-1994, des prestations 
à la charge du gouvernement c o n s t i t u é e s dans l ' a n n é e et des cotisations 
des e m p l o y é s pour les r é g i m e s autres que le R R E G O P . Ces d é p ô t s ont é t é 
f i n a n c é s à m ê m e des emprunts s u p p l é m e n t a i r e s r é a l i s é s en 1993-1994. 
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Les revenus d ' i n t é r ê t g a g n é s sur les sommes a c c u m u l é e s au Fonds 
d'amortissement des r é g i m e s de retraite sont c o m p t a b i l i s é s aux o p é r a t i o n s 
b u d g é t a i r e s et diminuent la d é p e n s e d ' i n t é r ê t sur le compte des r é g i m e s de 
retraite. Pour l ' a n n é e 1993-1994, ces revenus sont e s t i m é s à 9 millions de 
dollars. Par ailleurs, le service de la dette directe se trouve a u g m e n t é en 
raison des nouveaux emprunts sur les m a r c h é s financiers qui ont é t é requis 
pour financer les versements e f f e c t u é s à la Ca isse de d é p ô t et placement 
du Q u é b e c . En 1993-1994, une augmentation de 6,5 millions de dollars est 
e s t i m é e à ce chapitre. L'introduction de ces deux é l é m e n t s r é s u l t e donc en 
une diminution nette des d é p e n s e s d ' i n t é r ê t sur la dette totale et du d é f i c i t 
b u d g é t a i r e e s t i m é e à 2,5 millions de dollars. 

Ce nouveau mode de financement n ' e n t r a î n e aucune variation du solde du 
compte non b u d g é t a i r e des r é g i m e s de retraite qui continue d ' é v o l u e r 
comme auparavant, selon les diverses contributions et prestations relatives 
aux d i f f é r e n t s r é g i m e s . Par c o n s é q u e n t , les besoins financiers nets sont 
aussi r é d u i t s de 2,5 millions de dollars. 

TABLEAU C.9 

IMPACTS SUR LES OPÉRATIONS FINANCIÈRES DE LA CRÉATION DU FONDS 
D'AMORTISSEMENT DES RÉGIMES DE RETRAITE EN 1993-1994 
(en millions de dollars) 

Avant Après Impact 

Opérations budgétaires 
Service de la dette 
• Compte des régimes de retraite 

Dépenses d'intérêt 
Revenus de placement du Fonds 

d'amortissement des régimes de retraite 

- 1 569,5 - 1 569,5 

9,0 9,0 

Solde - 1 569,5 - 1 560,5 9,0 

• Dette directe - 3 749,4 - 3 755,9 - 6,5 

Impact sur le déficit budgétaire 2,5 

Opérations non budgétaires 
Compte non budgétaire des régimes de retraite 1 739,0 1 739,0 — 

Impact sur les besoins financiers nets 2.5 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 668,5 675,0 6,5 

Nouveaux emprunts 5 890,8 6 740,8 850,0 

Fonds d'amortissement des régimes de retraite 
Versement du gouvernement 
Revenus de placement 

— - 850,0 
- 9,0 

- 850,0 
- 9,0 

Total — - 859,0 - 859,0 

Impact sur le total du financement - 2,5 

N.B. : Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une augmentation et un montant positif une 
réduction. 
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À l 'é ta t de l'actif et du passif, le total des d é p ô t s au Fonds d'amortissement 
des r é g i m e s de retraite est soustrait du solde du compte des r é g i m e s 
de retraite. En contrepartie, le total de la dette directe est a u g m e n t é de 
850 millions de dollars et l 'encaisse est d i m i n u é e de 6,5 millions de dollars, 
soit le montant des i n t é r ê t s s u p p l é m e n t a i r e s v e r s é s sur la dette directe. 

Toutefois, la dette totale du gouvernement, comprenant la dette directe et 
le solde du compte des r é g i m e s de retraite, n'est pas a u g m e n t é e . 

TABLEAU C.10 
IMPACTS SUR L 'ÉTAT DE L'ACTIF ET DU PASSIF DE LA CRÉATION DU FONDS 
D'AMORTISSEMENT DES RÉGIMES DE RETRAITE EN 1993-1994 
(en millions de dollars) 

Avant Après Impact 

Actif: Encaisse 1 760,5 1 754,0 -6,5 

Passif: Régimes de retraite 
Compte des régimes de retraite 21 407,0 21 407,0 — 
Fonds d'amortissement 

des régimes de retraite — -859,0 - 859,0 

21 407,0 20 548,0 - 859,0 

Dette directe 44 308,0 45 158,0 850,0 

Dette nette (impact sur le déficit budgétaire) - 2,5 
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La dette directe 

La dette directe du gouvernement du Q u é b e c , incluant l'encours des bons 
du t r é s o r , s ' é t a b l i t à 45 158 millions de dollars au 31 mars 1994. Les 
emprunts e f f e c t u é s et les transactions d ' é c h a n g e de taux d ' i n t é r ê t ont 
r a m e n é la part de la dette à taux fixe de 68,9 % à 65,8 % , alors que celle de 
la dette à taux variable s ' é t a b l i s s a i t à 34,2 % à la fin de l ' a n n é e f i n a n c i è r e . 

Par ailleurs, l ' é c h é a n c e moyenne p o n d é r é e de la dette directe, excluant les 
obligations d ' é p a r g n e , les bons du t r é s o r et les billets de t r é s o r e r i e en 
monnaie a m é r i c a i n e , est p a s s é e de 8,3 ans au 31 mars 1993 à 9,2 ans au 
31 mars 1994. L'encours des obligations d ' é p a r g n e de 2 227,1 millions de 
dollars au 31 mars 1994, soit 4,9 % du total de la dette directe du gouverne­
ment, est d e m e u r é à un niveau semblable à celui de l'an dernier. L'encours 
des bons du t r é s o r a a u g m e n t é de 625 millions de dollars, pour atteindre 
3 475 millions de dollars et ainsi r e p r é s e n t e r 7,7 % de la dette directe. 

Au 31 mars 1994, la proportion de la dette directe l i b e l l é e en dollars 
canadiens est de 60,2 % , la proportion de la dette en devises é t r a n g è r e s 
s ' é t a b l i s s a n t à 39,8 % . Outre la dette directe, la dette totale du gouvernement 
comprend le solde du compte des r é g i m e s de retraite. La proportion en 
dollar canadien de la dette totale s ' é l è v e donc à 72,6 % à la m ê m e date. 

TABLEAU C.11 

DETTE DIRECTE DU GOUVERNEMENT 
INCLUANT L'EFFET DES TRANSACTIONS D'ÉCHANGE DE DEVISES 
RÉSULTATS PRÉLIMINAIRES AU 31 MARS 1994 
(en millions de dollars) 

Monnaies (%) 

Dollar canadien 27177 60,2 
Dollar américain 10 916 24,2 
Yen japonais 3 614 8,0 
Franc suisse 2 199 4,9 
Mark allemand 663 1,4 
Franc français 486 1,1 
Livre sterling 103 0,2 

45 158 100,0 

N.B. : La dette en monnaies étrangères est exprimée en équivalent canadien selon les taux de change au 
31 mars 1994. 
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Les emprunts et les investissements 
du secteur public 
Au cours de l ' a n n é e civile 1993, les emprunts bruts à long terme du secteur 
public ont t o ta l i sé 15 754 millions de dollars, ce qui r e p r é s e n t e une augmenta­
tion de 3 164 millions de dollars par rapport à l ' a n n é e p r é c é d e n t e . Les 
hausses m a r q u é e s se retrouvent au niveau des emprunts du gouvernement, 
soit 2 222 millions de dollars, de ceux des institutions d'enseignement, 
537 millions de dollars, et de ceux d ' H y d r o - Q u é b e c , 588 millions de dollars. 

TABLEAU C.12 

EMPRUNTS À LONG TERME DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

Années civiles 

1988 1989 1990 1991 1992 1993(1) 

Emprunts bruts 
Gouvernement(2) 3 542 2 317 2 266 5 949 4 166 6 388 
Institutions d'enseignement(3) 717 504 427 942 530 1 067 
Établissements de santé et 

de services sociaux 389 122 297 378 466 408 
Hydro-Québec(4) 1 823 2 926 3 432 5 899 4 021 4 609 
Autres entreprises du 

gouvernement 690 742 691 1 283 1 115 1 001 
Organismes municipaux 1 688 1 992 2 139 2 246 2 292 2 281 

Total 8 849 8 603 9 252 16 697 12 590 15 754 

Remboursements 4 933 5 193 4 513 6 494 7 677 8 994 

Emprunts nets 3 916 3 410 4 739 10 203 4913 6 760 

(1) Résultats préliminaires. 
(2) Montants empruntés durant l'année civile pour les besoins du tonds consolidé du revenu, à l'exclusion du 

montant net des emprunts à moins d'un an au titre des opérations de financement à long terme, ce qui diffère 
de la liste des emprunts réalisés présentée plus loin dans ce document. Ces montants excluent aussi les 
emprunts effectués pour les besoins du Fonds de financement, qui sont répartis dans les organismes 
auxquels ils étaient destinés. 

(3) Incluant toutes les universités au Québec. 
(4) Montants empruntés durant l'année civile, à l'exclusion du montant net des emprunts à moins d'un an au titre 

des opérations de financement à long terme, ce qui diffère de la liste des emprunts réalisés présentée plus 
loin dans ce document. 

Source: Ministère des Finances du Québec. 

Les emprunts bruts l i be l l és en dollars canadiens ont t o t a l i s é 8 918 millions 
de dollars en 1993, ce qui r e p r é s e n t e 56,6 % des emprunts totaux du 
secteur public. Quant aux emprunts bruts l i b e l l é s en dollars a m é r i c a i n s , ils 
ont atteint 4 856 millions de dollars, soit 30,8 % du total, alors que les 
emprunts dans les autres monnaies s ' é t a b l i s s a i e n t à 1 980 millions de 
dollars ou 12,6 % du total. 

Par ailleurs, compte tenu des refinancements et des remboursements, les 
emprunts nets du secteur public sont é v a l u é s à 6 760 millions de dollars en 
1993. Le rapport des emprunts nets au produit i n t é r i e u r brut s'est é t a b l i à 
4,2 % en 1993. 
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GRAPHIQUE C.4 

EMPRUNTS BRUTS DU SECTEUR PUBLIC PAR MONNAIE 
(en millions de dollars) 

Dollars canadiens 
10 000 

1988 1989 1990 1991 1992 1993 

Source : Ministère des Finances du Québec. 

GRAPHIQUE C.5 

EMPRUNTS NETS DU SECTEUR PUBLIC PAR RAPPORT 
AU PRODUIT INTÉRIEUR BRUT 

1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 

Source : Ministère des Finances du Québec. 
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TABLEAU C.13 

INVESTISSEMENTS DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

Années civiles 

1988 1989 1990 1991 1992 1993(1) 

Gouvernement(2) 809 870 837 777 952 872 
Institutions d'enseignement(3) 404 447 609 611 618 743 
Établissements de santé et 

de services sociaux(3) 294 259 240 459 381 528 
Hydro-Québec(4) 2 107 2 465 3 178 4 076 4126 4 030 
Autres entreprises du 

gouvernement(5) 464 839 640 933 720 629 
Organismes municipaux(6) 1 713 2 152 2 312 1 981 1 788 1 756 

Total 5 791 7 032 7816 8 837 8 585 8 558 

(1) Résultats préliminaires. 
(2) Les investissements du gouvernement comprennent ses immobilisations ainsi que les subventions et prêts 

pour investissements à des agents économiques extérieurs au secteur public. Les investissements financiers 
envers d'autres composantes du secteur public sont donc exclus. 
Sources: Comptes publics du gouvernement du Québec et Conseil du trésor. 

(3) Les investissements des commissions scolaires, des collèges et des universités ainsi que ceux des 
établissements de santé et de services sociaux comprennent la part payée par les institutions elles-mêmes. Il 
est à noter que la part payée par le gouvernement est financée par le service de la dette. 
Source: Conseil du trésor. 

(4) Source: Hydro-Québec. 
(5) Les investissements des entreprises du gouvernement correspondent à l'accroissement des actifs à long 

terme. On exclut la Société québécoise d'assainissement des eaux dont les investissements sont compris au 
poste «Organismes municipaux». 
Sources: États financiers des entreprises du gouvernement du Québec et ministère des Finances du 

Québec. 
(6) Les investissements des organismes municipaux comprennent ceux relatifs à l'assainissement des eaux, au 

transport en commun et aux équipements culturels et communautaires ainsi que les autres investissements 
des municipalités. 
Sources: Conseil du trésor, ministère des Affaires municipales et ministère des Finances du Québec. 

En 1993, les investissements du secteur public ont é t é de 8 558 millions de 
dollars, soit un niveau comparable à celui de 1992. Les investissements ont 
a u g m e n t é dans les r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n et de la s a n t é et des services 
sociaux, alors que ceux des autres composantes du secteur public ont 
l é g è r e m e n t d i m i n u é . 

Pour tenir compte des interrelations entre la politique f i n a n c i è r e du gouverne­
ment et la situation des divers secteurs sous sa juridiction, l ' é v o l u t i o n 
comparative des emprunts et des investissements doit prendre en 
c o n s i d é r a t i o n la situation de l'ensemble du secteur public. Les emprunts 
nets totaux du secteur public incluent, en plus des emprunts nets à long 
terme m e n t i o n n é s p r é c é d e m m e n t , les emprunts e f f e c t u é s à moins d'un an 
au titre des o p é r a t i o n s de financement à long terme, y compris les bons du 
t r é s o r et les billets de t r é s o r e r i e é m i s par le gouvernement, de m ê m e que le 
f inancement r é a l i s é a u p r è s du compte des r é g i m e s de retraite du 
gouvernement. 
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TABLEAU C.14 

EMPRUNTS NETS TOTAUX ET INVESTISSEMENTS 
DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

Années civiles 

1988 1989 1990 1991 1992 1993(1) 

Emprunts nets à long terme 3916 3410 4 739 10 203 4913 6 760 
Montant net des emprunts à 

moins d'un an au titre des 
opérations de financement à 
long terme - 40 189 1 661 629 613 

Surplus du compte des régimes 
de retraite du gouvernement 2 005 1 622 1 642 2 027 1 784 1 346 

Emprunts nets totaux 5 881 5 221 6 382 12 891 7 326 8719 

Préfinancement par 
Hydro-Québec(2) - 1 922 1 040 882 

Emprunts nets 
totaux courants 5 881 5 221 6 382 10 969 8 366 9 601 

Investissements 5 791 7 032 7 816 8 837 8 585 8 558 

Ratio 1,02 0,74 0,82 1,24 0,97 1,12 

(1) Résultats préliminaires. 
(2) Un préfinancement de 1 922 millions de dollars a été réalisé par Hydro-Québec en 1991, dont 1 040 millions 

de dollars ont été utilisés pour combler ses besoins de financement de 1992 et 882 millions de dollars pour 
ceux de 1993. 

Source: Ministère des Finances du Québec. 

Investissements du secteur public En 1993, le ratio des emprunts nets totaux courants, qui incluent la portion 
supérieurs en moyenne aux emprunts nets applicable à cette a n n é e - l à du p r é f i n a n c e m e n t r é a l i s é par H y d r o - Q u é b e c 
depuis 1988 en 1991, par rapport aux investissements s'est é t a b l i à 1,12. Depuis 1988, 

les investissements du secteur public auront é t é dans l'ensemble l é g è r e m e n t 
s u p é r i e u r s à ses emprunts nets. 
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GRAPHIQUEC.6 

EMPRUNTS NETS TOTAUX COURANTS ET INVESTISSEMENTS 
DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

1988 1989 1990 1991 1992 1993 Moyenne 
1988-1993 

(1) Excluant 1 922 millions de dollars de préfinancement par Hydro-Québec de ses besoins d'emprunts pour 
1992 et 1993. 

(2) Incluant un montant de 1 040 millions de dollars de préfinancement réalisé en 1991 par Hydro-Québec qui a 
été utilisé pour combler ses besoins d'emprunts de 1992. 

(3) Incluant un montant de 882 millions de dollars de préfinancement réalisé en 1991 par Hydro-Québec qui a été 
utilisé pour combler ses besoins d'emprunts de 1993. 

Source: Ministère des Finances du Québec. 
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Données historiques et résultats prél iminaires 

TABLEAU C.15 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES 
(en millions de dollars) 

1989-1990 1990-1991 1991-1992 1992-1993 

Résultats 
préliminaires 

1993-1994(5) 

Opérations budgétaires(1) 

Revenus 
Dépenses 

31 013,9 
- 32 685,1(4) 

32 988,4 
- 35 829,9 

34 450,8 
- 38 652,6 

35 422,6 
- 40 355,0 

36 085,0 
- 40 980,0 

Déficit - 1 671,2 - 2 841,5 - 4 201,8 - 4 932,4 - 4 895,0 

Opérations non budgétaires 
Placements, prêts et avances 
Compte des régimes de retraite 
Provision pour financer l'assainissement des eaux 
Autres comptes 

- 515,7 
1 163,8 

- 3,6 
210,4 

- 458,1 
1 873,7 

- 56,2 

-410,3 
1 915,7 

20,9 
20,8 

- 490,2 
1 525,1 

15,1 
- 30,8 

- 716,0 
1 739,0 

15,0 
44,0 

Surplus 854,9 1 359,4 1 547,1 1 019,2 1 082,0 

Besoins financiers nets - 816,3 - 1 482,1 - 2 654,7 - 3 913,2 -3 813,0 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 
Variation de la dette directe(2) 

Fonds d'amortissement des régimes de retraite(3) 

32,2 
784,1 

- 280,7 
1 762,8 

- 466,0 
3 120,7 

- 1 263,0 
5 176,2 

675,0 
3 997,0 
- 859,0 

Total du financement des opérations 816,3 1 482,1 2 654,7 3 913,2 3 813,0 

N.B. : Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une 
augmentation et un montant positif une réduction. À des fins de comparaison, les données sont présentées sur la base de la structure budgétaire et financière en 
vigueur en 1994-1995. 

(1) Les revenus totaux sont constitués des montants crédités au fonds consolidé du revenu et au Fonds des services de santé alors que les dépenses comprennent les 
montants imputés à ces deux fonds. 

(2) Comprend les nouveaux emprunts et la variation de la dette résultant du produit d'une transaction d'échange de devises, diminués des remboursements d'emprunts. Elle 
exclut l'effet de la variation du change sur l'encours de la dette libellée en devises étrangères au 31 mars. 

(3) Poste constitué en décembre 1993, suite à une modification à la Loi sur l'administration financière. Ce fonds d'amortissement est destiné à recevoir des sommes afin de 
pourvoir éventuellement au versement des prestations de retraite qui sont à la charge du gouvernement, selon les dispositions des régimes de retraite du secteur public. 
Les revenus produits par ce fonds y sont accumulés et diminuent les intérêts sur le compte des régimes de retraite. 

(4) Incluant 183,8 millions de dollars de dépenses additionnelles inscrites en 1989-1990 alors qu'elles auraient pu n'être imputées qu'au cours de l'année subséquente. 
(5) Les résultats préliminaires pour 1993-1994 sont établis sur la base des données réelles enregistrées d'avril 1993 à février 1994 et d'une estimation arrêtée au 21 avril 1994 

des résultats de mars pour lesquels des transactions seront inscrites jusqu'à la fermeture des livres aux opérations de l'année 1993-1994, aux termes des conventions 
comptables en vigueur. 
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TABLEAU C. 16 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
REVENUS BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

Résultats 
préliminaires 

1989-1990 1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 

Impôts sur les revenus et les biens 
Impôt sur le revenu des particuliers 
Contributions des employeurs au Fonds 

des services de santé 
Impôts des sociétés(1) 

Droits de succession 

10 228,6 

2 468,9 
1 890,4 

-1,3 

11 578,6 

2 641,4 
1 711,8 

0,9 

11 839,2 

2 754,1 
1 867,3 

- 0,7 

11 433,5 

2816,1 
1 848,3 

- 0,3 

11 746,0 

2 906,0 
1 923,0 

-2,0 

14 586,6 15 932,7 16 459,9 16 097,6 16 573,0 

Taxes à la consommation 
Ventes au détail 
Carburants 
Tabac 
Pari mutuel 

5112,8 
1 256,8 

515,3 
21,3 

5 353,2 
1 150,1 

585,8 
21,1 

6 158,2 
1 117,1 

513,1 
20,2 

6 000,8 
1 222,2 

411,3 
19,1 

5 686,0 
1 257,0 

292,0 
16,0 

6 906,2 7 110,2 7 808,6 7 653,4 7 251,0 

Droits et permis 
Véhicules automobiles 
Boissons alcooliques 
Ressources naturelles(2) 

Autres 

380,7 
58,3 

120,0 
126,2 

458,8 
94,4 
88,2 

125,3 

511,8 
109,0 
90,8 

134,7 

558,6 
120,8 
85,7 

143,5 

555,0 
101,0 
94,0 

158,0 

685,2 766,7 846,3 908,6 908,0 

Revenus divers 
Ventes de biens et services 
Intérêts 
Amendes, confiscations et recouvrements 

255,4 
261,9 
271,1 

258,2 
412,6 
334,0 

427,9 
307,1 
335,1 

540,7 
239,4 
659,5 

595,0 
230,0 

1 060,0 

788,4 1 004,8 1 070,1 1 439,6 1 885,0 

Revenus provenant des entreprises du gouvernement(3) 

Société des alcools du Québec 
Loto-Québec 
Hydro-Québec 
Autres 

387,6 
441,1 
565,0 

- 52,1 

359,2 
443,7 
404,0 

- 31,5 

364,6 
460,7 
760,0 

- 91,4 

348,0 
457,5 
724,0 
- 0,4 

345,0 
529,0 
761,0 
61,0 

1 341,6 1 175,4 1 493,9 1 529,1 1 696,0 

Total des revenus autonomes 24 308,0 25 989,8 27 678,8 27 628,3 28 313,0 

Transferts du gouvernement du Canada 
Péréquation 
Contributions aux programmes de bien-être 
Autres transferts liés aux accords fiscaux 
Autres programmes 

3 707,5 
1 143,2 
1 668,2 

187,0 

3 653,4 
1 410,9 
1 502,0 

432,3 

3 485,0 
1 522,3 
1 521,5 

243,2 

3 571,5 
1 738,1 
2 236,4 

248,3 

3 812,0 
2 005,0 
1 743,0 

212,0 

Total des transferts du gouvernement du Canada 6 705,9 6 998,6 6 772,0 7 794,3 7 772,0 

Total des revenus budgétaires 31 013,9 32 988,4 34 450,8 35 422,6 36 085,0 

(1) Comprend l'impôt sur les profits des sociétés, la taxe sur le capital et celle sur les primes qui en tient lieu pour les compagnies d'assurances. 
(2) Comprend les ressources forestières, minières et hydrauliques. 
(3) Comprend les dividendes déclarés et la variation des surplus ou déficits accumulés par les entreprises du gouvernement qui sont consolidés, avec comme contrepartie 

une réévaluation du placement qu'y détient le gouvernement. 
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TABLEAU C.17 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

Résultats 

Ministères et organismes 1989-1990 1990-1991 1991-1992 1992-1993 
préliminaires 

1993-1994 

Affaires internationales, Immigration et 
Communautés culturelles 124,5 151,7 201,7 211,9 211,9 

Affaires municipales 1 006,5 1 046,6 1 146,7 1 234,8 1 228,9 
Agriculture, Pêcheries et Alimentation 654,0 710,1 698,9 674,7 671,5 
Assemblée nationale 66,2 73,3 72,9 70,3 68,5 
Conseil du trésor 91,1 90,3 83,9 81,5 74,7 
Conseil exécutif 80,8 83,0 90,1 103,9 146,9 
Culture et Communications 320,9 347,6 372,8 419,0 415,2 
Éducation 7 882,7 8 564,7 9 035,1 9 358,7 9 166,7 
Emploi 246,3 266,9 290,0 311,4 318,3 
Environnement et Faune 255,9 283,4 277,3 291,4 282,8 
Finances 4151,0 4 552,2 4 776,6 4 864,1 5 434,3 
Industrie, Commerce, Science et Technologie 428,1 436,1 465,7 600,5 489,2 
Justice 394,3 434,2 464,4 493,7 486,7 
Organismes relevant de la ministre déléguée 

à la Condition féminine et à la Famille 122,3 142,0 151,2 164,5 177,5 
Organismes relevant de la ministre déléguée 

à l'Administration et à la Fonction publique 535,8 989,1 1 093,4 1 153,5 1 141,7 
Organismes relevant du ministre responsable 

de l'application de la Charte de la langue française 24,6 27,5 27,0 27,1 25,0 
Personnes désignées par l'Assemblée nationale 75,7 32,1 32,5 81,7 35,8 
Régie de l'assurance-maladie du Québec 2 223,3 2 434,9 2 670,1 2 710,8 2 790,4 
Ressources naturelles 439,5 459,1 448,5 444,8 404,2 
Revenu 324,4 357,2 388,4 383,1 342,1 
Santé et Services sociaux 7 997,6 8 783,8 9 531,2 9 823.9 9 963,4 
Sécurité du revenu 2 661,9 2 711,4 3 365,2 3 863,4 4 226,2 
Sécurité publique 607,6 787,1 743,3 757,4 728,2 
Transports 1 961,9 1 962,0 2 053,5 2 025,9 1 992,8 
Provision pour créances douteuses 105,1 127,6 157,4 185,0 180,0 

Sous-total 32 782,0 35853,9 38 637,8 40337,0 41 002,9 

Variation de la provision pour pertes 
sur placements en actions(1) - 96,9 - 24,0 14,8 18,0 - 22,9 

Total des dépenses budgétaires 32 685,1(2) 35 829,9 38 652,6 40 355,0 40 980,0 

(1) Provision créée lorsque le déficit accumulé d'une entreprise du gouvernement excède le coût du placement en actions qu'y détient le gouvernement. 
(2) Incluant 183,8 millions de dollars de dépenses additionnelles inscrites en 1989-1990 alors qu'elles auraient pu n'être imputées qu'au cours de l'année subséquente. 
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TABLEAU C.18 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1989-1990 1990-1991 1991-1992 1992-1993 

Résultats 
préliminaires 

1993-1994 

Placements, prêts et avances 
ENTREPRISES DU GOUVERNEMENT 
CAPITAL-ACTIONS ET MISE DE FONDS : 
Société de récupération, d'exploitation 

et de développement forestiers du Québec (REXFOR) 
Société québécoise d'initiatives agro-alimentaires (SOQUIA) 
Autres - 7,5 

- 89,8 
- 3,0 
- 3,8 

- 28,1 

- 2,6 

- 4,4 

- 1,6 37,4 

- 7,5 - 96,6 - 30,7 - 6,0 37,4 

VARIATION DE LA VALEUR DE CONSOLIDATION 
DES PLACEMENTS(1) - 372,9 - 391,4 - 591,0 - 656,5 - 821,2 

PRÊTS ET AVANCES: 
Sidbec 
Société d'habitation du Québec (SHQ) 
Société de développement industriel du Québec (SDI) 
Société de récupération, d'exploitation 

et de développement forestiers du Québec (REXFOR) 
Société immobilière du Québec (SIQ) 
Autres 

0,6 
- 154,8 

- 72,0 
63,0 

- 2,8 

0,6 
- 17,6 

50,7 

1,3 

125,3 
102,7 

- 0,2 

281,6 

- 0,2 

0,7 

- 8,0 

- 0,2 

- 166,0 35,0 227,8 282,1 - 8,2 

Total des entreprises du gouvernement - 546,4 - 453,0 - 393,9 - 380,4 - 792,0 

PARTICULIERS, SOCIÉTÉS ET AUTRES 28,4 - 7,6 - 25,9 - 112,2 72,5 

MUNICIPALITÉS ET ORGANISMES MUNICIPAUX 2,3 2,5 9,5 2,4 3,5 

Total des placements, prêts et avances - 515,7 - 458,1 - 410,3 - 490,2 - 716,0 
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TABLEAU C.18 (suite) 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

Résultats 
préliminaires 

1989-1990 1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 

Compte des régimes de retraite 
CONTRIBUTIONS ET COTISATIONS 
Contributions du gouvernement à titre d'employeur 
RREGOP 
• Coût des prestations constituées(2) 

• Amortissement de l'écart d'expérience 
• Amortissement du passif actuariel non inscrit 
• Intérêts 
Autres régimes 
• Coût des prestations constituées121 

• Amortissement de l'écart d'expérience 
• Amortissement du passif actuariel non inscrit 
• Intérêts 

518,2 
- 356,3 

112,1 
732,5 

187,3 
- 0,9 
54,1 

453,4 

612,0 
- 356,3 

219,5 
840,0 

202,8 
- 0,9 
455,8 
570,5 

614,8 
- 356,3 

261,0 
863,1 

192,9 
- 0,9 
521,2 
581,1 

535,5 
- 512,0 

244,8 
769,8 

186,0 
- 0,9 
612,8 
511,1 

495,6 
- 512,0 

250,3 
935,8 

174,1 
- 0,9 
615,9 
633,7 

1 700,4 2543,4 2 676,9 2 347,1 2 592,5 

Organismes autonomes 21,5 21,4 21,8 22,3 23,3 

Cotisations des employés 169,5 177,5 180,4 215,8 158,3 

Total des contributions et cotisations 1 891,4 2 742,3 2 879,1 2 585,2 2 774,1 

PRESTATIONS ET AUTRES PAIEMENTS 
Prestations et remboursements 
Autres déboursés 

- 701,7 
- 25,9 

- 837,8 
- 30,8 

- 926,4 
- 37,0 

- 1 004,5 
-55,6 

- 1 000,2 
- 34,9 

Total des prestations et autres paiements - 727,6 - 868,6 - 963,4 - 1 060,1 - 1 035,1 

Total du compte des régimes de retraite 1 163,8 1 873,7 1 915,7 1 525,1 1 739,0 

Provision pour financer l'assainissement des eaux(3) - 3,6 — 20,9 15,1 15,0 

Autres comptes 
Espèces et effets en main et dépôts en circulation 
Chèques en circulation 
Compte d'accords de perception fiscale 
Débiteurs 
Intérêts courus sur placements 
Avances des fonds en fidéicommis 
Créditeurs et frais courus 
Intérêts courus sur emprunts 
Frais reportés 
Perte (gain) de change non réalisé(4) 

Comptes à fin déterminée(5) 

- 78,4 
- 6,6 
25,3 

257,5 
-1,1 

1,2 
61,2 
20,4 

-11,0 
- 58,1 

36,9 
- 180,0 

64,5 
- 273,2 

- 2,1 
- 0,5 
295,7 
53,8 

- 9,3 
- 42,0 

70,7 
- 9,3 

- 40,0 
- 218,1 

13,4 
7,7 

72,1 
160,2 

- 26,6 
- 9,3 

- 30,2 
80,1 

- 0,2 
- 319,5 

- 3,2 
119,4 

- 169,2 
103,1 
95,0 
93,9 

- 96,0 
162,0 
32,0 

- 226,0 

95,0 
- 157,0 

9,0 
- 17,0 
242,0 

Total des autres comptes 210,4 - 56,2 20,8 - 30,8 44,0 

Total des opérations non budgétaires 854,9 1 359,4 1 547,1 1 019,2 1 082,0 

N.B. : Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
(1) Montant net incluant la variation de la provision pour pertes sur les placements en actions. 
(2) Coût des prestations de retraite constituées au cours de l'année financière, calculé selon la méthode actuarielle de répartition des prestations au prorata des années de services. 
(3) Les entrées de fonds à ce compte sont constituées des contributions du gouvernement en vue du remboursement des emprunts à long terme de la Société québécoise d'assainissement 

des eaux. Les sorties de fonds représentent les paiements effectués lors de l'échéance de ces emprunts. 
(4) Poste présenté en contrepartie de l'amortissement de la variation du gain ou de la perte de change non réalisé imputé aux dépenses budgétaires au titre du service de la dette directe, 

mais excluant la partie non amortie de cette variation qui est sans effet sur les opérations financières du gouvernement. 
(5) Ce poste est constitué de sommes reçues en vertu d'un contrat ou d'une entente avec le gouvernement du Canada et/ou des tiers qui en prévoit l'affectation à une fin spécifique. 
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TABLEAU C.19 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS DE FINANCEMENT 
(en millions de dollars) 

1989-1990 1990-1991 1991-1992 1992-1993 

Résultats 
préliminaires 

1993-1994 

Variation de l'encaisse 32,2 - 280,7 - 466,0 - 1 263,0 675,0 

Variation de la dette directe 
Nouveaux emprunts 
Variation de la dette résultant du produit 

d'une transaction d'échange de devises(1) 

Remboursements d'emprunts 

2 722,3 

- 1 938,2 

3017,1 

54,3 
- 1 308,6 

5 786,5 

- 2 665,8 

6 981,8 

-1,5 
- 1 804,1 

6 740,8 

4,2 
- 2 748,0 

Total de la variation de la dette directe 784,1 1 762,8 3 120,7 5 176,2 3 997,0 

Fonds d'amortissement des régimes de retraite'2' - 859,0 

Total du financement des opérations(3) 816,3 1 482,1 2 654,7 3 913,2 3813,0 

N.B. : Un montant négatif indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la variation de l'encaisse, un montant négatif indique une 
augmentation et un montant positif une réduction. 

(1) Représente l'écart, en équivalent canadien au 31 mars précédent, entre les devises encaissées et celles payées au cours de l'exercice. 
(2) Poste constitué en décembre 1993, suite à une modification à la Loi sur l'administration financière. Ce fonds d'amortissement est destiné à recevoir des sommes afin de 

pourvoir éventuellement au versement des prestations de retraite qui sont à la charge du gouvernement, selon les dispositions des régimes de retraite du secteur public. 
Les revenus produits par ce fonds y sont accumulés et diminuent les intérêts sur le compte des régimes de retraite. 

(3) Excluant les transactions réalisées pour le Fonds de financement. 
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TABLEAU C.20 

EMPRUNTS RÉALISÉS POUR LE GOUVERNEMENT DU QUÉBEC EN 1993-1994 

Valeur 
Montant nominale 

en dollars en devises Taux Date Date Prix à Rendement à 
canadiens (1) étrangères d'intérêt (2) d'émission d'échéance l'investisseur l'investisseur(3) 

(en millions) (%) ($) (%) 

565,2 (4) — 5,00 * 1er juin 2003-06-01 100,00 4,94 
2,2 (5) — 5,00 * 1er juin 2002-06-01 100,00 5,18 

1 283,5 1 000,0 $US 7,50 8 juillet 2003-07-15 99,689 7,526 
105,6 8 500,0 Y 5,13 * 20 août 2003-08-21 100,00 5,066 
402,1 — 7,50 8 septembre 2003-12-01 98,813 7,667 
40,2 (6) — 7,50 8 septembre 2003-12-01 98,813 7,667 

126,4 10 000,0 Y 4,80 * 30 septembre 2003-09-30 100,00 4,74 
409,1 500,0 DM 6,375 * 3 novembre 2003-11-03 102,00 6,01 
100,0 — 6,00 16 décembre 1999-04-01 98,23 6,397 

1 330,2 1 000,0 $US 7,125 9 février 2024-02-09 99,485 7,167 
108,8 (6) — 8,50 17 mars 1997-04-01 105,874 6,344 

1,3 (6) — 6,00 17 mars 1999-04-01 95,829 6,995 
30,0 (6) — 7,50 24 mars 2003-12-01 97,126 7,928 
51,9 (6) — 9,375 24 mars 2023-01-06 107,516 8,66 

200,0 (6) — 8,00 31 mars 2004-10-01 97,495 8,363 
814,6 (7) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 
12,6 (8) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 

625,0 (9) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 
18,1 (10) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 

514,0 (11) 351,6 SUS Divers Diverses Diverses Divers Divers 

6 740,8 (12) 

* Intérêts payables annuellement. 
(1) Les emprunts en devises étrangères apparaissent à la valeur des transactions d'échange de devises ou en équivalent canadien de leur valeur nominale à la date de 

réalisation. 
(2) Les intérêts sont payables semestriellement à l'exception de ceux marqués d'un astérisque. 
(3) Le rendement à l'investisseur est établi sur la base d'intérêts payables semestriellement. 
(4) Montant encaissé de l'émission d'obligations d'épargne du Québec du 1er juin 1993. Le taux d'intérêt sur ces obligations a été fixé à 5,0 % du 1er juin 1993 jusqu'au 31 

mai 1994. Par la suite, le taux sera déterminé par le gouvernement. 
(5) Montant encaissé de l'émission d'obligations d'épargne du Québec du 1e' juin 1992. Le taux d'intérêt sur ces obligations a été de 6,5 % du 1er juin 1992 au 31 mai 1993. 

Il est maintenant de 5,0 % pour la période du 1er juin 1993 au 31 mai 1994. Par la suite, le taux sera déterminé par le gouvernement. 
(6) La Caisse de dépôt et placement du Québec a souscrit ces emprunts. 
(7) Billets à moyen terme sur différents marchés européens. 
(8) Billets à moyen terme sur le marché canadien. 
(9) Augmentation de l'encours des bons du trésor en circulation. 

(10) Montants d'intérêt capitalisés sur des emprunts émis à fort taux d'escompte, dont 11,7 millions de dollars se rapportent à des emprunts en dollars américains. 
(11) Augmentation de l'encours des billets de trésorerie qui comprend l'effet de la variation de change lors des émissions de remplacement. 
(12) Excluant les emprunts réalisés pour le Fonds de financement qui s'élèvent à 1 528,9 millions de dollars. 
N.B.: Le gouvernement du Québec dispose, auprès de diverses banques et institutions financières, d'une convention de crédit de 1 milliard de dollars pouvant être tirés en 

dollars canadiens ou pour l'équivalent en d'autres devises. 
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TABLEAU C.21 

EMPRUNTS RÉALISÉS POUR LE FONDS DE FINANCEMENT EN 1993-1994 
(par l'entremise de la Province de Québec) 

Valeur 
Montant nominale 

en dollars en devises Taux Date Date Prix à Rendement à 
canadiens ( 1 ) étrangères d'intérêt i 2 ) d'émission d'échéance l'investisseur l'investisseur (3) 

(en millions) (%) ($) (%) 

597,9 — 7,50 8 septembre 2003-12-01 98,813 7,667 
59,8 (4) — 7,50 8 septembre 2003-12-01 98,813 7,667 

400,0 — 6,00 16 décembre 1999-04-01 98,23 6,397 
82,8 (5)(6) 61,0 $US Variable 10 mars 1999-03-10 100,00 Variable 
50,0 i 4 ) — 8,50 17 mars 1997-04-01 105,874 6,344 
27,5 (4) — 6,00 17 mars 1999-04-01 95,829 6,995 
95,0 (4) — 7,50 24 mars 2003-12-01 97,126 7,928 
55,6 (4) — 9,375 24 mars 2023-01-16 107,516 8,66 

156,8 (7) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 
3,5 (8) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 

1 528,9 

(1) Les emprunts en devises étrangères apparaissent à la valeur des transactions d'échange de devises ou en équivalent canadien de leur valeur nominale à la date de 
réalisation. 

(2) Les intérêts sont payables semestriellement. 
(3) Le rendement à l'investisseur est établi sur la base d'intérêts payables semestriellement. 
(4) La Caisse de dépôt et placement du Québec a souscrit ces emprunts. 
(5) Billet à moyen terme sur le marché américain. 
(6) Emprunt à taux variable basé sur les obligations du gouvernement américain à maturité constante de deux ans. 
(7) Billets à moyen terme sur différents marchés européens. 
(8) Montants d'intérêt capitalisés sur des emprunts émis à fort taux d'escompte. 
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TABLEAU C.22 

EMPRUNTS RÉALISÉS PAR HYDRO-QUÉBEC EN 1993 

Valeur 
Montant nominale 

en dollars en devises Taux Date Date Prix à Rendement à 
canadiens (1) étrangères d'intérêt(2) d'émission d'échéance l'investisseur l'investisseur(3) 

(en mil liions) (%) ($) (%) 

636,1 500,0 $US 7,375 3 février 2003-02-01 100,00 7,375 
1 272,1 1 000,0 $US 8,00 3 février 2013-02-01 99,486 8,052 

400,0 — 9,625 15 février 2022-07-15 99,838 9,64 
100,0 (4) — 9,625 15 février 2022-07-15 99,838 9,64 
200,0 (4) — 9,625 25 février 2022-07-15 100,00 9,625 
200,0 (4) — 6,75 20 juillet 1996-09-15 100,079 6,729 
25,0 (5) — 6,75 20 juillet 1996-09-15 100,079 6,729 

231,8 — 11,00 27 juillet 2031-02-26 122,01 8,952 
169,6 — 10,25 27 juillet 2020-01-10 113,061 8,952 
266,9 (6) 200,0 $US Variable 1er octobre 2005-10-01 99,75 Variable 
200,0 (4) — 7,00 15 octobre 2000-10-15 100,765 6,861 
397,4 200,0 LS 6,50 * 9 décembre 1998-12-09 100,275 6,33 
482,9 (7) 381,5 $US Divers Diverses Diverses Divers Divers 

4 581,8 

* Intérêts payables annuellement. 
(1) Les emprunts en devises étrangères apparaissent à la valeur des transactions d'échange de devises ou en équivalent canadien de leur valeur nominale à la date de 

réalisation. 
(2) Les intérêts sont payables semestriellement à l'exception de celui marqué d'un astérisque. 
(3) Le rendement à l'investisseur est établi sur la base d'intérêts payables semestriellement. 
(4) La Caisse de dépôt et placement du Québec a souscrit ces emprunts. 
(5) Le Fonds d'amortissement d'Hydro-Québec a souscrit cet emprunt. 
(6) Emprunt public sur le marché de l'eurodollar américain à taux flottant comportant un taux minimum de 5,0 % et un taux maximum de 8,0 %. 
(7) Billets à moyen terme. 
N.B. : Hydro-Québec dispose de conventions de crédit de 1 150 millions de dollars américains, dont 750 millions de dollars américains peuvent être également disponibles 

pour l'équivalent en dollars canadiens. 
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Revue de la situation économique en 1993 et perspectives D 
Sommaire 

Croissance économique de 2,7 % en 1993 La situation é c o n o m i q u e a c o n t i n u é à s ' a m é l i o r e r graduellement en 1993 
au Q u é b e c . La cro issance de la production est é v a l u é e à 2,7 % 
comparativement à 1,1 % l ' a n n é e p r é c é d e n t e . Ce r é s u l t a t , comparable à 
celui e n r e g i s t r é dans l'ensemble du pays, place ainsi le Q u é b e c , avec le 
Canada et les É t a t s - U n i s , dans le peloton de t ê t e des é c o n o m i e s 
i n d u s t r i a l i s é e s sur le plan de la croissance. 

Sur le m a r c h é du travail, la c r é a t i o n d'emplois s'est raffermie pendant 
l ' a n n é e , m ê m e si des gains de p r o d u c t i v i t é importants ont l i m i t é la 
progression de l'emploi à 0,2 % en moyenne l'an dernier. Entre le creux de 
novembre 1992 et mars 1994, quelque 95 000 emplois ont é t é c r é é s au 
Q u é b e c . Cependant, cette a m é l i o r a t i o n des occasions d'emplois et la 
croissance d é m o g r a p h i q u e ont a m e n é une hausse de la population active 
en 1993, accroissant ainsi l é g è r e m e n t le taux de c h ô m a g e par rapport à 
l ' a n n é e p r é c é d e n t e . 

Les exportations ont é t é le principal moteur de la croissance. La demande 
des consommateurs s'est par ailleurs raffermie g r â c e à la diminution 
importante des taux d ' i n t é r ê t , dans la f o u l é e de la baisse de l'inflation 
o b s e r v é e depuis deux ans. Le secteur manufacturier a é t é le principal 
b é n é f i c i a i r e de la croissance rapide des exportations et de l'augmentation 
des achats des consommateurs. 

Au cours des derniers mois, le gouvernement a i n t e n s i f i é son action pour 
favoriser la c r é a t i o n d'emplois dans toutes les r é g i o n s du Q u é b e c . Cette 
s t r a t é g i e viendra ainsi appuyer le renforcement additionnel de la croissance 
é c o n o m i q u e que les experts du secteur p r i v é anticipent pour 1994, m a l g r é 
les soubresauts r é c e n t s des m a r c h é s financiers. 

Croissance de 3,2 % en 1994 et création de La baisse importante du dollar canadien, les taux d ' i n t é r ê t g é n é r a l e m e n t 
61 000 emplois bas, la poursuite de l'expansion é c o n o m i q u e a m é r i c a i n e et la r e m o n t é e 

graduelle de l'emploi devraient permettre à la croissance de s ' é t a b l i r à 
3,2 % et à la c r é a t i o n d'emplois d'atteindre 61 000 en 1994 au Q u é b e c . 
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La situation économique en 1993 

Un renforcement graduel de l ' é c o n o m i e 

La croissance de la production a c o n t i n u é à se raffermir en 1993, tant au 
Q u é b e c que dans l'ensemble du pays. Au Q u é b e c , la production a a u g m e n t é 
de 2,7 % , un rythme comparable à celui qui avait é t é p r é v u au moment du 
Discours sur le budget de l'an dernier. 

GRAPHIQUE D.1 

CROISSANCE É C O N O M I Q U E - Q U É B E C ( 1 ) 

(variation annuelle) 

T1 T2 T3 T4 T1 T2 T3 T4 
1992 1993 

(1) Variation du PIB réel au coût des facteurs par rapport à la période correspondante de l'année précédente. 
Source: Ministère des Finances du Québec. 

GRAPHIQUE D.2 

CRÉATION D'EMPLOIS AU QUÉBEC DEPUIS LE CREUX DE NOVEMBRE 1992(1) 

(milliers) 

Janvier Juin Janvier Mars 
1993 1993 1994 1994 

(1) Moyenne mobile de 3 mois se terminant en mars 1994. 
Source: Statistique Canada. 

Annexe D 4 



Revue de la situation économique en 1993 et perspectives 

Sur le m a r c h é du travail, la c r é a t i o n d'emplois s'est r e n f o r c é e au cours de 
l ' a n n é e . Entre le creux de novembre 1992 et mars 1994, quelque 95 000 
emplois ont é t é c r é é s . N é a n m o i n s , le taux de c h ô m a g e s'est é t a b l i à 13,1 % 
en 1993, l é g è r e m e n t au-dessus du niveau de l ' a n n é e p r é c é d e n t e en raison, 
notamment, du retour sur le m a r c h é de travailleurs a t t i r é s par l ' a m é l i o r a t i o n 
des occasions d'emplois. 

Une performance comparable à celle de l ' é c o n o m i e 
canadienne 

G é n é r a l e m e n t , la performance de l ' é c o n o m i e q u é b é c o i s e a é t é semblable 
à celle de l ' é c o n o m i e canadienne, comme le montre le tableau ci-dessous. 
Selon les d o n n é e s p r é l i m i n a i r e s de Statistique Canada, la demande in té r i eu re 
a p r o g r e s s é de 0,5 % , soit à un rythme moindre qu'au Canada. En 
contrepartie, la demande e x t é r i e u r e a a p p o r t é une contribution beaucoup 
plus importante à l ' ac t i v i t é au Q u é b e c qu'au Canada g r â c e à une hausse 
nettement plus forte des exportations, c o m b i n é e à un accroissement 
beaucoup moins rapide des importations internationales. 

TABLEAU D.1 

PRINCIPALES COMPOSANTES DE LA DEMANDE 
ET PRODUCTION(1)-1993 
(variation annuelle en %) 

Québec Canada 

Demande intérieure finale 0,5 1,1 
• dont: Consommation 1,3 1,6 

Construction résidentielle - 3,6 - 3,8 
Investissements non résidentiels 1,7 2,3 

Secteur extérieur (marchandises) 
• Exportations internationales 15,3 10,2 
• Importations internationales(2) 5,9 14,7 

Produit intérieur brut réel 
• Au coût des facteurs 2,7 2,7 
• Aux prix du marché n.d. 2,4 

(1) Dollars constants de 1986. 
(2) Les données en dollars constants n'étant pas disponibles pour les importations de marchandises au Québec, 

la comparaison porte sur les dollars courants. 
Sources: Statistique Canada, Bureau de la statistique du Québec, ministère des Finances du Québec. 

Une croissance s u p é r i e u r e à celle de la plupart 
des grands pays 

Sur le plan de la croissance, les r é s u l t a t s de 1993 placent le Q u é b e c et le 
Canada en t ê t e des é c o n o m i e s i n d u s t r i a l i s é e s , juste a p r è s les É t a t s - U n i s . 

La situation é c o n o m i q u e est en effet d e m e u r é e difficile à l ' é c h e l l e 
internationale l'an dernier et on a d é n o m b r é , en moyenne, quelque 23 millions 
de c h ô m e u r s dans l'ensemble des grands pays i n d u s t r i a l i s é s . 
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GRAPHIQUED.3 

CROISSANCE ÉCONOMIQUE -1993 

-3,0% -2,0% -1,0% 0,0% 1,0% 2,0% 3,0% 

Sources: Data Resources Inc., Statistique Canada, ministère des Finances du Québec. 

Comme en 1992, la conjoncture s'est a v é r é e plus favorable en A m é r i q u e 
du Nord qu'en Europe et au Japon. Ce dernier pays et l 'Allemagne en 
particulier ont é t é c o n f r o n t é s à d'importantes d i f f i cu l t és , qui se sont traduites 
par une stagnation de la production et par un recul de 2,5 % , pour l'un et 
l'autre respectivement. Le Royaume-Uni est d'ailleurs le seul grand pays 
e u r o p é e n o ù l ' é c o n o m i e ait é t é en reprise et o ù la production se soit accrue 
l'an dernier (1,9 %). En France et en Italie, l ' ac t i v i t é é c o n o m i q u e a b a i s s é 
de 0,7 % et 0,5 % respectivement. 

À l'inverse, en A m é r i q u e du Nord, la production a poursuivi son expansion, 
les niveaux d'avant la r é c e s s i o n ayant é t é d é p a s s é s à la fin de 1992. 

Aux É t a t s - U n i s , plus p r é c i s é m e n t , la politique m o n é t a i r e a é t é accommo­
dante tout au long de l ' a n n é e , les taux d ' i n t é r ê t et l'inflation sont d e m e u r é s 
stables et l ' ac t i v i té é c o n o m i q u e s'est accrue de 3 % , g r â c e essentiellement 
à la vigueur de la demande i n t é r i e u r e . 

C e sont surtout les secteurs les plus sensibles aux taux d ' i n t é r ê t qui, aux 
É t a t s - U n i s , ont le plus c o n t r i b u é à la croissance en 1993. Du c ô t é des 
m é n a g e s , une plus grande confiance dans l ' é c o n o m i e et la reprise graduelle 
de l'emploi ont e n t r a î n é une forte hausse de la consommation de biens 
durables. Le secteur de la construction r é s i d e n t i e l l e a é g a l e m e n t b é n é f i c i é 
de la baisse des taux d ' i n t é r ê t . 

Pour les entreprises a m é r i c a i n e s , la forte croissance des ventes ainsi que 
des c o û t s de financement plus bas ont accru les l i q u i d i t é s , e n t r a î n a n t une 
hausse m a r q u é e des achats d ' é q u i p e m e n t s et, pour la p r e m i è r e fois depuis 
la fin de la r é c e s s i o n , une augmentation des d é p e n s e s de construction non 
r é s i d e n t i e l l e . 
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Une forte hausse des exportations 

La consolidation de l'expansion aux É t a t s - U n i s aura c o n t r i b u é à la hausse 
substantielle des exportations de marchandises, en particulier pour le 

Hausse de 15,3 % du volume Q u é b e c o ù leur volume s'est accru de 15,3 % en 1993 (10,2 % au Canada). 
des exportations Outre la croissance des m a r c h é s a m é r i c a i n s , trois é l é m e n t s ont c o n t r i b u é à 

stimuler les exportations q u é b é c o i s e s : 

— la d é p r é c i a t i o n du dollar canadien qui s'est poursuivie au cours de 1993. 
Ainsi, a p r è s avoir c o n t r i b u é de m a n i è r e importante à accentuer la 
r é c e s s i o n , le dollar est devenu un point d'appui de la relance des 
exportations et de l ' ac t i v i t é , passant de 89 cents a m é r i c a i n s à la fin de 
1991 à 77,6 cents a m é r i c a i n s en moyenne l ' a n n é e d e r n i è r e ; 

— une a m é l i o r a t i o n substantielle de la position concurrentielle des produc­
teurs q u é b é c o i s g r â c e à un meilleur c o n t r ô l e de leurs c o û t s de produc­
tion, dont les c o û t s unitaires de main-d'oeuvre qui ont b a i s s é de 0,9 % ; 

— la r é o u v e r t u r e des installations de G M à Boisbriand o ù plus de 120 000 
v é h i c u l e s , essentiellement d e s t i n é s à l'exportation, ont é t é a s s e m b l é s . 

Ce dernier é l é m e n t a permis une hausse substantielle du volume des 
exportations dans le secteur de l'automobile. La vigueur n'a toutefois pas 
é t é l i m i t é e à cette industrie puisque les exportations de produits autres que 
l'automobile ont p r o g r e s s é de 10,9 % (7,8 % au Canada), g r â c e notamment 
à des secteurs comme l ' a é r o n a u t i q u e (48,5 %), l'aluminium (16,9 %), la 
machinerie (9,7 %) et les p â t e s et papiers (5,2 %). 

GRAPHIQUE D.4 

EXPORTATIONS INTERNATIONALES DE MARCHANDISES (1) EN 1 9 9 3 - Q U É B E C 
(variation annuelle) 

Matériel de transport 
Produits alimentaires et agricoles 
Bois et matériaux de construction 

Ensemble des produits 
Autres produits 

Machinerie et équipement 
Métaux primaires 

Produits chimiques et dérivés du pétrole 
Pâtes et papiers 

Minéraux et matières brutes 

82.3 %| 

i 1 1 1 1 

- 25 % 0% 25% 

(1) Dollars constants de 1986. 
Sources: Bureau de la statistique du Québec, ministère des Finances du Québec. 

Annexe D 7 



Budget 1994-1995 

Une inflation et des taux d ' i n t é r ê t g é n é r a l e m e n t bas 

Sur le plan i n t é r i e u r , m a l g r é quelques soubresauts en cours d ' a n n é e , les 
taux d ' i n té rê t ont g é n é r a l e m e n t c o n t i n u é à reculer, alors que le taux d'inflation 
est d e m e u r é faible. N é a n m o i n s , les taux d ' i n t é r ê t r é e l s sont r e s t é s é l e v é s , 
tout p a r t i c u l i è r e m e n t les taux de long terme. 

GRAPHIQUE D.5 

TAUX D'INFLATION ET TAUX D'INTÉRÊT DE COURT TERME - CANADA 

15% 

10% 

5% 

0% i 1 1 1 1—i r~ T "i r——i 1 1 
1960 1963 1966 1969 1972 1975 1978 1981 1984 1987 1990 1993 

(1) Rendement des bons du Trésor à trois mois. 
(2) Prix à la consommation. 
Sources: Banque du Canada, Statistique Canada. 

GRAPHIQUE D.6 

CROISSANCE DES COÛTS UNITAIRES DE MAIN-D'OEUVRE - QUÉBEC 
(variation annuelle) 

15% 

10% 

5% 

0% 

— 5 % i i i 1 i i i i i i i 

1962 1965 1968 1971 1974 1977 1980 1983 1986 1989 1992 

Sources : Statistique Canada, ministère des Finances du Québec. 
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M a l g r é la d é p r é c i a t i o n importante du dollar canadien, les prix à la consomma­
tion n'ont p r o g r e s s é que faiblement, soit 1,8 % au Canada et 1,3 % au 
Q u é b e c . Dans l'ensemble, les pressions inflationnistes d'origine i n t é r i e u r e 
ont c o n t i n u é à s'affaiblir. Les hausses de salaires consenties dans le cadre 
des grandes conventions collectives, qui ont é t é de 0,2 % en moyenne au 
Q u é b e c , n'ont jamais é t é aussi faibles que l'an dernier. C e d é v e l o p p e m e n t , 
c o n j u g u é aux gains de p r o d u c t i v i t é , a fait f l é c h i r les c o û t s unitaires de main-
d'oeuvre pour la p r e m i è r e fois depuis que ces d o n n é e s sont c a l c u l é e s . 

Une a c c é l é r a t i o n graduelle de la demande des m é n a g e s 

Augmentation de 4,9 % des ventes La d é t e n t e des conditions du c r é d i t , une faible inflation, de m ê m e qu'une 
au détail a m é l i o r a t i o n des conditions sur le m a r c h é du travail en cours d ' a n n é e 

auront permis à la demande des m é n a g e s de se raffermir. Ce la s'est 
m a n i f e s t é en particulier dans la consommation de biens comme en t é m o i g n e 
la hausse de 4,9 % des ventes au d é t a i l . Il s'agit d'un gain d'environ 
3,5 points de pourcentage s u p é r i e u r à la hausse des prix à la consommation. 

Plusieurs c a t é g o r i e s de commerces de d é t a i l ont a f f i c h é des augmentations 
s u p é r i e u r e s à la moyenne. Du c ô t é des biens durables, les magasins de 
meubles et d'appareils m é n a g e r s ont notamment vu leurs ventes s ' a c c r o î t r e 
de 8,9 % alors que ceux de biens durables autres que l'automobile et les 
meubles ont b é n é f i c i é d'une hausse de 12,4 % . De plus, les ventes des 
magasins de biens semi-durables autres que les v ê t e m e n t s et chaussures 
ont p r o g r e s s é de 8,7 % . En contrepartie, les magasins de v ê t e m e n t s et 
chaussures ont e n r e g i s t r é des augmentations i n f é r i e u r e s à la moyenne 
(1,9 %), tout comme les d é t a i l l a n t s d'alimentation (4,7 %), de v é h i c u l e s et 
de p i è c e s d'automobiles (4,5 %) et les magasins d'autres biens non durables 
(3,8 %). 

GRAPHIQUE D.7 

VENTES AU DÉTAIL EN 1993 - QUÉBEC 
(variation annuelle) 

Vêtements et chaussures 

Biens non durables sans aliments 

Automobiles et pièces 

Aliments 
Biens semi-durables sans vêtements et 

chaussures 
Meubles et appareils 

Autres biens durables 

0 % 2% 4% 6% 10% 12% 14% 

Source: Statistique Canada. 
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Un repli de la construction d'habitations 

En d é p i t du recul des taux d ' i n t é r ê t h y p o t h é c a i r e s et de la faiblesse du prix 
des maisons neuves, la construction d'habitations s'est r e p l i é e en 1993, 
poursuivant ainsi le mouvement de correction a m o r c é à la fin des a n n é e s 
quatre-vingt. Les mises en chantier se sont é t a b l i e s à 34 015 logements, en 
baisse de 11 % par rapport à 1992. Ce mouvement s'explique principale­
ment par les surplus importants de logements neufs, ainsi que par les taux 
de vacance p a r t i c u l i è r e m e n t é l e v é s affectant le parc de logements locatifs. 

Une l é g è r e hausse des investissements 
non r é s i d e n t i e l s 

L ' a n n é e 1993 aura permis aux entreprises d ' a m é l i o r e r leur situation 
f i n a n c i è r e . La baisse des charges d ' i n t é r ê t , j u m e l é e à l'accroissement des 
ventes et à un meilleur c o n t r ô l e des c o û t s se sont traduits par une r e m o n t é e 
des marges b é n é f i c i a i r e s . Ainsi, les profits des entreprises q u é b é c o i s e s ont 
a u g m e n t é de 15,1 % . 

Les derniers r é s u l t a t s de l ' e n q u ê t e de Statistique Canada montrent 
cependant que les investissements non r é s i d e n t i e l s ne se sont que l é g è r e ­
ment accrus (0,4 %) l'an dernier au Q u é b e c ; ils ont par contre connu un 
faible repli de 0,3 % au Canada. Le secteur p r i v é q u é b é c o i s a c o m p r i m é 
ses immobilisations de 8,1 % à la suite, notamment, du p a r a c h è v e m e n t 
d'un certain nombre de grands chantiers. 

En contrepartie, l'investissement public s'est accru de 12,2 % au Q u é b e c 
(- 0,6 % au Canada), ce qui a compensé le recul de l'investissement privé. 

Les programmes d'accélération En particulier, les programmes d'accélération des investissements publics 
des investissements publics a d o p t é s par le gouvernement du Q u é b e c ont eu des r é p e r c u s s i o n s impor-
soutiennent les investissements tantes en 1993, notamment dans les secteurs de l ' é d u c a t i o n , de l'ensei­

gnement s u p é r i e u r et de la s a n t é et des services sociaux. Ces initiatives du 
gouvernement ont permis aux immobilisations de ces secteurs de s ' a c c r o î t r e 
de 25,8 % . 

GRAPHIQUE D.8 

INVESTISSEMENTS PUBLICS EN 1 9 9 3 - Q U É B E C 
(variation annuelle) 

Santé et services sociaux 
Enseignement 

Entreprises commerciales 
Gouvernements 

Total 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 

Source: Statistique Canada. 
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Les perspectives économiques au Québec 

Le contexte de la p r é v i s i o n 

Un environnement e x t é r i e u r favorable 

L'environnement e x t é r i e u r devrait ê t r e favorable à la poursuite de l'expan­
sion de l ' ac t i v i t é é c o n o m i q u e au Q u é b e c , en 1994 et à moyen terme. 

Selon les experts, l ' é c o n o m i e a m é r i c a i n e c o n n a î t r a en effet une autre 
a n n é e de croissance rapide en 1994 pour c r o î t r e , par la suite, à un rythme 
plus compatible avec son potentiel. La confiance des m é n a g e s a m é r i c a i n s 
poursuit sa r e m o n t é e et les entreprises a c c r o î t r o n t significativement leurs 
investissements. De plus, le secteur industriel a m é r i c a i n , d é b o u c h é important 
d'un grand nombre de produits q u é b é c o i s , c o n n a î t r a une progression encore 
plus é l e v é e qu'en 1993. 

Par ailleurs, selon la plupart des observateurs, les m a r c h é s d'outre-mer 
devraient commencer à se raffermir mais ce n'est qu'en 1995 que l'on 
notera un renforcement significatif. En effet, on s'attend à ce que la reprise 
é c o n o m i q u e soit alors bien a m o r c é e en Europe comme au Japon, apportant 
ainsi un soutien additionnel aux exportations q u é b é c o i s e s . 

La politique m o n é t a i r e 

Pour autant que la turbulence qui c a r a c t é r i s e actuellement les m a r c h é s 
financiers se r é s o r b e , comme cela se produit normalement à la suite de tels 
é p i s o d e s , les conditions m o n é t a i r e s canadiennes continueront à apporter, 
cette a n n é e encore, un soutien important à l 'expansion de l ' ac t i v i t é 
é c o n o m i q u e . L'absence de pressions inflationnistes au Canada devrait 
amener la Banque du Canada à se montrer g é n é r a l e m e n t conciliante face 
aux besoins de l ' é c o n o m i e . 

Une c o m p é t i t i v i t é qui continuera de s ' a m é l i o r e r 

Les entreprises exportatrices du Q u é b e c devraient continuer à b é n é f i c i e r 
de l ' a m é l i o r a t i o n de leur c o m p é t i t i v i t é . D'une part, le dollar canadien continue 
à baisser et se situe d é j à bien au-dessous du niveau moyen de 1993. 
D'autre part, l ' évo lu t i on des c o û t s de production des exportateurs q u é b é c o i s 
devrait demeurer plus favorable que celle de leurs c o m p é t i t e u r s sur les 
m a r c h é s internationaux, notamment aux É t a t s - U n i s . 

Une s t r a t é g i e gouvernementale appuyant la croissance 
et la c r é a t i o n d'emplois 

Au cours des d e r n i è r e s a n n é e s , le gouvernement du Q u é b e c a a d o p t é , à 
plusieurs reprises, des mesures pour soutenir l ' é c o n o m i e . Depuis l'autom­
ne, il a i n t e n s i f i é son action de m a n i è r e à appuyer encore davantage la 
croissance et la c r é a t i o n d'emplois : 

— annonce de mesures le 30 novembre 1993, totalisant plus d'un milliard 
de dollars sur trois ans, pour le soutien et la c r é a t i o n d'emplois dans 
toutes les r é g i o n s du Q u é b e c ; 

— mise sur pied, en janvier, du programme Virage R é n o v a t i o n pour stimuler 
la r é n o v a t i o n r é s i d e n t i e l l e , autant en milieu urbain qu'en milieu rural ; 
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— conclusion d'une entente avec le gouvernement f é d é r a l pour la mise en 
oeuvre du Programme Infrastructures - Q u é b e c . 

Ces diverses mesures viendront renforcer la croissance de l ' é c o n o m i e et la 
c r é a t i o n d'emplois, p a r t i c u l i è r e m e n t en 1994 et en 1995. 

Sommaire des perspectives et 
comparaison avec les p r é v i s i o n s du secteur p r i v é 

Croissance économique de 3,2 % en 1994 Dans ce contexte, on p r é v o i t que la croissance continuera de s ' a c c é l é r e r 
et 3,3% en 1995 au Q u é b e c , pour s ' é t a b l i r à 3,2 % en 1994 et 3,3 % en 1995, un rythme 

comparable à celui attendu au Canada. Ce la devrait se traduire par la 
c r é a t i o n de quelque 59 000 emplois par a n n é e en moyenne et permettre de 
r é d u i r e graduellement le taux de c h ô m a g e . 

En ce qui concerne l'inflation, les perspectives demeurent excellentes et 
ce, tant au Q u é b e c qu'au Canada. Les pressions inflationnistes sont 
inexistantes et la d é t a x a t i o n partielle des produits du tabac a r é d u i t de 
m a n i è r e importante les prix à la consommation cette a n n é e . Pour l'ensemble 
de 1994, les prix à la consommation devraient m ê m e afficher un recul de 
0,4 % au Q u é b e c et ne progresser que de 0,7 % au Canada. 

Les projections de croissance é c o n o m i q u e au Q u é b e c retenues pour la 
planification du Budget sont comparables, pour 1994, à celles qui se 
d é g a g e n t d'un r e l e v é r é c e n t des p r é v i s i o n s du secteur p r i v é . Pour 1995 
toutefois, elles se situent dans la partie i n f é r i e u r e de la fourchette des 
p r é v i s i o n s . 

GRAPHIQUE D.9 

CROISSANCE É C O N O M I Q U E - Q U É B E C 
COMPARAISON AVEC LES PRÉVISIONS DU SECTEUR PRIVÉ 

Source: Relevé du ministère des Finances du Québec. 
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Les projections à moyen terme reposent sur un large é v e n t a i l d ' h y p o t h è s e s 
concernant les influences d'origine interne et l'environnement international 
qui affecteront l ' é c o n o m i e q u é b é c o i s e au cours des prochaines a n n é e s . 
Soumises à un d e g r é d'incertitude plus é l e v é que les p r é v i s i o n s à court 
terme, ces projections s ' a v è r e n t n é a n m o i n s un outil indispensable à la 
planification f i n a n c i è r e et b u d g é t a i r e . 

Pour la m a j o r i t é des experts, les prochaines a n n é e s verront les é c o n o m i e s 
des pays i n d u s t r i a l i s é s se redresser. En effet, le r é s u l t a t des d é s é q u i l i b r e s 
qui ont conduit à un f l é c h i s s e m e n t de l ' ac t i v i t é é c o n o m i q u e durant la 
p r e m i è r e partie de la d é c e n n i e , comme des taux d ' i n t é r ê t é l e v é s et un 
endettement excessif, se r é s o r b e r a graduellement, permettant ainsi un 
renforcement de la croissance de la production et de l'emploi. De plus, 
l'ouverture des m a r c h é s internationaux devrait s ' a c c é l é r e r sous l'impulsion 
de l ' A L É N A et des accords du GATT, a m é l i o r a n t les p o s s i b i l i t é s de 
croissance tout en augmentant la concurrence sur le plan mondial. 

Les projections pour l ' é c o n o m i e du Q u é b e c tiennent compte de ce contexte 
international ainsi que de plusieurs facteurs d'origine interne comme 
l ' é v o l u t i o n d é m o g r a p h i q u e , les politiques é c o n o m i q u e s en vigueur et les 
mesures de redressement des finances publiques requises pour respecter 
les objectifs financiers du gouvernement. 

TABLEAU D.2 

SOMMAIRE DES PERSPECTIVES ÉCONOMIQUES 
QUÉBEC 
(Variation annuelle en %) 

1985-1989 1993 1994 1995 1995-1999 

PRODUCTION 
• Produit intérieur réel 3,7 2,7 3,2 3,3 3,2 
• Produit intérieur brut 8,3 2,0 3,8 4,7 5,3 

ÉLÉMENTS DE LA DEMANDE 
• Ventes au détail 7,8 4,9 6,7 5,0 4,5 
• Mises en chantier(1) 57,9 34,0 35,6 40,2 44,0 
• Investissements non résidentiels(2) 11,6 0,4 0,5 9,4 8,1 
• Exportations internationales 

de marchandises(3) 3,5 15,3 6,7 6,0 6,6 

ÉLÉMENTS DE REVENUS 
• Salaires et traitements 7,4 1,6 2,7 3,4 4,7 
• Revenu personnel 7,5 1,6 2,7 3,6 4,7 
• Bénéfices des sociétés 10,3 15,1 25,3 22,2 13,5 

MARCHÉ DU TRAVAIL 
• Population active 1,6 0,5 1,4 1,7 1,4 
• Emploi 2,4 0,2 2,1 1,9 1,8 

— en milliers 68 7 61 57 58 
• Taux de chômage (niveau en %) 10,4 13,1 12,4 12,3 11,4 (4) 

(1) Milliers d'unités. 
(2) Investissements privés et publics au Canada (S.C 61-205) jusqu'en 1994. 
(3) Dollars constants de 1986. 
(4) Moyenne de la période. En 1999:10,5%. 
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Les h y p o t h è s e s de planification f i n a n c i è r e reposent sur une croissance 
annuelle moyenne de l ' é c o n o m i e du Q u é b e c de 3,2 % de 1995 à 1999, 
a c c o m p a g n é e de la c r é a t i o n de quelque 58 000 nouveaux emplois 
annuellement et d'un taux d'inflation se situant autour de 2 % . Compte tenu 
de l'augmentation de la population active, le taux de c h ô m a g e diminuerait à 
10,5 % en 1999. 

Les perspectives d é t a i l l é e s 

Le Québec connaîtra encore une croissance Les exportations internationales continueront à soutenir l ' a c t i v i t é 
rapide de ses exportations é c o n o m i q u e . R é p o n d a n t à la solide croissance aux É t a t s - U n i s et profitant 

de l ' a m é l i o r a t i o n de leur position concurrentielle, les producteurs q u é b é c o i s 
devraient voir le volume de leurs exportations internationales de marchandi­
ses augmenter de 6,7 % en 1994. 

À moyen terme, la poursuite de l'expansion a m é r i c a i n e , l ' a m é l i o r a t i o n de la 
situation é c o n o m i q u e dans les autres pays i n d u s t r i a l i s é s ainsi que les 
entreprises q u é b é c o i s e s toujours plus concurrentielles dans un contexte 
d'ouverture croissante des m a r c h é s internationaux devraient permettre aux 
exportations de continuer à s ' a c c r o î t r e rapidement. 

La demande intérieure apportera Les d é p e n s e s de consommation c o n n a î t r o n t une a c c é l é r a t i o n additionnelle 
une contribution plus importante en 1994, à la faveur de la reprise de l'emploi et d'un raffermissement de la 
à la croissance confiance des m é n a g e s . Cette a c c é l é r a t i o n se manifestera en particulier 

dans le secteur de l'automobile o ù cinq a n n é e s de reculs successifs des 
achats avaient accru l ' âge moyen du parc automobile. 

À moyen terme, la hausse des d é p e n s e s des consommateurs n ' e x c é d e r a 
pas celle du revenu personnel disponible. En effet, le taux d ' é p a r g n e des 
m é n a g e s se sera r a p p r o c h é , d è s 1995, de son niveau j u g é incompressible. 
Cette é v o l u t i o n contrastera avec celle o b s e r v é e durant les a n n é e s quatre-
vingt, alors que le taux d ' é p a r g n e avait pu baisser de f a ç o n p r o n o n c é e et 
accentuer ainsi la reprise et l'expansion de l ' é c o n o m i e a p r è s la r é c e s s i o n 
de 1981-1982. On se souviendra en effet, que de 1982 à 1987, le taux 
d ' é p a r g n e avait d i m i n u é de 10 points de pourcentage au Q u é b e c , ce qui 
avait a c c é l é r é les d é p e n s e s des consommateurs et, indirectement, c o n t r i b u é 
à la forte croissance des investissements. 

La construction domiciliaire sera m a r q u é e par l'amorce d'un redresse­
ment de l ' ac t i v i t é , le premier depuis le sommet de 1987, avec la mise en 
chantier de p r è s de 36 000 logements cette a n n é e . En d é p i t de conditions 
t r è s favorables à l'achat, la reprise de la construction neuve devrait ê t r e 
f r e i n é e par la n é c e s s i t é de continuer à r é s o r b e r les surplus de logements 
existants, et ce, tant dans le secteur locatif que dans l'habitation d e s t i n é e 
au m a r c h é du p r o p r i é t a i r e - o c c u p a n t . 

À moyen terme, une offre et une demande de logements mieux é q u i l i b r é e s 
permettront au redressement du nombre de logements mis en chantier de 
se poursuivre graduellement. Ainsi, de 1995 à 1999, on p révo i t la construction 
de quelque 44 000 nouveaux logements annuellement, en r é p o n s e , 
notamment, à l'accroissement d é m o g r a p h i q u e . 
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Du c ô t é des immobilisations non r é s i d e n t i e l l e s , les r é s u l t a t s de la plus 
r é c e n t e e n q u ê t e sur les intentions d'investir laissent entrevoir une hausse 
de 2,5 % des investissements p r i v é s en 1994. Les entreprises manufac­
t u r i è r e s en particulier s'attendent dans l 'ensemble à a c c r o î t r e leurs 
immobilisations de 17,4 % cette a n n é e , r e f l é t a n t en cela une utilisation 
accrue des c a p a c i t é s en place ainsi qu'une p r o f i t a b i l i t é et une situation 
f i n a n c i è r e nettement a m é l i o r é e s . 

Les profits, dont la part dans le PIB au Canada avait b a i s s é pendant la 
r é c e s s i o n à des niveaux qu'on n'avait pas vus depuis les a n n é e s trente, 
continueront de se r é t a b l i r avec un gain de 25,3 % cette a n n é e et une 
progression additionnelle de 13,5 % en moyenne de 1995 à 1999. Cette 
a m é l i o r a t i o n de la situation f i n a n c i è r e des entreprises, c o n j u g u é e à la 
croissance de leurs m a r c h é s , se traduira par une a c c é l é r a t i o n des investis­
sements non r é s i d e n t i e l s , dont la croissance atteindra 8,1 % à moyen 
terme. 
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TABLEAU D.3 

INDICATEURS ÉCONOMIQUES 
QUÉBEC 

Unité de 
mesure 1989 1990 1991 1992 1993 (1) 89/88 

% 
90 89 

% 
91/90 

% 
92/91 

% 
93/92 

% 
93/88 (2) 

% 

Produit intérieur brut 000 000$ 149 443 154 120 155 155 157 067 160 170 5,0 3,1 0,7 1,2 2,0 2,4 
Produit intérieur réel 000 000$ (3) 112 627 112 825 1 10 539 111 704 114714 2,0 0,2 - 2,0 1,1 2,7 0,8 
Produit intérieur réel 

par habitant $ (3) 16 210 16 070 15 610 15 621 15913 0,8 -0 ,9 - 2,9 0,1 1,9 -0 ,2 
Revenu personnel 000 000$ 130 254 140 415 144 323 147 651 150 013 7,7 7,8 2,8 2,3 1,6 4,4 
Revenu personnel 

par habitant $ 18 747 20 000 20 381 20 648 20 810 6,3 6,7 1,9 1,3 0,8 3,4 
Immobilisations totales 000 000$ 29 548 30 422 27 545 26 405 26 154 7,6 3,0 -9 ,5 -4,1 - 0,9 -1,0 
- Secteur de la fabrication 000 000$ 6 031 6 207 4 894 3 792 2 781 32,1 2,9 -21,1 - 22,5 - 26,7 -9 ,4 
Expéditions manufacturières 000 000$ 75 526 74 228 69 080 68 678 74 168 2,5 -1 ,7 - 6,9 -0 ,6 8,0 0,1 
Ventes au détail 000 000$ 47 192 47 578 44 850 45 078 47 299 1,3 0,8 -5 ,7 0,5 4,9 0,3 
Indice des prix 

à la consommation 1986 = 100 112,9 117,7 126,4 128,7 130,5 4,3 4,3 7,3 1,9 1,3 3,8 
Population (1er juillet) '000 6 948 7 021 7 081 7 151 7 209 1,3 1,0 0,9 1,0 0,8 1,0 
Population active '000 3 343 3 399 3 392 3 385 3 404 1,0 1,7 - 0,2 - 0,2 0,6 0,6 
Emploi '000 3 031 3 055 2 987 2 953 2 960 1,0 0,8 - 2,2 -1,1 0,2 -0 ,3 
Taux de chômage % 9,3 10,1 11,9 12,8 13,1 — — — 

(1) Données provisoires pour 1993. 
(2) Taux annuel composé. 
(3) Dollars constants de 1986. 
Sources: Statistique Canada, Bureau de la statistique du Québec, ministère des Finances du Québec. 

TABLEAU D.4 

INDICATEURS ÉCONOMIQUES 
CANADA 

Unité de 
mesure 1989 1990 1991 1992 1993 89/88 

% 
90/89 

% 
91 90 

% 
92/91 

% 
93/92 

% 
93 88 (2) 

% 

Produit intérieur brut 000 000$ 650 748 670 952 675 928 688 541 710 723 7,4 3,1 0,7 1,9 3,2 3,2 
Produit intérieur brut réel 000 000$ (3) 566 486 565 576 556 029 560 048 573 433 2,4 - 0,2 - 1,7 0,7 2,4 0,7 
Produit intérieur brut réel 

par habitant $ (3) 20 690 20 351 19 775 19 695 19 943 0,6 -1,6 - 2,8 - 0,4 1,3 -0 ,6 
Revenu personnel 000 000$ 550 180 589 124 606 427 621 559 635 495 8,7 7,1 2,9 2,5 2,2 4,7 
Revenu personnel 

par habitant $ 20 095 21 199 21 568 21 858 22 102 6,8 5,5 1,7 1,3 1,1 3,3 
Immobilisations totales 000 000$ 136 060 136 210 128 010 122 189 121 133 10,7 0,1 - 6,0 -4 ,5 - 0,9 -0 ,3 
- Secteur de la fabrication 000 000$ 21 174 19 862 17 523 14 147 13 596 19,9 - 6,2 - 11,8 -19,3 - 3,9 -5,1 
Expéditions manufacturières 000 000$ 308 986 299 195 280 968 283 612 307 312 3,8 -3 ,2 -6,1 0,9 8,4 0,6 
Ventes au détail 000 000$ 189 301 192 558 181 208 185 049 193 815 4,2 1,7 - 5,9 2,1 4,7 1,3 
Indice des prix à 

la consommation 1986 =100 114,0 119,5 126,2 128,1 130,4 5,0 4,8 5,6 1,5 1,8 3,7 
Population (1er juillet) '000 27 379 27 791 28 118 28 436 28 753 1,8 1,5 1,2 1,1 1,1 1,3 
Population active '000 13 503 13 681 13 757 13 797 13 946 1,7 1,3 0,6 0,3 1,1 1,0 
Emploi '000 12 486 12 572 12 340 12 240 12 383 2,0 0,7 -1 ,8 - 0,8 1,2 0,2 
Taux de chômage % 7,5 8,1 10,3 11,3 11,2 — — — — 

(1) Données provisoires pour 1993. 
(2) Taux annuel composé. 
(3) Dollars constants de 1986. 
Source: Statistique Canada. 
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